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Mês 01 Mês 02 Mês 03 Mês 04 Mês 05 Mês 06 Mês 07 Mês 08 Mês 09 Mês 10 Mês 11 Mês 12 Mês 13 Mês 14 Mês 15 Mês 16 Mês 17 Mês 18 Mês 19 Mês 20 Mês 21 Mês 22 Mês 23 Mês 24 Mês 25 Mês 26 Mês 27 Mês 28 Mês 29 Mês 30

1 LEVANTAMENTO DE CAMPO E PROJETO

1.1 TOPOGRAFIA 

1.2 SONDAGEM E ENSAIOS

1.3 PROJETO EXECUTIVO

1.4 ESTUDOS AMBIENTAIS

2 LICENCIAMENTO AMBIENTAL (Obtenção de LI)

3 RAMAL TERRESTRE

3.1 ABERTURA DE MATA E LIMPEZA DE TERRENO

3.2 REALIZAÇÃO DE CORTES E ATERROS

3.3 CASCALHAMENTO E COMPACTAÇÃO

3.4 CAPA DE ASFALTAMENTO

4 SERVIÇOS PRELIMINARES E CANTEIRO

4.1 LIMPEZA DO TERRENO

4.2 INSTALAÇÃO DO CANTEIRO

4.3 MOVIMENTAÇÃO DE TERRA

5 OBRAS CIVIS

5.1 PAVIMENTAÇÃO E OBRAS VIÁRIAS

5.2 ESGOTAMENTO SANITÁRIO

5.3 DRENAGEM PLUVIAL

5.4 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS

5.5 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

5.6 INSTALAÇÕES DE COMBATE A INCÊNDIO

5.7 FUNDAÇÃO DAS ESTRUTURAS E INSTALAÇÕES

6 OBRAS DE EDIFICAÇÕES

6.1 ADMINISTRATIVO E FATURAMENTO

6.2 REFEITÓRIO E VESTIÁRIO

6.3 OFICINA

6.4 ALMOXARIFADO

6.5 CENTRAL DE RESÍDUOS

6.6 GATE

6.7 BALANÇA RODOVIÁRIA

6.8 AMOSTRAGEM E CLASSIFICAÇÃO

6.9 MOEGA RODOVIÁRIA

6.10 BASE DOS SILOS

7 INSTALAÇÃO MECÂNICA E DE EQUIPAMENTO

7.1 ESTRUTURA DAS CORREIAS TRANSPORTADORAS

7.2 BALANÇAS RODOVIÁRIAS

7.3 CALADORES PNEUMÁTICOS

7.4 TOMBADORES

7.5 SILO

7.6 BALANÇAS DE FLUXO E ELEVADORES

7.7 CORREIAS TRANSPORTADORAS

8 COMISSIONAMENTO

Discriminação dos ServiçosItem
FÍSICO



 

  

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 

 

 



 

  

 

 

 

 

 



 

  

 

 

 

Mês 01 Mês 02 Mês 03 Mês 04 Mês 05 Mês 06 Mês 07 Mês 08 Mês 09 Mês 10 Mês 11 Mês 12 Mês 13 Mês 14 Mês 15 Mês 16 Mês 17 Mês 18 Mês 19 Mês 20 Mês 21 Mês 22 Mês 23 Mês 24 Mês 25 Mês 26 Mês 27 Mês 28 Mês 29 Mês 30

Topógrafo 1 1 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Eng Civil 1 1 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Eng Sanitarista 1 1 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Gredista 0 1 2 2 2 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Tecnico de Estrada 1 1 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Laboratorista 0 1 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Tecnico de Aterros e Terraplenagem 2 2 2 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Cozinheiro 1 3 3 3 3 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Comprador 1 1 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Pedreiro 2 5 5 5 5 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Carpinteiro 2 5 5 5 5 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Operadores de máquinas 10 18 25 25 20 10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Ajudantes Gerais 10 24 40 40 30 24 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Gerente de Obra 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1 1 1 1 1 1 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 1 1

Gerente de Administrativo 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1 1 1 1 1 1 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 1 1

Gerente de Financeiro 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1 1 1 1 1 1 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 1 1

Eng. Sênior 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1 1 1 1 1 1 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 1 1

Eng. Pleno 0 0 0 0 0 0 2 2 2 2 2 2 2 2 3 3 3 3 3 3 4 4 4 4 4 4 3 3 1 1

Eng. Júnior 0 0 0 0 0 0 2 2 2 2 2 2 2 2 3 3 3 3 3 3 4 4 4 4 4 4 3 3 1 1

Segurança do Trabalho 0 0 0 0 0 0 2 2 2 2 2 2 2 2 2 4 4 4 4 6 6 6 6 6 6 4 4 2 1 1

Enfermeira do Trabalho 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 1 1

Encarregado de Obra 0 0 0 0 0 0 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 4 4 8 8 12 12 12 12 12 8 8 4 2 2

Carpinteiro 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 2 4 4 4 8 8 12 12 12 12 12 6 6 2 2 2

Encanador 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 2 4 4 4 8 8 12 12 12 12 12 6 6 2 2 2

Eletricista 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 2 4 4 4 8 8 12 12 12 12 12 6 6 2 2 2

Ferreiro 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 2 4 4 4 8 8 12 12 12 12 12 6 6 2 2 2

Pedreiro 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 6 10 14 20 30 30 30 30 30 20 20 20 10 10 4 2 0

Mecânico 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 2 4 4 4 8 8 12 12 12 12 12 6 6 2 2 2

Instrumentista 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 2 4 4 4 8 8 12 12 12 12 12 6 6 2 2 2

Operador de Máquina 0 0 0 0 0 0 2 2 2 2 2 2 2 2 4 4 10 10 20 20 20 20 20 20 20 10 10 10 4 2

Estagiário de Engenharia 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1 2 2 2 2 4 4 4 4 4 4 4 2 2 2 1 1

Estagiário de Segurança do Trabalho 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1 2 2 2 2 4 4 4 4 4 4 4 2 2 2 1 1

Almoxarife 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1 1 1 2 2 2 2 2 2 4 4 4 4 4 4 4 4 2 2 1 1

Auxiliar de Almoxarife 0 0 0 0 0 0 2 2 2 2 2 2 4 4 4 4 4 4 8 8 8 8 8 8 8 8 4 4 2 1

Auxiliar de Carpinteiro 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 4 8 8 8 12 12 20 20 20 20 20 12 12 6 4 2

Auxiliar de Encanador 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 4 8 8 8 12 12 20 20 20 20 20 12 12 6 4 2

Auxiliar de Eletricista 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 4 8 8 8 12 12 20 20 20 20 20 12 12 6 4 2

Auxiliar de Ferreiro 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 4 8 8 8 12 12 20 20 20 20 20 12 12 6 4 2

Auxiliar de Pedreiro 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 12 20 30 30 40 40 40 40 40 30 30 30 20 20 10 6 0

Auxiliar de Mecânico 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 2 4 4 4 8 8 12 12 12 12 12 6 6 2 2 2

Ajudante de Obra 0 0 0 0 0 0 2 2 2 2 2 10 10 10 20 20 40 40 60 60 60 60 60 60 40 30 20 10 6 4

Ajudante Administrativo 0 0 0 0 0 0 2 2 4 4 4 4 4 8 8 8 14 14 14 14 14 14 14 14 14 8 8 4 4 2

Ajudante de Limpeza 0 0 0 0 0 0 2 2 2 2 2 2 4 4 4 4 4 8 8 8 8 8 8 8 8 8 4 4 2 2

Porteiro 0 0 0 0 0 0 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4

Vigilantes 0 0 0 0 0 0 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4

Total 32 64 88 87 71 50 32 32 34 34 36 44 49 101 129 179 220 244 332 334 400 400 380 380 360 230 208 120 77 54
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http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.830-2012?OpenDocument
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6. IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 

O presente capítulo tem por objetivo apresentar a identificação e avaliação dos impactos ambientais 

decorrentes do planejamento, implantação e operação do Terminal LDC Tapajós e áreas associadas (canteiro 

de obras, áreas de bota-fora e empréstimo, e acessos), localizada no município de Rurópolis, estado do Pará. 

6.1. Diretrizes Gerais 

O Art. 3º da Lei Federal Nº 6.938/81, que regulamentou a Política Nacional do Meio Ambiente, define o meio 

ambiente como “conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que 

permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”. Desta forma, o meio ambiente não é apenas o conjunto 

de bens naturais, e sim de todas as suas relações, condições e fatores resultantes do mesmo. 

Na análise, principalmente, da implantação e operação do empreendimento em questão, assim como de 

qualquer outro, o equilíbrio atual do meio ambiente é rompido, criando uma nova relação entre os aspectos 

ambientais, o qual busca novo equilíbrio, gerado agora pela nova estrutura, porém com níveis diferenciados 

do original. 

Esse rompimento do equilíbrio atual, segundo a Resolução CONAMA Nº 001/86, pode ser traduzido na 

definição de impacto ambiental, como sendo “qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e 

biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades 

humanas que, direta ou indiretamente, afetam: a saúde, a segurança e o bem estar da população; as atividades 

sociais e econômicas; a biota; as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; e a qualidade dos recursos 

ambientais”. 

É necessário, portanto, a identificação e a análise de tais alterações, visando à proposição de ações/medidas 

que tenham como objetivo tornar o quadro ambiental futuro o mais positivo possível, evidentemente dentro 

de um novo equilíbrio entre os fatores ambientais e, simultaneamente, que promova a inserção do 

empreendimento proposto. 

Ainda por definição legal (MMA, 2002), em tese, a Avaliação de Impactos Ambientais (AIA) é um instrumento 

de política e gestão ambiental de empreendimentos, formado por um conjunto de procedimentos capaz de 

assegurar, desde o início do processo, que: se faça um exame sistemático dos impactos ambientais de uma 

proposta (projeto, programa, plano ou política) e de suas alternativas; se apresentem os resultados de forma 

adequada ao público e aos responsáveis pela tomada de decisão, sobre a implantação do projeto conforme 

medidas de controle, proteção, mitigadoras e compensatórias aos devidos impactos. 

A partir deste conceito, a avaliação dos impactos, a qual busca identificar, qualificar e quantificar, quando 

passíveis de mensuração, os impactos a serem gerados, deve ser realizada para cada um dos fatores 

ambientais, segundo as áreas de estudo, e estar em perfeita sintonia com os diagnósticos ambientais efetuados 

para cada uma delas. Para isso, foram explicitados os métodos e técnicas adotados para a identificação, 

interpretação e valoração dos impactos e para a interpretação e análise de suas interações. 
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Durante a avalição, cada impacto ambiental identificado deve ser ordenado e descrito individualmente de 

acordo com os diferentes meios (físico, biótico e socioeconômico) e com a fase de ocorrência (planejamento, 

implantação e operação) de seus agentes causadores, suas ações geradoras e/ou outros impactos. 

Além disso, é importante proceder ao "rastreamento" de cada impacto identificado, com vista a detectar 

plenamente os limites espaciais e temporais de sua ocorrência, bem como seus reflexos sobre outros fatores 

ambientais e suas inter-relações com outros impactos. Como as medidas mitigadoras ou compensatórias de 

alguns impactos podem, também, implicar em novos impactos, os quais também devem ser objetos de 

avaliação, as análises feitas foram inter-relacionadas e seus resultados constituíram um prognóstico da 

qualidade ambiental das áreas de estudo propostas. Dessa forma, procurou-se reduzir, ao máximo, o grau de 

incerteza da ocorrência do impacto ou de sua magnitude. 

Cabe destacar que a avaliação ambiental contempla os seguintes aspectos: 

• Métodos; 

• Identificação e Análise dos Impactos Ambientais (em relação à integração dos meios e etapas/fases do 

empreendimento); 

• Conclusão em relação a todo levantamento e análise; 

• Definição e caracterização das medidas otimizadoras, mitigadoras e/ou compensatórias, e; 

• Configuração de cenários futuros. 

6.2. Métodos 

A etapa de identificação e avaliação dos impactos ambientais (AIA) é considerada fundamental para que o 

estudo ambiental seja um documento abrangente e de referência, tanto para a análise técnica pelas 

autoridades licenciadoras quanto para a futura gestão ambiental do empreendimento. É importante lembrar 

que avaliar os impactos é uma forma de classificá-los, de separar os mais importantes dos demais (SANCHEZ, 

2008). 

Para o empreendimento proposto, a avaliação ambiental atenderá os seguintes quesitos: 

• Caracterização das atividades inerentes à implantação e operação do empreendimento; 

• Diagnóstico ambiental dos meios físico, biótico e socioeconômico; 

• Definição dos fatores e aspectos ambientais a serem avaliados; 

• Elaboração de matrizes com a identificação e qualificação dos impactos para cada meio, fator e 

componente; 

• Identificação e avaliação dos impactos ambientais; 

• Avaliação de analogia e interação entre os impactos ambientais e os meios físico, biótico e 

socioeconômico com ênfase nos potenciais de cumulatividade sinergismo considerando a existência 

de outros empreendimentos congêneres em licenciamento ou em fase de implantação / operação 

nos municípios de Rurópolis e Itaituba, em especial na região do Santarenzinho; 

• Definição e caracterização das medidas de controle, otimizadoras, preventivas, mitigadoras e/ou 

compensatórias. 
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A identificação e a avaliação de impactos decorrentes de uma determinada atividade envolvem uma análise 

integrada de todos os componentes que interagem, a qual tem por objetivo qualificar os efeitos de um 

empreendimento sobre o meio ambiente, por meio da análise e valoração da relação entre as atividades, 

estruturas e resíduos do empreendimento e os aspectos ambientais. MUNN (1975) resume como atributo 

desejável de um método sua capacidade de atender às seguintes funções na avaliação de impactos ambientais: 

identificação, predição, interpretação, comunicação e monitoramento. 

A identificação dos impactos ambientais efetivos ou potenciais para o empreendimento foi realizada com o 

emprego do método de Checklist (Lista de Verificação), associado a uma Matriz de Identificação de Impactos 

(SÁNCHEZ, 2006). Neste último, primeiramente são relacionadas as ações geradoras de impactos ambientais 

associadas às diferentes fases dos empreendimentos, e a partir da avaliação da relação de causa e efeito são 

listados os impactos ambientais que poderão se desenvolver com base nessas ações. 

Adicionalmente, a fim de proporcionar maior precisão às avaliações, foi empregado o método de Overlay 

(SÁNCHEZ, 2006), que consiste na sobreposição dos projetos de engenharia às bases cartográficas e aos mapas 

temáticos produzidos para o presente estudo, de modo a identificar as intervenções do empreendimento 

sobre os sistemas ambientais, buscando-se mensurar o grau de alteração ambiental potencial do 

empreendimento, assim como identificar as formas de reintegração dos sistemas ambientais após a sua 

implantação. 

Por fim, para a descrição detalhada dos impactos ambientais, aplicou-se também o método ad hoc, que é 

baseado na reunião com técnicos especialistas nos respectivos meios físico, biótico e socioeconômico, que 

detenham conhecimento teórico e empírico relativo aos efeitos ambientais das ações geradoras identificadas 

sobre os componentes ambientais, aspectos e impactos analisados. 

A avaliação de impactos ambientais considerou os critérios de qualificação da Resolução CONAMA nº 01/86, 

onde a previsão da magnitude e a interpretação da importância dos impactos são obtidas por meio da análise 

quali-quantitativa dos seguintes parâmetros: abrangência, temporalidade, duração, tipo de efeito, forma, 

magnitude, probabilidade de ocorrência, reversibilidade, cumulatividade, sinergismo e mitigabilidade. 

O modelo de classificação de impactos proposto para o presente estudo consiste em uma adaptação da 

proposta metodológica da Matriz de Leopold (LEOPOLD et al, 1971) , sendo que os valores de pontuação de 

magnitude e importância dos impactos, estabelecidos de forma arbitrária no modelo de LEOLPOLD (op cit), 

aqui resultam da avaliação dos parâmetros de análise acima relacionados, previstos na Resolução CONAMA 

nº 01/86, a partir da atribuição de escores.  

Nesta proposta de matriz de interação, se procura estabelecer a relação causa/efeito das atividades previstas 

nas diversas fases do empreendimento com o meio ambiente, assim como verificar de que maneira atuarão 

sobre os diversos aspectos ambientais, gerando impactos que poderão ser positivos ou negativos. 

Esta matriz apresentará as relações possíveis entre os diferentes componentes bióticos, abióticos e antrópicos 

identificados na área de estudo com os fatores capazes de gerar impactos e riscos de maneira primária ou 

direta (ou seja, as atividades, as estruturas e os resíduos derivados do empreendimento em suas fases de 

planejamento, instalação e operação). 
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A AIA será realizada com base em três peças anteriores muito importantes que compõem o estudo ambiental, 

a saber: a caracterização descrição do empreendimento proposto, o diagnóstico ambiental da área e a análise 

integrada, sendo todo o processo de AIA baseado nestes documentos de referência. Portanto, tomando como 

base também o Termo de Referência emitido pelo IBAMA para a elaboração Estudo de Impacto Ambiental 

(EIA) e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) para o licenciamento do empreendimento 

proposto, esse processo possui as seguintes etapas: 

• Descrição das ações geradoras de impacto do empreendimento, considerando as atividades 

tecnológicas executadas nas fases de planejamento, implantação e operação; 

• Identificação dos impactos ambientais potenciais do empreendimento; 

• Identificação e descrição das atividades tecnológicas e humanas geradoras de cumulatividade e 

sinergismo com outros empreendimentos congêneres em licenciamento ou implantação / operação 

na região de inserção do Terminal LDC Tapajós; 

• Descrição detalhada dos impactos ambientais identificados e classificação de seus atributos em 

relação aos critérios descritivos estabelecidos na Resolução CONAMA nº 01/86; 

• Indicação e descrição das respectivas medidas preventivas, mitigadoras, de controle, compensatórias 

ou otimizadoras propostas; 

• Elaboração de uma matriz de cumulatividade, considerando as ações geradoras de impactos nas fases 

de planejamento, implantação e operação, e os impactos identificados para o empreendimento; 

• Elaboração de uma matriz de sinergismo, considerando a interação entre os impactos identificados 

para o empreendimento para avaliação do potencial de multiplicação dos efeitos ambientais; 

• Elaboração de um quadro síntese da avaliação dos impactos ambientais identificados, incluindo as 

seguintes informações: fase, aspectos ambientais, atributos, magnitude e importância. 

• Elaboração de uma matriz de impactos, a qual indicará a interação dos aspectos ambientais com as 

atividades do empreendimento (ações geradoras de impacto) e os impactos ambientais decorrentes 

(com suas respectivas valorações de magnitude e importância). 

Com os resultados obtidos da AIA, são elaborados os itens finais do estudo ambiental, a saber: Áreas de 

Influência do Empreendimento, Medidas Mitigadoras, Compensatórias e Programas Ambientais, 

Compensação Ambiental, Prognóstico Ambiental e Conclusão. Ressalta-se ainda que a AIA foi realizada 

considerando as seguintes fases do empreendimento: planejamento, implantação e operação. 

6.3. Critérios Utilizados para a Classificação dos Impactos 

A qualificação dos impactos é efetuada para dimensionar os impactos a partir de atributos (parâmetros) 

estabelecidos em função do contexto em que estão inseridos, considerando o fator ambiental e as operações a 

que se referem. O objetivo desta qualificação é padronizar a análise e a classificação por meio da base comum 

fator/impacto, considerando as fases de ocorrência (planejamento, implantação e operação) e as seguintes 

características e atributos, cuja aplicação do modelo de AIA proposto considera que: 

• A magnitude de um impacto mensura o grau de alteração ambiental, considerando como 

parâmetros para sua aferição a abrangência, a temporalidade e a duração do impacto. 
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� Abrangência: este parâmetro indica se o impacto ambiental é limitado ao local, ao entorno, 

ou à região de inserção do empreendimento proposto, conforme a espacialidade de sua 

área de interferência, de forma a avaliar a área de alcance de um efeito ambiental. 

� Temporalidade: está associado ao tempo que o impacto levará para se desenvolver após a 

ação geradora: curto, médio ou longo prazo. 

� Duração: a duração de um impacto indica o tempo de persistência do efeito ambiental, 

classificando o impacto em temporário, cíclico ou permanente. 

• A importância de um impacto, em relação ao contexto ambiental analisado, é obtida por meio dos 

parâmetros de forma, probabilidade de ocorrência, reversibilidade, cumulatividade, sinergismo e 

mitigabilidade. 

� Forma: Indica se o impacto ambiental é direto/primário (gerado diretamente por uma ação 

do empreendimento) ou indireto/secundário (gerado a partir de outros impactos ou de 

interações de caráter sinérgico). 

� Probabilidade de ocorrência: os impactos ambientais potenciais associados às situações de 

risco devem ser avaliados segundo sua probabilidade de ocorrência, indicando a 

possibilidade que um efeito ambiental (benéfico ou adverso) tem de se desenvolver em 

decorrência de uma ação geradora: certa, provável ou pouco provável. 

� Reversibilidade: se relaciona com a possibilidade de se evitar ou reparar o dano ambiental 

causado pelo impacto e refere-se à possibilidade de retorno das condições ambientais à 

situação original quando aplicadas as medidas e programas de controle de minimização de 

impactos, classificando o impacto em reversível ou irreversível.  

� Cumulatividade: avalia o somatório dos efeitos ambientais das ações correlatas ou distintas 

dentro de um mesmo contexto espacial ao longo do tempo. A avaliação do potencial de 

acumulação é classificada como cumulativa e não cumulativa. 

� Sinergismo: avalia o potencial de multiplicação dos efeitos ambientais a partir de prováveis 

interações dentro de uma cadeia de impactos, onde o impacto pode ser classificado em 

sinérgico e não sinérgico. 

� Mitigabilidade: representa quanto o impacto pode ser mitigado (no caso de impacto 

negativo) ou otimizado (no caso de impacto positivo) com as medidas 

mitigadoras/otimizadoras, respectivamente, ou por meio de planos e programas 

ambientais. 
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• A significância de um impacto consiste na combinação dos resultados de magnitude e importância a 

fim de sintetizar a sua relevância para o ambiente e empreendimento proposto. 

� Magnitude: refere-se ao grau de incidência de um impacto sobre o fator ambiental, em 

relação ao universo desse fator ambiental. O grau de alteração ambiental provocado pelo 

impacto (magnitude do impacto) pode ser classificado em baixo, médio ou alto. 

� Importância: refere-se ao grau de interferência do impacto ambiental sobre diferentes 

fatores ambientais, estando relacionada estritamente com a relevância da perda ambiental. 

A importância de um impacto pode ser classificada em baixa, média e alta. 

6.3.1. Tipo de Efeito 

O tipo de efeito classifica o impacto quanto à sua natureza, avaliando se suas características são benéficas ou 

prejudiciais ao meio ambiente. O impacto pode ser classificado como: 

• Positivo: quando o efeito ambiental tem caráter benéfico;  

• Negativo: quando o efeito ambiental tem caráter adverso ou prejudicial ao meio ambiente. 

Tanto para o efeito positivo quanto negativo foram atribuídos pesos 1 (um), pois a relevância dos dois em 

relação ao efeito ambiental é a mesma. Os mesmos são diferenciados quanto ao fato de serem positivos (+) ou 

negativos (-). Dessa forma, este parâmetro não influirá diretamente sobre a significância do impacto, mas não 

pode ser desconsiderado na análise qualitativa, por isso não foi retirado do modelo. O Quadro 1 mostra os 

pesos atribuídos ao tipo de efeito do impacto. 

Quadro 1. Pesos atribuídos ao tipo de efeito do impacto. 

Tipo de Efeito Peso 

Positivo +1 

Negativo -1 

6.3.2. Definição da Magnitude do Impacto 

A magnitude do impacto, no modelo ora proposto, é resultado da soma dos valores absolutos atribuídos aos 

parâmetros relacionados a seguir. Como todos os parâmetros possuem a mesma importância no modelo final, 

o peso total de cada uma de suas classes somadas dá 10 (dez). 

Quando algum dos parâmetros não foi aplicável ao impacto, atribuiu-se valor 0 (zero). 

6.3.2.1. Abrangência 

A abrangência avalia a área de alcance de um impacto ambiental. Sua classificação se dá conforme os critérios 

de delimitação das áreas de estudo do estudo, podendo ser classificada em: 
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• Local: quando limitado à área provável a ser diretamente afetada (ADA); 

• Entorno: quando limitado ao entorno da área provável a ser diretamente afetada (ADA); 

• Regional: quando relacionado à Área de Estudo (AE). 

O peso da abrangência do impacto está associado às áreas de estudo do mesmo, sendo que quanto maior a 

abrangência maior será o seu peso. O Quadro 2 mostra os pesos atribuídos à abrangência do impacto. 

Quadro 2. Pesos atribuídos à abrangência do impacto. 

Abrangência Peso 

Local 1 

Entorno 3 

Regional 6 

6.3.2.2. Temporalidade 

A temporalidade de um impacto avalia o tempo em que o efeito ambiental de uma determinada ação se 

desenvolverá, sendo classificada em:  

• Curto prazo: quando se desenvolve em um prazo de até um ano após início da ação geradora;  

• Médio prazo: quando se desenvolve em um prazo de um a três anos após o início da ação geradora;  

• Longo prazo: quando o seu desenvolvimento leva mais de três anos após o início da ação geradora. 

O peso da temporalidade do impacto está associado ao tempo que o mesmo levará para se desenvolver após 

a ação geradora, sendo que quanto maior for o tempo para o seu desencadeamento menor será o seu peso.  

Esse critério parte da premissa que quanto maior o tempo entre a previsão do impacto e a sua ocorrência, 

maior será o tempo para a implementação de medidas para prevenção e mitigação do efeito. O Quadro 3 

mostra os pesos atribuídos à temporalidade do impacto. 

Quadro 3. Pesos atribuídos à temporalidade do impacto. 

Temporalidade Peso 

Curto Prazo 6 

Médio Prazo 3 

Longo Prazo 1 

6.3.2.3. Duração 

A duração de um impacto indica o tempo de persistência do efeito ambiental causado por ele, podendo ser 

classificada em:  
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• Temporária: quando a alteração possui caráter transitório associado a uma fase específica do 

empreendimento; 

• Cíclica: quando a alteração está relacionada a fatores climáticos (sazonalidade) e pode ocorrer 

em diferentes fases ou períodos do empreendimento;  

• Permanente: quando a alteração é definitiva e permanece durante toda a vida útil do 

empreendimento, ou mesmo a transcende. 

O peso da duração do impacto está relacionado ao tempo de permanência do efeito ambiental, sendo que 

quanto maior a sua duração maior será o seu peso. O Quadro 4 mostra os pesos atribuídos à duração do 

impacto. 

Quadro 4. Pesos atribuídos à duração do impacto. 

Duração Peso 

Temporária 1 

Cíclica 3 

Permanente 6 

6.3.2.4. Resultado da Magnitude 

Considerando a avaliação dos três parâmetros (abrangência, temporalidade e duração) com três faixas de 

classificação em uma distribuição simétrica, chegou-se a um total de 27 possibilidades, com a pontuação 

variando entre no mínimo 3 e no máximo 18, por meio da soma simples dos valores obtidos em cada variável. 

Com base nesse modelo, o grau de alteração ambiental provocado pelo impacto (magnitude do impacto) foi 

classificado em Baixo, Médio ou Alto, considerando a escala de classificação no Quadro 5. 

Quadro 5. Classes de Magnitude. 

Classificação da Magnitude Resultado 

Baixa 3 - 7 

Média 8 - 13 

Alta 14 - 18 

6.3.3. Definição da Importância do Impacto 

A importância do impacto, no modelo ora proposto, é resultado da soma dos valores absolutos atribuídos aos 

parâmetros relacionados a seguir. Da mesma forma que a Magnitude, os parâmetros para a Importância 

também possuem a mesma relevância dentro do modelo, logo, o peso total para cada uma de suas classes 

somadas também resulta em 10 (dez). Quando algum dos parâmetros não foi aplicável ao impacto, atribuiu-

se valor 0 (zero). 
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6.3.3.1. Forma 

A forma de desenvolvimento de um impacto está relacionada à origem do impacto, sendo classificada em:  

• Direta ou Primária: quando o impacto resulta diretamente das atividades do empreendimento; 

• Indireta ou Secundária: quando o impacto resulta de impactos indiretos ou da interação de um 

ou mais impactos através dos processos de cumulatividade e sinergia. 

Dessa forma, o impacto primário, gerado diretamente por uma ação do empreendimento, possui peso 

superior em relação a um impacto secundário, gerado a partir de outros impactos ou de interações de caráter 

sinérgico. O Quadro 6 mostra os pesos atribuídos à forma do impacto.  

Quadro 6. Pesos atribuídos à forma do impacto. 

Forma Peso 

Direta 6 

Indireta 4 

6.3.3.2. Probabilidade de Ocorrência 

A probabilidade de ocorrência de um impacto avalia o grau de certeza de que o efeito do mesmo apareça ou 

não. Portanto, a probabilidade de ocorrência indica, com base no diagnóstico ambiental da área de estudo e 

nas características do empreendimento, a possibilidade que um efeito ambiental (positivo ou negativo) tem 

de se desenvolver em decorrência das atividades de implantação e operação do empreendimento. A 

probabilidade de ocorrência do impacto é classificada em:  

• Certa: quando não há dúvida acerca da ocorrência do impacto; 

• Provável: quando as chances de um impacto se desenvolver forem altas; 

• Pouco provável: quando as chances de um impacto se desenvolver forem baixas. 

Nesse sentido, quanto maior a probabilidade de desenvolvimento do impacto maior será o seu peso. O 

Quadro 7 mostra os pesos atribuídos à probabilidade de ocorrência do impacto. 

Quadro 7. Pesos atribuídos à probabilidade de ocorrência do impacto. 

Probabilidade Peso 

Certa 6 

Provável 3 

Pouco provável 1 
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6.3.3.3. Reversibilidade 

A reversibilidade de um impacto se relaciona com a possibilidade de se evitar ou reparar o dano ambiental 

causado por ele, sendo classificada em:  

• Reversível: quando o impacto pode ser evitado ou quando o dano ambiental pode ser reparado, e o 

componente ambiental afetado retorna às condições originais, uma vez cessada a ação geradora do 

impacto; 

• Irreversível: quando o impacto não pode ser evitado ou reparado e, independente de ações de 

mitigação, os efeitos negativos permanecem e o componente ambiental afetado não retorna às condições 

originais, uma vez cessada a ação geradora do impacto. 

Dessa forma, os efeitos ambientais de um impacto reversível serão menos expressivos do que aqueles 

causados por um impacto irreversível, o qual recebe um peso maior, conforme Quadro 8. 

Quadro 8. Pesos atribuídos à reversibilidade. 

Reversibilidade Peso 

Reversível 4 

Irreversível 6 

6.3.3.4. Cumulatividade 

A cumulatividade avalia o potencial de acumulação dos efeitos ambientais gerados pelas ações de 

implantação e operação do empreendimento. Em outras palavras, a cumulatividade tem como objetivo 

avaliar o somatório dos efeitos ambientais das ações correlatas ou distintas dentro de um mesmo contexto 

espacial ao longo do tempo. A avaliação do potencial de acumulação do impacto deverá ser realizada de 

forma qualitativa, sendo classificada como: 

• Cumulativa: quando os efeitos de um impacto forem oriundos de duas ou mais atividades o que 

pode aumentar a abrangência do impacto; 

• Não cumulativa: quando os efeitos de um impacto forem derivados de apenas uma ação geradora, 

sem somarem-se com outras atividades do empreendimento em licenciamento ou outros em 

implantação / operação. 

Desse modo, o impacto com potencial de cumulatividade possui peso maior em relação àquele não 

cumulativo. O Quadro 9 mostra os pesos atribuídos à cumulatividade. 
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Quadro 9. Pesos atribuídos à cumulatividade. 

Cumulatividade  Peso 

Cumulativa 6 

Não Cumulativa 4 

Caso o impacto seja caracterizado como cumulativo, é muito importante que seja evidenciado na análise do 

impacto quais são as atividades do empreendimento cujos efeitos se mostram cumulativos , resultando em 

um mesmo impacto. 

6.3.3.5. Sinergismo 

O sinergismo avalia o potencial de multiplicação dos efeitos ambientais a partir de prováveis interações 

dentro de uma cadeia de impactos , podendo resultar em novos impactos ou mesmo atenuar ou potencializar 

os efeitos de um impacto já existente. Um impacto pode ser classificado como: 

• Sinérgico: quando o impacto apresenta potencial de multiplicação dos efeitos ambientais (ou até 

mesmo criação de novos impactos) a partir de prováveis interações dentro de uma cadeia de 

impactos ; 

• Não sinérgico: quando o impacto não apresentar potencial de multiplicação dos efeitos ambientais. 

Desse modo, o critério de atribuição de peso leva em conta se o impacto é ou não sinérgico, sendo que o 

impacto sinérgico possui peso superior àquele que não apresenta efeitos de sinergia. O Quadro 10 mostra os 

pesos atribuídos ao sinergismo. 

Quadro 10. Pesos atribuídos ao sinergismo. 

Sinergismo Peso 

Sinérgico 6 

Não Sinérgico 4 

Caso o impacto seja caracterizado como sinérgico, é muito importante que seja evidenciado na análise do 

impacto quais são os efeitos de multiplicação que configuram o sinergismo. 

6.3.3.6. Mitigação/Otimização 

A mitigabilidade diz respeito à possibilidade de se implantar medidas preventivas, de controle correção ou 

compensação para eliminação ou redução dos efeitos de um impacto ambiental negativo, sendo classificada 

em:  

• Mitigável: quando os efeitos ambientais de um impacto negativo podem ser reduzidos mediante a 

adoção de medidas preventivas, de controle ou correção; 

• Não mitigável: quando os efeitos ambientais de um impacto negativo não podem ser reduzidos. 
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Já a otimização consiste exatamente no oposto da mitigação, logo, refere-se à capacidade de se implantar 

medidas que tornem possível a ampliação, extrapolação ou expansão dos efeitos causados por um impacto 

ambiental positivo, sendo classificada em: 

• Otimizável: quando os efeitos ambientais de um impacto positivo podem ser ampliados mediante a 

adoção de medidas otimizadoras; 

• Não otimizável: quando os efeitos ambientais de um impacto positivo não podem ser ampliados. 

Desse modo, o impacto mitigável possui peso inferior em relação àquele que não pode ser mitigado; e o 

impacto otimizável possui peso superior àquele que não pode ser otimizado. Isso constitui uma relação 

antagônica entre essas duas classificações, que é refletida no Quadro 11, através dos pesos atribuídos a cada 

uma. 

Quadro 11. Pesos atribuídos à mitigação/otimização 

 

6.3.3.7. Resultado da Importância 

Tomando por base a avaliação dos parâmetros (tipo de efeito, forma, probabilidade de ocorrência, 

reversibilidade, cumulatividade, sinergismo e mitigação/otimização) com faixas de classificação considerando 

entre dois ou três pesos, em uma distribuição simétrica, chegou-se a um total de 576 possibilidades, com a 

pontuação variando entre o mínimo de 21 e o máximo de 36, por meio da soma simples dos valores obtidos 

em cada variável. 

Com base nesse modelo, a importância de um impacto pode ser classificada em Baixa, Média ou Alta, 

considerando a escala de classificação no Quadro 12. 

Quadro 12. Classes de Importância. 

Classificação da Importância Resultado 

Baixa 21 - 26 

Média 27 - 32 

Alta 33 - 36 

6.3.4. Definição da Significância do Impacto 

Ao longo da avaliação de impacto ambiental, poderão ser identificados impactos de elevada importância, mas 

de baixa magnitude, ou variações do tipo. Portanto, após definir e avaliar todos os critérios até o momento 

expostos, é importante que os mesmos resultem em uma estrutura que permita identificar se a forma com 

que certo impacto se comporta é significativa, ou não, socioambientalmente. 

Mitigação Otimização Peso 

Mitigável Não otimizável 4 

Não Mitigável Otimizável 6 
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Ainda, conforme BEANLANDS & DUINKER (1983), “a questão da significância das perturbações 

antropogênicas no ambiente natural constitui o próprio coração da avaliação de impacto ambiental. De 

qualquer ponto de vista, técnico conceitual ou filosófico, o foco da avaliação de impacto em algum momento 

converge para um julgamento da significância dos impactos previstos”. 

Assim, forma-se a significância de um impacto ambiental, que tem como objetivo a hierarquização e o suporte 

à decisão com vista à implementação de ações preventivas, mitigadoras, de controle ou compensatórias. 

Dessa forma, esse estudo propõe que os resultados de magnitude e importância resultem no quão 

significativo o impacto é para o empreendimento e o meio em que irá se instalar. 

No Quadro 13 é apresentado como esses critérios interagem, gerando as seguintes classes de significância: 

Quadro 13. Classes de Significância. 

Significância 

Importância 
Magnitude 

Alta Média Baixa 

Alta Significativo Significativo Marginal 

Média Significativo Marginal Insignificante 

Baixa Marginal Insignificante Insignificante 

6.3.5. Natureza das Medidas 

A natureza de uma medida pode ser classificada em: 

• Preventiva: quando ela se antecipa à ocorrência do impacto, ou seja, atua sobre a atividade 

causadora do impacto de forma a reduzi-lo ou eliminá-lo antes do seu efeito (impacto) ocorrer; 

• De controle: são aquelas cuja ação não ocorre sobre o fator causador de impacto, ou seja, são 

direcionadas para o impacto, de forma a controlá-lo e evitar ou minimizar o nível de alteração 

ambiental; 

• De remediação: são aquelas relacionadas com riscos e acidentes ambientais. Por exemplo, um plano 

de contingência para vazamentos de combustíveis; 

• Compensatória: são aquelas adotadas quando existe a possibilidade de compensação dos danos 

causados pelo impacto de outra forma que a original; 

• Potencializadora/Otimizadora: são aquelas aplicadas sobre impactos ambientais positivos, que 

visam ampliar o efeito positivo do impacto. 

6.3.6. Grau de Mitigação/Otimização das Medidas 

O grau de mitigação/otimização de uma medida pode ser classificado em: 
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• Alto: quando a capacidade de mitigação ou otimização dos efeitos do impacto é elevada e 

praticamente certa de ocorrer; 

• Médio: quando a capacidade de mitigação dos impactos negativos ou otimização dos impactos 

positivos é moderada; 

• Baixo: quando a capacidade de mitigação ou potencialização dos impactos é pequena. 

6.3.7. Fases do Empreendimento para a Implantação da Medida 

As fases do empreendimento são divididas em: 

• Planejamento: fase na qual se desenvolve o projeto do empreendimento, incluindo estudo de 

localização do mesmo. Nela ocorre a determinação dos objetivos e metas, como também a 

coordenação de meios e recursos para atingi-los; 

• Implantação: fase na qual ocorre o estabelecimento e fixação do empreendimento no local 

escolhido; 

• Operação: fase na qual o empreendimento entra em atividade e funcionamento. 

6.3.8. Eficácia da Recomendação 

As medidas apresentadas possuem capacidades de intervenção diferentes, variando assim o grau de eficácia 

das recomendações. Sendo assim, esse estudo considera os seguintes graus de eficácia: 

• Minimiza: voltado para impactos negativos, essa recomendação tem a capacidade de reduzir a 

ocorrência do impacto identificado; 

• Maximiza: aplicado em impactos positivos, essa recomendação tem a capacidade de potencializar o 

efeito desse impacto, buscando expandir a sua abrangência; 

• Neutraliza: indicado para impactos negativos, essa recomendação tem a capacidade de anular os 

seus efeitos; 

• Compensa: para impactos negativos que não podem ser minimizados e/ou neutralizado, essa medida 

busca formas de compensar os efeitos dos mesmos. 

 

6.4. Descrição das Ações Geradoras de Impactos Ambientais 

A compreensão das ações humanas e tecnológicas empregadas nas diferentes fases de um empreendimento 

precedem a adequada identificação dos impactos ambientais potenciais e efetivos gerados pelo mesmo. Os 
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estudos para identificação dos impactos ambientais que serão potencialmente ou efetivamente gerados 

tiveram como ponto de partida as ações já desempenhadas na fase de planejamento, quando da elaboração 

dos estudos de engenharia e meio ambiente, e as ações previstas para as fases de instalação e operação do 

empreendimento. 

6.4.1. Fase de Planejamento 

A Fase de Planejamento envolve as etapas iniciais prévias à implantação de um empreendimento, no qual são 

realizados estudos preliminares e de projeto básico relativos à análise de viabilidade e conhecimento inicial 

das necessidades de engenharia do projeto, e os estudos ambientais que irão atestar a viabilidade ambiental 

na fase de licença prévia e de instalação. 

• Estudos preliminares: esta etapa envolve o levantamento de informações iniciais sobre a 

possibilidade / viabilidade de implantação e operação do empreendimento por meio de análise do 

cenário econômico, social e eventualmente ambiental da região de estudos. Durante esta etapa 

ocorre a circulação de pessoas estranhas à região, bem como eventuais contatos com moradores, 

especialmente dos superficiários do terreno investigado e adjacências, podendo gerar expectativas na 

população. 

• Aquisição de terras: a compra de terrenos para a implantação e operação do empreendimento 

antecede muitas vezes a própria realização do estudo ambiental e trata da formalização da 

transferência de titularidade do imóvel do proprietário ao empreendedor. Esta aquisição pode gerar 

expectativas para os superficiários de terrenos do entorno, e até mesmo das comunidades situadas na 

região de inserção do empreendimento. 

• Estudos ambientais: os estudos ambientais compreendem a execução de levantamentos de dados 

físicos, bióticos e de socioeconomia, cujos efeitos se refletem apenas sobre a população por meio da 

geração de expectativas, haja vista a execução de estudos de caracterização socioeconômica e estudos 

de percepção ambiental. A circulação de pessoas estranhas ao proprietário no terreno estudado pode 

também gerar expectativas sobre o desenvolvimento do projeto. 

• Estudos de projeto básico: envolve as atividades de engenharia necessárias para desenvolvimento do 

projeto para implantação do empreendimento, abrangendo estudos topográficos, geotécnicos 

(sondagem) e geofísicos. Nesta etapa, que normalmente sucede os estudos preliminares e pode 

ocorrer concomitante aos estudos ambientais, já é dada como certeza a pretensão de implantação do 

empreendimento, reduzindo-se as especulações. Por outro lado, iniciam-se pequenas intervenções 

físicas nos ecossistemas, tais como abertura de picadas, acessos e praças de sondagem. 
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6.4.2. Fase de Implantação 

A Fase de Implantação corresponde ao período de obras do empreendimento, e envolve uma multiplicidade 

de ações tecnológicas e humanas, com intervenções diretas nos ecossistemas, na vegetação, com 

consequências diretas na flora, fauna, águas superficiais, subterrâneas, solos, aspectos morfológicos e 

paisagísticos da região de inserção do projeto, promovendo também interferências no cotidiano da 

população. Além disso, a contratação de mão de obra promove a atração demográfica para a região, e todos 

os aspectos negativos, relacionadas às sobrecargas de infraestrutura urbana, serviços, interações com a 

população nas comunidades do entorno, dentre outros; como também aspectos positivos, decorrentes da 

geração de empregos, renda, investimentos nos municípios, etc. A seguir são descritas as ações geradoras de 

impactos relacionadas a esta fase. 

• Aquisição de insumos: a compra de materiais, equipamentos, matérias primas é necessidade básica 

para a obra. Esta aquisição normalmente é realizada diretamente nos municípios das áreas de 

influência do empreendimento, promovendo uma dinamização da economia nestas localidades. 

• Mobilização de mão de obra: para a implantação do empreendimento é necessário contratar mão 

de obra, que pode ser local, das regiões no entorno imediato, ou mesmo de outras regiões. A chegada 

desta mão de obra externa poderá trazer sobrecarga de serviços básicos, infraestrutura dos 

municípios e ainda interações sociais e econômicas. 

• Abertura e operação de vias de acesso: a abertura de acessos é preliminar à implantação do 

empreendimento, uma vez que para acessar o terreno destinado à futura implantação do Terminal, 

deve-se primeiramente implantar um ramal rodoviário que se conectará com acesso já existente do 

km 30 da rodovia BR-230. Para isso, serão necessárias intervenções nos ecossistemas tais como 

supressão da vegetação e limpeza do terreno, e movimentação de grandes volumes de solo para a 

terraplenagem expondo-o às intempéries, haja vista que este ramal será em grande parte implantado. 

Posteriormente à implantação do ramal, ocorrerá também a execução das atividades de 

pavimentação e sinalização. Já na operação destas vias, a utilização dos acessos para o transporte de 

materiais e mão de obra irá gerar poeira, ruídos e causar incômodos no cotidiano das populações, 

além de aumentar o risco de acidentes. 

• Implantação das áreas de apoio: as áreas de apoio referem-se aos empréstimos, jazidas, áreas de 

bota-fora, caminhos de serviço e locais de armazenamento temporário de insumos. A implantação 

destas áreas requer que seja feita a limpeza do terreno e a abertura de caminhos de serviço, expondo o 

solo às intempéries. Além disso, deve ser feito planejamento da obtenção de material de áreas de 

empréstimo licenciadas, definição de áreas de bota-fora e de armazenagem de materiais. Com relação 

aos materiais de terraplenagem, tanto no Terminal como no ramal rodoviário de acesso, há um 

excedente expressivo de cortes, de modo que não serão necessários empréstimos. Por outro lado, o 

volume não utilizado nos aterros deverá ser depositado em áreas de bota-fora, que deverão ser 
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preferencialmente localizadas em locais já degradados dentro do terreno destinado à implantação do 

Terminal. Estas estruturas devem ser bem compactadas para evitar a ocorrência de processos 

erosivos. A operação de máquinas e movimentação de veículos pesados nas áreas de apoio gerará 

particulados sólidos e elevados níveis de ruídos. Caso os equipamentos não estejam bem regulados, 

pode haver o risco também de vazamento óleos e graxas.  

• Construção e operação do Canteiro de obras: o canteiro de obras é uma estrutura temporária 

construída com a finalidade de fornecer apoio nas atividades necessárias à implantação do 

empreendimento, tais como administração e gerenciamento da obra, armazenamento de materiais, 

fornecimento de infraestrutura (vestiário, refeitório, etc.) aos funcionários, montagem de estruturas, 

dentre outras atividades. Para que seja implantado o canteiro de obras do empreendimento é 

necessário suprimir a vegetação eventualmente existente, realizar a limpeza do terreno, e remover a 

cobertura vegetal do solo, expondo-o às intempéries; implementar sistema de drenagem pluvial, 

abastecimento de água e esgotamento sanitário. Durante a operação do canteiro de obras ocorrerá a 

geração de resíduos sólidos de classes diversas, em especial resíduos de construção civil, além de 

efluentes sanitários domésticos, e efluentes contaminados com óleos e graxas. A movimentação e 

funcionamento de veículos, máquinas e equipamentos gerará poluentes atmosféricos e níveis de 

ruídos elevados. Considerando a concentração de trabalhados que haverá no canteiro, poderá haver 

também uma maior interação com a fauna, flora, bem como população localizada no entorno do 

canteiro. 

• Construção da infraestrutura aquática: a infraestrutura portuária do Terminal contempla a 

implantação de um píer flutuante, bacia de atracação, pórticos de apoio para as correias 

transportadoras e um píer de apoio. A fixação do píer flutuante, assim como da bacia de atracação, 

será feita por poitas, amarras e âncoras e, portanto, não haverá necessidade de executar obras civis no 

leito do rio para essa infraestrutura. Por outro lado, para a implantação da plataforma de acesso do 

píer de apoio, bem como dos pórticos das correias transportadoras, serão necessárias intervenções no 

leito do rio Tapajós, relativas às estacas de suporte destas estruturas, que podem promover o 

revolvimento do fundo do rio. O funcionamento máquinas e equipamentos, e movimentação de 

embarcações podem gerar eventualmente contaminantes para o rio Tapajós caso não estejam com a 

manutenção regularizada, e, além disso, emitirão níveis elevados de ruído e turbulência na água. Além 

destas intervenções, a construção da infraestrutura aquática imporá na área diretamente afetada por 

estas infraestruturas, obstáculos físicos à navegação realizada nas margens do rio Tapajós iniciando no 

período de implantação e se estendendo até a fase de operação. 

• Implantação das vias de circulação interna: para a circulação dos caminhões no Terminal durante a 

fase de operação do empreendimento, deverão ser implantadas vias de circulação ao longo de todo o 

terreno para acesso às estruturas. A implantação destas vias, assim como dos acessos externos, 

demanda intervenções nos ecossistemas tais como supressão da vegetação e limpeza do terreno, 



 

  

 

 

TERMINAL LDC TAPAJÓS IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 18 
 

movimentação de volumes de solo decorrentes da terraplenagem, expondo o solo às intempéries. 

Deverão ser implantados também sistema de drenagem, pavimentação e sinalização. Já na operação 

destas vias, o trânsito interno de caminhões gerar níveis elevados de ruídos e efluentes gasosos. A 

operação de máquinas e veículos pesados nas áreas de apoio gerará particulados sólidos, e elevados 

níveis de ruídos. Caso os equipamentos não estejam bem regulados, pode haver o risco também de 

vazamento óleos e graxas. 

• Implantação das edificações (prédios administrativos, operacionais, pátios, silos, etc.): a 

implantação das edificações concentrará o maior volume de obras civis da implantação do 

empreendimento, gerando grandes volumes de resíduos sólidos e, além disso, promoverá a 

impermeabilização de grande parte da área construída do Terminal. Previamente a esta etapa, deverá 

ser feita a supressão da vegetação, limpeza do terreno e terraplenagem expondo o solo às intempéries. 

Haverá alterações no solo em decorrência da implantação de infraestrutura de apoio ao 

empreendimento, especificamente a implantação dos sistemas de drenagem pluvial, abastecimento 

de água, esgotamento sanitário, distribuição de energia elétrica e telecomunicações. As obras de 

execução dos prédios administrativos e operacionais serão executadas em construção convencional 

de concreto, com tapamento em alvenaria e cobertura de telhas cimento ou metálicas. As exceções 

referem-se aos silos de armazenamento, galpões, moega e tombador, correias transportadoras e 

demais áreas operacionais, os quais serão executados de maneira modular e conforme especificação 

técnica correlata. A operação de máquinas e veículos pesados de construção civil gerará efluentes 

gasosos, particulados sólidos, e elevados níveis de ruídos. Caso os equipamentos não estejam bem 

regulados, pode haver o risco também de vazamento óleos e graxas.  

• Desmobilização da mão de obra: trata-se do processo de finalização das atividades construtivas e 

remoção do quadro de pessoal dos profissionais correlatos, sejam eles especialistas em construção tais 

como armadores, ferreiros, mestres de obra e encarregados, fiscais de obra, etc., os quais não poderão 

ser absorvidos pelas atividades de operação do empreendimento. A desmobilização de mão de obra é 

um processo inerente à implantação do empreendimento e ocorre ao longo de toda a fase de 

implantação, à medida que a obra evolui e determinadas atividades são substituídas por outras. 

Entretanto, após o pico das obras, que está previsto para o 21º e 22º meses, a desmobilização será mais 

intensa. Essa ação geradora traz impactos sociais relativos à empregabilidade destas pessoas (parte 

dela integrante da população local), diminuição da demanda imobiliária e comercial da cidade, além 

de amenizar a pressão sobre os recursos ambientais e infraestrutura da população flutuante trazida 

pela execução do empreendimento.  

• Desmobilização do Canteiro de obras: contempla a remoção física das estruturas de apoio 

construídas temporariamente para o atendimento às obras de implantação do Terminal, além da 

destinação final de resíduos sólidos temporariamente armazenados no Canteiro. Durante a remoção 

de sistemas temporários de tratamento de efluentes oleosos pode haver a contaminação do solo, caso 
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estes não sejam esgotados previamente. Quando aos efluentes domésticos, a ETE utilizada para a fase 

de obras será também utilizada na fase de operação, não gerando passivos para este tipo de efluente. 

Como resultado da remoção das edificações temporárias, ocorrerá a geração de resíduos sólidos de 

construção civil e exposição do solo às intempéries. A operação de máquinas e veículos pesados de 

construção civil gerará particulados sólidos, e elevados níveis de ruídos. Caso os equipamentos não 

estejam bem regulados, pode haver o risco também de vazamento óleos e graxas. 

6.4.3. Fase de Operação 

A Fase de Operação corresponde ao período funcionamento efetivo do empreendimento, e se inicia com a 

recepção dos caminhões graneleiros no estacionamento do Terminal. Após o cadastramento, estes veículos 

serão direcionados para os tombadores e moegas, que direcionarão a carga de grãos para o armazenamento 

nos silos ou para o píer flutuante via correias transportadoras, onde ocorrerá o transbordo de carga para as 

barcaças que serão posicionadas na bacia de atracação. As ações tecnológicas e humanas necessárias à 

operação do empreendimento são descritas a seguir:  

• Movimentação de veículos nas vias internas: a movimentação de veículos nas vias internas 

compreende ao deslocamento de caminhões que entram no terminal para o descarregamento dos 

grãos destinados ao transporte fluvial. Esta circulação de veículos pesados gera níveis elevados de 

ruídos, bem como também emissão de efluentes gasosos provenientes do escapamento. Além disso, 

caso não estejam com boa manutenção, eventuais vazamentos de óleos e graxas podem ocorrer, 

sendo estes contaminantes “lavados” pelas águas das chuvas para a drenagem pluvial do terreno do 

Terminal e encaminhados para o rio Tapajós. O grande fluxo de veículos no terreno pode levar a um 

aumento na incidência de acidentes com pessoas e eventualmente com a fauna se não forem 

obedecidas as sinalização e limitação de velocidade impostas. 

• Tombamento e armazenamento de granéis: o descarregamento da carga de granéis na área do 

retroporto é realizado nos tombadores hidráulicos para as moegas, que podem direcionar a carga 

para o armazenamento nos silos metálicos. O processo de tombamento gera elevados níveis de 

ruídos, e também particulados sólidos, que caso o sistema de contenção de particulados e filtros não 

seja adequadamente implantado, podem ser liberados para a atmosfera.  

• Transporte e carregamento de granéis para as barcaças: o carregamento das barcaças com os 

granéis sólidos será feito por meio de correias transportadoras a partir das moegas. Esta atividade 

gerará níveis elevados de ruído e podem emitir particulados sólidos para a atmosfera, assim como 

promover a queda de grãos na água, caso as correias não estejam bem enclausuradas. 

• Movimentação de embarcações graneleiras (operação do terminal): as barcaças graneleiras se 

deslocarão empurradas por rebocadores desde a área da bacia de atracação até o píer flutuante, onde 

ocorrerá o carregamento. Nestas áreas, haverá em função de questões de segurança, restrições à 
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navegação no entorno destas estruturas, podendo também alterar atividades pesqueiras 

eventualmente praticadas nesta região. O funcionamento dos motores provocará também a emissão 

de gases da queima de combustíveis fósseis, e, caso não estejam bem regulados, vazamento de óleos e 

graxas no rio Tapajós. Deverão ser gerados também níveis elevados de ruídos, o que em conjunto o 

funcionamento das hélices dos motores, pode promover interferências sobre a fauna aquática. Por 

outro lado, a operação do Terminal poderá trazer também para a região de inserção do 

empreendimento, renda, investimentos e oportunidades de negócio, em função dos empregos 

gerados e arrecadação de impostos.  

• Movimentação de caminhões no acesso ao Terminal: os caminhões graneleiros ao chegarem das 

regiões produtoras por meio das rodovias BR-163 e BR-230, utilizarão um acesso existente na altura 

do km 30 nas imediações do Povoado de Campo Verde. Esta movimentação de caminhões gerará 

ruído em níveis elevados bem como também emissão de efluentes gasosos provenientes do 

escapamento. Além disso, caso não estejam com boa manutenção, eventuais vazamentos de óleos e 

graxas podem ocorrer, sendo estes contaminantes “lavados” pelas águas das chuvas para a drenagem 

pluvial até cursos d’água transpostos por esta via. O grande fluxo de veículos no terreno pode levar a 

um aumento na incidência de acidentes com pessoas e eventualmente com a fauna se não forem 

obedecidas as sinalização e limitação de velocidade impostas. Cabe ressaltar que serão licenciadas 

obras de melhoria de traçado, adequação da capacidade e pavimentação desta via, após a realização 

de licenciamento ambiental específico. 

6.5. Identificação dos Impactos Ambientais 

A identificação dos impactos ambientais decorrentes do Terminal LDC Tapajós foi realizada por uma equipe 

multidisciplinar, a partir dos estudos de diagnóstico ambiental, informações relativas à análise integrada das 

áreas de influência do empreendimento e a interação destes fatores com as ações tecnológicas e humanas 

necessárias à implantação e operação do empreendimento. 

A classificação dos impactos do empreendimento foi feita por meio de uma matriz, onde são observadas as 

influências de cada uma das ações geradoras sobre os componentes ambientais, método conhecido por 

Checklist (Lista de Verificação), que é considerado um dos caminhos mais eficientes na identificação de 

impactos ambientais. 

O primeiro impacto identificado tem número 1 e à medida que novos impactos ambientais forem 

identificados são atribuídos a estes novos números, seguindo uma sequência crescente. Para impactos com 

mais de um componente ambiental afetado, assim como mais de uma ação geradora, são atribuídos números 

iguais. Dessa forma, é possível notar mais precisamente a relação que existe entre os impactos, os 

componentes ambientais e as ações geradoras. 
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No total, foram identificados 27 impactos previstos para as fases de planejamento, implantação e operação do 

Terminal LDC Tapajós, sendo 4 (quatro) positivos e 23 (vinte e três) negativos (Quadro 14).  

Quadro 14. Identificação dos impactos ambientais 

Meio Número IMPACTO IDENTIFICADO 
Tipo de 

Efeito 

Situação de ocorrência do 

fator causador de impacto 

Normal 

Emergencial 

(Risco / 

Acidente) 

Físico 

1 Predisposição e/ou aceleração de processos erosivos Negativo X  

2 Riscos de contaminação do solo Negativo X X 

3 Alteração do relevo local Negativo X  

4 Alteração da qualidade do ar Negativo X X 

5 
Diminuição da taxa de infiltração de água para o 

aquífero 
Negativo X  

6 
Aumento da vulnerabilidade do aquífero à 

contaminação 
Negativo X X 

7 Elevação dos níveis de ruídos Negativo X X 

8 Alteração da qualidade da água e sedimentos límnicos Negativo X X 

Biótico 

9 
Perda fitofisionômica e de diversidade de espécies da 

flora na área diretamente afetada 
Negativo X  

10 
Aumento do risco de acidentes com espécimes da 

fauna 
Negativo X  

11 Perda e alteração de hábitats Negativo X  

12 
Aumento da pressão de caça, pesca e tráfico de animais 

silvestres 
Negativo X  

13 Proliferação de insetos vetores Negativo X  

Socioeconômico 

14 
Geração de expectativas favoráveis à instalação do 

Terminal LDC Tapajós 
Positivo X  

15 
Geração de expectativas adversas à instalação do 

Terminal LDC 
Negativo X  

16 Geração de emprego e renda Positivo X  

17 Dinamização da economia Positivo X  

18 Atração Demográfica Negativo X  

19 Interferência no cotidiano da população Negativo X X 

20 Elevação da demanda por serviços públicos Negativo X  

21 Risco de ocorrência de acidentes de trabalho Negativo X X 

22 Elevação da arrecadação de impostos Positivo X  
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Meio Número IMPACTO IDENTIFICADO 
Tipo de 

Efeito 

Situação de ocorrência do 

fator causador de impacto 

Normal 

Emergencial 

(Risco / 

Acidente) 

23 Alteração da paisagem Negativo X  

24 Interferência na navegação Negativo X  

25 Interferência na atividade pesqueira Negativo X  

26 Aumento do tráfego nas vias de acesso Negativo X  

27 Especulação Imobiliária Negativo X  

 

A listagem das ações humanas e tecnológicas já ocorridas e previstas para o empreendimento e respectivas 

fases do projeto, e a relação dos impactos ambientais identificados e componentes ambientais afetados são 

apresentados na Tabela 1. 
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Tabela 1. Matriz de Identificação dos impactos 
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COMPONENTES AMBIENTAIS 
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Solos   1    1;2;3;5; 23 1;2;3;5; 23 1;2;3;5; 23 23 1;2;3;5 1;2;3; 5; 23  2 1;2 2 23 23 
1 

Geomorfologia       3; 23 3; 23 3; 23 23 3 3; 23     23 23 
 

Qualidade do Ar       4 4 4 4 4 4   4   4 
4 

Hidrogeologia       2;5;6 2;5;6 2;5;6  2;5;6 2;5;6  2;6 2 2   
 

Ruídos ambientais       7 7 7 7 7 7   7 7 7 7  

Recursos hídricos 
superficiais 

  1    1;8 1;8 1;8 8 1;8 1;8  8 1;8   8 
1; 8 

Qualidade da água 
(aspectos físico-químicos) 

      2;6;8 2;6;8 2;6;8  8 2;6;8 2;6;8  2;6;8 2;8 2  8 
8 

Qualidade da água 
(aspectos bacteriológicos) 

      2;6;8 2;6;8 2;6;8 8 2;6;8 2;6;8  2;6;8 2;8 2  8 
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Fauna    10 10  12; 13 
3;10;11;12; 
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13 
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13 
 12;  3,10;11;13 3; 10;11;13  13 10   10;12 

10 

Flora       3;9 3;9 3;9 9 3;9 3; 9       
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População  14,15;19 14;15; 22; 27 14;15;19; 14;15;19; 
14;15; 

16;17;22; 
26;27 

14;15;16;17;
18;19;22;26 

3;4;14;15;16;
17;18;19;23;

26 
3;4;19;23;26 

3;4;14; 
15;16;17;18;
19;22;23;26 

3;4;19;22;23;
24;25; 

3;4; 19 3; 4;19;22;23 19  4;19 19 19;23;24;25 
4;16;17;19;2
2;23;24;25 

4; 16;17;19; 
26 

Saúde 19  19;21 19  18;19;20 
4;18;19;20;2

1 
4;19;21 

4;18;19;20;2
1 

4;19;21 4;19;21 4;19;21 19 21 4;19;21 19;21 19;21 4;19;21 
4; 19; 20; 21 

 

Economia  22;27   16;17;22;27 16;17;22 16; 17  16;17;22 22;25  22     25 16;17;22;25 
16; 17 

Organização Social      16 16 16  16         16 
16 

Educação      
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18;20 
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Habitação   27   
27 18 
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18          
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6.6. Atividades geradoras de cumulatividade e sinergismo 

A Resolução CONAMA nº 001/1986 estabelece que na análise de impactos ambientais deve ser incluída 

também a discussão sobre as propriedades cumulativas e sinérgicas dos efeitos adversos ou benéficos 

decorrentes destes impactos.  

Conforme definições já apresentadas, os impactos ambientais cumulativos são aqueles que se acumulam ao 

longo do tempo em função da atuação de uma ou mais ações geradoras de impactos de um 

empreendimento. Por outro lado, impactos ambientais sinérgicos são aqueles que têm o potencial de 

multiplicação dos efeitos ambientais a partir de prováveis interações dentro de uma cadeia de impactos, 

podendo resultar em novos impactos, ampliar ou atenuar os efeitos de um impacto identificado. 

Na análise de cumulatividade e sinergismo, além da avaliação das ações geradoras de impacto nas diversas 

fases de projeto (planejamento, implantação e operação) do empreendimento em estudo, deve-se considerar 

também uma avaliação do potencial de amplificação dos efeitos benéficos e adversos gerados em função da 

possibilidade de implantação de outros empreendimentos congêneres na região. Isto porque as atividades 

tecnológicas e humanas geradoras de impacto, quando executadas concomitantemente em uma mesma área 

de estudos, compartilharão o uso de recursos ambientais tais como ecossistemas florestais, hábitats marginais 

ao rio Tapajós e recursos hídricos; e recursos socioeconômicos, tais como mão de obra, infraestrutura urbana e 

logística e serviços públicos municipais. O compartilhamento destes recursos ambientais e socioeconômicos 

promove a intensificação e multiplicação de efeitos ambientais relativos à implantação e operação de um 

único empreendimento. 

O terreno previsto para a implantação do Terminal LDC Tapajós localiza-se na margem direita do rio Tapajós 

no município de Rurópolis, Pará. Está em licenciamento ambiental, a implantação de três empreendimentos 

portuários compostos por Estações de Transbordo de Carga (ETC) de titularidade das empresas Transportes 

Bertolini Ltda. (TBL), Companhia Norte de Navegações e Portos (CIANPORT) e Odebrecht Transport S.A. 

(OTP). A área proposta para a implantação destes três empreendimentos está localizada em terrenos 

adjacentes, na margem direita do rio Tapajós situada a jusante do Terminal LDC Tapajós, da Louis Dreyfus 

Commodities, de modo que as ETCs compartilham as mesmas características ambientais, bem como a 

infraestrutura urbana e socioeconômica dos municípios do entorno.  

Além disso, próxima a esta região, no distrito de Miritituba também na margem direita encontram-se em 

instalação outras três ETCs de titularidade da Cargill Agrícola S.A. (CARGILL), Companhia Norte de 

Navegação e Portos S.A. (CIANPORT), Hidrovias do Brasil S. A. (HBSA); e uma ETC em operação de 

titularidade do Rio Túria Serviços Logísticos Ltda. que foi adquirida pela Bunge Alimentos (BUNGE). 

Neste contexto, foram avaliadas ao longo das diversas fases de projeto, as ações tecnológicas e humanas 

compartilhadas entre os diferentes empreendimentos, tendo sido definidas as ações a seguir: 
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• Supressão de vegetação; 

• Execução de terraplenagem e movimentação e operação de veículos e equipamentos;  

• Contratação e mobilização de mão de obra;  

• Implantação de estruturas portuárias adjacentes;  

• Utilização de vias de acesso; 

• Utilização de rotas de navegação; 

• Construção e operação dos canteiros de obra; 

• Operação das estações de transbordo de carga. 

6.6.1. Supressão de Vegetação 

A execução das atividades tecnológicas para a implantação do empreendimento, tais como, abertura de vias 

de acesso, realização de terraplenagem e implantação de edificações, impõe a necessidade de supressão da 

vegetação e limpeza dos terrenos onde será implantado o Terminal LDC Tapajós e as demais Estações de 

Transbordo de Carga (ETCs), gerando a perda fitofisionômica e de diversidade de espécies da flora na ADA e, 

como consequência, a perda de hábitats para a fauna e a alteração daqueles hábitats no entorno.  

A alteração de hábitats decorre da intensificação da fragmentação dos remanescentes vegetais e efeito de 

borda já existentes em vista do histórico de uso e ocupação do solo da região. Uma das consequências destes 

impactos é a redução do fluxo gênico da fauna e da flora em função do isolamento, ainda que parcial, destas 

populações. Esta redução será especialmente sentida na vegetação do entorno dos corpos hídricos, que são 

consideradas áreas de preservação permanente, não somente por proteger o ecossistema aquático, mas 

também por servir como corredores ecológicos naturais de deslocamento da fauna. 

Além disso, o deslocamento da fauna resultante da perda ou mesmo da alteração de hábitats para fragmentos 

no entorno dos empreendimentos poderá criar um adensamento nestas áreas, levando ao aumento dos 

processos de competição intraespecífica e interespecífica por recursos e abrigo e, também, aumento de 

predação, o que pode levar ao desequilíbrio das populações nestes ambientes e eventualmente extinção local 

de algumas espécies. 

A supressão da vegetação acumulada pela implantação do Terminal e das ETCs intensificará os efeitos das 

alterações de hábitat sobre as assembleias faunísticas da área de influência direta do empreendimento, e a 

flora local. Além disso, em decorrência de um aumento da acessibilidade da mão de obra contratada para as 

obras ao interior de fragmentos florestais, haverá uma pressão de caça acumulada sobre a fauna, em especial 

daquelas espécies cinegéticas e xerimbabos. 

A área total de supressão de vegetação dos empreendimentos será de 102,35 hectares, dos quais 27,38 ha nas 

áreas de preservação permanente (APP) e 74,97 ha fora destes locais, conforme pode ser visualizado no Tabela 

2 e Figura 1. 
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Tabela 2. Área total de supressão de vegetação necessária à implantação dos empreendimentos dentro e fora de áreas de 

preservação permanente (APP). 

Empreendimento 
Área Total de Supressão (em ha) 

Em APP  Fora de APP  

ETC Rurópolis 10,60 6,64 

ETC Tapajós 0,67 1,77 

ETC Santarenzinho 13,06 31,44 

Terminal LDC Tapajós 3,05 35,12 

TOTAL 27,38 74,97 

Fonte: Ambientare, 2015. 

 
Figura 1. Áreas totais de supressão de vegetação dentro e fora de áreas de preservação permanente, para a 

implantação do Terminal LDC Tapajós e demais ETCs. 

Outro fator ambiental que deve ser considerado relacionado à vegetação trata-se do sequestro de carbono 

realizado pelos ecossistemas florestais, um importante serviço ambiental. Considerando-se a localização 

prevista para os empreendimentos, a biomassa florestal é capaz de sequestrar em torno de 708 t CO2 por 

hectare desmatado de acordo com a capacidade de sequestro da floresta amazônica densa (IPCC, 2006).  

Dessa forma, considerando-se a área total a ser suprimida para a efetiva implantação dos empreendimentos 

Terminal LDC Tapajós, ETC Rurópolis, ETC Tapajós, e ETC Santarenzinho (102,35 ha) a área deixará de prestar 

o sequestro de carbono de 72.463,8 toneladas de CO2. 
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A recuperação vegetal é de grande importância, tanto para preservação do bioma quanto de corpos hídricos, 

além de outros incontáveis benefícios ambientais, incluindo a absorção de carbono; porém é necessário ter-se 

em mente que para uma recuperação efetiva é necessário tempo e condições adequadas. 

Durante o período em que a vegetação estiver se desenvolvendo e enquanto não absorva esta totalidade de 

CO2 emitida, os gases de efeito estufa estarão absorvendo radiação e acelerando, guardadas as devidas 

proporções, o processo de aquecimento global. 

É fato também que segundo a Pretendida Contribuição Nacionalmente Determinada para Consecução do 

Objetivo da Convenção-Quadro das Nações Unidas Sobre Mudança do Clima, publicada pela República 

Federativa do Brasil em setembro/2015, o país se compromete a reduzir as emissões de gases de efeito estufa 

em 37% abaixo dos níveis de 2005, em 2025. Para tal, pretende adotar medidas adicionais que são consistentes 

com a meta de temperatura de 2°C, dentre elas a de restaurar e reflorestar 12 milhões de hectares de florestas 

até 2030, para múltiplos usos. 

A preservação dos recursos florestais se faz necessária e está de acordo com as metas e diretrizes propostas 

pelo governo nacional. A compensação das emissões de gases de efeito estufa é necessária e vai de encontro 

com os interesses nacionais. Importância que se ressalta ao propor que os efeitos cumulativos e sinérgicos dos 

empreendimentos aqui analisados sejam tratados conjuntamente, a fim de reverter seus efeitos na proposição 

de corredores ecológicos que amplifiquem efeitos positivos em detrimento dos impactos aqui relatados. 

6.6.2. Execução de Terraplenagem, Movimentação e Operação de Veículos e Equipamentos  

As atividades de escavação e deposição de solo necessárias para a realização da terraplenagem são 

responsáveis pela alteração do relevo local e, em função do revolvimento do solo exposto, gerará a suspensão 

de particulados sólidos para a atmosfera, que poderão se dispersar para além dos terrenos dos 

empreendimentos. Estas atividades, assim como a constante movimentação e operação de veículos e 

equipamentos pesados, gerarão ruídos que se concentrarão em maior intensidade no entorno dos terrenos e 

dos acessos, podendo se estender até as comunidades de Zé Brás e Santarenzinho.  

Por outro lado, a exposição de solo nu e com partículas desagregadas às intempéries, poderá gerar 

carreamento de sedimento para corpos hídricos no entorno, em especial no rio Tapajós.  Estas atividades, se 

realizadas concomitantemente nos quatro empreendimentos, poderão potencializar impactos de ocorrência 

local e de menor significância.  

No aspecto do patrimônio histórico e cultural, o revolvimento do solo poderá levar à descaracterização de 

sítios arqueológicos, com a perda de vestígios de ocupação e atividades humanas pretéritas, caso não sejam 

feitos levantamentos ostensivos nas áreas diretamente afetadas pelo empreendimento e eventual resgate 

destes materiais.  

A área total dos terrenos onde serão implantados os quatro empreendimentos é de 315,36 hectares, dos quais, 

baseando-se nas plantas de engenharia, em aproximadamente 147,39 ha ocorrerão as atividades de escavação 
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e terraplenagem, conforme pode ser visualizado na Tabela 3 e na Figura 2. Cabe ressaltar que os quantitativos 

para o Terminal LDC Tapajós incluíram o ramal rodoviário e interseção com o acesso existente do km 30, uma 

vez que para estes também serão necessárias as atividades de escavação e terraplenagem. 

Tabela 3. Área total do Terminal LDC Tapajós e ETCs e área total a ser construída de terraplenagem. 

Empreendimento Área total do terreno (ha) Área construída (ha) 

ETC Rurópolis 39,90 17,34 

ETC Tapajós 32,91 5,85 

ETC Santarenzinho 61,31 47,27 

Terminal LDC Tapajós 181,24* 76,93* 

TOTAL 315,36 147,39 

Fonte: Ambientare, 2015. 

Legenda: * = quantitativos considerando a área do terreno e ramal rodoviário + alça (faixa de domínio total) 
 

 
Figura 2. Layout geral dos empreendimentos Terminal LDC Tapajós, ETC Rurópolis, ETC Tapajós e ETC 

Santarenzinho com indicação da área total a ser construída. 

6.6.3. Contratação e Mobilização de Mão de Obra 

A contratação e a mobilização de mão de obra podem trazer impactos, tanto negativos quanto positivos para 

a população residente e municípios situados na região de implantação e operação dos empreendimentos.  Os 

trabalhadores que serão contratados para a fase de implantação, caso venham de outras localidades, 

potencialmente promoverão uma elevação de demanda por equipamentos e serviços públicos tais como 

saúde, educação, segurança pública, saneamento básico, energia elétrica, dentre outros.  Além disso, ainda que 
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de forma pouco expressiva, a busca para a hospedagem de trabalhadores de outras localidades pode gerar 

uma especulação imobiliária relacionada aos preços de locação de casas e acomodações particulares, tais 

como pousadas e hotéis. 

Percebe-se ainda que, em função do processo de contratação para obras deste porte, um aumento no fluxo de 

imigração temporária de pessoas de outras localidades em busca de emprego, em especial de pessoas do sexo 

masculino, gênero predominante nas contratações para obras. Estas situações geram o agravamento de 

algumas ocorrências socialmente indesejáveis, tais como aumento de práticas de prostituição, exploração 

sexual infanto-juvenil e aumento de filhos órfãos, pesando sobre a estrutura municipal de serviço social. Estes 

impactos possuem maior intensidade no entorno imediato de canteiros de obra e naquelas localidades onde 

estes trabalhadores, após o período de trabalho, desenvolvem atividades sociais e acabam por interagir com a 

comunidade, promovendo interferências em seu cotidiano. 

Por outro lado, quando a contratação de mão de obra é focada nas localidades da área de influência direta do 

empreendimento, há a geração de emprego e renda para a população local, impacto positivo que pode ainda 

ser otimizado com a capacitação destes potenciais colaboradores por meio de parcerias com instituições de 

comércio e indústria. 

Independentemente da natureza do impacto, seja negativa ou positiva, a implantação concomitante dos 

quatro empreendimentos intensificará os efeitos da contratação de mão de obra sobre os serviços públicos, 

infraestrutura urbana e população. O número total de contratações necessárias para implantação dos quatro 

empreendimentos no pico de obras é de 8.747 trabalhadores, divididos entre 2.026 empregos diretos e 6.721 

de empregos indiretos. O percentual estimado de contratação de mão de obra local será em média de 60,0%, 

conforme pode ser verificado na Tabela 4. 

Tabela 4. Número de empregos diretos e indiretos a serem gerados, percentual e quantitativo de mão de obra local a ser 

contratado para a implantação dos empreendimentos. 

EMPREENDIMENTO 
Nº Total de empregos Contratações locais 

Diretos Indiretos Percentual Quantidade 

ETC Rurópolis 200 600 60,0 120 

ETC Tapajós 479 1.437 60,0 287 

ETC Santarenzinho 559 2.320 60,0 335 

Terminal LDC Tapajós 788 2.364 60,0 473 

TOTAL / MÉDIA 2.026 6.721 60,0 1.215 

Fonte: Ambientare, 2015. 

Já na fase de operação, estão previstos 611 empregos diretos para o Terminal e as ETCs, sendo que deverá ser 

priorizada pelos empreendimentos a contratação de mão de obra local e, quando possível, reaproveitada da 

fase de obras (Tabela 5). Com relação aos empregos indiretos, a estimativa para esta etapa é de difícil 
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mensuração, pois está relacionada a demandas específicas da fase de operação e ainda de cada 

empreendimento. 

Tabela 5. Número de empregos diretos a serem gerados para a operação dos empreendimentos. 

EMPREENDIMENTO 
Nº Total de Empregos 

Diretos 

ETC Rurópolis 100 

ETC Tapajós 60 

ETC Santarenzinho 193 

Terminal LDC Tapajós 258 

TOTAL 611 

Fonte: Ambientare, 2015. 

6.6.4. Construção e Operação do Canteiro de Obras 

A implantação do Terminal LDC Tapajós e das Estações de Transbordo de Carga (ETCs) demandará a 

construção de canteiros de obras e áreas de apoio localizados dentro dos terrenos destinados aos 

empreendimentos. Tais edificações provisórias tem a finalidade de abarcar as atividades administrativas, 

técnicas, operacionais, ocupacionais, de armazenagem de materiais e de gestão ambiental da implantação do 

Terminal e das ETCs.  

Portanto, durante esta etapa deverão ser gerados volumes consideráveis de resíduos sólidos de origens 

diversas, desde atividades administrativas e técnicas no Escritório Administrativo Central e Escritório de 

Engenharia (Produção), passando pelas unidades operacionais de produção e montagem das estruturas e 

manutenção, tais como a Central de Forma e Armação e a Oficina de Pequenos Reparos, até as unidades 

auxiliares como o Ambulatório e o Refeitório. 

Os resíduos sólidos derivados das áreas operacionais de produção e montagem das estruturas são 

basicamente constituídos por resíduos de construção civil, cuja definição é dada pelo Art. 2ª da Resolução 

CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002, sendo aqueles resíduos “provenientes de construções, reformas, 

reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, 

tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e 

compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica 

etc., comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha”.  

O volume da geração de resíduos derivados da implantação dos empreendimentos nesta fase de estudos é de 

difícil mensuração, de modo que para se obter uma estimativa deste, torna-se necessário recorrer à literatura 

técnica disponível. FLACH & KERN (2009) estimam que a taxa de geração de resíduos de construção civil e de 
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demolição por indivíduo em um dia é de 1,61 kg. Neste sentido, considerando um total de 2.026 trabalhadores 

na obra, teremos um volume global de 3.261,86 kg/dia, conforme pode ser visualizado na Tabela 6. 

Tabela 6. Correlação entre o quantitativo de trabalhadores e o volume de resíduos da construção civil gerados  

EMPREENDIMENTO Nº de trabalhadores Volume de Resíduos da Construção Civil 

ETC Rurópolis 200 322 kg/dia 

ETC Tapajós 479 771,19 kg/dia 

ETC Santarenzinho 559 899,99 kg/dia 

Terminal LDC Tapajós 788 1.268,68 kg/dia 

TOTAL 2.026 3.261,86 kg/dia 

Fonte: Ambientare, 2015. 

Deste volume total, estima-se que entre 82 a 95% é constituído de resíduos de Classe A, formados por 

compostos de concreto e argamassa, solo e areia, cerâmica e fragmentos de rocha, amplamente reutilizáveis 

ou recicláveis.  

Quanto aos materiais agregados rochosos e areia, estes poderão ser reutilizados no próprio canteiro de obras 

para realização de contra piso das edificações ou outras utilizações cabíveis.  

Em relação ao concreto e argamassas, poderão ser triturados e incluídos na composição de cura de concreto 

para pavimentação de passeios, calçadas, contrapisos e outras aplicações menos nobres. 

Para se atingir esta redução dos resíduos gerados, os materiais deverão ser triados durante a execução das 

edificações em cada frente de obra, e coletadas as parcelas armazenadas ao fim do dia. Tais materiais deverão 

ser encaminhados a Central de Resíduos do Canteiro de Obras, em baias separadas até o transbordo.  Estas 

medidas estão previstas no Programa de Gerenciamento de Resíduos e sendo aplicadas corretamente, 

promoveriam uma redução para até 163,09 kg/dia. 

6.6.5. Implantação de Estruturas Portuárias Adjacentes  

A execução de fundações para a instalação de estruturas portuárias pode gerar a ressuspensão de sedimentos, 

causando alterações temporárias na qualidade da água das áreas de influência direta do porto e afugentando 

os peixes destes locais até o reestabelecimento das condições originais.  

A implantação de algumas estruturas poderá impor também limitações às navegações, em função da 

imposição de obstáculos físicos ao deslocamento dos barcos. Além disso, considerando que a atividade 

pesqueira se desenvolve ao longo de toda a margem do rio Tapajós na região do Santarenzinho, poderá levar à 

necessidade de deslocamento de alguns locais de pesca tradicionalmente utilizados pelas comunidades. 
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Considerando a implantação conjunta dos empreendimentos, os impactos decorrentes das intervenções 

necessárias para a instalação das estruturas portuárias serão intensificados devido a maiores alterações na 

qualidade da água e ao aumento das áreas de utilizadas nas margens do rio Tapajós, que poderão deslocar 

alguns pontos de pesca utilizados pelas comunidades. A área total necessária à implantação das estruturas 

portuárias (área física de limitação) é de 5,04 ha, enquanto que as áreas diretamente afetadas por estas 

estruturas na fase de obras e que poderão ocasionar interferência nas atividades de pesca e limitações à 

navegação, contemplam 82,69 ha, conforme pode ser visualizado no Tabela 7 e Figura 3. 

Tabela 7. Área física total ocupada (EP) e área diretamente afetada (ADA) pelas estruturas portuárias relacionadas às 

interferências nas atividades de pesca e limitações à navegação. 

Empreendimento 
Estruturas Portuárias 

EP (ha) ADA (ha) 

ETC Rurópolis 0,56 8,56 

ETC Tapajós 0,17 4,60 

ETC Santarenzinho 1,09 6,65 

Terminal LDC Tapajós 3,22 62,79 

TOTAL 5,04 82,69 

Fonte: Ambientare, 2015. 

 
 

Figura 3. Layout das estruturas portuárias dos empreendimentos Terminal LDC Tapajós, ETC Rurópolis, ETC 
Tapajós e ETC Santarenzinho com indicação da área total diretamente afetada (ADA) e de influência direta 

(AID) aquática. 
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6.6.6. Utilização de Vias de Acesso 

A utilização simultânea de vias de acesso durante o período de obras irá gerar um aumento no tráfego destas 

vias e promoverá a geração de poeira e elevação de ruídos, que em conjunto causarão incômodos e 

interferências no cotidiano da população localizada no entorno imediato, tal como a comunidade de São 

Raimundo. Um número maior de caminhões circulando em uma única via de acesso pode potencialmente 

aumentar a deflagração de novos processos erosivos (ou aceleração daqueles existentes), contribuindo com 

alterações na qualidade das águas dos córregos que são transpostos por esta via. Além disso, a intensificação 

do tráfego de caminhões poderá proporcionar um maior potencial de acidentes, envolvendo não somente 

outros veículos e transeuntes, tendo em vista a sinalização precária do acesso, como também o aumento do 

atropelamento de espécimes da fauna. 

A circulação de caminhões durante as obras irá oscilar conforme o período de implantação, sendo em média, 

105 caminhões/dia e o pico máximo, considerando uma implantação concomitante dos quatro 

empreendimentos, de 162 caminhões dia no acesso aos terrenos do Terminal e ETCs, conforme pode ser 

visualizado na Tabela 8. 

Tabela 8. Fluxo médio e máximo estimado de caminhões no acesso às ETCs durante o período de obras.  

Empreendimento Fluxo Médio de Veículos Fluxo Máximo de Veículos 

ETC Rurópolis 10 caminhões/dia 10 caminhões/dia* 

ETC Tapajós 5 caminhões/dia 12 caminhões/dia 

ETC Santarenzinho 40 caminhões/dia 60 caminhões/dia 

Terminal LDC Tapajós 50 caminhões/dia 80 caminhões/dia 

TOTAL 105 caminhões/dia 162 caminhões/dia 

Fonte: Ambientare, 2015. 

Legenda: * = informação não disponível.  

 

Ressalta-se que para a fase de operação dos empreendimentos da região de Santarenzinho, serão licenciadas 

obras de melhoria de traçado, adequação de capacidade das vias e pavimentação do acesso, de modo que a 

maioria destes impactos sobre a Comunidade de São Raimundo cessará, e as medidas de mitigação 

necessárias serão tratadas no licenciamento específico desta infraestrutura. 

Por outro lado, verifica-se que o Povoado de Campo Verde, inserido no trevo de confluência entre as rodovias 

BR-163 e BR-230, além de já receber fluxo intenso destas duas rodovias e dos empreendimentos de Miritituba 

em implantação e operação, receberá após o término das obras de implantação do Terminal e das ETCs 

Santarenzinho um volume considerável de veículos pesados advindos da operação de todos os 

empreendimentos situados nestas duas localidades. Para a fase de operação do Terminal LDC Tapajós, está 

previsto um total de 600 carretas por dia (Fase II), enquanto que as ETCs de Miritituba e Santarenzinho 
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movimentarão um total aproximado de 3.790 carretas/dia e 30 semirreboques/dia, conforme pode ser 

visualizado na Tabela 9. 

Tabela 9. Fluxo máximo  estimado de carretas e semirreboques circulantes na Comunidade de Campo Verde em função da 

operação Do Terminal LDC Tapajós e das ETCs de Santarenzinho e Miritituba. 

Empreendimento Fluxo de Carretas/ Semirreboques Fluxo Máximo de Veículos 

ETC Rurópolis (TBL) 

60 carretas/dia - 1ª fase/ 300 carretas/dia 
- 2ª fase (grãos) 

30 carretas/dia (semirreboques, 
contêineres e cargas gerais) 

330 carretas/semirreboques/dia 

ETC Tapajós (CIANPORT) 
240 carretas/dia - 1ª fase /  

530 carretas/dia - 2ª fase 
530 carretas/dia 

ETC Santarenzinho (OTP) 

704 carretas/dia (grãos) 

174 carretas/dia (contêineres) 

214 carretas/dia (fertilizantes) 

1092 carretas/dia 

Terminal LDC Tapajós 
300 carretas/dia – Fase I /  

600 carretas/dia – Fase II 
600 carretas/dia 

ETC Cargill (CARGILL) 252 carretas/dia 252 carretas/dia 

ETC Itaituba (CIANPORT) 336 carretas/dia 336 carretas/dia 

ETC HBSA Tapajós (HBSA) 420 carretas/dia 420 carretas/dia 

ETC Miritituba (BUNGE) 260 carretas/dia 260 carretas/dia 

TOTAL  3.820 carretas/semirreboques/dia 

Fonte: Ambientare, 2015. 

6.6.7. Utilização de Rotas de Navegação 

O transporte fluvial de cargas para o Terminal LDC Tapajós, ETCs de Santarenzinho e ETCs de Miritituba será 

realizado pela via navegável do rio Tapajós, gerando um aumento considerável do fluxo de embarcações. Ao 

longo desta rota desde os Terminais de Uso Privativo situados na região de Santarém, encontra-se o tabuleiro 

de Monte Cristo, que é uma ilha localizada no município de Aveiro, próximo à divisa com o município de 

Itaituba, a uma distância aproximada de 24 km da região de Santarenzinho. 

Este local é amplamente utilizado por quelônios de água doce da Amazônia para desova, dentre os quais se 

destacam a tartaruga-da-Amazônia - Podocnemis expansa e o tracajá - Podocnemis unifilis, no qual têm sido 

realizadas ações conservacionistas coordenadas pelo IBAMA, em conjunto com o ICMBio, através do Plano de 

Ação Nacional dos Quelônios Amazônicos.  

A operação concomitante dos quatro empreendimentos movimentará um total máximo de 1.046 

barcaças/balsas por mês no rio Tapajós, conforme pode ser visualizado na  

 

 

Tabela 10. 



 

 

 

 

TERMINAL LDC TAPAJÓS  IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 36 
 

  

 

 

 

Tabela 10. Distribuição de comboios, barcaças e balsas e movimentação máxima (durante a safra de soja) destas na 

operação do Terminal e das ETCs. 

Empreendimento 

Movimentação de barcaças/balsas 

Distribuição de 

comboios/barcaças/balsas 
Total de barcaças/balsas 

ETC Rurópolis 

(TBL) 

6 comboios de 6 barcaças/mês (1ª 

Fase - grãos) + 14 comboios de 12 

barcaças/mês (2ª fase - grãos)  + 30 

balsas/mês (semirreboques, 

contêineres e cargas gerais) 

168 (grãos - 2ª fase)/30 (semirreboques, 

contêineres e cargas gerais) 

ETC Tapajós 

(CIANPORT) 

2 comboios de 9 barcaças/mês (1ª 

Fase) + 5 comboios de 10 

barcaças/mês (2ª fase) 

50 (2ª fase) 

ETC Santarenzinho 

(OTP) 

12 comboios de 16 barcaças/mês 

(grãos) + 7 comboios de 2 

barcaças/mês (contêineres) + 8 

comboios de 12 barcaças/mês 

(fertilizantes) 

192 (grãos) / 14 (contêineres) / 96 

(fertilizantes) 

Terminal LDC Tapajós 

8 comboios de 16 barcaças/mês 

(Fase I) + 15 comboios de 16 

barcaças/mês (Fase II) 

240 (Fase II) 

ETC Cargill 

(CARGILL) 

2 comboios de 8 barcaças/mês 

4 barcaças 
20 

ETC Itaituba 

(CIANPORT) 
2 comboios de 12 barcaças/mês 36 

ETC HBSA Tapajós 

(HBSA) 
7 comboios de 20 barcaças/mês 140 

ETC Miritituba 

(BUNGE) 
3 comboios de 20 barcaças/mês 60 

TOTAL DE BARCAÇAS/BALSAS 1.046 

Fonte: Ambientare, 2015. 

O efeito deste elevado fluxo de embarcações pode promover uma alteração no comportamento de desova da 

tartaruga-da-Amazônia, pois estes quelônios são normalmente ariscos à presença humana e somente deixam 

o rio para subir à praia quando sentem uma aparente segurança e tranquilidade. Este estresse pode 

interromper o esforço de desova e se constitui em fortes motivos para as fêmeas escolherem outros pontos de 

desova, inclusive mudando de praias (CANTARELLI, 2006). A modificação do local de desova pode alterar 

também as taxas de predação dos ovos das tartarugas, uma vez que um dos fatores determinantes desta 
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ocorrência é o microambiente da desova, constituído pelo tipo de solo e a vegetação (ARRAES, 2012), que 

podem ser diferentes daquelas condições originais dos locais de postura. 

Por outro lado, é conhecido que a movimentação mais intensa de barcaças/balsas e rebocadores pode 

provocar um aumento da frequência e intensidade das marolas nas margens, favorecendo o surgimento e a 

aceleração de processos erosivos, com consequente modificação na qualidade das águas. Nestes locais, 

conforme discutido anteriormente, pode haver o afugentamento temporário da Ictiofauna até o 

reestabelecimento das condições originais, causando interferências sobre a atividade pesqueira nas áreas 

diretamente afetadas por este fenômeno. 

As alterações nas margens podem potencializar as interferências no processo de reprodução de quelônios, 

uma vez que a composição granulométrica, bem como a altura do local de formação do ninho, influenciados 

também pelas oscilações de temperatura do ambiente pode influenciar no sucesso de eclosão dos ovos destas 

espécies (CARNEIRO, 2012).  

Os ruídos e vibrações gerados pelo funcionamento dos motores podem também potencialmente interferir na 

comunicação de algumas espécies aquáticas. Não se sabe ainda exatamente o efeito destes na comunicação 

de cetáceos de água doce, entretanto, OLIVEIRA & DIAS (2007), verificaram que algumas espécies de golfinhos 

marinhos são capazes de reconhecer as interferências sonoras provocadas pelas embarcações e evitá-las. Por 

outro lado, outros grupos de cetáceos demonstraram aumento de frequência dos sons e mudanças nas taxas 

de vocalização. 

Da mesma forma, em estudos recentes ainda não publicados, pesquisadores do Instituto Nacional de 

Pesquisas de Amazônia (INPA) e da Wildlife Conservation Society (WCS), estudando a tartaruga da Amazônia 

no Pará, constataram que estes animais emitem entre seis e sete tipos de vocalização, durante a migração; no 

momento da agregação diante das praias de rio; na noite de desova, ao esperar na água fora do momento de 

desova e durante a espera da chegada dos filhotes. 

Cabe ressaltar que a regulação e controle da atividade de navegação no rio Tapajós é de competência da 

Marinha do Brasil, por meio da Capitania Fluvial de Santarém (CFS), que é o órgão responsável pelas águas 

jurisdicionais de toda a extensão deste rio Tapajós, além de outros trechos da bacia do rio Amazonas. Por 

outro lado, se cabível o licenciamento ou regulamentação ambiental desta atividade, a competência para tal é 

do órgão federal de meio ambiente, IBAMA. 

6.6.8. Operação das Estações de Transbordo de Carga 

A operação de todas as ETCs movimentará um volume total de 22.552.000 t/ano de grãos, além de 3.850.000 

t/ano de fertilizantes e 110.000 contêineres-semirreboques-cargas gerais/ano, conforme pode ser visualizado 

na Tabela 11. A utilização deste modal propiciará uma expressiva redução de custos logísticos e aumento da 

competitividade do Brasil frente outros países exportadores de soja. Além disso, a operação concomitante de 

todos os empreendimentos irá contribuir significativamente com a arrecadação de impostos municipais, cujo 
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recurso poderá ser utilizado pelo poder público para investimentos na infraestrutura e serviços públicos de 

Rurópolis e Itaituba. 

 

Tabela 11. Volume total de carga movimentada por ano no Terminal e nas ETCs do Santarenzinho, considerando a 

implantação das fases previstas nos licenciamentos ambientais. 

Empreendimento 

Movimentação de Cargas 

Grãos 

 (t/ano) 

Fertilizantes 

(t/ano) 

Contêineres / 

Semirreboques / Cargas gerais 

(unid./ano) 

ETC Rurópolis 
1ª fase – 1.000.000 

2ª fase – 5.000.000 
- 

10.000 contêineres-semirreboques-
cargas gerais de convés/ano 

ETC Tapajós 
1ª fase – 2.000.000 

2ª fase – 4.000.000 
- - 

ETC Santarenzinho 4.000.000 3.850.000 100.000 contêineres/ano 

Terminal LDC Tapajós 
1ª fase – 4.776.000 

2ª fase – 9.552.000 
- - 

TOTAL 22.552.000 3.850.000  110.000 unid./ano 

Fonte: Ambientare, 2015. 

 

6.7. Descrição e classificação de impactos ambientais e proposição de 
medidas mitigadoras e compensatórias 

Neste tópico os impactos ambientais identificados para as fases de planejamento, implantação e operação do 

Terminal LDC Tapajós serão descritos e avaliados em conjunto com os dados de diagnóstico ambiental, 

análise integrada e das atividades geradoras de efeitos de cumulatividade e sinergismo, considerando a 

previsão de implantação e operação de múltiplos empreendimentos na região de Miritituba e Santarenzinho, 

e as ações geradoras de impactos descritas. Em seguida são descritas as medidas propostas para mitigação, 

otimização ou compensação ambiental dos impactos previstos. 

6.7.1. Impactos Meio Físico 

A seguir estão caracterizados os impactos identificados para o meio físico. 

6.7.1.1. Predisposição e/ou aceleração dos processos erosivos 

IMPACTO: Predisposição e/ou aceleração dos processos erosivos (nº1) 
Aspecto Ambiental: Solos e Recursos Hídricos. 
Ação(ões) geradora(s): Estudo de projeto básico; Abertura e Operação de via de acesso; Implantação das Áreas de 
Apoio; Construção e Operação do Canteiro de Obras; Implantação das vias de circulação internas; Implantação das 
edificações (prédios administrativos, operacionais, pátios, silos e etc.); Movimentação de veículos nas vias internas. 
Movimentação dos caminhões graneleiros no acesso ao Terminal. 
Fase do empreendimento em que ocorre o impacto: 
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IMPACTO: Predisposição e/ou aceleração dos processos erosivos (nº1) 
(X) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação (  ) Encerramento 
Análise: 
Entende-se por erosão o processo de desagregação e remoção de partículas do solo ou fragmentos de rocha, pela ação 

combinada da gravidade e da água, do vento. Os processos erosivos são condicionados principalmente às alterações do 

meio ambiente, provocadas pelo uso do solo nas suas mais variadas formas, podendo-se citar o desmate da vegetação 

nativa, a agricultura,  as obras urbanas e viárias, pois estas potencializam a concentração das águas propensas ao 

escoamento superficial. Como consequência da erosão, os sólidos erodidos podem ser carreados para áreas a jusante, 

soterrando a vegetação ou caso na existência de cursos d´água, causando alterações na qualidade das águas e 

assoreamento. 

A supressão da vegetação necessária à execução das obras de implantação do Terminal LDC Tapajós poderá gerar ou 

acelerar o desenvolvimento de novos processos erosivos, em função da remoção da cobertura vegetal que expõe o solo 

às intempéries climáticas. Neste sentido, este impacto está associado às várias etapas de implantação das obras, 

incluindo atividades construtivas como a terraplanagem, abertura de áreas para canteiros de obra, execução de acessos 

viários e as obras civis da infraestrutura viária, e do retroporto do Terminal. 

É fato que a remoção desta cobertura vegetal resulta no imediato aumento do potencial erosivo, disponibilizando maior 

volume de sedimentos, em caso de carreamento do material para as áreas de menor altitude. Em virtude do regime de 

chuvas da região, tal problema pode ser maximizado. Salienta-se porém, que a ADA do empreendimento apresenta 

pouca declividade, o que diminui a factibilidade pré-existente ao surgimento de processos erosivos. 

Existe a possibilidade de mitigação desse impacto, através do emprego de medidas preventivas, durante a execução das 

obras, e de medidas corretivas. O controle de erosão é necessário para impedir que os solos e outros elementos 

ambientais sejam removidos pelo vento ou por intermédio da chuva e, desta forma, descaracterize a paisagem e 

promova alterações importantes nos ecossistemas locais.  

Alguns métodos de controle de erosão visam, basicamente, a desviar as forças hidráulicas que causam a erosão da 

superfície de interesse. Algumas vezes, o processo erosivo pode ser controlado apenas com a instalação de um sistema 

simples de drenagem para retirar o excesso de água que se acumula durante o período de chuvas intensas. No entanto, 

em determinadas situações os métodos mais complexos de controle da erosão são necessários, especialmente em 

terrenos íngremes, áreas compostas por solos arenosos ou de pouca estabilidade natural.  

Portanto, o correto dimensionamento e implantação do sistema de drenagem pluvial, já contemplado no Projeto do 

Terminal Rodoviário e do ramal rodoviário correlato (Capítulo 2 – Caracterização do empreendimento), diminuem o 

risco de incidência deste impacto. 

Este impacto é considerado negativo, pois afeta de maneira adversa tanto o solo (pedologia) quanto aos recursos 

hídricos, tidos como componentes ambientais deste impacto. Considerando que os sólidos gerados podem ser 

carreados para além da área de ocorrência, a abrangência do impacto trespassa a ADA do empreendimento atingindo o 

entorno do mesmo (AID). 

É, também, tido como de curto prazo, pois poderá ocorrer imediatamente após a remoção da vegetação necessária à 

execução de sondagens na fase de planejamento, e à execução das obras de implantação do empreendimento. A 

duração do impacto é classificada como cíclica, pois a deflagração deste impacto está diretamente associada à 

ocorrência de chuvas, resultando no conjunto dos demais atributos mencionados, em uma magnitude média.  

O impacto predisposição e/ou aceleração dos processos erosivos decorre diretamente das ações tecnológicas para 

implantação e operação do empreendimento, e é de ocorrência provável, em função de atividades inerentes a processos 
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IMPACTO: Predisposição e/ou aceleração dos processos erosivos (nº1) 
de construção civil como terraplanagem (para execução desta atividade há retirada total da vegetação deixando o solo 

exposto a intempéries) e a abertura das vias de acesso, que tendem a deixar taludes expostos, entretanto não é certo de 

ocorrer pois é necessário haver o agente climático para a deflagração deste impacto. Entretanto, pode ser reversível, caso 

aplicadas as devidas medidas mitigadoras. Por exemplo, executar a terraplanagem concomitantemente com a obra civil 

para evitar que o solo fique por um longo período exposto aos agentes intempéricos que provocam a erosão, proceder a 

utilização de áreas já desmatadas para a execução das edificações, implantar equipamentos de contenções provisórias 

de drenagem, dentre outras.  

No que se refere ao potencial de cumulatividade, o impacto é gerado por múltiplas ações geradoras, tais como abertura 

e operação de vias de acesso e construção e operação do canteiro de obras. Considerando a implantação de múltiplos 

empreendimentos, na região, haverá a intensificação do uso dos acessos terrestres pré-existentes (acesso do km 30), em 

especial por veículos pesados, podendo levar a uma potencialização da ocorrência do impacto. Quanto ao potencial de 

sinergismo, processos erosivos podem gerar o carreamento de sólidos para os terrenos a jusante, afetando a vegetação e 

paisagem, bem como produzindo efeitos adversos em corpos hídricos tais como alterações na qualidade da água e 

assoreamento. As alterações paisagísticas possuem abrangência local, enquanto que as alterações na qualidade da água 

podem ser sentidas no entorno dos locais de confluência de drenagens carreando sólidos erodidos. Neste sentido, as 

alterações locais relativas a processos erosivos em cada empreendimento, podem multiplicar a intensidade de impactos 

relativos à alteração da qualidade das águas no rio Tapajós ampliando para além do entorno imediato dos 

empreendimentos. 

Entretanto, este impacto pode ser considerado mitigável, pois caso as ações corretivas sejam realizadas corretamente as 

áreas que sofreram impacto poderão retornar a situação original. Portanto, o conjunto destes fatores atribui uma 

importância média a este impacto. Ao considerarmos a magnitude e a importância obtivas obtemos a classificação de 

significância marginal ao impacto.   

Classificação do impacto 
Tipo de Efeito Negativo  -1 
Magnitude 
Abrangência Entorno 3 
Temporalidade Curto Prazo 6 
Duração Cíclico 3 
Resultado da Magnitude Média 12 
Importância 
Forma Direta 6 
Probabilidade Provável 3 
Reversibilidade Reversível 4 
Cumulatividade Cumulativo 6 
Sinergismo Sinérgico 6 
Mitigabilidade / 
Otimização 

Mitigável 4 

Resultado da Importância Média 29 
Significância 
Resultado da significância Marginal 
Medidas mitigadoras/potencializadoras 
Natureza da medida: 
(X) Preventiva (X) De controle  (   ) De remediação 
(   ) Compensatória (  ) Potencializadora (   ) Não se aplica 
Grau de mitigação/potencialização: 
(X) Alto  (  ) Médio   (  ) Baixo 
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IMPACTO: Predisposição e/ou aceleração dos processos erosivos (nº1) 
Fase de implementação: 
(X  ) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação (  ) Encerramento ( ) Não se aplica 

Recomendação: 
Durante a fase de implantação da Terminal LDC Tapajós é aconselhável adotar os seguintes procedimentos: 1- executar 

a terraplanagem concomitantemente com a obra civil e a recuperação das áreas degradadas, para evitar que o solo fique 

por um longo período exposto aos agentes intempéricos que provocam a erosão; 2- armazenar o solo superficial 

retirado da área a ser construída, para ser aproveitado posteriormente nos projetos de recuperação ambiental das áreas 

alteradas; e 3 - adotar uma proteção dos taludes, mesmo que provisória, à medida que avança o serviço de 

terraplanagem, como, por exemplo, a tecnologia Cal-Jet, que consiste na pulverização de cal fluida sobre o talude. 

Para evitar que os processos de erosão se instalem nas áreas trabalhadas é preciso que os taludes sejam definitivamente 

estabilizados e protegidos. Dentre as técnicas recomentadas para estabilização de taludes destacam-se: 1 - Solo 

Reforçado: consiste na introdução de elementos resistentes na massa de solo, com a finalidade de aumentar a resistência 

do maciço como um todo (comumente conhecido na construção civil por aplicação solo-cimento); 2 - Terra Armada: 

os elementos de reforço são tiras metálicas, que recebem tratamento especial anticorrosão; 3 - Geossintéticos: utilizados 

como reforço de aterros, filtração e para construção de barreiras impermeáveis; 4 - Solo Grampeado: consiste na 

introdução de barras metálicas, revestidas ou não, em maciços naturais ou em aterros; 5 - Muros de Arrimo: são paredes 

que servem para conter massas de terra; 6 - Cortina Atirantada: consiste numa parede de concreto armado, através dos 

quais o maciço é perfurado, sendo introduzidas nos furos barras metálicas ou tirantes. 

Quanto à drenagem, recomenda-se que sejam instaladas e mantidas canaletas na base dos taludes para recolhimento da 

água superficial, assim como outros dispositivos de drenagem provisória durante a implantação do acesso viário (tais 

como bacias provisórias de contenção e “cristas”). As ações definitivas de drenagem estão contempladas nos Projetos de 

Drenagem Pluvial do Terminal LDC Tapajós e do ramal rodoviário.  

Quanto à água no interior do talude, a mesma poderá ser recolhida através de drenos. Os drenos podem ser de dois 

tipos: 1- drenos de subsuperfície, para drenar a água que se encontra logo atrás do paramento; e 2- drenos profundos 

para escoar a água que se encontra no interior do maciço. 

As ações relacionadas acima relacionadas serão sistematizadas por meio do Subprograma de Prevenção e Controle de 

Processos Erosivos, de Assoreamento e Qualidade do Solo e Programa de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD. 

Eficácia da recomendação: 
(X) Minimiza (  ) Maximiza (   ) Neutraliza (   ) Compensa (   ) Não se aplica 

6.7.1.2. Riscos de Contaminação do solo  

 IMPACTO: Riscos de contaminação do solo (nº2) 
Aspecto Ambiental: Solos, Hidrogeologia, Qualidade da Água (aspectos físico-químicos e bacteriológicos) 
Ação(ões) geradora(s): Abertura e Operação de Vias de Acesso; Implantação das Áreas de Apoio; Construção e Operação do 
Canteiro de Obras; Implantação das vias de circulação interna; Implantação das edificações (prédios administrativos, operacionais, 
pátios, silos, etc.); Desmobilização do Canteiro de obras; Movimentação de veículos nas vias internas; Tombamento e 
armazenamento de granéis. 
Fase do empreendimento em que ocorre o impacto: 
(X) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação ( ) Encerramento 
Análise: 
No entendimento geral, um solo contaminado é aquele que comprovadamente apresenta teores de quaisquer substâncias ou 

resíduos que nele tenham sido depositados, acumulados, armazenados, enterrados ou infiltrados de forma planejada, acidental ou 

até mesmo natural. Em outras palavras, a contaminação do solo pode ser entendida como o processo resultante da disposição 

inadequada de substâncias perigosas ou potencialmente perigosas. Tal contaminação é determinada com base em critérios de 
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 IMPACTO: Riscos de contaminação do solo (nº2) 
qualidade do solo e considerando a presença de substâncias potencialmente perigosas, tais como metais pesados e produtos 

químicos. 

Sabe-se que os poluentes ou contaminantes podem concentrar-se em superfície nos diferentes compartimentos do ambiente, 

como, por exemplo, no solo, nos sedimentos, nas rochas e nas águas subterrâneas. Além disso, podem estar concentrados nas 

paredes, nos pisos ou nas estruturas de construções.  

A contaminação do solo pode ocorrer também por produtos utilizados no canteiro de obras e nas praças de manutenção e pelo 

próprio tráfego de veículos, máquinas e equipamentos nas vias de acesso, arruamentos e infraestrutura operacional do Terminal 

LDC Tapajós. Nestes casos, as contaminações passíveis contemplam hidrocarbonetos derivados de petróleo (combustíveis, 

solventes e lubrificantes) e seriam oriundas das seguintes atividades: abastecimento de veículos; manutenção geral de equipamentos 

e veículos; limpeza de estruturas e ferramental; vazamentos em equipamentos; gotejamento de tubulações, reservatórios, veículos e 

equipamentos; lançamento indireto por escoamento superficial, subsuperficial ou pela rede de drenagem do empreendimento 

(inclusive das áreas operacionais de tombamento, armazenagem e torres de transporte das correias transportadoras). 

Outros agentes contaminantes potenciais do solo seriam os resíduos sólidos gerados durante as fases de implantação e operação do 

empreendimento, sobretudo os perigosos (Classe I – ABNT NBR 10.004). Cabe citar ainda os resíduos  decorrentes das atividades de 

manutenção, os hospitalares, gerados pelo serviço médico, e dos sistemas de tratamento de efluentes.  

Este é um impacto considerado negativo, pois afeta de modo adverso alguns componentes ambientais, por exemplo, o solo 

(pedologia), o lençol freático (águas subterrâneas) e a qualidade das águas subterrâneas para consumo. A abrangência do impacto é 

considerada como local, pois se restringe a ADA do empreendimento. Porém, é considerado de curto prazo pois tenderá a se 

manifestar rapidamente após a ação geradora. É tido como permanente, pois o risco de contaminação do solo permanecerá ao 

longo de sua implantação e toda vida útil do empreendimento. Portanto, tais características lhe conferem média magnitude.  

Visto que resulta diretamente das atividades do empreendimento, podendo citar-se a movimentação de veículos e maquinários, 

abertura e construção das vias de acesso e arruamentos, a construção do canteiro de obras como atividades que possam originar o 

impacto, a classificação da forma de ocorrência é direta.  

Considerando as atividades construtivas supracitadas, tem-se provável ocorrência, caso considerarmos uma presumível 

possibilidade de vazamento de combustível e óleos dos veículos e vazamento de efluentes, provenientes dos banheiros instalados 

nos canteiro de obras. Considerando a possibilidade de reversibilidade, o impacto é considerado reversível, caso sejam tomadas 

providências relativas à manutenção dos equipamentos e veículos, assim como a correta gestão dos resíduos perigosos e áreas de 

abastecimento.  

Ocorre cumulatividade do impacto, visto que o mesmo poderá ocorrer em razão de várias atividades geradoras tais como abertura 

e operação de vias de acesso; implantação das áreas de apoio; e construção e operação do canteiro de obras. O impacto é 

classificado como sinérgico, visto que o aumento do risco de contaminação do solo poderá potencializar o aumento da 

vulnerabilidade do aquífero a contaminação. Considerando o somatório dos atributos supracitados, a importância do impacto é 

tida como média. Por fim, a significância do impacto é marginal. 

Classificação do impacto 
Tipo de Efeito Negativo  -1 
Magnitude 
Abrangência Local 1 
Temporalidade Curto Prazo 6 
Duração Permanente 6 
Resultado da Magnitude Média 13 
Importância 
Forma Direta 6 
Probabilidade Provável 3 
Reversibilidade Reversível 4 
Cumulatividade Cumulativo 6 
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 IMPACTO: Riscos de contaminação do solo (nº2) 
Sinergismo Sinérgico 6 
Mitigabilidade / Otimização Mitigável 4 
Resultado da Importância Média 29 
Significância 
Resultado da significância Marginal 
Medidas mitigadoras/potencializadoras 
Natureza da medida: 
(X) Preventiva (X) De controle  (X) De remediação 
(  ) Compensatória (  ) Potencializadora (  ) Não se aplica 
Grau de mitigação/potencialização: 
(X) Alto  (  ) Médio   (  ) Baixo 
Fase de implementação: 
(X) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação (  ) Encerramento (  ) Não se 

aplica 
Recomendação: 
Para evitar que os resíduos sólidos contaminem os solos durante a construção e operação do empreendimento, é necessário 

classificá-los de acordo a NBR 10.004, Resoluções CONAMA nº 307/02, 358/05 e 05/93 dentre outras; segregar esses resíduos 

respeitando as classes de resíduos segundo as normas vigentes; acondicionar e armazenar adequadamente os resíduos em espera de 

transporte e tratamento; coletar e transportar de acordo com as normas técnicas existentes; obter certificados de destinação de 

resíduos industriais e a emissão dos manifestos de transporte de resíduos industriais quando aplicável; viabilizar a 

destinação/disposição final adequada. Para isso o empreendimento contará com um Programa de Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos. 

Com relação ao controle dos efluentes contaminantes que possam ser gerados no canteiro de obras é preciso controlar as águas 

pluviais; implantar caixas de sedimentação e separador de água e óleo; fazer a limpeza e manutenção contínua dos dispositivos de 

controle. Todos esses procedimentos estão ordenados no Programa de Gerenciamento de Efluentes Líquidos do empreendimento. 

Durante o planejamento das estruturas operacionais é necessário realizar o devido dimensionamento, com vistas a permitir a 

manutenção periódica de todos os equipamentos sem prejudicar a operação do Terminal. Na a fase operacional, deverá haver 

manutenção periódica de todos os equipamentos e estruturas, de forma a evitar vazamento de óleos e graxas, além de operação 

inadequada. 

Caso ocorram vazamentos, deverá ser feita imediatamente a remediação local, com a aplicação de serragem, e remoção total do 

solo contaminado através de raspagem. Os resíduos gerados devem ser coletados, acondicionados adequadamente, e direcionados 

para destinação final ambientalmente correta. 

Os resíduos de cargas deverão ser devidamente adequados para a sua recuperação ou reciclagem, por meio de destinação adequada 

de acordo com sua natureza. Todos os envolvidos na manipulação, armazenamento e transporte das cargas deverão receber 

treinamento em relação às práticas seguras de embarque e desembarque. Os procedimentos para evitar a contaminação dos solos 

na fase de operação da Terminal LDC Tapajós constam no Subprograma de Prevenção e Controle de Processos Erosivos, de 

Assoreamento e Qualidade do Solo. 

Eficácia da recomendação: 
(X) Minimiza (  ) Maximiza (   ) Neutraliza (   ) Compensa (   ) Não se aplica 

6.7.1.3. Alteração do Relevo 

IMPACTO: Alteração do relevo local (nº 3) 
Aspecto Ambiental: Geomorfologia, Solos, Fauna, Flora, População; 
Ação(ões) geradora(s): Abertura e Operação de Vias de Acesso; Implantação das Áreas de Apoio; Construção e Operação do 
Canteiro de Obras; Implantação das vias de circulação interna; Implantação das edificações (prédios administrativos, operacionais, 
pátios, silos, etc.); 
Fase do empreendimento em que ocorre o impacto: 
(  ) Planejamento  (X) Implantação (  ) Operação (  ) Encerramento 
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IMPACTO: Alteração do relevo local (nº 3) 
Análise: 
A alteração da topografia do terreno e da sua superfície, incluindo o movimento de terra e a modificação do sistema de drenagem é 

um impacto ação inerente à implantação do Terminal LDC Tapajós, uma vez que se torna necessário para a implantação das 

estruturas retroportuárias, e vias de acesso, a adequação do relevo para a estabilidade desejada quando da execução das fundações e 

construção das edificações e pavimentos.  

A implantação do Terminal movimentará grandes volumes de terra, alterando o relevo local, assim como a paisagem da ADA. Estas 

ações, em especial naqueles locais mais susceptíveis à erosão, tais como nas margens do rio Tapajós e nas porções mais declivosas do 

terreno podem gerar instabilidade em taludes. Estes processos de instabilização de taludes precisam ser evitados para que não 

ocorram consequências devidas aos escorregamentos, tais como: 1 - custos significativos para a relocação de estruturas e 

manutenção de obras e instalações de contenção; 2 - queda da produtividade industrial devido aos danos locais ou interrupção de 

sistemas de transporte; e 3 - perda de vidas humanas. 

As intervenções civis próximas ao leito do rio deverão prever mecanismos de contenção provisória, durante a execução das obras 

portuárias. Tal fato se deve a susceptibilidade à erosão apresentadas às margens do rio Tapajós, conforme consta no Capítulo 5 – 

Diagnóstico Ambiental. Após a finalização dos serviços é necessário mitigar qualquer processo erosivo identificado, realizar as obras 

de contenção de taludes definitiva, assim como realizar o monitoramento dessas estruturas e sua manutenção periódica.  

É previsível que durante a construção de vias internas e do ramal rodoviário de acesso ao Terminal, haja necessidade de executar 

cortes e aterros que poderão modificar, em grau variável, o relevo local e a paisagem. Neste contexto inclui-se a exploração de 

jazidas de material de construção (areia, cascalho e argila).  

Assim, é necessário evitar cortes e aterros desnecessários e utilizar técnicas eficazes para promover a estabilização de taludes e 

minimizar os impactos nas áreas intervencionadas. Cabe ressaltar que não há previsão em projeto de áreas de empréstimo para a 

execução do ramal rodoviário, no entanto, há indicação de uma área de empréstimo para possibilitar a execução do Terminal LDC 

Tapajós.  

A modificação do relevo também requer atenção quanto à implantação de sistemas de drenagem pluvial, visto são inúmeros os 

efeitos que a água pode exercer sobre um maciço de solo ou de rocha.  Para tanto se faz necessário seguir os preceitos normativos de 

execução dos dispositivos de drenagem recomendados, no que diz respeito ao controle das águas pluviais nas obras de engenharia 

dessa monta.  

É considerado um impacto com efeitos negativos, pois possui efeitos adversos em relação a geomorfologia e à pedologia locais. Tido 

com a abrangência local restrito a ADA do empreendimento e será desencadeado imediatamente após o início dos procedimentos 

das obras dando ao impacto o caráter de curto prazo. A alteração do relevo é permanente, e perdurará ao longo de toda a vida útil 

do empreendimento e suas vias de acesso.  

Tais atributos relacionados concedem a este impacto a magnitude média. 

Ainda, percebe-se que o impacto de alteração do relevo local tem incidência direta pois é deflagrado por atividade inerentes ao 

processo construtivo do empreendimento e de ocorrência certa, visto que a terraplenagem é inerente à implantação o 

empreendimento. Este impacto é também irreversível, pois  uma vez alterado o relevo este não possui a capacidade de resiliência 

necessária para retornar ao seu “formato” original. Neste caso as medidas mitigadoras atuam no intuito de estabilização do terreno e 

dependem de manutenção periódica. 

O impacto pode ser considerado cumulativo visto que pode ser gerado por diversas ações geradoras, tais abertura e operação de 

vias de acesso; implantação das áreas de apoio; construção e operação do canteiro de obras, dentre outras.  Em relação ao 

sinergismo, é considerado sinérgico visto que as alterações do relevo promoverão a alteração da paisagem local. Considerando que 

serão implantados múltiplos empreendimentos na região de Santarenzinho, as alterações de relevo previstas para cada 

empreendimento potencializarão o efeito na paisagem, alterando-a de forma significativa. Desta forma, a importância deste 

impacto foi considerada alta. 
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IMPACTO: Alteração do relevo local (nº 3) 
Considerando os fatores forma, probabilidade, reversibilidade, cumulatividade e sinergismo referentes a esse impacto, obtemos a 

classificação média para a importância. Tendo como base a magnitude e a importância, obteve-se a significância marginal ao 

impacto. 

Classificação do impacto 
Tipo de Efeito Negativo  -1 
Magnitude 
Abrangência Local 1 
Temporalidade Curto Prazo 6 
Duração Permanente 6 
Resultado da Magnitude Média 13 
Importância 
Forma Direta 6 
Probabilidade Certa 6 
Reversibilidade Irreversível 6 
Cumulatividade Cumulativo 6 
Sinergismo Sinérgico 6 
Mitigabilidade / Otimização Mitigável 4 
Resultado da Importância Alta 34 
Significância 
Resultado da significância Significativo 
Medidas mitigadoras/potencializadoras 
Natureza da medida: 
(X) Preventiva (X) De controle  (   ) De remediação 
(   ) Compensatória (   ) Potencializadora (   ) Não se aplica 
Grau de mitigação/potencialização: 
(  ) Alto  (  ) Médio   (X) Baixo 
Fase de implementação: 
(  ) Planejamento  (X) Implantação (  ) Operação (  ) Encerramento (  ) Não se aplica 
Recomendação: 
Com relação a alteração da topografia dos terrenos, é preciso considerar a natureza dos solos e o local onde se encontram. Para 

desenvolver adequadamente esta intervenção é preciso obter dados de campo, de ensaios de laboratório, de análises de 

estabilidade, além de informações sobre a forma de execução da obra e sua manutenção. As medidas de mitigação relacionadas à 

estabilização do terreno referem-se à implantação de sistemas de drenagem, mecanismos de contenção de encostas e estabilização 

de taludes, além da recuperação das áreas degradadas.  

Para isso, torna-se necessário promover a recuperação da cobertura vegetal que deve contemplar: 1- o reafeiçoamento do terreno; 

2- plantio de vegetação graminosa / herbácea, para contenção do solo; e naqueles locais onde a estabilidade da estrutura permitir, 3 

- o enriquecimento florístico. 

Essas ações serão sistematizadas por meio do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD e Subprograma de Prevenção 

e Controle de Processos Erosivos, de Assoreamento e Qualidade do Solo. 

Eficácia da recomendação: 
(X) Minimiza (  ) Maximiza (   ) Neutraliza (   ) Compensa (   ) Não se aplica 

6.7.1.4. Alteração da Qualidade do Ar 

IMPACTO: Alteração da qualidade do ar (nº04) 
Aspecto Ambiental: Qualidade do ar, População, Saúde 
Ação(ões) geradora(s): Abertura e Operação de Vias de Acesso; Implantação das Áreas de Apoio; Construção e Operação do 
Canteiro de Obras; Construção da infraestrutura aquática; Implantação das vias de circulação interna; Implantação das edificações 
(prédios administrativos, operacionais, pátios, silos, etc.); Movimentação de veículos nas vias internas; Movimentação de 
embarcações graneleiras; Movimentação de caminhões graneleiros no acesso ao Terminal 
Fase do empreendimento em que ocorre o impacto: 
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IMPACTO: Alteração da qualidade do ar (nº04) 
(  ) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação (  ) Encerramento 
Análise: 
A alteração da qualidade do ar na área do empreendimento e de seu entorno imediato poderá ocorrer devido à geração de 

particulados sólidos (poeiras) e de emissões de efluentes gasosos não controlados durante a construção e ativação do canteiro de 

obras, movimentação e armazenagem de cargas e utilização das vias de acesso.  

Quanto às atividades geradoras de poeiras no canteiro de obras, destacam-se a movimentação de máquinas e equipamentos e os 

serviços inerentes à própria implantação e operação do canteiro. A utilização das vias de acesso, principalmente as não 

pavimentadas, são importantes fontes de particulados sólidos assim como de efluentes gasosos emanados dos veículos. 

A movimentação de grãos será feita em área coberta e todo o sistema será enclausurado, minimizando a produção de particulados.  

Dessa maneira, a geração deste impacto nas mediações operacionais de tombamento, descarregamento e armazenagem dos granéis 

é pouco provável. No entanto, deverá ser considerada a movimentação de caminhões e barcaças, pois os mesmos emitem gases 

poluentes os quais diminuem a qualidade do ar da localidade.  

Este é um impacto negativo, pois apresenta efeito adverso para as comunidades circunvizinhas ao empreendimento, principalmente 

no que diz respeito a movimentação de veículos e maquinários decorrentes da instalação e operação do Terminal LDC Tapajós. A 

abrangência do impacto é classificada como no entorno do empreendimento, se expandindo para além das áreas que serão 

interferidas pela implantação e operação do empreendimento e imediatamente após o início das obras pode ser deflagrado, 

portanto tido como de curto prazo. Como faz parte da operação do Terminal LDC Tapajós uma grande movimentação de 

caminhões, tem-se que o impacto pode ser considerado permanente. Assim foi classificado como de alta magnitude. 

Também é vinculado a ações provenientes das obras por isso sua incidência é de forma direta sobre componentes ambientais, como 

a atmosfera e qualidade do ar locais, e de ocorrência provável visto que seu surgimento depende da correta aplicação de medidas 

mitigadoras preventivas como umidificação de vias ao redor das comunidade e periódica manutenção de veículos e maquinários. 

Essas medidas corretamente aplicadas faz com que o impacto seja reversível. Assim possui característica que classificam o impacto 

com importância média. 

Em relação ao potencial de cumulatividade, este impacto é decorrente de diversas ações geradoras, e pode ser potencializado em 

função da implantação e operação concomitante com outros empreendimentos, Isto porque a implantação concomitante dos 

empreendimentos pode gerar concentrações maiores de particulados derivados das atividades nos terrenos do Terminal e das ETCs, 

ou das estruturas de movimentação de carga dos caminhões até as barcaças, que podem se dispersar para além do entorno 

imediato. Ainda, a intensificação do uso dos acessos durante o transporte de materiais e mão de obra nas vias de acesso pode 

promover eventos mais frequentes de ressuspensão de particulados sólidos destas vias, trazendo maiores impactos na qualidade do 

ar para as comunidades situadas no entorno destes acessos. 

Os particulados sólidos gerados derivados das obras de implantação, em especial da circulação de veículos nos acessos podem gerar 

interferências no cotidiano da população, quando acumulados nos quintais, afetando plantações de subsistência ou casas. O excesso 

de particulados no ar, tanto poeira quanto fumaça podem também afetar diretamente a saúde dos trabalhadores locados nos 

canteiros de obras e adjacências em função das condições de intensa exposição gerando maior demanda de serviços públicos de 

saúde decorrentes de doenças respiratórios pela inalação de particulados finos. 

Considerando a implantação concomitante dos empreendimentos, os efeitos sinérgicos da alteração da qualidade do ar podem ser 

potencializados, com prejuízos à população de entorno, em especial a Comunidade de São Raimundo, localizada às margens do 

acesso existente do km 30. 

No entanto, é classificado como mitigável, visto que diversas ações de controle ambiental tornam possível a melhoria da qualidade 

do ar local, caso bem empregadas. Dessa maneira, atribuiu-se a importância do impacto como média. E, finalmente, a classificação 

de significância do impacto como significativo. 

Classificação do impacto 
Tipo de Efeito Negativo  -1 
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IMPACTO: Alteração da qualidade do ar (nº04) 
Magnitude 
Abrangência Entorno 3 
Temporalidade Curto Prazo 6 
Duração Permanente 6 
Resultado da Magnitude Alta 15 
Importância 
Forma Direta 6 
Probabilidade Provável 3 
Reversibilidade Reversível 4 
Cumulatividade Cumulativo 6 
Sinergismo Sinérgico 6 
Mitigabilidade / Otimização Mitigável 4 
Resultado da Importância Média 29 
Significância 
Resultado da significância Significativo 
Medidas mitigadoras/potencializadoras 
Natureza da medida: 
(X) Preventiva (X) De controle  (   ) De remediação 
(   ) Compensatória (  ) Potencializadora (   ) Não se aplica 
Grau de mitigação/potencialização: 
(X) Alto  (  ) Médio   (  ) Baixo 
Fase de implementação: 
(  ) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação (  ) Encerramento (  ) Não se aplica 
Recomendação: 
O sistema de movimentação de grãos (armazenagem, carregamento e descarregamento) deverá fazer uso de instalações totalmente 

cobertas e, por isso, não haverá disseminação aérea significativa de poeiras decorrentes desta atividade. 

Entretanto, deverá ser adotada uma rotina de umidificação das vias de acesso, por meio de aspersão de água com caminhão pipa 

durante a fase de implantação do empreendimento para evitar a geração de poeira. Já para a manutenção das emissões de gases de 

combustão dentro dos padrões legais, deverá ser estabelecida rotina para manutenção preventiva dos veículos, embarcações e 

equipamentos próprios, e de terceiros que prestarem serviços permanentes na área do terminal. 

Deverá ser implantada cortina arbórea ao redor das áreas de movimentação de cargas para servir de controle as correntes de vento 

que possam eventualmente provocar a dispersão de particulados ao atingir essas cargas. 

Deverá ser realizado o monitoramento contínuo dos níveis de Partículas Totais em Suspensão (PTS) e das emissões de fumaça pelos 

equipamentos, veículos e embarcações, durante todo o período da obra e operação do empreendimento, a fim de garantir a 

manutenção das emissões atmosféricas dentro dos limites legais. 

Essas ações deverão ser organizadas por meio do Programa de Controle de Emissões Atmosféricas. 

Eficácia da recomendação: 
(X) Minimiza (  ) Maximiza (   ) Neutraliza (   ) Compensa (   ) Não se aplica 

6.7.1.5. Diminuição da taxa de infiltração do aquífero 

IMPACTO: Diminuição da taxa de infiltração de água para o aquífero (nº 05) 
Aspecto Ambiental: Hidrogeologia e Solos. 
Ação(ões) geradora(s): Abertura e Operação de Vias de Acesso; Implantação das Áreas de Apoio; Construção e Operação do 
Canteiro de Obras; Implantação das vias de circulação interna; Implantação das edificações (prédios administrativos, operacionais, 
pátios, silos, etc.). 
Fase do empreendimento em que ocorre o impacto: 
(  ) Planejamento  (X) Implantação (  ) Operação (  ) Encerramento 
Análise: 
É fato que a impermeabilização das superfícies resultante de processos construtivos industriais e urbanos reflete diretamente na 
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IMPACTO: Diminuição da taxa de infiltração de água para o aquífero (nº 05) 
taxa de infiltração da água no solo e, por consequência, no abastecimento dos aquíferos.  As pesquisas mostram que em áreas com 

cobertura florestal, 95% da água da chuva se infiltram no solo, enquanto que nas áreas construídas este percentual cai para apenas 

5%. Com a drenagem da água através do solo prejudicada devido às vias pavimentadas e construções, o escoamento e o retorno ao 

lençol freático tornam-se mais difíceis, resultando em alterações nos leitos dos rios e dos canais e aumento no volume e constância 

das enchentes. 

Para a abertura de vias de acesso, tais como estradas principais, secundárias e caminhos de serviços, em muitos casos, são utilizados 

máquinas e equipamentos pesados que provocam a compactação das camadas superficiais do solo, diminuindo a sua porosidade e, 

consequentemente, a velocidade e o quantitativo de água que serve para abastecer os aquíferos. 

As obras de terraplanagem e os procedimentos construtivos que incluem a necessidade de impermeabilização de superfícies 

(armazéns, estacionamentos, pátios de manobra, etc.) são exemplos de intervenções que podem modificar esta taxa de infiltração. 

Adicionalmente, é preciso ressaltar que a supressão da vegetação, quando inevitável, também pode ser apontada como fator de 

restrição a infiltração da água, pois o sistema radicular das plantas contribui para melhorar a drenagem interna dos solos. 

Este impacto foi classificado como negativo, pois terá efeito adverso sobre as águas subterrâneas (hidrogeologia) reduzindo a 

recarga do aquífero. Tem sua abrangência tida como local restringindo-se a ADA do empreendimento e é de curto prazo, pois 

deverá iniciar assim que realizada finalizada a terraplenagem e compactação do solo, em um período inferior a um ano da execução 

da ação geradora. O impacto é tido como permanente, visto que a impermeabilização da superfície permanecerá ao longo de toda a 

vida útil do empreendimento. Dessa maneira, o somatório dos fatores acima relacionados atribui classificação média à magnitude.  

A incidência do impacto é indireta, visto que depende da impermeabilização do solo e outras intervenções construtivas para que 

ocorra. Sua ocorrência é considerada provável, visto que é inerente às práticas construtivas do empreendimento em tela. A 

diminuição da taxa de infiltração de água para o aquífero é classificada como reversível, pois podem ser aplicadas métodos 

construtivos para se aumentar a infiltração de água para o aquífero, e além disso, uma vez cessadas as ações geradoras e removida a 

impermeabilização, retornar-se-ia à condição original 

É um impacto cumulativo, que decorre de diversas ações geradoras. Por outro lado, como esta impermeabilização terá escala local, 

não ser verifica um potencial de acumulação em decorrência da implantação de outros empreendimentos. Isto porque a via de 

acesso que terá seu uso compartilhado, já está implantada, e portanto, o impacto relativo à diminuição da taxa de infiltração do 

aquífero já ocorreu em função da compactação da via. Da mesma forma, não se observa potencial sinérgico relativo a este impacto. 

Por fim, este impacto é mitigável, visto que há ações possíveis quanto à implantação de vegetação nas áreas de interesse, assim como 

previsão de pavimentos permeáveis e manutenção de áreas verdes com vistas a infiltração das águas pluviais, resultando em uma 

importância média. 

Com o somatório dos fatores elencados, obteve a significância do impacto como marginal. 

Classificação do impacto 
Tipo de Efeito Negativo  -1 
Magnitude 
Abrangência Local 1 
Temporalidade Curto Prazo 6 
Duração Permanente 6 
Resultado da Magnitude Média 13 
Importância 
Forma Indireta 4 
Probabilidade Provável 3 
Reversibilidade Reversível 4 
Cumulatividade Cumulativo 6 
Sinergismo Não Sinérgico 4 
Mitigabilidade / Otimização Mitigável 4 
Resultado da Importância Média 27 
Significância 
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IMPACTO: Diminuição da taxa de infiltração de água para o aquífero (nº 05) 
Resultado da significância Marginal 
Medidas mitigadoras/potencializadoras 
Natureza da medida: 
(X) Preventiva (X) De controle  (   ) De remediação 
(   ) Compensatória (  ) Potencializadora (   ) Não se aplica 
Grau de mitigação/potencialização: 
(X) Alto  (  ) Médio   (  ) Baixo 
Fase de implementação: 
(X) Planejamento  (X) Implantação (  ) Operação (  ) Encerramento (  ) Não se aplica 
Recomendação: 
A não absorção da água pelo solo em decorrência de impermeabilizações necessariamente projetadas para os pisos de armazéns e 

dos pátios de estocagem de cargas pode ser minimizada através da coleta e direcionamento das chuvas para bacias de decantação e, 

em seguida, para poços ou valas de infiltração. 

Já a impermeabilização provocada pela utilização de máquinas pesadas na construção de estradas e outras vias de acesso pode ser 

mitigada pela construção de um eficiente sistema de drenagem que direcione as águas pluviais para áreas mais permeáveis evitando 

o escoamento superficial que provocará o assoreamento das drenagens naturais. 

Nas áreas onde não se fizer necessário uma completa impermeabilização, uma das alternativas para se contrapor à diminuição da 

infiltração da água no solo é a utilização de pavimentos permeáveis que reduzem o escoamento superficial em até 100%, 

dependendo da intensidade da chuva, e retardam a chegada da água ao subleito evitando a erosão. A camada de base granular 

empregada neste tipo de construção ainda funciona como um filtro para a água da chuva, reduzindo a contaminação do lençol 

freático. Tal tecnologia pode ser utilizada em pátios industriais, estacionamentos, calçadas e vias de tráfego leve. 

Portanto, durante a implantação do projeto básico será necessário relacionar medidas específicas de aproveitamento hidráulico e 

infiltração do solo. 

Eficácia da recomendação: 
(X) Minimiza (  ) Maximiza (   ) Neutraliza (   ) Compensa (   ) Não se aplica 

6.7.1.6. Aumento da vulnerabilidade do aquífero a contaminação  

IMPACTO: Aumento da vulnerabilidade do aquífero à contaminação (nº 06) 
Aspecto Ambiental: Hidrogeologia, Qualidade da água (aspectos físico-químicos e bacteriológicos) 
Ação(ões) geradora(s): Abertura e Operação de Vias de Acesso; Implantação das Áreas de Apoio; Construção e Operação do 
Canteiro de Obras; Implantação das vias de circulação interna; Implantação das edificações (prédios administrativos, operacionais, 
pátios, silos, etc.); Desmobilização do Canteiro de obras. 
Fase do empreendimento em que ocorre o impacto: 
(  ) Planejamento  (X) Implantação (  ) Operação (  ) Encerramento 
Análise: 
Durante a fase de implantação do empreendimento, a remoção da vegetação e da camada superficial do solo, bem como a 

execução de atividades que envolvem a geração de efluentes domésticos e industriais, e geração e disposição de resíduos sólidos, 

pode aumentar a vulnerabilidade do aquífero à  contaminação. 

Em especial, na construção e operação do canteiro de obras, serão gerados efluentes domésticos decorrentes de instalações 

sanitárias que se não forem coletados e direcionados para a ETE, poderão contaminar o solo e consequentemente os aquíferos. Da 

mesma forma, nas atividades de manutenção de máquinas, veículos e equipamentos, serão gerados efluentes e resíduos 

contaminados com óleos e graxas, que devem ser adequadamente coletados e direcionados para uma caixa separadora de água e 

óleo, pois representam um relevante risco de poluição do freático.  

Em menor escala, na operação de máquinas e equipamentos nas áreas abertas, tais nas áreas de apoio, e até mesmo movimentação 

de veículos nos acessos, podem ocorrer pequenos vazamentos que se não tratados podem oferecer riscos à contaminação do 

aquífero.  
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IMPACTO: Aumento da vulnerabilidade do aquífero à contaminação (nº 06) 
Este impacto foi classificado como negativo em função dos efeitos adversos sobre os recursos hídricos subterrâneos. Tem 

abrangência local, pois as condições necessárias para que se aumente a vulnerabilidade do aquífero à contaminação ocorrerão 

apenas na área diretamente afetada do empreendimento. Pode ocorrer em curto prazo, uma vez que as etapas iniciais da obra 

envolvem a limpeza da área e remoção da camada superficial do solo, e é temporário, pois está restrito à fase de instalação. Assim foi 

considerado de magnitude baixa. 

Como não está atrelado a nenhuma ação direta do empreendimento e resulta de uma consequência de ações geradoras, este 

impacto tem forma indireta e é pouco provável que aconteça pois haverá pavimentação das áreas operacionais e controle 

ambiental das áreas de canteiro de obras impossibilitando a infiltração de contaminantes para o aquífero. Com uma drenagem e 

práticas construtivas conforme o projeto de execução pode ser reversível. 

O impacto pode ser considerado cumulativo, visto que decorre de várias ações geradoras do empreendimento, tais como abertura e 

operação de vias de acesso; implantação das áreas de apoio; e construção e operação do canteiro de obras, dentre outras. Quanto ao 

sinergismo do impacto, não há possibilidade de gerar outros impactos, portanto, é não sinérgico. 

Considerando o somatório das classificações, obteve-se importância baixa. Por fim, a significância deste impacto foi classificada 

como insignificante. 

Classificação do impacto 
Tipo de Efeito Negativo  -1 
Magnitude 
Abrangência Local 1 
Temporalidade Curto Prazo 6 
Duração Temporário 1 
Resultado da Magnitude Baixa 7 
Importância 
Forma Indireta 4 
Probabilidade Pouco Provável 1 
Reversibilidade Reversível 4 
Cumulatividade Cumulativo 6 
Sinergismo Não Sinérgico 4 
Mitigabilidade / Otimização Mitigável 4 
Resultado da Importância Baixa 23 
Significância 
Resultado da significância Insignificante 
Medidas mitigadoras/potencializadoras 
Natureza da medida: 
(X) Preventiva (X) De controle  (   ) De remediação 
(   ) Compensatória (  ) Potencializadora (   ) Não se aplica 
Grau de mitigação/potencialização: 
(X) Alto  (  ) Médio   (  ) Baixo 
Fase de implementação: 
(  ) Planejamento  (X) Implantação (  ) Operação (  ) Encerramento ( ) Não se aplica 
Recomendação: 
As principais ações mitigadoras e preventivas para esse impacto são relacionadas à implantação de sistemas de coleta e tratamento 

de efluentes, utilização de áreas impermeabilizadas para atividades que envolvam resíduos de óleos e graxas e com drenagem para 

caixa separadora de água e óleo, além de executar as práticas construtivas como definidas em projeto, incluindo ainda o 

monitoramento e verificação das instalações operacionais, assim como dos sistemas de drenagem pluvial e esgotamento sanitário.  

Dessa maneira o risco de infiltração de agentes contaminantes para o aquífero será reduzida, ou até mesmo eliminado. 

Essas ações deverão ser organizadas por meio do Programa de Gerenciamento de Efluentes Líquidos e Programa de Gerenciamento 

de Resíduos Sólidos. 

Eficácia da recomendação: 
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IMPACTO: Aumento da vulnerabilidade do aquífero à contaminação (nº 06) 
(X) Minimiza (  ) Maximiza (   ) Neutraliza (   ) Compensa (   ) Não se aplica 

6.7.1.7. Elevação dos níveis de ruído 

IMPACTO: Elevação dos níveis de ruídos (nº 07) 
Aspecto Ambiental: Ruídos Ambientais 
Ação(ões) geradora(s): Abertura e Operação de Vias de Acesso; Implantação das Áreas de Apoio; Construção e Operação do 
Canteiro de Obras; Implantação da infraestrutura aquática; Implantação das vias de circulação interna; Implantação das edificações 
(prédios administrativos, operacionais, pátios, silos, etc.); Movimentação de veículos nas vias internas; Tombamento e 
armazenamento de granéis; Transporte e carregamento de granéis para as barcaças; Movimentação de embarcações graneleiras 
(operação do terminal); Movimentação de caminhões graneleiros no acesso ao Terminal. 
Fase do empreendimento em que ocorre o impacto: 
(  ) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação (  ) Encerramento 
Análise: 
As obras civis, o funcionamento do canteiro de obras e o trânsito de caminhões e máquinas na fase de implantação são as principais 

fontes geradoras de ruído. Já na fase de operação, além do trânsito de veículos nas vias internas e externas ao empreendimento e do 

fluxo de embarcações, o funcionamento das máquinas e equipamentos no tombamento dos caminhões e a movimentação das 

correias transportadoras também gerarão níveis significativos de ruído.  

Considerando que nas proximidades do terreno onde será construído o Terminal LDC Tapajós não existem áreas residenciais, os 

ruídos a serem gerados não trarão maiores preocupações, apesar de representar um incremento significativo nos níveis de 

ambientais atuais. Por outro lado, nos acessos ao empreendimento, durante o período de obras, o incremento no nível de ruídos 

será significativo, e trará incômodos à população lindeira, tal como aquela da localidade de São Raimundo. Já para o Povoado de 

Campo Verde este efeitos serão sentidos tanto na fase de implantação quanto de operação. Desta forma, deverão ser adotadas 

medidas de controle e monitoramento para minimização desse impacto. 

Este impacto é considerado negativo, por possuir características adversas e poder causar incômodo à comunidade circunvizinhas ao 

empreendimento. Considerando a elevação do nível de ruído no acesso ao empreendimento, este impacto se expandirá até o 

entorno, ocorrerá em curto prazo e terá duração permanente, ao longo de toda a vida útil do empreendimento. Desta forma, sua 

importância é alta. 

Decorre de ações diretas relacionadas à implantação e operação do empreendimento, e é certo de acontecer devido às 

características dos equipamentos da fase construtiva e ao próprio funcionamento do Terminal LDC Tapajós. A elevação do nível de 

ruídos é reversível, tendo em vista que se cessando as ações geradoras de impacto, retornar-se-á aos níveis normais encontrados 

para a região. Trata-se de um impacto mitigável, cujo controle está associado à adoção de medidas para minimização dos níveis de 

ruídos e limitação dos horários de funcionamento da obra nas frentes de trabalho.  

É um impacto cumulativo, tendo em vista que decorre de diversas atividades das fases de implantação e operação do 

empreendimento. Considerando o compartilhamento de vias de acesso (km 30) e a utilização do leito do rio para trânsito das 

barcaças, o nível de ruído será significativamente potencializado, com impacto sobre as comunidades situadas na área de influência 

direta do empreendimento, bem como Povoado de Campo Verde.  

A elevação do nível de ruído pode causar interferências no cotidiano da população, podendo haver em alguns casos até mesmo a 

procura por serviço de saúde devido ao stress gerado desta perturbação. Além disso,  níveis elevados de ruído podem afugentar a 

fauna e mudar o padrão de comportamento dos animais, prejudicando comportamento reprodutivo, de forrageamento e ainda 

sujeitando-os a um risco maior de atropelamento. Tendo em vista que serão implantados vários empreendimentos na região de 

Santarenzinho, os impactos decorrentes desta relação sinérgica podem ser potencializados.  

Destaca-se porém, que é um impacto mitigável por meio da adoção de medidas de controle preventiva, bem como de controle 

ambiental, resultado em um impacto de importância média. 

Tendo em vista a importância e a magnitude, obtivemos a significância classificada como Significativo. 
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IMPACTO: Elevação dos níveis de ruídos (nº 07) 
Classificação do impacto 
Tipo de Efeito Negativo  -1 
Magnitude 
Abrangência Entorno 3 
Temporalidade Curto Prazo 6 
Duração Permanente 6 
Resultado da Magnitude Alta 15 
Importância 
Forma Direta 6 
Probabilidade Certo 6 
Reversibilidade Reversível 4 
Cumulatividade Cumulativo 6 
Sinergismo Sinérgico 6 
Mitigabilidade / Otimização Mitigável 4 
Resultado da Importância Média 32 
Significância 
Resultado da significância Significativo 
Medidas mitigadoras/potencializadoras 
Natureza da medida: 
(X) Preventiva (X) De controle  (   ) De remediação 
(   ) Compensatória (  ) Potencializadora (   ) Não se aplica 
Grau de mitigação/potencialização: 
(  ) Alto  (X) Médio   (  ) Baixo 
Fase de implementação: 
(  ) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação (  ) Encerramento (  ) Não se aplica 
Recomendação: 
As medidas de mitigação da elevação de níveis de ruído devem ser implantadas de forma preventiva e se necessário, corretiva. Todos 

os veículos, máquinas e equipamentos devem passar por manutenções regulares para evitar a geração de ruídos elevados. Nas vias 

de acesso deverão ser implantadas sinalização e restrição de velocidade de tráfego, de forma a minimizar a geração de ruído nestes 

locais. Além disso, durante a fase de obras, devem ser estabelecidos horários de restrição de horário de funcionamento com base em 

medições dos níveis de ruídos em campo, a fim de manter as emissões dentro dos padrões legais e normativos. 

Eficácia da recomendação: 
(X) Minimiza (  ) Maximiza (   ) Neutraliza (   ) Compensa (   ) Não se aplica 

6.7.1.8. Qualidade da água e sedimentos límnicos 

IMPACTO: Alterações na qualidade da água e sedimentos límnicos (nº 08) 
Aspecto Ambiental: Recursos hídricos, Qualidade da água (aspectos físico-químicos e bacteriológicos) 
Ação(ões) geradora(s): Abertura e Operação de Vias de Acesso; Implantação das Áreas de Apoio; Construção e Operação do 
Canteiro de Obras; Construção da infraestrutura aquática; Implantação das vias de circulação interna; Implantação das edificações 
(prédios administrativos, operacionais, pátios, silos, etc.); Desmobilização do Canteiro de obras; Movimentação de veículos nas vias 
internas; Movimentação de embarcações graneleiras, Movimentação de caminhões graneleiros no acesso ao Terminal.  
Fase do empreendimento em que ocorre o impacto: 
(  ) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação (  ) Encerramento 
Análise: 

As alterações na qualidade das águas e sedimentos poderão ocorrer durante as fases de implantação e operação do 

empreendimento portuário. Na fase de obras e instalação do projeto essas alterações deverão acontecer devido às atividades de 

supressão de vegetação para infraestrutura terrestre do terminal (p.ex., vias de acesso, silos de armazenagem e área administrativa) e 

construção da infraestrutura aquática (p.ex., pórticos da correia transportadora), bem como pela instalação e desmobilização do 

canteiro de obras. 

A atividade de supressão da vegetação expõe o solo às intempéries, que durante o escoamento das águas das chuvas, podem carrear 

sólidos até os rios. Com o aumento de sólidos na água superficial, a turbidez, os sólidos suspensos e sedimentáveis se elevam, 
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IMPACTO: Alterações na qualidade da água e sedimentos límnicos (nº 08) 
diminuindo a transparência da água. Isso leva a diminuição da incidência luminosa e pode refletir na estrutura da comunidade 

planctônica. Este impacto também altera os sedimentos límnicos, os quais receberão maior quantidade de partículas sólidas, 

resultando em assoreamento da calha fluvial, bem como na alteração granulométrica do substrato. Esta alteração pode levar à perda 

de microhabitats aquáticos e alteração das comunidades bentônicas. 

Os pórticos da correia transportadora cais construídos em estruturas em concreto fixadas no leito do rio e nas áreas alagadas, que 

poderá promover a ressuspensão do sedimento límnico com consequentes alterações na qualidade da água e comunidade 

biológicas como já mencionado. 

O canteiro de obras a ser instalado gerará efluentes e resíduos sólidos que podem contaminar o rio Tapajós caso não sejam 

adequadamente tratados ou gerenciados. Os efluentes sanitários ricos em nutrientes (nitrogênio e fósforo) e os efluentes oleosos e 

graxos, provenientes da lavagem e manutenção dos veículos, máquinas e equipamentos utilizados na obra são as principais 

atividades poluidoras deste segmento. Se esses efluentes forem lançados sem tratamento na água provocará a contaminação do 

ecossistema aquático com óleo, graxas, e organismos patogênicos (derivados dos esgotos sanitários), além de aumentar a 

concentração de nutrientes, o que diminuirá as concentrações de oxigênio dissolvido e irá alterar toda a biota aquática. 

Os resíduos sólidos gerados são provenientes de diversas atividades como: concretagem nas obras civis, construção das edificações, 

descarte de materiais da administração do porto (p.ex., escritórios, refeitórios, vestiários, etc.), manutenção de veículos, máquinas e 

equipamentos; e possuem diferentes classes. Caso não seja dada a destinação final ambientalmente adequada, estes resíduos 

poderão ser carreados para o rio Tapajós por lixiviação ou drenagem superficial. Sobressalta-se que os resíduos químicos também 

podem contaminar o solo e os recursos hídricos subterrâneos através de infiltração e percolação. 

Na fase de operação do empreendimento, as principais atividades que influenciarão na qualidade das águas e sedimento serão: 

movimentação de barcaças e rebocadores, movimentação e transporte de cargas; drenagem dos pátios de estocagem de cargas e 

pistas de transporte; lavagem do sistema de transporte de grãos; manutenção de veículos, máquinas e equipamentos; e operação da 

área administrativa. 

A movimentação de barcaças e respectivos rebocadores poderão causar, principalmente nos meses de estiagem, o aumento de 

sólidos na água superficial, que por sua vez, elevam a turbidez e os sólidos suspensos e sedimentáveis, diminuindo a transparência da 

 água. Dessa forma, a alteração nesses fatores acaba influenciando, por consequência, as comunidades aquáticas. 

Neste empreendimento, a movimentação e transporte de cargas será feita por meio de correia transportadora que pode em algum 

momento causar a queda de grãos na água, caso o sistema de enclausuramento não demonstre a eficiência esperada, e com isso, 

alterar a sua qualidade e o sedimento de deposição, em função de um aumento da concentração de sólidos e das concentrações de 

nitrogênio e fósforo disponíveis na água, com consequente interferência nas comunidades biológicas conforme descrito 

anteriormente. Efeito semelhante poderá ser causado em função da drenagem dos pátios de armazenamento de cargas, pistas de 

rolamento, bem como os efluentes da lavagem do sistema de transporte de grãos, caso sejam despejados sem tratamento no rio 

Tapajós. 

Outra ação geradora de impacto na fase de operação é a manutenção e veículos, máquinas e equipamentos, que gera resíduos 

sólidos e efluentes líquidos que podem poluir o ambiente aquático, caso não sejam bem acondicionados e tratados. Os efluentes 

contendo substâncias graxas, oleosas e surfactantes poderão provocar a alteração do pH, aumento da demanda química de oxigênio 

(DQO), sólidos dissolvidos, suspensos e totais, e também promover a contaminação por metais pesados e compostos tóxicos, 

prejudicando toda biota aquática. Estas alterações serão especialmente graves caso ocorram acidentes envolvendo embarcações, 

uma vez que o volume de óleo combustível liberado nestes eventos é muito elevado. Entretanto, a possibilidade deste tipo de 

episódio é mínima. 

Quanto à área administrativa, os efluentes sanitários e seus principais impactos relacionados continuarão os mesmos da fase de 

implantação, bem como a geração de resíduos sólidos provenientes de escritório, laboratório, refeitório, portaria e demais 

instalações ligadas a este setor. A destinação do esgoto e dos resíduos originados, caso destinados de forma inadequada, colocam as 

águas em condições de aumento de nutrientes, diminuição de oxigênio dissolvido e difusão de organismos patogênicos, que juntos 

oferecem risco a saúde da população que a utiliza e as comunidades aquáticas avaliadas no diagnóstico apresentado. 
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IMPACTO: Alterações na qualidade da água e sedimentos límnicos (nº 08) 
A alteração da qualidade da água e sedimentos é um impacto negativo pois incidiria em efeitos adversos sobre os recursos hídricos, 

biota aquática e sua qualidade para consumo, considerando padrões físico-químicos e biológicos. A abrangência restringe-se ao 

entorno, uma vez que a carga derivada do lançamento de efluentes no rio Tapajós é pouco significativa diante do volume e vazão 

deste ecossistema. Em caso de exposição a um agente poluidor, o impacto ocorrerá em curto prazo, logo após a exposição à ação 

geradora. As alterações entretanto, serão cíclicas, uma vez ocorrerá na fase de implantação e poderá ocorrer também na fase de 

operação, estando fortemente associadas à presença de chuva em função do carreamento de sólidos e drenagem das áreas 

interferidas pelo empreendimento, que poderia conduzir poluentes para o rio Tapajós. Dessa maneira, a magnitude do impacto é 

considerada média. 

É gerado de diretamente de ações tecnológicas do empreendimento e de ocorrência certa, haja vista as intervenções que serão 

realizadas no leito rio Tapajós para a implantação dos pórticos da correia. Pode ser reversível, caso sejam aplicadas medidas de 

controle ambiental relacionadas ao controle de processos erosivos, implantação de drenagem pluvial, sistemas de tratamento de 

esgotos, e gerenciamento de resíduos sólidos, dentre outras medidas.  

O impacto é cumulativo, visto que é derivado de diversas ações de implantação e operação do empreendimento, quais sejam 

abertura e operação de vias de acesso; implantação das áreas de apoio; construção e operação do canteiro de obras, etc. 

Considerando a implantação e a operação concomitante de outros empreendimentos congêneres (ETCs Rurópolis, Tapajós e 

Santarenzinho), as alterações da qualidade da água no entorno imediato dos empreendimentos podem ser intensificadas, uma vez 

que as concentrações de poluentes serão maiores e se acumularão em uma mesma área de influência. Da mesma forma, a 

intensificação do uso do acesso do km 30 durante a fase de implantação, pode gerar novos processos erosivos ou intensificar 

processos em atividade, cujos sólidos poderão ser carreados para corpos hídricos transpostos, gerando alterações na qualidade das 

águas e mesmo assoreamento. 

Quanto ao sinergismo, as alterações na qualidade da água e sedimentos proporcionarão alteração de hábitats aquáticos, criando 

condições inadequadas para a biota aquática e provocando alterações especialmente na composição, estrutura e diversidade de 

comunidades planctônicas e bentônicas. Além disso, estas alterações podem afugentar a Ictiofauna destes locais até o 

reestabelecimento das condições originais dos corpos hídricos afetados, interferindo na atividade pesqueira e forçando a mudança 

de locais de prática de pesca, interferindo com o cotidiano da população. Considerando a pesca ser uma importante atividade de 

subsistência para a população ribeirinha, além de efeitos sobre a fauna aquática, a implantação e operação conjuntas das ETCs pode 

multiplicar a intensidade de impactos relativos à interferência nas atividades pesqueiras e consequentemente, interferência no 

cotidiano das populações. 

Entretanto, este impacto é fortemente mitigável, por meio do controle de processos erosivos, gerenciamento (captação, tratamento 

e destinação final adequada) de efluentes e resíduos sólidos, dentre outras. Portanto, a importância dada ao impacto é alta. Tendo 

em vista a magnitude média e a importância alta, temos a caracterização do impacto como significativo. 

Classificação do impacto 
Tipo de Efeito Negativo  -1 
Magnitude 
Abrangência Entorno 3 
Temporalidade Curto Prazo 6 
Duração Cíclica 3 
Resultado da Magnitude Média 12 
Importância 
Forma Direta 6 
Probabilidade Certa 6 
Reversibilidade Reversível 4 
Cumulatividade Cumulativo 6 
Sinergismo Sinérgico 6 
Mitigabilidade / Otimização Mitigável 4 
Resultado da Importância Alta 32 
Significância 
Resultado da significância Significativo 
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IMPACTO: Alterações na qualidade da água e sedimentos límnicos (nº 08) 
Medidas mitigadoras/potencializadoras 
Natureza da medida: 
(X) Preventiva (X) De controle  (   ) De remediação 
(   ) Compensatória (  ) Potencializadora (   ) Não se aplica 
Grau de mitigação/potencialização: 
(X) Alto  (  ) Médio   (  ) Baixo 
Fase de implementação: 
(  ) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação (  ) Encerramento (  ) Não se aplica 
Recomendação: 
A fim de controlar o carreamento de sólidos das áreas de solo exposto pela implantação do retroporto, as obras devem ser 

realizadas em período de estiagem, controlando a supressão da vegetação e aplicando um sistema de drenagem temporário. 

Durante a estiagem, o escoamento superficial das obras é reduzido, sendo assim, tal operação garante a mínima contribuição desses 

sólidos para as águas. Atrelado a essa medida, as atividades de supressão vegetacional realizadas em etapas minimizam a exposição 

do solo. Já na fase de terraplanagem, a implantação de sistemas de drenagem eficientes capazes de conter e conduzir de forma 

disciplinada as águas pluviais irá minimizar a quantidade de sólidos lançados para o rio Tapajós. 

Para os resíduos sólidos gerados na fase de implantação e operação, deve ser implantado um Programa de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos para estabelecer os procedimentos de coleta, acondicionamento, tratamento e destinação final, garantindo que os 

mesmos não sejam carreados ou mesmo lixiviados para este trecho da bacia hidrográfica. 

Quanto aos efluentes domésticos, tanto na fase de implantação quanto de operação, será instalada uma estação de tratamento de 

esgoto, de modo que  estes efluentes sejam adequadamente tratados e monitorados  quanto aos limites estabelecidos pela 

legislação vigente antes de serem lançados no Tapajós. 

A manutenção e lavagem de equipamentos, máquinas e veículos nas fases de implantação e operação deverão ocorrer em locais 

especializados, e caso não seja possível, no próprio canteiro de obras, em áreas impermeabilizadas, com drenagem direcionando os 

efluentes a uma caixa separadora de água e óleo dimensionada ao máximo volume gerado. Os efluentes deverão ser monitorados 

antes de serem despejados no corpo receptor. Quando da utilização de outras formas que não o concreto pré-moldado nas obras de 

construção civil, os efluentes da lavagem da calha e balão das betoneiras deverão passar por uma central de concreto para 

decantação e se necessário correção de pH previamente ao descarte no rio Tapajós. 

O sistema de manuseio de cargas deverá ser devidamente enclausurado e possuir sistemas de contenção, evitando assim, 

transbordos e perda de materiais para a água. Para minimizar ainda mais o risco de contaminação da água, podem ser implantados 

sistema de captação e contenção de sólidos particulados. 

Durante a operação, nos meses de estiagem, os rebocadores deverão reduzir a potência de seus motores, evitando assim o aumento 

de sólidos na água superficial. 

O local de estocagem de grãos e armazenamento de contêineres, mesmo não havendo exposição direta às intempéries, deverá 

possuir sistema de drenagem com direcionamento individualizado para tanques de sedimentação/decantação. Estes efluentes 

também deverão ser monitorados antes de lançados no rio Tapajós. 

Os acidentes que podem ocorrer com as atividades portuárias devem ser precavidos, com as medidas propostas para a prevenção e 

correção de vazamentos de óleo combustível. Este plano deverá envolver os funcionários e os prestadores de serviço, que deverão 

ser treinados e capacitados por tais situações. 

Além disso, os funcionários e prestadores de serviço deverão ser orientados para evitar lançamento de óleos e outras substâncias 

líquidas e resíduos sólidos no rio Tapajós, bem como sobre a importância da preservação dos ecossistemas terrestres e aquáticos. 

Todas as ações mitigadoras deverão observar as legislações pertinentes para disposição de resíduos em água em esfera federal: Lei 

9.433/1997 – Política Nacional de Recursos Hídricos; Lei 9.966/2000 – Controla e fiscaliza a poluição causada por óleo e outras 

substâncias em águas nacionais; Resolução CONAMA 357/2005 – Diretrizes ambientais para corpos de água e padrões de 

lançamento de efluentes; Resolução CONAMA 430/2011 – Condições e padrões de lançamento de efluentes, complementa e altera 
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IMPACTO: Alterações na qualidade da água e sedimentos límnicos (nº 08) 
a Res. CONAMA 357/2005; Decreto 4.136/2002 - Especifica as sanções aplicáveis às infrações da Lei 9.966/2000; Decreto 4.871/2003 

– Combate a poluição por óleo em águas nacionais; Lei 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos; bem como as 

legislações Estaduais e Municipais, quando houver. 

A execução de um Programa de Monitoramento da Qualidade da Água Superficial e Subterrânea e Sedimentos Límnicos é 

fundamental para o acompanhamento das mudanças na qualidade físico-química da água, sedimento e nas comunidades 

biológicas, a fim de subsidiar os gestores do empreendimento a tomada de ações em tempo hábil. 

Eficácia da recomendação: 
(X) Minimiza () Maximiza (   ) Neutraliza (   ) Compensa (   ) Não se aplica 

6.7.2. Impactos Meio Biótico 

6.7.2.1. Perda fitofisionômica e de diversidade de espécies da flora na área diretamente afetada 

IMPACTO: Perda fitofisionômica e de diversidade de espécies da flora na área diretamente afetada (nº 09) 
Aspecto Ambiental: Flora - Floresta Ombrófila Densa de Terra Firme e Floresta Ombrófila Aluvial 
Ação(ões) geradora(s): Abertura e operação das vias de acesso; Implantação da áreas de apoio; Construção e operação do canteiro 

de obras; Construção da infraestrutura aquática; Implantação das vias de circulação interna; Implantação das edificações (prédios 

administrativos, operacionais, pátios, silos, etc.) 

Fase do empreendimento em que ocorre o impacto: 
(X) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação (  ) Encerramento 
Análise: 
O processo de implantação do Terminal LDC Tapajós é antecedido pela supressão da vegetação nas áreas de instalação das 

estruturas que ocorrerá em uma área total de 38,17 hectares, sendo 9,15 ha para a implantação das infraestruturas portuárias e 

retroportuárias, e 29,02 ha para a implantação do ramal rodoviário. A supressão da vegetação ocasionará a perda fitofisionômica e 

de diversidade de espécies da flora na área diretamente afetada pelo empreendimento (ADA), que consequentemente acarretará na 

fragmentação da cobertura vegetal.  

A fragmentação favorece o aumento das proporções de espécies pioneiras (OLIVEIRA-FILHO et al., 1997),  da mortalidade de 

árvores adultas e o aparecimento de espécies mais generalistas em condições de solos, relevo e luminosidade (CARVALHO et al., 

1997). Analisando estes argumentos em termos proporcionais, possíveis aumentos nas densidades de espécies de sub-bosque, como 

herbáceas e gramíneas, proporcionalmente menos abundantes em florestas amazônicas (WHITMORE, 1997) podem ser esperados. 

Espécies mais abundantes, porém de ocorrência mais restrita e especializada, como árvores de dossel emergente, podem 

demonstrar declínio nas suas proporções (LOVEJOY et al., 1986). Além disso, a fragmentação da cobertura vegetal acarreta no 

chamado efeito de borda, que é a alteração do habitat remanescente devido à influência dos habitats alterados criados ao redor de 

fragmentos conservados (MURCIA, 1995).  

Porém, esta fragmentação e respectivos efeitos de borda nos fragmentos florestais já são observados ao longo de grande parte da 

área de influência do empreendimento, em função desta se tratar de uma matriz ambiental fragmentada e antropizada. A 

predominância de vegetação secundária em toda a área do empreendimento e entorno corrobora este fato, atenuando possíveis 

efeitos de borda mais severos em áreas florestais conservadas. Neste sentido, a da instalação do Terminal LDC Tapajós manterá o 

mesmo quadro de alterações já observadas em suas áreas de influência.  

Na fase de implantação do empreendimento, a perda fitofisionômica e de diversidade de espécies da flora ocorrerá nas áreas onde 

ocorrerão supressão de vegetação, tais nas torres de transferência da correia transportadora e ao longo de seu traçado, parte das vias 

de acesso internas e infraestrutura retroportuária, e em grande extensão no ramal rodoviário de acesso. Cabe destacar que o 

retroporto foi projetado recuado no terreno do Terminal sobre áreas já antropizadas, reduzindo drasticamente a supressão da 

vegetação. Além disso, a área necessária de supressão à implantação do ramal deverá ser significativamente maior, haja vista que em 

grande parte do traçado, a supressão deverá se ater ao off set, mantendo extensa área vegetação em sua faixa de domínio. Este 
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IMPACTO: Perda fitofisionômica e de diversidade de espécies da flora na área diretamente afetada (nº 09) 
detalhamento, porém, será realizado na elaboração do Projeto Executivo, na fase posterior de licenciamento ambiental. 

Este impacto é negativo, em função dos efeitos adversos sobre a flora e consequentemente hábitat da fauna. Entretanto, sua 

abrangência é local, pois acontecerá apenas na área diretamente afetada pelo empreendimento e ocorrerá em curto prazo, pois é a 

primeira etapa necessária para iniciar as obras. Além disso, a supressão da vegetação ocasiona imediatamente a perda da cobertura 

vegetal,  que será permanente nas áreas diretamente afetadas necessárias à implantação das estruturas do Terminal e ramal 

rodoviário. Essas classificações definem a magnitude do impacto como média.  

A ocorrência da perda fitofisionômica e de diversidade de espécies da flora é certa e direta, uma vez que o impacto decorre de 

atividades do empreendimento em licenciamento. Esse se caracteriza pela irreversibilidade, pois, mesmo com as práticas de 

compensação e mitigação, a vegetação na ADA não poderá ser restabelecida bem como as características originais da região não se 

igualarão às anteriores a implantação do empreendimento. Contudo, as medidas mitigatórias auxiliaram na redução desse impacto.  

Quanto à cumulatividade, verifica-se que este impacto se origina de diversas ações geradoras do empreendimento, tais como 

abertura de acessos, construção do canteiro de obras, dentre outras. Este impacto se torna potencializado quando se verifica a 

implantação concomitante de empreendimentos congêneres, tais como as ETCs do Santarenzinho (ETC Santarenzinho, ETC 

Rurópolis e ETC Tapajós), que juntas promoverão a supressão de outros 64,18 ha de vegetação. 

Verifica-se ainda o sinergismo deste impacto haja vista que a retirada da vegetação naturalmente terá como consequência a perda e 

alteração de hábitats, alterará a paisagem local, e ainda possibilitará o aumento do risco de atropelamento e acidentes com 

espécimes da fauna em função do deslocamento destes animais das áreas suprimidas. Considera-se ainda um potencial aumento da 

pressão da caça, pesca e tráfico de animais silvestres pela maior acessibilidade ao interior de fragmentos no entorno das áreas que 

foram suprimidas. A implantação de múltiplos empreendimentos poderá reduzir as áreas de hábitat disponíveis para esta fauna 

afugentada, potencializando os efeitos sinérgicos deste impacto. 

Os impactos são mitigáveis, por meio de execução dos Programas de Conservação da Flora previstos. Todavia, a classificação 

exposta anteriormente resulta em uma importância alta deste impacto, sendo portanto, considerado significativo.  

Classificação do impacto 
Tipo de Efeito Negativo  -1 
Magnitude 
Abrangência Local 1 
Temporalidade Curto Prazo 6 
Duração Permanente 6 
Resultado da Magnitude Média 13 
Importância 
Forma Direta 6 
Probabilidade Certo 6 
Reversibilidade Irreversível 6 
Cumulatividade Cumulativo 6 
Sinergismo Sinérgico 6 
Mitigabilidade / Otimização Mitigável 4 
Resultado da Importância Alta 34 
Significância 
Resultado da significância Significativo 
Medidas mitigadoras/potencializadoras 
Natureza da medida: 
(X) Preventiva (X) De controle  (   ) De remediação 
(X) Compensatória (   ) Potencializadora (   ) Não se aplica 
Grau de mitigação/potencialização: 
(  ) Alto  (X) Médio   (  ) Baixo 
Fase de implementação: 
(X) Planejamento  (X) Implantação (  ) Operação (  ) Encerramento (  ) Não se aplica 
Recomendação: 
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IMPACTO: Perda fitofisionômica e de diversidade de espécies da flora na área diretamente afetada (nº 09) 
A primeira medida de mitigação deste impacto é a redução da supressão da vegetação, já iniciada na fase de planejamento do 

empreendimento, com a área do retroporto sendo concebida recuada com relação ao porto e em área já antropizada. Além desta 

ação já executada, deverá ser realizado também o controle da supressão da vegetação, restringindo esta atividade à área mínima 

necessária. Esta ação será desenvolvida no Subprograma de Supressão da Vegetação, e será especialmente importante na supressão 

que será realizada no ramal rodoviário de acesso ao empreendimento, mantendo-a sempre que possível, restrita ao off set da estrada 

e preservando a vegetação na faixa de domínio. 

Deverá ser realizado também o resgate e realocação de epífitas, que devem ser levadas para áreas que não serão suprimidas. 

Sementes, plântulas e outras partes vegetativas (talos, brotos, etc.) deverão também ser coletadas, para a produção de mudas e 

posterior plantio, como forma de salvaguardar a biodiversidade das áreas suprimidas. 

Por fim, deverá ser executado um Subprograma de Reposição Florestal, com o plantio de uma área minimamente igual à suprimida, 

e localizada dentro da mesma bacia hidrográfica. Ressalta-se que a intervenção em áreas de preservação permanente e a supressão 

de espécies ameaçadas deverá ser compensada com base nas disposições do novo Código Florestal, Lei nº 12.651 de 25 de maio de 

2012 e da resolução do CONAMA nº 369, de 29 de março de 2006.  

Sugere-se que as medidas propostas para mitigar e compensar dos impactos sobre a flora, oriundos do planejamento e implantação 

para o Terminal LDC Tapajós, sejam executados em consonância com as medidas propostas para os demais empreendimentos da 

região (ETC Santarenzinho, ETC Rurópolis e ETC Tapajós) para que os resultados sejam maximizados e mais eficientes. 

Eficácia da recomendação: 
(X) Minimiza (  ) Maximiza (   ) Neutraliza (   ) Compensa (  ) Não se aplica 

6.7.2.2. Aumento do risco de acidentes e atropelamento de espécimes da fauna 

IMPACTO: Aumento do risco de acidentes e atropelamento de espécimes da fauna (nº 10) 
Aspecto Ambiental: Fauna terrestre e aquática 
Ação(ões) geradora(s): Abertura e operação de vias de acesso; Implantação das áreas de apoio; Construção e operação do Canteiro 
de obras; Implantação das vias de circulação interna; Implantação das edificações (prédios administrativos, operacionais, pátios, 
silos, etc.); Movimentação de veículos nas vias internas; Movimentação de barcaças graneleiras; Movimentação de caminhões 
graneleiros no acesso ao Terminal. 
Fase do empreendimento em que ocorre o impacto: 
(  ) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação (  ) Encerramento 
Análise: Durante as fases de implantação e operação do Terminal LDC Tapajós, o aumento na circulação de máquinas e veículos, 

especialmente caminhões e carretas, e de embarcações, relacionadas à execução das obras e ao funcionamento do terminal 

portuário, aumentarão o risco de atropelamento de espécimes da fauna. Isto ocorre porque a movimentação de pessoas, máquinas 

e a própria poluição sonora resultante destas atividades altera o comportamento da fauna, alterando os padrões de deslocamento, 

principalmente de vertebrados e com isso aumentam o risco de seu atropelamento.  

Este impacto é mais expressivo sobre as espécies de médio e pequeno porte com baixa capacidade de locomoção, mas atinge 

também as com maior mobilidade e maior área de vida, haja vista que o aumento da frequência de deslocamento promove uma 

maior exposição ao atropelamento. 

Por outro lado, durante as atividades de supressão da vegetação e terraplenagem, os acidentes com a fauna podem ocorrer em 

função da ação de foices e motosserras sobre a vegetação, bem como pela raspagem do solo superficial. Estes acidentes podem 

acarretar injúria ou morte de espécimes, em especial daquelas espécies com baixa mobilidade, tais como répteis e anfíbios, e de 

imaturos de todos os grupos de vertebrados. Acrescenta-se ainda que na construção do empreendimento e implantação do sistema 

de drenagem e fundações das edificações, a abertura de cavas pode propiciar a queda e aprisionamento de animais silvestres, caso 

não sejam bem protegidas. 

O aumento do risco de acidentes e atropelamento de espécimes da fauna é classificado como um impacto de efeito negativo, pois 

afeta de maneira adversa a fauna local, no sentido de que reduz o número de indivíduos das populações naturais. A possibilidade do 
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IMPACTO: Aumento do risco de acidentes e atropelamento de espécimes da fauna (nº 10) 
aumento de atropelamento da fauna ocorrerá não somente na ADA do empreendimento, como também nas vias de acesso, por 

exemplo, acesso existente do km 30 na AID (entorno). Ocorre em curto prazo, imediatamente após o inicio das atividades de 

supressão da vegetação, e abertura e operação de acessos e, considerando que os efeitos deste impacto permanecem ao longo de 

toda a vida útil do empreendimento, a sua duração é permanente.  

O conjunto destes fatores atribui uma magnitude alta para este impacto. 

O impacto decorre diretamente das ações tecnológicas para implantação e operação do empreendimento e é de provável 

ocorrência, uma vez que foi observada a presença de animais mais vulneráveis (principalmente espécies de médio e pequeno porte 

com baixa capacidade de locomoção) registrados durante estudo de diagnóstico da fauna local, aliada a ocorrência das atividades 

de implantação e operação (comentadas anteriormente) que oferecem risco à fauna. No entanto, o impacto pode ser reversível, 

caso aplicadas as medidas mitigadoras, que podem incluir a conscientização dos trabalhadores e a sinalização nas vias de acessos.  

O impacto é classificado como cumulativo, levando em consideração que o mesmo deriva de mais de uma ação geradora (como é o 

caso da abertura e operação das vias de acessos, movimentação de embarcações graneleiras, implantação das edificações, etc.). 

Considerando o aumento do número de caminhões e barcaças circulando nas vias rodoviárias e hidroviárias de acesso ao 

empreendimento, o aumento do risco de atropelamentos da fauna será intensificado. Da mesma forma  com relação aos acidentes 

possíveis nas atividades de supressão da vegetação e execução de fundações e sistemas de drenagens. 

Considerando os atributos de magnitude alta e importância média, este impacto é considerado significativo. 

Considerando ainda a implantação e operação concomitantes de empreendimentos (como ETC Rurópolis, ETC Tapajós e ETC 

Santarenzinho e estações de transbordo do mesmo gênero), os efeitos adversos sobre a fauna poderão ser amplificados, tendo como 

fatores compartilhados o Aumento da circulação de veículos e embarcações, a perda de vegetação necessária à implantação das 

estações e vias de circulação, o que favorece ainda mais a possibilidade de ocorrer acidentes e atropelamentos da fauna local. 

Quanto ao sinergismo, não se verifica influência do aumento do risco de acidentes e atropelamentos de espécimes da fauna com 

outros impactos elencados neste EIA. 

Classificação do impacto 
Tipo de Efeito Negativo  -1 
Magnitude 
Abrangência Entorno 3 
Temporalidade Curto Prazo 6 
Duração Permanente 6 
Resultado da Magnitude Alta 15 
Importância 
Forma Direta 6 
Probabilidade Provável 3 
Reversibilidade Reversível 4 
Cumulatividade Cumulativo 6 
Sinergismo Sinérgico 4 
Mitigabilidade / Otimização Mitigável 4 
Resultado da Importância Média 27 
Significância 
Resultado da significância Significativo 
Medidas mitigadoras/potencializadoras 
Natureza da medida: 
(X) Preventiva (X) De controle  (   ) De remediação 
(   ) Compensatória (  ) Potencializadora (   ) Não se aplica 
Grau de mitigação/potencialização: 
(X) Alto  (  ) Médio   (  ) Baixo 
Fase de implementação: 
(  ) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação (  ) Encerramento (  ) Não se aplica 

Recomendação:  
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IMPACTO: Aumento do risco de acidentes e atropelamento de espécimes da fauna (nº 10) 
Para minimizar o risco de atropelamento da fauna, deverão ser tomadas medidas preventivas, trais como: realização de 

treinamentos de direção defensiva com funcionários para reduzir as chances de acidentes com a fauna; implantação de redutores de 

velocidade e placas educativas;  monitoramento da velocidade dos veículos de carga e transporte.  

Quanto aos riscos de acidentes decorrentes da supressão de vegetação, deverá ser feito o acompanhamento desta atividade em três 

etapas, conforme especificado no Programa de Proteção, Afugentamento e Resgate da Fauna: 1) antes do início da supressão; 2) 

durante o corte da vegetação e abate de indivíduos arbóreos; e 3) na fase de limpeza do terreno. 

Antes do início da supressão de vegetação, especialistas em fauna realizarão vistorias nas áreas a serem suprimidas em busca de 

vestígios que indiquem a presença de animais de menor capacidade de deslocamento, tocas e nidificações. Caso sejam encontrados, 

os locais deverão ser marcados para que se tenha um cuidado maior durante o acompanhamento da frente de supressão, evitando 

acidentes com a fauna.  

Durante a supressão de vegetação, os especialistas em fauna farão o acompanhamento desta atividade, realizando o afugentamento 

da fauna, sendo que o resgate será realizado apenas quando o animal for considerado com baixa capacidade de locomoção ou tiver 

sofrido algum dano que necessite de cuidados veterinários. Deve-se dar uma atenção especial ao acompanhamento das espécies de 

primatas nas áreas afetadas, garantindo que as espécies consigam se refugiar em áreas afastadas.  

Estes animais, em especial que possuem hábitos estritamente arborícolas, podem enfrentar dificuldades em fugir para outras áreas 

afastadas da ADA, caso os fragmentos não possuam conexão a áreas florestais adjacentes. Outro grupo que pode ter seu 

deslocamento dificultado por se locomover quase que exclusivamente por via arbórea são as preguiças. Estas espécies não foram 

registradas, muito possivelmente pela grande dificuldade de avistamento destes animais em meio às florestas, no entanto, foram 

evidenciadas em levantamentos próximos a região, além de que a área de estudo se encontra dentro da área de distribuição 

geográfica esperada para as mesmas. 

Na fase de limpeza da área, o acompanhamento das atividades deve ser realizado em função de ser esta a etapa em que a maioria 

das espécies de hábito fossorial é encontrada. O detalhamento das ações e métodos a serem empregados será realizado no 

Programa de Proteção, Afugentamento e Resgate da Fauna.  

Caso as atividades de montagem das ferragens e concretagem não ocorrerem imediatamente após a escavação das fundações, deve-

se realizar diariamente, ao final do expediente, o cercamento com arame e com tela tipo mosquiteiro no entorno de cada cava, ou 

até mesmo o seu cobrimento, a fim de evitar a queda de animais silvestres. O mesmo deve ser realizado em volta das caixas de 

contenção do sistema de drenagem, visto que também oferecem riscos de queda aos animais. 

Além destas ações, devem ser realizados treinamentos com funcionários e a sensibilização dos mesmos por meio do Programa de 

Educação Ambiental (PEA) quanto aos procedimentos de condução de veículos considerando os riscos de atropelamento da fauna, 

bem como comportamento adequado em caso de encontro com elementos faunísticos durante a supressão da vegetação, abertura 

de vias de acessos ou demais atividades comuns à construção e operação do empreendimento. 

É extremamente importante a realização do Programa de Monitoramento da Fauna, visando conhecimento das alterações das 

comunidades faunísticas locais que foram afugentadas ou realocadas após resgate, especialmente primatas, como Aotus infulatus 

(macaco-da-noite), Mico leucippe (mico), Chiropotes albinasus (cuxiú), Alouatta discolor (guariba), Callicebus moloch (zogue-zogue), 

Saimiri sciureus (macaco-de-cheiro) e Sapajus apella (macaco-prego) que foram registrados nas áreas de influência do 

empreendimento e têm capacidade dispersiva limitada, devido aos seus hábitos específicos. 

Eficácia da recomendação: 
(X) Minimiza (  ) Maximiza (   ) Neutraliza (   ) Compensa (  ) Não se aplica 

6.7.2.3. Perda e alteração de hábitats da fauna 

IMPACTO: Perda e alteração de hábitats da fauna (nº 11)  
Aspecto Ambiental: Fauna terrestre e aquática 
Ação(ões) geradora(s): Abertura e operação de vias de acesso; Implantação das áreas de apoio; Construção e operação do Canteiro 
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IMPACTO: Perda e alteração de hábitats da fauna (nº 11)  
de obras; Implantação das vias de circulação interna; Implantação das edificações (prédios administrativos, operacionais, pátios, 
silos, etc.) 
Fase do empreendimento em que ocorre o impacto: 
(  ) Planejamento  (X) Implantação (  ) Operação (  ) Encerramento 
Análise: 
As ações tecnológicas para a implantação do Terminal LDC Tapajós implicam na necessidade de abertura e estabelecimento de vias 

de acesso, bem como preparo do terreno para implantação do empreendimento. Para realização destas atividades será necessária a 

supressão da vegetação, gerando uma fragmentação do remanescente florestal e uma perda irreversível de hábitats para a fauna. 

Além da supressão, o efeito de borda, a inserção de obstáculos ao deslocamento destas espécies, alteração na cobertura do solo, 

aterramentos e drenagem e compactação do solo, se constituem em alterações nos hábitats remanescentes, acarretando efeito 

direto ou indireto sobre a fauna. 

Esta perda e a alteração de hábitat causará o deslocamento de espécimes da fauna, em especial as de maior mobilidade e mais 

sensíveis a distúrbios ambientais (em geral vertebrados), para remanescentes de vegetação próximos. Isto poderá perturbar a 

estrutura das comunidades destes remanescentes, ocasionando um adensamento populacional. Dessa forma, há de se esperar uma 

intensificação de relações de competição e predação intra e interespecíficas nessas áreas, que é uma perturbação que pode levar a 

uma diminuição nas populações e até mesmo a extinções locais dessas espécies (CARMIGNIOTTO, 1999; PAVAN, 2001). A 

competição por recursos aumentará inicialmente, progredindo gradualmente a um novo equilíbrio dinâmico e, caso a 

disponibilidade de recursos nos remanescentes não seja suficiente para comportar os novos indivíduos neste processo, ocorrerão à 

migração ou a morte de espécimes.  

Além da redução do tamanho de habitat, a supressão da vegetação e a fragmentação levam à modificação do habitat remanescente 

devido à influência dos habitats alterados criados ao seu redor, o chamado efeito de borda (MURCIA, 1995). Este autor mostra que 

as alterações nas bordas de fragmentos florestais podem ter causas abióticas (tais como alterações de temperatura, insolação, 

umidade e ventos), biótica direta (distribuição e abundância de espécies) ou indireta (alterações nas interações entre organismos), 

causadas pelo contato da matriz com os fragmentos, propiciadas pelas condições diferenciadas do meio circundante desta 

vegetação.  

A fragmentação dos habitats facilita também a entrada de espécies predadoras, oportunistas, exóticas e invasoras, para o ambiente 

florestal, contribuindo para o estabelecimento destas em detrimento das espécies autóctones, especialistas. Tais espécies invasoras 

podem ser uma ameaça, pois podem levar novos parasitas e patógenos à fauna local. 

Porém, vale ressaltar que o empreendimento está inserido em uma matriz florestal altamente fragmentada, em que a ADA do 

empreendimento representa cerca de 1,83% da área total da AII, portanto, a fragmentação potencial produzida pela ADA tende a 

interferir em uma porção bem restrita da área de influência indireta do Terminal LDC Tapajós. Aliado a isto, a área de instalação do 

futuro empreendimento se dará em áreas de vegetação secundária desprovidas de remanescente de floresta conservada (áreas de 

floresta primária). Áreas mais perturbadas tendem a exibir uma riqueza de espécies menor quando comparadas àquelas mais 

conservadas (PERES & DOLMAN, 2000). Este cenário caracteriza bem as áreas de influência direta do empreendimento, tornando as 

interferências decorrentes do deslocamento de espécies menos severas quando comparadas a outras áreas de cobertura florestal 

mais conservadas.  

Há uma grande preocupação em relação à perda e alteração de hábitats sobre a população de espécies ameaçadas de extinção. Em 

relação aos mamíferos, 15 espécies ameaçadas foram encontradas, dentre as quais se destacam os primatas Cuxiú (Chiropotes 

albinasus) enquadrado em perigo, e o Guariba-mão-ruiva (Alouatta discolor) e Mico leucippe, ambos enquadrados em 

vulnerabilidade (IUCN, 2015). Para as aves, 11 espécies de aves estão em alguma categoria de ameaça (MMA, 2014; MPEG, 2015; 

IUCN, 2015), tais como: a arara-azul-grande (Anodorhynchus hyacinthinus), enquadrada como vunerável; a cabeça-de-prata 

(Lepidothrix iris), enquadrada como em perigo (MMA, 2014) e vulnerável (MPEG, 2015; IUCN, 2015); e o papagaio-moleiro 

(Amazona farinosa) e inhambu-galinha (Tinamus guttatus), ambos considerados quase ameaçados (IUCN, 2015). 

Com relação ao ambiente fluvial, a construção de infraestruturas aquáticas pode gerar alterações no sedimento e qualidade das 

águas, que em conjunto com eventual carreamento de sólidos de áreas desprovidas de vegetação e contaminações por substâncias 

químicas em caso de acidentes, promoverão alteração de hábitats aquáticos. Estas alterações podem afugentar as assembleias de 
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peixes podendo prejudicar a alimentação das espécies de mamíferos aquáticos, presentes na área de influência do empreendimento, 

que se alimentam exclusivamente destes animais, como é o caso do tucuxi (Sotalia fluviatilis). No entanto, em razão de sua grande 

mobilidade, a tendência é o afastamento desses grupos dos locais de intervenção. 

Outra alteração de hábitats decorrente da implantação e operação do empreendimento é a atração ou afastamento de espécies, 

induzida pela iluminação artificial da área do Terminal, afetando insetos, aves, morcegos, répteis, dentre outros animais. A 

perturbação dos padrões naturais de luz e escuridão também influenciam vários aspectos do comportamento da fauna, podendo 

confundir a navegação animal, alterar interações de competição, modificar as relações existentes entre presas e predadores, e afetar 

a fisiologia animal. Isso é devido ao fato de que alguns processos naturais só acontecerem durante a noite, na escuridão, como por 

exemplo, repouso, reparação, navegação celestial, predação, etc.. Por esta razão, a escuridão é extremamente importante, assim 

como a luz do dia é indispensável para um funcionamento saudável dos organismos e de todo o ecossistema. 

A iluminação artificial que será instalada no Terminal LDC Tapajós, acaba por criar um ambiente atrativo a insetos, que servem 

como alimentos de vários outros grupos (como aves, anfíbios, lagartos, etc.), os quais, por consequência, também acabariam sendo 

atraídos à área. A luz, no entanto, também pode agir como dispersora da fauna, à medida que ambientes muito iluminados tendem 

a afastar morcegos e também tartarugas, que poderiam utilizar áreas próximas para deposição de ovos.  

Com as aves, a iluminação artificial acaba por atrair espécies migratórias e não migratórias durante a noite, especialmente na 

presença de nuvens ou nevoeiros, e como elas utilizam o horizonte como orientação para a sua navegação, sua direção é 

comprometida pela claridade.  

Os impactos da iluminação artificial sobre a fauna aquática, em especial sobre peixes, são ainda pouco conhecidos, e a iluminação 

tem o poder tanto de afastar como atrair os mesmos, dependendo de cada espécie. Além disso, existe um certo incremento na 

temperatura local devido à essa incidência luminosa que também afeta os animais. Esses impactos podem acarretar um 

desequilíbrio na fauna local, ocasionado pela imigração de algumas espécies e pelo risco à sobrevivência de outras, principalmente às 

que foram atraídas à área, por ser um ambiente de certa forma hostil à sua estadia, reprodução e alimentação. 

Cabe destacar que em função de a estrutura retroportuária do Terminal estar projetada afastada da margem do rio Tapajós, este 

impacto será de amplitude reduzida. 

A perda e alteração dos hábitats é considerado um impacto de efeito negativo, visto que acarretam alteração da estrutura de 

comunidades e populações de animais terrestres e aquáticos, se expandindo para além das áreas que serão interferidas pela 

implantação e operação do empreendimento no entorno. Ocorre em curto prazo, iniciando logo após a supressão vegetal, a 

abertura das vias de acessos e preparo da área de implantação do Terminal e demais áreas de apoio.  Por outro lado, sua duração é 

permanente, pois a perda do hábitat na ADA é definitiva, e permanece durante toda a vida útil do empreendimento. Da mesma 

forma, os hábitats alterados dificilmente retornarão à sua condição original. O conjunto destes fatores atribui uma magnitude alta 

para este impacto. 

A perda e alteração dos habitats decorrem diretamente das ações tecnológicas para implantação e operação do empreendimento, e 

é de ocorrência certa, não havendo dúvidas quanto sua geração em função do considerável número de espécimes e espécies da 

fauna local registrados no diagnóstico ambiental, aliado a ocorrência da supressão vegetal e preparo do solo que interferem no seu 

habitat. É um impacto classificado como irreversível, haja vista a impossibilidade dos hábitats originais serem reestabelecidos, porém 

pode ser minimizado por meio de critérios de projeto adotados e pelo controle das ações geradoras de impacto. 

É classificado como cumulativo, levando em consideração que pode derivar de mais de uma ação geradora tais como a como 

abertura e operação de vias de acesso, construção da infraestrutura aquática, etc. Considerando ainda a implantação e operação 

concomitantes de empreendimentos congêneres (ETCs Rurópolis, Tapajós e Santarenzinho), a perda e alteração dos habitats da 

fauna poderão ser amplificadas, tendo em vista que áreas maiores de vegetação serão suprimidas, assim como áreas aquáticas 

interferidas. Ocorre sinergismo do impacto com relação a outros impactos, visto que a perda e alteração de hábitats pode levar a um 

deslocamento da fauna deixando estes animais mais expostos e vulneráveis, aumentando o risco de atropelamentos, bem como 

encontro com pessoas intencionadas na caça ou captura.  
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Estes efeitos sinérgicos serão ainda mais sentidos sobre a fauna local em função da implantação e operação conjunta das estações 

ETC Rurópolis, ETC Tapajós e ETC Santarenzinho, uma vez que a perda e alteração de habitats, resultantes da abertura de suas vias 

de acessos, a movimentação de suas embarcações e a própria implantação dos empreendimentos, potencializarão a abrangência da 

perda de hábitats da fauna local.  

O conjunto destes fatores atribui uma alta importância para este impacto, sendo este impacto considerado significativo. 

Classificação do impacto 
Tipo de Efeito Negativo  -1 
Magnitude 
Abrangência Entorno 3 
Temporalidade Curto Prazo 6 
Duração Permanente 6 
Resultado da Magnitude Alta 15 
Importância 
Forma Direta 6 
Probabilidade Certo 6 
Reversibilidade Irreversível 6 
Cumulatividade Cumulativo 6 
Sinergismo Sinérgico 6 
Mitigabilidade / Otimização Mitigável 4 
Resultado da Importância Alta 34 
Significância 
Resultado da significância Significativo 
Medidas mitigadoras/potencializadoras 
Natureza da medida: 
(X) Preventiva (X) De controle  (   ) De remediação 
(X) Compensatória (  ) Potencializadora (   ) Não se aplica 
Grau de mitigação/potencialização: 
(  ) Alto  (X) Médio   (  ) Baixo 
Fase de implementação: 
(X) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação (  ) Encerramento (  ) Não se aplica 
Recomendação: 
A mitigação da perda e alteração de hábitat pode ser feita por meio de três conjuntos de ações, o primeiro referente aos critérios de 

projeto adotados, o segundo relacionado ao controle das ações geradoras de impacto e o terceiro relacionado à recuperação de 

áreas degradadas e a compensação da supressão vegetal. Com relação ao Projeto de Engenharia, o Terminal foi concebido com as 

estruturas retroportuárias recuadas com relação à margem do rio Tapajós e implantadas em áreas já antropizadas, reduzindo 

consideravelmente a supressão da vegetação. Da mesma forma, para o ramal rodoviário, no detalhamento do Projeto Executivo, 

buscar-se-á a mínima interferência possível, mantendo as intervenções no off set da estrada e preservando a vegetação na faixa de 

domínio.  

Com relação às medidas de controle da supressão, as áreas a serem desmatadas devem ser demarcadas por meio de marcos ou 

piquetes; os funcionários orientados a executar as ações naqueles locais restritos, conforme previsto no Subprograma de Supressão 

da Vegetação. Além disso, os métodos e procedimentos deverão ser ordenados para que haja minimização dos impactos. Para 

minimização da perda de habitats será realizado um planejamento minucioso das alternativas e técnicas a serem utilizadas. O corte 

de cipós e o planejamento para operação de corte e retirada da vegetação será realizado com o intuito de minimizar o impacto 

sobre a vegetação do entorno. Outra medida de grande importância, relacionada ao planejamento e execução da supressão vegetal, 

é a preservação de corredores ecológicos interligando os fragmentos. Dessa forma, a dispersão das espécies com maior capacidade 

de locomoção será facilitada, reduzindo o adensamento populacional e resultando em uma melhora no fluxo gênico das espécies. 

Para minimizar este adensamento populacional em um único fragmento, e consequentemente o aumento da competição local, 

durante a realização do Programa de Proteção, Afugentamento e Resgate da Fauna (durante a supressão vegetal), será priorizado 

que as espécies resgatadas tenham como destino fragmentos vegetais pré-selecionados (área de solturas). 
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No que se refere à iluminação artificial da área e consequente atração ou afastamento da fauna local, recomenda-se a utilização de 

sistemas de iluminação com baixo potencial atrativo e dispersivo da fauna, o que ajuda bastante a diminuir esse impacto.  

Por fim, as áreas degradadas pelo empreendimento durante a obra e que não serão utilizadas na operação deverão ser recuperadas, 

para o restabelecimento de novos hábitats para a fauna, em longo prazo, por meio do Programa de Recuperação de Áreas 

Degradadas. Além disso, deverá ser executada por meio do Subprograma de Reposição Florestal, o reflorestamento de uma área de 

no mínimo o mesmo tamanho daquela que for suprimida, garantindo assim o restabelecimento futuro de novas áreas de hábitat 

para a fauna, compensando em parte este impacto.  

Poderão ser selecionadas áreas nas quais a recomposição florestal apresente maior potencial de efetividade, através da formação de 

corredores ecológicos conectando os fragmentos existentes em conjunto com as ações correlatas dos demais empreendimentos 

previstos para a região de Santarenzinho. 

O Programa de Monitoramento da Fauna será uma ferramenta imprescindível por permitir acessar informações sobre a estrutura 

das comunidades de espécies existentes na área antes, durante e após as obras, possibilitando, desta forma, realizar avaliações mais 

acuradas sobre as possíveis interferências da implantação do empreendimento sobre a biota, bem como elaborar estratégias que 

minimizem os impactos negativos causados. 

Como a perda e alteração de habitat gera a migração da fauna e, possivelmente, em direção a áreas urbanas, o Programa de 

Educação Ambiental (PEA) deverá desenvolver ações sociais, de forma a conscientizar a comunidade e informá-la quanto às devidas 

procedências frente a esta situação. 

Eficácia da recomendação: 
(X) Minimiza (  ) Maximiza (   ) Neutraliza (X) Compensa (  ) Não se aplica 

6.7.2.4. Aumento da pressão da caça, pesca e tráfico de animais silvestres 

IMPACTO: Aumento da pressão de caça, pesca e tráfico de animais silvestres (nº 12) 
Aspecto Ambiental: Fauna terrestre e aquática 
Ação(ões) geradora(s): Mobilização de mão de obra; Abertura e operação das vias de acesso; Implantação das áreas de apoio; 
Construção e operação do Canteiro de obras; Construção da infraestrutura aquática; Movimentação de embarcações graneleiras. 
Fase do empreendimento em que ocorre o impacto: 
(  ) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação (  ) Encerramento 
Análise: 
O aumento do número de pessoas (operários) na região do Terminal LDC Tapajós, aliado ao acesso facilitado ao interior de 

fragmentos de vegetação nativa em função da supressão de vegetação, pode acarretar em um aumento na pressão da caça e pesca 

sobre as espécies de vertebrados em geral.  

As espécies alvo de caça são as cinegéticas, caçadas para consumo humano, tais como peixes, várias espécies de mamíferos, 

quelônios, répteis e aves, mas também as espécies xerimbabos, que são aquelas espécies capturadas para servirem como animais de 

estimação, como por exemplo, aves das Ordens Psittaciformes e Passeriformes (especialmente os membros da família Thraupidae). 

Associado a possibilidade de aumento da caça de animais silvestres está também o aumento da comercialização e tráfico das 

espécies de interesse supracitadas. 

Além disso, considerando o contato mais frequente e inoportuno com a fauna, é prevista também uma pressão sobre as espécies 

consideradas mistificadas ou temidas por parte da população, considerando a cultura popular individual das pessoas envolvidas 

com as obras. Incluem neste grupo os anfíbios, serpentes peçonhentas e não peçonhentas, aracnídeos, escorpionídeos, e, ainda, 

algumas aves e pequenos mamíferos, os quais poderão sofrer mortandade em função da cultura popular. 

Entre as 80 espécies de peixes coletadas na área do Terminal LDC Tapajós, nenhuma é explorada para aquarofilia, porém 15 delas 

são consideradas de importância econômica para a região e são exploradas tanto pela pesca comercial como para a subsistência 

(SANTOS et al., 2006). Entre elas estão Hemiodus cf. microlepis (flecheiro), Leporinus brunneus (piau), Metynnis lippincottianus 

(pacu), Myloplus rubripinnis (pacu), Cichla mirianae (tucunaré) e Osteoglossum bicirrhosum (aruanã). Nenhuma destas espécies de 
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importância econômica encontram-se ameaçadas de extinção.  

A espécie queixada (Tayassu pecari) registrada nos dados secundários é uma das mais caçadas, devido à grande quantidade de carne 

por indivíduo abatido e pelo bom sabor de sua carne. Além deste mamífero, a paca (Cuniculus paca), cutia (Dasyprocta sp.) e 

capivara (Hydrochoerus hydrochaeris), ambas amostradas no Diagnóstico Ambiental, são também frequentemente alvo de 

caçadores.  

Além destas espécies, citam-se , Leopardus pardalis - Jaguatirica , Chiropotes albinasus - Cuxiú  e Sotalia fluviatilis- Tucuxi, que foram 

registradas por dados secundários e primários, na área de Influência do empreendimento e estão inclusas no apêndice I da CITES, 

cuja causa exclusiva é o comércio da carne, couro ou a destinação desses animais para criação como xerimbabos. Já o boto cor de 

rosa (Inia geoffrensis), registrado por dados secundários, está inserido no apêndice II da CITES . 

Mesmo em áreas de preservação no Tapajós, caçadores profissionais, ribeirinhos e indígenas caçam com frequência primatas como 

o Macaco-prego (Sapajus apela), o Cuxiú (Chiropotes albinasus) e o Coatá-testa-branca (Ateles marginatus), sendo os dois primeiros 

registrados por dados primários e secundários e o último apenas por dados secundários. ANDRADE (2007) relata o consumo da 

carne de primatas por garimpeiros e índios. Em algumas tribos os macacos são a única caça que a mulheres gestantes podem comer, 

pois acreditam que é uma carne “limpa” em função do hábito arborícola dessas espécies, que raramente descem ao sobosque da 

mata. 

Os quelônios se destacam pela importância histórica e cultural na alimentação humana, tanto na forma de ovos quanto de carne. 

Por causa da pressão da pesca e da destruição dos hábitats aquáticos onde vivem e nidificam os quelônios, o jabuti-tinga ou cágado 

(Chelonoidis denticulata, registrado por meio de dados secundários), é considerado vulnerável à extinção (IUCN, 2015 e MPEG 

GOELDI, 2014). O lagarto-teiú (Salvator merianae, registrado por meio de dados secundários), também é alvo de caça, por fazer 

parte da alimentação de algumas pessoas, provavelmente isto explica o fato de o mesmo estar classificado como vulnerável, 

segundo a listagem do MPEG GOELDI (2014). Ambas espécies estão registradas no Apêndice II da lista da CITES. 

Entre as espécies de répteis registradas no campo (dados primários), duas constam no Apêndice I e três constam no Apêndice II da 

lista da Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies da Fauna e Flora Selvagens Ameaçadas (CITES). Apesar de não 

constarem em categorias de ameaça nas listas regional, nacional e internacional, a jiboia (Boa constrictor) e o jacaretinga (Caiman 

crocodilus) constam no Apêndice I da lista CITES. As espécies listadas no Apêndice I são aquelas que, segundo os critérios da 

convenção, encontram-se ameaçadas de extinção e seu comércio internacional é extremamente proibido, exceto quando os 

propósitos da importação se dão, por exemplo, por motivação de pesquisas científicas. O anfíbio Allobates femoralis (sapinho da 

mata) e os répteis Clelia clelia (cobra) e Iguana iguana (Iguana ou camaleão), por sua vez, constam no Apêndice II da lista CITES. As 

espécies listadas no apêndice II da lista CITES não se encontram necessariamente ameaçadas, mas podem passar a ser em médio 

prazo caso o seu comércio não seja rigidamente controlado. Apesar de estar presente no Apêndice II da lista da CITES, Allobates 

femoralis, Clelia clelia e Iguana iguana não estão presentes em nenhuma categoria de ameaça das listas de espécies ameaçadas 

consultadas. 

Das espécies de aves registradas em campo na área de influência do Terminal LDC Tapajós, 34 estão presentes em algum dos 

apêndices do CITES. A arara-azul-grande (Anodorhynchus hyacinthinus) foi a única espécie registrada presente no apêndice I.  Como 

supracitado, essa espécie sofreu forte pressão do tráfico de animais na década de 1980 e mesmo com a diminuição do tráfico nas 

últimas décadas, essa continua sendo a maior ameaça para a espécie (BIRDLIFE, 2014). As outras 33 espécies estão listadas no 

Apêndice II do CITES, entre elas todas espécies das famílias Pandionidae, Accipitridae,  Strigidae, Trochilidae, Falconidae e 

Psittacidae. 

O aumento da pressão de caça, pesca e tráfico de animais silvestres é classificado como um impacto de efeito negativo, no sentido 

de que reduz o número de indivíduos das populações naturais. Como a ocorrência deste impacto inclui a área diretamente afetada e 

demais vias de acessos, pode-se dizer que abrangerá o entorno do empreendimento. O prazo de ocorrência deste impacto é de 

curto prazo, podendo iniciar com a mobilização de mão de obra (presença dos trabalhadores da obra e da possibilidade de encontro 

da fauna) e tem duração temporária cessando essa pressão ao término da implantação do empreendimento. Como resultado, a 
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magnitude foi considerada média. 

Decorre indiretamente das atividades de implantação do empreendimento, e é pouco provável de ocorrer. Como este impacto 

poder ser evitado com a adoção de medidas de controle e conscientização da população trabalhadora, o mesmo é classificado como 

reversível. Considerando que a prática da caça, pesca e tráfico de animais silvestres já é um comportamento comum nas regiões 

norte e nordeste do país, e que este impacto deriva de mais de uma ação geradora (como é o caso da mobilização da mão de obra, 

aliada à supressão vegetal necessária a abertura de acessos e implantação do empreendimento), este impacto é classificado como 

cumulativo. A implantação de outros empreendimentos na região pode potencializar este efeito sobre a fauna da área de influência, 

haja vista que serão suprimidas novas áreas de vegetação e serão trazidos contingentes maiores de trabalhadores. 

Quanto à sinergia, o aumento da pressão de caça, pesca e tráfico de animais silvestres pode levar a uma queda na população de 

algumas espécies da fauna com funções ecológicas importantes de dispersão de sementes, e em decorrência disso, em longo prazo, 

acarretar na alteração de hábitats remanescentes, sendo então considerado sinérgico. Considerando a implantação de múltiplos 

empreendimentos, e que a fauna não se restringe somente à área de influência do Terminal, a alteração de hábitats remanescentes 

pode ser potencializada. 

Por outro lado, é um impacto altamente mitigável, por meio da implantação de medidas de proteção à fauna, que pode incluir a 

conscientização dos trabalhadores e a implantação de placas educativas nos canteiro de obras, frentes de serviços e vias de acesso. 

Considerando o grau de alteração ambiental provocado, listado acima, o impacto é classificado como de média magnitude e baixa 

importância. Neste contexto, a significância deste impacto é considerada insignificante. 

Classificação do impacto 
Tipo de Efeito Negativo  -1 
Magnitude 
Abrangência Entorno 3 
Temporalidade Curto Prazo 6 
Duração Temporária 1 
Resultado da Magnitude Média 10 
Importância 
Forma Indireta 4 
Probabilidade Pouco provável 1 
Reversibilidade Reversível 4 
Cumulatividade Cumulativo 6 
Sinergismo Sinérgico 6 
Mitigabilidade / Otimização Mitigável 4 
Resultado da Importância Baixa 25 
Significância 
Resultado da significância Insignificante 
Medidas mitigadoras/potencializadoras 
Natureza da medida: 
(X) Preventiva (  ) De controle  (   ) De remediação 
(   ) Compensatória (  ) Potencializadora (   ) Não se aplica 
Grau de mitigação/potencialização: 
(X) Alto  (  ) Médio   (  ) Baixo 
Fase de implementação: 
(  ) Planejamento  (X) Implantação (  ) Operação (  ) Encerramento (  ) Não se aplica 
Recomendação: 
Para minimizar o impacto referente ao aumento da pressão de caça, pesca, tráfico de animais silvestres, bem como, a mortandade de 

espécies mistificadas/temidas, deverão ser executadas ações educativas referentes ao Programa de Educação Ambiental (PEA), 

direcionadas aos trabalhadores e às comunidades afetadas pelo empreendimento, tais como palestras, cursos e oficinas. Assim os 

operários e a população local serão sensibilizados quanto à importância da preservação destas espécies, quanto à função 

desempenhada por estas nos ecossistemas locais e quanto à legislação de crimes ambientais contra a fauna silvestre, fazendo com 

que compreendam que são responsáveis pelas práticas exercidas no ambiente de trabalho. Dentre as ações educativas, terão 
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IMPACTO: Aumento da pressão de caça, pesca e tráfico de animais silvestres (nº 12) 
destaque às iniciativas de preservação de algumas espécies ameaçadas de extinção que ocorrem na região e as que estão registradas 

nos apêndices da CITES, tais como a arara-azul-grande (Anodorhynchus hyacinthinus). 

Além disso, deverá constar do Código de Conduta do Trabalhador a proibição de caça, que deverá ser aplicado a todos os operários 

da Construtora e também prestadores de serviço terceirizados, sendo ressaltada a aplicação da Lei de Crimes Ambientais. 

Adicionalmente, os trabalhadores da obra deverão ser informados da proibição de pesca independentemente do local e horário. 

Complementarmente, poderão ser implantadas placas informativas e educativas no canteiro de obras e inserida esta temática nos 

Diálogos Diários de Segurança (DDS).  

As medidas citadas acima serão aplicadas durante a fase de implantação do empreendimento, possuindo caráter preventivo, pois 

atuam sobre a sensibilização dos trabalhadores, de forma a reduzir a probabilidade do aumento da pressão de caça, pesca e tráfico 

de animais silvestres, a ocorrer nas áreas de influência do empreendimento. 

Eficácia da recomendação: 
(X) Minimiza (  ) Maximiza (   ) Neutraliza (   ) Compensa (   ) Não se aplica 

6.7.2.5. Proliferação de insetos vetores 

IMPACTO: Proliferação de insetos vetores (nº 13) 
Aspecto Ambiental: Entomofauna – Insetos Vetores (Ordem Diptera) 
Ação(ões) geradora(s): Mobilização da mão de obra; Abertura e operação de vias de acesso: Implantação das áreas de apoio: 
Construção e operação do Canteiro de obras: Implantação das vias de circulação interna: Implantação das edificações (prédios 
administrativos, operacionais, pátios, silos, etc.); Desmobilização do canteiro de obras.  
Fase do empreendimento em que ocorre o impacto: 
(  ) Planejamento  (X) Implantação (  ) Operação (  ) Encerramento 
Análise: 
A proliferação de insetos vetores pode ocorrer em função do processo de transformação do ecossistema natural pela instalação do 

Terminal LDC Tapajós, especificamente em relação à supressão da vegetação necessária à execução das atividades de abertura de 

acessos e terraplenagem para implantação do canteiro de obras e demais estruturas. A perda da vegetação representa perda de 

habitat onde as espécies de insetos vetores vivem naturalmente, o que impulsiona a sua migração para outros locais, podendo ser 

atraídos por luzes artificiais provenientes de construções e habitações humanas. Nestas condições, estes insetos podem utilizar 

ambientes criados artificialmente como abrigo ou para reprodução, como consequência das alterações antrópicas provocadas no 

ambiente natural.  

A supressão da vegetação pode também provocar a movimentação de animais silvestres (vertebrados) para outras áreas em função 

da perda e alteração dos hábitats remanescentes. Algumas das espécies de ocorrência local são consideradas reservatórios naturais 

de zoonoses, como é o caso da mucura (Didelphys marsupialis) e do quati (Nasua nasua). Estes animais são classificados como  

reservatórios naturais da Leishmania spp. tendo sido ambos foram registrados na área por dados primários. O deslocamento desses 

animais silvestres aumenta o risco dos insetos vetores realizarem o repasto sanguíneo nos animais contaminados, podendo assim 

transmitir as zoonoses naturalmente presentes no ambiente silvestre. 

A implantação do empreendimento pode criar condições propícias ao desenvolvimento de alguns grupos de insetos vetores, como 

poças temporárias (especialmente insetos vetores da família Culicidae) formadas por disposição inadequada de resíduos sólidos, ou 

mesmo em depósitos de materiais a céu aberto. Aliado a isto, a importação de mão de obra pode trazer pessoas contaminadas de 

outras regiões brasileiras, podendo acarretar no aumento da área de abrangência dessas zoonoses e o surgimento de novas 

enfermidades locais. 

Segundo o diagnóstico da fauna realizado na área de influência do empreendimento, foram registrados vários grupos associados de 

maneira primária ou secundária à transmissão de zoonoses. Dentre os de maior importância estão Anopheles darlingi, um vetor 

primário da malária, o qual foi observado tanto nos dados primários quanto secundários e com elevada frequência. Também foram 

observadas algumas espécies de mosquitos do gênero Aedes, incluindo Aedes albopictus (vetor secundário da dengue) – todas 

registradas por dados secundários, Haemagogus (febre amarela silvestre), e algumas espécies de Culex ligados às arboviroses. Outro 
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IMPACTO: Proliferação de insetos vetores (nº 13) 
grupo que deve ser destacado são os Phlebotominae, potencial disseminador da Leishmaniose Tegumentar Americana e da 

Leishmaniose visceral que ocorreram tantos nos dados primários quanto secundários, com elevada frequência e abundância.  

De forma geral, a Região Norte apresenta índices consideráveis de infecção por doenças transmitidas por insetos. Assim, uma 

possível elevação da densidade destes insetos vetores, associada à presença do agente infeccioso, poderia elevar a taxa de incidência 

de doenças. 

A proliferação de insetos vetores é classificada como um impacto de efeito negativo, pois pode causar danos à saúde humana, visto 

que pode aumentar a abrangência de zoonoses locais. Se expande para além das áreas que serão interferidas pela implantação e 

operação do empreendimento (entorno do Terminal), principalmente, pelo fato de a supressão de vegetal (local), aliada a atração 

luminosa, favorecer a migração dos insetos para áreas próximas e urbanas. Uma vez iniciada as atividades de construção do 

empreendimento, incluindo as atividades de supressão aliada à mobilização da mão de obra, a proliferação de insetos vetores pode 

ocorrer em curto prazo, por outro lado, sua duração é cíclica, visto que sua alteração está relacionada a fatores climáticos (sazonais). 

O conjunto destes fatores atribui uma magnitude mediana para este impacto. 

Este impacto decorre indiretamente das ações tecnológicas para implantação e operação do empreendimento, é de provável 

ocorrência em função da detecção da presença de espécies potencialmente vetoras durante a realização do Diagnóstico Ambiental 

(p.ex., Anopheles darlingi, Aedes albopictus, Culex e flebotomíneos) aliada à mobilização dos trabalhadores e  à supressão vegetal 

necessária a construção do empreendimento. Entretanto, como é esperado que o aumento da proliferação de insetos vetores cesse 

juntamente com suas ações geradoras, este impacto é classificado como reversível.  

É classificado como cumulativo, uma vez que decorre de várias ações geradoras do empreendimento, relacionadas à supressão da 

vegetação, acúmulo de resíduos, e mobilização de mão de obra exógena. Considerando ainda a implantação e operação 

concomitantes de empreendimentos congêneres vizinhos, o aumento da proliferação de insetos vetores poderá ser amplificado, 

tendo como fator compartilhado o aumento dos números de trabalhadores e a consequente geração de resíduos ocasionada pelas 

obras dos referidos empreendimentos, assim como a supressão vegetal, que favorece ainda mais a abrangência da proliferação de 

insetos vetores na área. 

Da mesma forma, o aumento da proliferação de insetos vetores poderá potencializar o aumento da área de abrangência de 

zoonoses e o surgimento de novas enfermidades locais e, consequentemente, proporcionar a elevação da demanda por serviços 

públicos de saúde, sendo então considerado um impacto sinérgico. O aumento demográfico, acarretado em função da contratação 

de mão de obra e funcionamento dos demais empreendimentos da região (ETC Rurópolis, ETC Tapajós e ETC Santarenzinho), 

aliado à supressão vegetal, podem possibilitar o aumento de focos de desenvolvimento e criação de insetos vetores, e assim, 

potencializar o efeito deste impacto, podendo seu efeito sinérgico ser potencializado. O conjunto destes fatores atribui uma média 

importância para este impacto. 

Considerando os atributos de média magnitude e importância, a significância deste impacto é considerada marginal. 

Classificação do impacto 
Tipo de Efeito Negativo  -1 
Magnitude 
Abrangência Entorno 3 
Temporalidade Curto Prazo 6 
Duração Cíclico 3 
Resultado da Magnitude Média 12 
Importância 
Forma Indireta 4 
Probabilidade Provável 3 
Reversibilidade Reversível 4 
Cumulatividade Cumulativo 6 
Sinergismo Sinérgico 6 
Mitigabilidade / Otimização Mitigável 4 
Resultado da Importância Média 27 
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IMPACTO: Proliferação de insetos vetores (nº 13) 
Significância 
Resultado da significância Marginal 
Medidas mitigadoras/potencializadoras 
Natureza da medida: 
(X) Preventiva (X) De controle  (   ) De remediação 
(   ) Compensatória (  ) Potencializadora (   ) Não se aplica 
Grau de mitigação/potencialização: 
(  ) Alto  (X) Médio   (  ) Baixo 
Fase de implementação: 
(  ) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação (  ) Encerramento (  ) Não se aplica 
Recomendação: 
Como forma de mitigar este impacto, é necessário primeiramente reduzir ao mínimo necessário a supressão da vegetação, por meio 

do Subprograma de Supressão da Vegetação. Além disso, é fundamental a seleção de áreas já sem vegetação para construção de 

canteiros de obras e a utilização de acessos já existentes, reduzindo a necessidade de abertura de novos acessos. No que se refere à 

formação de criadouros artificiais, deve-se evitar o acúmulo de água no solo e pátio do empreendimento através da implantação de 

sistemas de drenagem e ainda implantar um Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, para que se faça a coleta, segregação 

e disposição final adequada dos resíduos gerados durante a obra. 

Recomenda-se também que o tema “Proliferação de Insetos Vetores e Zoonoses” seja abordado no Programa de Educação 

Ambiental juntamente com os trabalhadores da obra e população do entorno, a fim de sensibilizá-los quanto à utilização de 

medidas preventivas contra a picada de insetos vetores e a proliferação dos mesmos, através do combate aos focos de acúmulo de 

água e locais utilizados como criadouros, utilização de equipamentos de proteção coletiva, tal como os mosquiteiros,  e 

equipamentos de proteção individual, tais como repelentes, e camisas de mangas compridas. 

Tendo em vista a presença de insetos vetores de zoonoses na região norte do país e o aumento da circulação de pessoas  em função 

da mobilização de mão de obra necessária à implantação e operação do empreendimento, é imprescindível a realização de 

acompanhamento médico no ato da contratação dos trabalhadores, previsto no Programa de Saúde e Segurança do Trabalho. 

Neste Programa está prevista a realização de controle da vacinação dos operários, exames parasitológicos de admissão e periódicos, 

evitando assim o aumento da área de abrangência de zoonoses e o surgimento de novas enfermidades locais.  

Tendo em vista o exposto, é imprescindível o monitoramento dos insetos vetores durante a realização do Programa de 

Monitoramento da Fauna.  A principal justificativa deste programa está na prevenção da ocorrência de surtos epidêmicos locais de 

doenças decorrentes de modificações nas populações dos insetos vetores. Com o monitoramento das populações de vetores em 

ambientes naturais e próximos aos ambientes humanos, qualquer modificação poderá ser rapidamente detectada. A partir daí 

medidas específicas podem ser adotadas para controlar as populações de vetores. 

Eficácia da recomendação: 
(X) Minimiza (  ) Maximiza (   ) Neutraliza (   ) Compensa (  ) Não se aplica 

6.7.3. Impactos Meio Socioeconômico 

6.7.3.1. Geração de expectativas favoráveis à instalação do Terminal LDC Tapajós 

IMPACTO: Geração de expectativas favoráveis à instalação do Terminal LDC Tapajós (nº 14) 
Aspecto Ambiental: População. 
Ação(ões) geradora(s): Estudos preliminares; Aquisição de terras; Estudos de projeto básico; Estudos ambientais; Aquisição de 
insumos; Mobilização de mão de obra; Construção e Operação do Canteiro de Obras; Abertura e operação das vias de acesso. 
Fase do empreendimento em que ocorre o impacto: 
(X) Planejamento (X) Implantação (  ) Operação (  ) Encerramento 
Análise: 
A divulgação da instalação do empreendimento durante a fase de planejamento, poderá gerar expectativas favoráveis na população 

residente na AII no Terminal LDC Tapajós, mais notadamente, nas aglomerações populacionais instaladas na AID, e população 

residente no entorno direto do canteiro de obras e nas vias de acesso direto ao empreendimento. 



 

 

 

 

TERMINAL LDC TAPAJÓS  IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 70 
 

  

IMPACTO: Geração de expectativas favoráveis à instalação do Terminal LDC Tapajós (nº 14) 
Tal impacto, nesta fase, deverá ocorrer em função das atividades relacionadas aos trabalhos de campo necessários aos estudos 

prévios nas áreas de meio ambiente, engenharia e fundiário, por ocasião da movimentação de profissionais vinculados ao 

empreendimento e pelos contatos mantidos com a população local. As expectativas favoráveis estão associadas a oportunidades 

econômicas, decorrentes da geração de emprego e renda, aquecimento do comércio e serviços locais. 

Têm-se ainda expectativas relacionadas ao aumento de receitas e arrecadação de impostos municipais, que poderão ser utilizados 

pelo poder público para investimentos em ações de melhoria da qualidade de vida da população dos municípios que integram a AII 

do empreendimento. Tais expectativas foram constatadas durante os levantamentos realizados no local, onde foram citados os 

impactos positivos gerados através da geração de emprego e renda, desenvolvimento local, melhoria na qualidade de vida da região, 

visibilidade da região do município de Itaituba. 

Vale destacar que este impacto poderá perdurar durante a fase de instalação do empreendimento. Nesse sentido é de extrema 

importância a comunicação sobre o empreendimento e atividades relacionadas na fase de pré-instalação e início das obras, junto 

aos stakeholders públicos (a exemplo do prefeito e secretários em geral nos município de Itaituba e Rurópolis) e população residente 

na AID do empreendimento. 

No que se refere à avaliação, o impacto é positivo, pois incorpora aspectos favoráveis relacionados à geração de emprego/renda e 

dinamização da economia e sua abrangência será regional por impactar a população da AII. A temporalidade será em curto prazo, 

pois o impacto terá início assim que se começar os primeiros estudos ainda na fase de planejamento, sendo intensificado quando da 

mobilização da mão de obra, e construção do Canteiro e abertura das vias de acesso. 

Sua duração será temporária, pois se restringe ao período de instalação do empreendimento. Sua forma é direta, pois os impactos 

gerados são decorrentes das atividades em licenciamento. Poderá ser considerado provável, pois são situações comumente 

associadas à movimentação exógena local, porém não são certas. Reversível, caso as expectativas desta população não se realizem. 

Cumulativo, pois é oriundo de diversas atividades e fases do empreendimento, tais como, abertura de vias de acesso e da 

mobilização da mão de obra. O fato de haver outros empreendimentos em fase de planejamento na região pode potencializar a 

geração de expectativas favoráveis à instalação do Terminal, haja vista que estes também fornecerão oportunidades de emprego, 

arrecadação de impostos, e outros aspectos positivos gerados pelo empreendimento. 

O impacto é sinérgico, uma vez que multiplica os efeitos de outros impactos do projeto, tais como a atração demográfica, haja vista 

que a divulgação do empreendimento pela população da AII como algo positivo, pode atrair mais pessoas à região em busca de 

novas oportunidades. Um efeito sinérgico negativo deste impacto, é o fato de acelerar o processo de especulação imobiliária em 

decorrência da expectativa do estabelecimento de uma grande empresa na região. Certamente, a chegada de outras grandes 

empresas detentoras de empreendimentos congêneres, potencializará o efeito de atração demográfica, assim como de especulação 

imobiliária. 

As expectativas positivas quanto ao empreendimento podem ser potencializadas, através de um Programa de Comunicação Social 

que esclareça adequadamente a população quanto às fases e etapas de implantação e operação do empreendimento e de 

oportunidades de emprego que surgirão.  

Considerando todas as características elencadas acima, a magnitude do impacto é média, assim como a importância. Conferindo, 

desta forma, a significância marginal do impacto. 

Classificação do impacto 
Tipo de Efeito Positivo +1 
Magnitude 
Abrangência Regional 6 
Temporalidade Curto Prazo 6 
Duração Temporária 1 
Resultado da Magnitude Média 13 
Importância 
Forma Direta 6 
Probabilidade Provável 3 
Reversibilidade Reversível 4 
Cumulatividade Cumulativo 6 
Sinergismo Sinérgico 6 
Mitigabilidade / Otimização Otimizável 6 
Resultado da Importância Média 31 
Significância 
Resultado da significância Marginal 
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IMPACTO: Geração de expectativas favoráveis à instalação do Terminal LDC Tapajós (nº 14) 
Medidas mitigadoras/potencializadoras 
Natureza da medida: 
(X) Preventiva ( X) De controle  (   ) De remediação 
(   ) Compensatória (  ) Potencializadora (   ) Não se aplica 
Grau de mitigação/potencialização: 
( X ) Alto  (  ) Médio   (  ) Baixo 
Fase de implementação: 
(X) Planejamento  (X) Implantação ( ) Operação ( ) Encerramento ( ) Não se aplica 
Recomendação: 
Na fase prévia de instalação do empreendimento como medidas preventivas de otimização deste impacto no sentido de ressaltar 

sua importância regional, deve-se desenvolver um Programa de Comunicação Social (PCS) visando a disseminação de informações 

básicas sobre o empreendimento, as diversas fases do processo de licenciamento ambiental, a presença de equipes técnicas na 

região e canais de comunicação com o empreendedor, por meio da distribuição, por exemplo, de material informativo (folder). Estas 

ações informativas deverão ter duração condizente com a expectativa gerada. 

Nesta fase recomenda-se também o desenvolvimento de ações específicas que cooperem para a correta identificação do 

empreendimento, empreendedor e da sua mão de obra, além de demais especificidades necessárias que incluem o correto 

direcionamento das demandas ligadas às relações socioambientais levantadas pela população. 

O PCS deverá ser amplamente desenvolvido nas localidades da AID, bem como na AII do empreendimento, assegurando 

informações transparentes e objetivas à população civil, Instituições da Sociedade e às Instituições Públicas dos municípios de 

Itaituba e Rurópolis - em especial: Secretarias de Meio Ambiente, Secretarias de Desenvolvimento Social, Secretaria de Educação e 

Saúde, entre outras. Citam-se como pontos de maior atenção as populações instaladas no entorno imediato dos canteiros de obras 

e nas vias de acesso ao empreendimento. Além destes cita-se, trabalhadores e colaboradores de envolvidos na fase de planejamento 

e implantação do empreendimento. 

Eficácia da recomendação: 
(   ) Minimiza (X) Maximiza (  ) Neutraliza (  ) Compensa (  ) Não se aplica 

6.7.3.2. Geração de expectativas adversas à instalação do Terminal LDC Tapajós 

IMPACTO: Geração de expectativas adversas à instalação do Terminal LDC Tapajós (nº 15) 
Aspecto Ambiental: População. 
Ação(ões) geradora(s): Estudos preliminares; Aquisição de terras; Estudos de projeto básico; Estudos ambientais; Aquisição de 
insumos; Mobilização de mão de obra; Construção e Operação do Canteiro de Obras; Abertura e operação das vias de acesso. 
Fase do empreendimento em que ocorre o impacto: 
(X) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação (X) Encerramento 
Análise: 
As atividades de planejamento e implantação do Terminal LDC Tapajós também poderão gerar expectativas adversas entre os 

moradores, frequentadores da ADA e AID, poder público e demais stakeholders. Assim, pode–se criar uma percepção negativa da 

obra relacionada aos prejuízos ao meio ambiente, ao aumento da circulação de pessoas estranhas pelo local, a problemas na 

infraestrutura viária, à especulação imobiliária ou a geração de poeira e ruídos, entre outros. 

A geração de expectativas adversas vincula-se também a situações relacionadas à atração demográfica, devido às novas 

oportunidades de emprego e desenvolvimento socioeconômico que consequentemente poderão gerar impactos na infraestrutura 

local (moradia, saneamento, educação, saúde, segurança, etc.), além do aumento do fluxo de trânsito de veículos pesados e 

equipamentos.  

Outra expectativa negativa, que pode despertar insegurança na população, é o desconhecimento das características do 

empreendimento, dos procedimentos construtivos e das medidas de segurança a serem adotadas tanto durante a construção 

quanto na fase de operação do empreendimento. 

Na fase de implantação ainda podem ocorrer geração de expectativas na população da AID, porém em um período curto de tempo, 
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IMPACTO: Geração de expectativas adversas à instalação do Terminal LDC Tapajós (nº 15) 
pois na medida em que as obras relacionadas ao empreendimento avançam e a população toma conhecimento das suas atividades, 

passa-se a consolidar – política e socialmente – percepções positivas ou negativas acerca dos assuntos citados anteriormente, o que, 

em geral, resulta na melhor ou pior interação da população com o empreendimento e/ou empreendedor. 

Importa destacar que, durante a pesquisa de percepção referente ao registro das impressões da população residente na AID do 

empreendimento, verificou-se a preocupação dos moradores no se refere ao aumento de pressões sociais nas localidades, o 

incremento da população, a geração de impactos ambientais e o aumento dos preços de bens e serviços na região. 

Em resumo, o impacto é negativo por apresentar situações adversas decorrentes de uma provável convivência comunitária com 

pessoas estranhas, ao aumento do tráfego de veículos, entre outras mencionadas anteriormente. Sua abrangência será regional por 

impactar a população residente na AII do empreendimento. A temporalidade será em curto prazo, pois o impacto se inicia quando 

da movimentação de trabalhadores exógenas à região. A duração do impacto será temporária, pois se restringe ao período de 

planejamento e execução das obras. Dessa maneira, atribui-se a magnitude média ao impacto.  

A forma de ocorrência do impacto é direta, pois o mesmo decorre das atividades em licenciamento. A ocorrência é provável, pois 

são situações comumente associadas à movimentação exógena local, mas não são certas de ocorrer. Considera-se como reversível, 

pois estas expectativas negativas poderão ser trabalhadas em Programas Ambientais com foco na minimização dos aspectos 

ambientais levantados. É cumulativo, pois é oriundo de diversas atividades e fases do empreendimento, a exemplo dos estudos de 

projeto básico e da própria implantação do empreendimento.  

Além disso, em detrimento de existir outros empreendimentos congêneres em implantação e outros previstos na região, há uma 

possibilidade de que estas expectativas sejam ampliadas, haja vista que serão mais trabalhadores que deverão ser contratados, mais 

veículos circulando nas vias de acesso, gerando interferências no cotidiano desta população e consequentemente potencializando 

as expectativas adversas. Por outro lado, não se identifica sinergismo deste impacto com relação aos demais impactos relacionados a 

este empreendimento, pois o fato de a população ter expectativas negativas é algo que reflete na relação das comunidades com o 

empreendedor, mas não potencializam os impactos negativos. 

Por fim, o impacto é altamente mitigável, pois as ações de Comunicação Social, por exemplo, se aplicadas corretamente integram a 

população nas ações do empreendimento e dinamizam a relação destas. 

Portanto, a importância do impacto supracitado é media, assim como a significância é marginal. 

Classificação do impacto 
Tipo de Efeito Negativo -1 
Magnitude 
Abrangência Regional 6 
Temporalidade Curto Prazo 6 
Duração Temporária 1 
Resultado da Magnitude Média 13 
Importância 
Forma Direta 6 
Probabilidade Provável 3 
Reversibilidade Reversível 4 
Cumulatividade Cumulativo 6 
Sinergismo Sinérgico 4 
Mitigabilidade / Otimização Mitigável 4 
Resultado da Importância Média 27 
Significância 
Resultado da significância Marginal 
Medidas mitigadoras/potencializadoras 
Natureza da medida: 
(X) Preventiva ( X) De controle  (   ) De remediação 
(   ) Compensatória (  ) Potencializadora (   ) Não se aplica 
Grau de mitigação/potencialização: 
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IMPACTO: Geração de expectativas adversas à instalação do Terminal LDC Tapajós (nº 15) 
(X) Alto  (  ) Médio   (  ) Baixo 
Fase de implementação: 
( X) Planejamento  (X) Implantação ( ) Operação ( ) Encerramento ( ) Não se aplica 
Recomendação: 
Recomenda-se a adoção de medidas que visam informar à população e ao poder público os reais benefícios e impactos do 

empreendimento, a fim de solucionar dúvidas e questionamentos que venham a surgir ao longo das fases de planejamento e de 

implantação do Terminal LDC Tapajós. 

Também deverá ser disponibilizado um canal de informação, comunicação e relacionamento direto entre o empreendedor e as 

partes interessadas da AII e AID, de forma a mantê-los atualizados sobre o andamento das obras, dos programas ambientais e 

demais informações relevantes de alteração do cotidiano da população decorrente da implantação do empreendimento. Esta 

ferramenta de comunicação deverá utilizar linguagem clara, transparente e simples para o melhor entendimento da informação. 

Tais medidas poderão ser adotadas no âmbito do Programa de Comunicação Social (PCS). Se corretamente aplicadas, as ações 

previstas podem até mesmo neutralizar este impacto. 

Eficácia da recomendação: 
(X) Minimiza (  ) Maximiza (X) Neutraliza (   ) Compensa (   ) Não se aplica 

6.7.3.3. Geração de emprego e renda 

IMPACTO: Geração de emprego e renda (nº 16) 
Aspecto Ambiental: População, Economia, Organização Social. 
Ação(ões) geradora(s): Aquisição de insumos; Mobilização da mão de obra; Abertura e operação das vias de acesso; Construção e 
operação do canteiro de obras; Movimentação de embarcações graneleiras; Movimentação de caminhões graneleiros no acesso do 
Terminal. 
Fase do empreendimento em que ocorre o impacto: 
(X) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação ( ) Encerramento 
Análise: 
As obras de implantação do Terminal LDC Tapajós deverão mobilizar um significativo contingente de mão de obra e a contratação 

desses trabalhadores na região repercutirá positivamente na economia, devido à criação de novos postos de trabalho e ao acréscimo 

de capital circulante na AII. No total, serão gerados 788 empregos diretos na fase de obras, e 258 empregos na fase de operação do 

Terminal.  

A geração de empregos representa um relevante benefício social já que a oferta de empregos irá contemplar trabalhadores da região 

de influência do empreendimento, gerando renda familiar e incrementando a economia local, dado o efeito multiplicador deste 

setor. Assim haverá a transformação da renda dos trabalhadores e empresários dos setores produtivos, a qual será dinamizada em 

consumo de bens e serviços diversos, a exemplo do setor de hotelaria, alimentação e aluguéis, influenciando significativamente na 

cadeia produtiva. Estima-se que entre empregos indiretos e aqueles derivados do efeito renda, sejam gerados 1576 postos de 

trabalho para a fase de obras e 512 para a fase de operação, considerando as Fases I e II do empreendimento. 

O aumento da renda dos trabalhadores tende a gerar uma melhoria na qualidade de vida familiar, através de maior acesso aos bens 

de consumo. 

Cabe salientar que os postos de trabalho ofertados concentram-se especialmente em mão de obra de operários de construção civil, 

considerada como mão-de-obra não qualificada ou semiqualificada, embora também sejam gerados empregos especializados. Esta 

mão de obra deverá ser desmobilizada ao final das obras de implantação do empreendimento.  

A geração de emprego e renda é um impacto considerado positivo por tratar de aspectos relativos à garantia das condições 

materiais de vida das pessoas. Regional, pois poderá agregar profissionais da AID e AII do empreendimento ou mesmo além, no caso 

da mão de obra especializada. Ocorrerá em curto prazo, pois terá inicio associado aos primeiros movimentos para a implantação do 

empreendimento.  No que se refere à duração, deve ser considerado que a geração de emprego e renda ocorre em grande escala na 

fase de implantação, sendo grande parte desta mão de obra dispensada. Porém, considerando a operação do Terminal deve ser 
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IMPACTO: Geração de emprego e renda (nº 16) 
considerado permanente, pois os empregos gerados serão mantidos, assim como a renda destes trabalhadores ao longo de toda a 

vida útil do empreendimento. 

Desta forma, a magnitude deste impacto é alta. 

A forma de ocorrência é direta por resultar de atividades do licenciamento em questão. A probabilidade é certa por não inferir 

dúvidas sobre sua ocorrência. Ele é reversível, pois a maior parte da população não permanecerá no quadro de funcionários da 

empresa durante a fase operacional, e a além disso, casos as atividades do empreendimento se encerrem, serão encerrados todos os 

empregos gerados.  

Quanto à cumulatividade, além da contratação direta de mão de obra pelo Terminal, a aquisição de insumos e contratação de 

serviços de terceiros poderão também ampliar a geração de emprego e renda, haja vista toda a cadeira produtiva que se estabelece 

para a implantação e operação do empreendimento. Esta situação será certamente potencializada com a implantação e operação 

concomitante de outros empreendimentos congêneres na região. 

É sinérgico devido seu rebatimento altamente significativo nas demais esferas sociais em função do aumento da renda, que pode 

proporcionar melhoria nas condições de habitação, alimentação, potencialmente reduzindo a demanda por serviços públicos, em 

especial de saúde, e infraestrutura. Em função da existência de empreendimentos congêneres em implantação na região, os efeitos 

sinérgicos do impacto deverão ser mais incrementados na região. 

O impacto é considerável otimizável, através do Programa Seleção e Capacitação de Mão de Obra Local, na medida em que ele 

prevê a contratação de percentual de profissionais provenientes da AID do empreendimento. Além disso, a capacitação profissional  

possibilitará o trabalhador após o mesmo ser desmobilizado, de se reinserir no mercado de trabalho, haja vista a previsão de 

implantação de outros empreendimentos congêneres na região 

Desta forma, a significância atribuída é que este impacto é significativo. 

Classificação do impacto 
Tipo de Efeito Positivo +1 
Magnitude 
Abrangência Regional 6 
Temporalidade Curto Prazo 6 
Duração Permanente 6 
Resultado da Magnitude Alta 18 
Importância 
Forma Direta 6 
Probabilidade Certa 6 
Reversibilidade Reversível 4 
Cumulatividade Cumulativo 6 
Sinergismo Sinérgico 6 
Mitigabilidade / Otimização Otimizável 6 
Resultado da Importância Alta 34 
Significância 
Resultado da significância Significativo 
Medidas mitigadoras/potencializadoras 
Natureza da medida: 
(  ) Preventiva (  ) De controle  (   ) De remediação 
(  ) Compensatória (X) Potencializadora (   ) Não se aplica 
Grau de mitigação/potencialização: 
(  ) Alto  (X) Médio   (  ) Baixo 
Fase de implementação: 
(X) Planejamento  (X) Implantação ( ) Operação ( ) Encerramento ( ) Não se aplica 
Recomendação: 
Este impacto pode ser potencializado com a execução do Programa Seleção e Capacitação de Mão de Obra Local, na medida em 

que ele prevê a contratação de percentual de profissionais provenientes da AID e AII do empreendimento – conquanto que haja 
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IMPACTO: Geração de emprego e renda (nº 16) 
disponibilidade trabalhista e aptidão para o desenvolvimento das atividades por parte dos profissionais. A ação do programa deverá 

aumentar a empregabilidade e eficiência produtiva da região, além de contribuir decisivamente, no quesito qualificação, para 

realocação profissional dos trabalhadores quando da desmobilização ao final das obras na fase de implantação. Os resultados 

imediatos do programa rebatem na redução do contingente de população flutuante de trabalhadores e na diminuição da pressão 

sobre a infraestrutura e serviços públicos. 

Como apoio e complemento o Programa de Comunicação Social poderá ser realizado, considerando que deverá dar suporte ao 

Programa Seleção e Capacitação de Mão de Obra Local na divulgação dos postos de trabalho disponíveis em função do 

empreendimento. 

Eficácia da recomendação: 
(   ) Minimiza (X) Maximiza (   ) Neutraliza (   ) Compensa (   ) Não se aplica 

6.7.3.4. Dinamização da economia 

IMPACTO: Dinamização da economia (nº 17) 
Aspecto Ambiental: Economia e população. 
Ação(ões) geradora(s): Aquisição de insumos; Mobilização da mão de obra; Abertura e operação das vias de acesso; Construção e 
operação do canteiro de obras; Movimentação de embarcações graneleiras; Movimentação de caminhões graneleiros no acesso ao 
Terminal.  
Fase do empreendimento em que ocorre o impacto: 
(  ) Planejamento  (X) Implantação (  ) Operação (  ) Encerramento 
Análise: 
A geração de empregos e incremento na renda dos trabalhadores deverão beneficiar diferentes setores econômicos dos municípios 

que compõe a AII do empreendimento, com destaque para as atividades de comércio (bens de consumo) e de serviços 

(hospedagem, alimentação e transporte) os quais serão diretamente beneficiados face às novas demandas que surgirão em função 

da execução das obras e da operação do empreendimento. Esse aumento na demanda por bens e serviços locais significará um 

incremento na economia local devido ao aumento da circulação de capital e geração de empregos indiretos e de efeito renda.  

Outro efeito deste impacto é o incremento da arrecadação de impostos, tais como o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 

(ISSQN), este especialmente na fase de implantação e o Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICMS). O aumento da 

arrecadação de imposto permitirá aos governos locais dispor de mais recursos para investir em serviços básicos, tais como educação, 

saúde e infraestrutura, possibilitando uma melhoria nos níveis de qualidade de vida da população. 

Este impacto é classificado com positivo e regional, pois promoverá a dinamização da economia local (AID) e regional (AII). 

Ocorrerá em curto prazo, pois terá início associado aos primeiros movimentos para a implantação do empreendimento. Durante o 

período de obras, a duração será temporária, pois com o término da implantação, o grande volume compra de insumos  e 

contratação de serviços serão finalizados, assim como haverá também a desmobilização de grande parte da mão de obra. Porém, a 

entrada em operação do empreendimento atrairá a instalação de outras indústrias e serviços de comércio, proporcionando, ainda 

que escala bem mais reduzida, uma permanente dinamização da economia. 

Considerando os preceitos acima descritos, a magnitude do impacto é alta.  

Sua forma é indireta, pois não está associado de forma direta as atividades do empreendimento, mas sim como consequência da 

geração de emprego e renda, aumento da arrecadação de impostos, etc. Sua ocorrência é provável já que é possível de acontecer, 

porém não é certo. É reversível, pois uma vez terminadas as obras e o funcionamento do Terminal, haverá o arrefecimento da 

economia local e regional.  

Cumulativo, por derivar de mais de uma ação geradora e além disso, considerando a instalação de outros empreendimentos 

congêneres, a tendência é que este impacto positivo se desenvolva com maior intensidade. No que se refere ao sinergismo, a 

dinamização da economia poderá potencializar a atração demográfica, atraindo trabalhadores de outras regiões em busca de 

oportunidades de emprego ou desenvolvimento de novos negócios. Além disso, Esta dinamização proporcionará também elevação 

na arrecadação de tributos, em uma cadeia de desenvolvimento da economia. Considerando a implantação de múltiplos 

empreendimentos congêneres, a tendência é de um crescimento e dinamização ainda maiores, contribuindo para o crescimento e 

desenvolvimento socioeconômicos de Itaituba e Rurópolis.  

A dinamização da economia pode ser otimizada durante o período de obras, por exemplo, através do incentivo para aquisição de 
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IMPACTO: Dinamização da economia (nº 17) 
insumos e contratação de serviços nos mercados locais. Tendo em vista a classificação destes atributos, o impacto foi considerado 

como de importância média.  

Por fim, as classificações elencadas acima conferem ao impacto a característica de ser significativo. 

Classificação do impacto 
Tipo de Efeito Positivo +1 
Magnitude 
Abrangência Regional 6 
Temporalidade Curto Prazo 6 
Duração Permanente 6 
Resultado da Magnitude Alta 18 
Importância 
Forma Indireta 4 
Probabilidade Provável 3 
Reversibilidade Reversível 4 
Cumulatividade Cumulativo 6 
Sinergismo Sinérgico 6 
Mitigabilidade / Otimização Otimizável 6 
Resultado da Importância Média 29 
Significância 
Resultado da significância Significativo 
Medidas mitigadoras/potencializadoras 
Natureza da medida: 
(  ) Preventiva (  ) De controle  (   ) De remediação 
(   ) Compensatória (X) Potencializadora (   ) Não se aplica 
Grau de mitigação/potencialização: 
(  ) Alto  (X) Médio   (  ) Baixo 
Fase de implementação: 
( ) Planejamento  (X) Implantação ( ) Operação ( ) Encerramento ( ) Não se aplica 
Recomendação: 
Uma forma de potencializar os efeitos benéficos deste impacto consiste na priorização da aquisição de bens, insumos e serviços nos 

de estabelecimentos localizados nos municípios da área de influência do projeto, beneficiando e incentivando dessa maneira as 

atividades produtivas e de serviços locais e regionais. Estas medidas poderão ser executadas com apoio de Ações de Aquisição de 

Insumos. 

Recomenda-se ainda a implantação do Programa de Seleção e Capacitação de Mão de obra Local, no sentido de assegurar a 

contratação de mão de obras local, fazendo com que a renda paga aos trabalhadores permaneça no mercado local. 

Eficácia da recomendação: 
(   ) Minimiza (X) Maximiza (   ) Neutraliza (   ) Compensa (   ) Não se aplica 

6.7.3.5. Atração Demográfica 

IMPACTO: Atração Demográfica (nº 18) 
Aspecto Ambiental: População; Educação; Segurança; Saúde; Habitação; Comunicação; Cultura e lazer. 
Ação(ões) geradora(s): Mobilização da mão de obra; Abertura e operação de vias de acesso; Construção e operação do canteiro de 
obras. 
Fase do empreendimento em que ocorre o impacto: 
(  ) Planejamento  (X) Implantação (  ) Operação (  ) Encerramento 
Análise: 
A geração de postos de trabalho associada ao dinamismo da economia local tende a atrair novos contingentes populacionais para a 

região de instalação do empreendimento. Como consequência deste fluxo populacional poderá haver pressão nos setores de 

habitação em função da demanda por moradia popular, que por sua vez poderá desencadear em processos de crescimento 

desordenados e ocupações irregulares. Preveem-se ainda outros fatores que poderão representar uma alteração na qualidade de 

vida da população local, como por exemplo, a maior ocorrência de DST, doenças endêmicas e epidêmicas, ampliação das demandas 
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IMPACTO: Atração Demográfica (nº 18) 
por serviços de educação, saúde, saneamento básico e aumento da violência urbana. 

Entretanto é importante ressaltar que os municípios envolvidos já dispõem de parte desse contingente de trabalhadores, não sendo 

necessária a contratação de mão de obra volumosa de pessoas de outros municípios. Além disso, no mínimo 60% dos empregos que 

serão gerados, deverão ser direcionados para a população da AID. 

Em suma este impacto é negativo e de abrangência regional, em função da atração de trabalhadores de outras localidades que 

poderão promover pressão sobre serviços públicos e infraestrutura municipais. Deverá se desenvolver em curto prazo, pois terá 

início logo que se iniciarem as atividades de implantação e as respectivas equipes forem mobilizadas.  

Sua duração será temporária, em função de seu efeito ser decorrente do período de obras. Sua forma será indireta por não ser 

causada diretamente pelas atividades de implantação do Terminal LDC Tapajós, mas sim por expectativas relativas ao 

empreendimento.  

A atração demográfica é provável, em virtude da oferta de vagas de emprego, assim, as chances de se desenvolverem são altas, 

porém não certas. É reversível, pois uma vez finalizada a etapa de implantação do empreendimento, os fluxos migratórios de atração 

demográfica deverão voltar aos valores normais.  

Ele é cumulativo, pois decorre de mais de uma atividade do empreendimento, a saber: mobilização da mão de obra, abertura e 

operação de vias de acesso, e construção e operação do canteiro de obras. Devido à existência de empreendimentos congêneres, a 

atração demográfica será potencializada, em função da potencial disponibilidade de mais empregos e oportunidades de trabalho.  É 

sinérgico, uma vez que pode multiplicar os efeitos ambientais de outros impactos, tais como a elevação da demanda por serviços 

públicos e aumento do tráfego nas vias de acesso, os quais, por sua vez, em função da implantação de empreendimentos similares na 

região, também deverão ter seus efeitos multiplicados. Por fim o impacto é mitigável, pois seus efeitos podem ser reduzidos 

mediante correta aplicação de medidas preventivas ou de controle tal como a implantação do Programa de Seleção e Capacitação 

de Mão de obra Local, reduzindo as expectativas de contratações externas. 

Classificação do impacto 
Tipo de Efeito Negativo -1 
Magnitude 
Abrangência Regional 6 
Temporalidade Curto Prazo 6 
Duração Temporária 1 
Resultado da Magnitude Média 13 
Importância 
Forma Indireta 4 
Probabilidade Provável 3 
Reversibilidade Reversível 4 
Cumulatividade Cumulativo 6 
Sinergismo Sinérgico 6 
Mitigabilidade / Otimização Mitigável 4 
Resultado da Importância Média 27 
Significância 
Resultado da significância Marginal 
Medidas mitigadoras/potencializadoras 
Natureza da medida: 
(X) Preventiva (  ) De controle  (   ) De remediação 
(   ) Compensatória (  ) Potencializadora (   ) Não se aplica 
Grau de mitigação/potencialização: 
(  ) Alto  (X) Médio   (  ) Baixo 
Fase de implementação: 
(X) Planejamento  (X) Implantação (  ) Operação (  ) Encerramento (  ) Não se aplica 
Recomendação: 
A priorização da contratação de mão-de-obra local deverá contribuir para a mitigação deste impacto, diminuindo o afluxo de 
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IMPACTO: Atração Demográfica (nº 18) 
trabalhadores exógenos para a região. Para tanto se recomenda a implantação do Programa de Seleção e Capacitação de Mão de 

Obra Local. 

Paralelamente deverá ser executado o Programa de Comunicação Social com divulgação das efetivas possibilidades de emprego e os 

requisitos necessários para o preenchimento das vagas de empregos. 

Eficácia da recomendação: 
(X) Minimiza (  ) Maximiza (   ) Neutraliza (   ) Compensa (   ) Não se aplica 

6.7.3.6. Interferência no cotidiano da população 

IMPACTO: Interferência no cotidiano da população (nº 19) 
Aspecto Ambiental: População, Saúde, Segurança. 
Ação(ões) geradora(s): Estudos preliminares; Estudos de projeto básico; Estudos ambientais; Mobilização da mão de obra; Abertura 

e operação de vias de acesso; Implantação das áreas de apoio; Construção e operação do Canteiro de obras; Construção da 

infraestrutura aquática; Implantação das vias de circulação interna; Implantação das edificações (prédios administrativos, 

operacionais, pátios, silos, etc.); Desmobilização da mão de obra; Movimentação de veículos nas vias internas; Tombamento e 

carregamento de granéis; Transporte e carregamento de granéis para as barcaças; Movimentação de embarcações graneleiras; 

Movimentação de caminhões graneleiros no acesso ao Terminal. 

Fase do empreendimento em que ocorre o impacto: 
(X) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação (  ) Encerramento 
Análise: 
Durante as fases de planejamento e implantação do Terminal LDC Tapajós em razão do aumento do fluxo de pessoas exógenas à 

região, máquinas e equipamentos nas áreas de entorno do empreendimento, poderá haver interferências no cotidiano das 

comunidades integrantes da AID do empreendimento – mais acentuadamente naquelas instaladas no entorno direto do Canteiro 

de Obras e vias de acesso ao empreendimento.  

Dentre estas interferências, cita-se o aumento do fluxo de embarcações na margem direita do rio Tapajós em áreas utilizadas para 

navegação pelos ribeirinhos; modificações do acesso existente no terreno da LDC ao rio Tapajós eventualmente utilizado pela 

população do entorno; tráfego de automóveis nas rodovias e vias de deslocamento municipal, e geração de poeira (materiais 

particulados e gases); ruídos e resíduos decorrentes do embarque e desembarque de pessoas, equipamentos e materiais necessários 

à construção do empreendimento. 

A chegada de um contingente externo de trabalhadores poderá gerar situações associadas ao aumento do consumo e venda de 

álcool e eventualmente de consumo de drogas, gerando, em decorrência disso, um possível incremento nos níveis de violência e 

criminalidade nessas áreas. 

O impacto é considerado negativo, pois ele poderá causar distúrbios no cotidiano das localidades da AID e seu entorno. Deverá se 

desenvolver em curto prazo, pois terá início logo que as respectivas equipes forem mobilizadas para as atividades. Sua duração será 

permanente, pois perdurará ao longo de toda a vida útil do empreendimento. Desta forma, a magnitude foi classificada como alta. 

Sua forma será indireta, por ser causado por atividades relacionadas ao empreendimento, mas não propriamente do planejamento, 

implantação e operação do Terminal LDC Tapajós. Este impacto é de ocorrência certa, em virtude de que a movimentação de 

veículos nas vias de acesso gerará ruído e poeira, bem como promoverá interferências na circulação de pessoas ainda que isto ocorra 

de forma mais efetiva no período de obras.  

É considerado um impacto irreversível, pois poderá em função de que as alterações ocasionadas nas relações produtivas, acessos 

viários e outras modificações previstas para a localidade permanecerão durante toda a vida útil do empreendimento, seja pela 

modificação cultural imposta pelo zoneamento portuário, seja pelas alterações das normas náuticas da localidade, dentre diversos 

outros fatores.  

Ele é cumulativo, pois decorre de múltiplas atividades da fase de implantação do empreendimento, tais como instalação dos 

canteiros e mobilização da mão de obra, dentre outras. Além disso em função da projeção de implantação de empreendimentos 
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IMPACTO: Interferência no cotidiano da população (nº 19) 
congêneres na região de Santarenzinho, o fluxo de veículos nos acessos ao empreendimento e de embarcações no rio Tapajós que 

são os principais geradores de interferências no cotidiano das populações, será muito mais significativo do que quando se considera 

somente o Terminal, em especial na fase de operação.  

Com relação ao sinergismo, as interferências no cotidiano da população geradas no início da fase de implantação, podem 

potencializar a geração de expectativas negativas, efeito este que pode ser proporcionado por outros empreendimentos congêneres 

previstos para a região, ainda que estas interferências não sejam de responsabilidade do Terminal. Por outro lado, este impacto é 

altamente mitigável, caso sejam executadas ações de controle ambiental e os programas sociais previstos para o empreendimento, 

tais como Programa de Comunicação Social, Programa de Educação Ambiental e Programa de Responsabilidade Socioambiental e 

Articulação Institucional. 

Dessa maneira, classificou-se o impacto como de média importância. Por fim, este impacto é considerado significativo. 

Classificação do impacto 
Tipo de Efeito Negativo -1 
Magnitude 
Abrangência Entorno 3 
Temporalidade Curto Prazo 6 
Duração Permanente 6 
Resultado da Magnitude Alta 15 
Importância 
Forma Indireta 4 
Probabilidade Provável 3 
Reversibilidade Irreversível 6 
Cumulatividade Cumulativo 6 
Sinergismo Sinérgico 6 
Mitigabilidade / Otimização Mitigável 4 
Resultado da Importância Média 29 
Significância 
Resultado da significância Significativo 
Medidas mitigadoras/potencializadoras 
Natureza da medida: 
(X) Preventiva ( X) De controle  (   ) De remediação 
(   ) Compensatória (  ) Potencializadora (   ) Não se aplica 
Grau de mitigação/potencialização: 
(  ) Alto  (X) Médio   (  ) Baixo 
Fase de implementação: 
( ) Planejamento  (X) Implantação (X ) Operação ( ) Encerramento ( ) Não se aplica 
Recomendação: 
O controle ambiental adequado das obras poderá contribuir significativamente para a redução de impactos que poderão ser 

gerados sobre a população, em especial daquela lindeira aos acessos. Na fase de implantação, visando a minimização de incômodos 

gerados junto à população local, associado aos aspectos citados na descrição do impacto, o Programa de Comunicação Social e 

Programa de Educação Ambiental poderão ser executados no intuito de disseminar as informações, conscientizar e sensibilizar as 

comunidades e trabalhadores a respeito dos seguintes aspectos: 1) meios de comunicação com o empreendimento; 2) endereços 

dos locais capazes de orientar e/ou receber a população em casos de alterações no cotidiano; 3) informar a população acerca de 

práticas de segurança em caso de situações de risco relacionadas ao empreendimento; 4) normas de conduta dos trabalhadores 

com relação à condução de veículos e embarcações, trato e relação com a população do entorno, e preservação do meio ambiente. 

Para a mitigação das interferências sociais decorrentes da interação dos trabalhadores com a população da AID, é de significativa 

importância a adoção de medidas de contratação de mão de obra local, que poderá ser desenvolvida por meio do Programa de 

Seleção e Capacitação de Mão de obra Local.  

O Programa de Responsabilidade Socioambiental e Articulação Institucional também deverá ser implantado, a fim de apoiar o 

poder público no atendimento de serviços públicos essenciais à população e que poderão ser demandados pelo empreendimento, o 
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IMPACTO: Interferência no cotidiano da população (nº 19) 
evitando interferências no cotidiano da população. 

Com relação às modificações do acesso existente no terreno da LDC ao rio Tapajós eventualmente utilizado pela população do 

entorno, está sendo estudada a implantação de um acesso ao rio Tapajós junto ao terreno do Terminal, sendo este projetado 

futuramente no porte e capacidade adequados ao fluxo de pessoas e tipo de utilização. A Figura 4 ilustra a localização provável 

deste acesso. 

 

Figura 4. Proposta de acesso em fase de estudos ser implantado como mitigação a modificações no acesso ao rio Tapajós 

eventualmente utilizado por parte da população do entorno. 

Eficácia da recomendação: 
(X) Minimiza (  ) Maximiza (   ) Neutraliza (   ) Compensa (   ) Não se aplica 

6.7.3.7. Elevação da demanda por serviços públicos 

IMPACTO: Elevação da demanda por serviços públicos (nº 20) 
Aspecto Ambiental: Saúde; Segurança; Educação; Comunicação; Cultura e lazer.  
Ação(ões) geradora(s): Mobilização da mão de obra; Abertura e operação das vias de acesso; Construção e operação do Canteiro de 
obras; Movimentação de caminhões graneleiros no acesso ao Terminal. 
Fase do empreendimento em que ocorre o impacto: 
(  ) Planejamento  (X) Implantação (  ) Operação (  ) Encerramento 
Análise: 
Este impacto pode ser considerado como indireto decorrente da mobilização da mão de obra para instalação do empreendimento. 

Nesse sentido, pode-se prever um aumento da demanda por serviços públicos, a exemplo da elevação na procura por atendimento 

médico nos estabelecimentos de saúde municipais, em função de acidentes, ocorrência de doenças infecciosas ou adquiridas. 

Considera-se que os municípios são capazes suportar eventuais demandas nos casos de baixa a média complexidade, inclusive 

emergências. Em casos mais graves, em que haja a necessidade de atendimentos mais especializados, o trabalhador deverá ser levado 
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IMPACTO: Elevação da demanda por serviços públicos (nº 20) 
aos hospitais de referência da região. 

Vale também destacar que a contratação de mão de obra local deverá contribuir significativamente para redução deste impacto. 

Poderá, ainda, haver pressões em outros serviços, tais como, segurança, transporte, educação, entre outros, principalmente, em 

função do aumento do fluxo de pessoas para a região de instalação do empreendimento. 

Com relação à classificação do impacto em questão, ele é negativo e possui abrangência no entorno, pois a demanda de serviços 

públicos será sentida nas sedes urbanas de Itaituba principalmente, e de Rurópolis, que fazem parte da AID do empreendimento. O 

impacto poderá ocorrer imediatamente quando da mobilização da mão de obra e início da implantação do empreendimento, por 

isso é de curto prazo. Sua duração é temporária, por restringir-se a fase de implantação.  

Tais atributos conferem ao impacto a característica de média magnitude. 

O impacto é considerado indireto por tratar-se de ações secundárias à implantação do empreendimento. É provável e reversível, 

pois não é possível afirmar que as infraestruturas de serviços públicos locais serão certamente impactadas em função do 

empreendimento e, uma vez cessadas as ações geradoras do impacto, o nível de atendimento de serviços públicos essenciais dos 

municípios da área de influência se restabelecerá.  

Tem característica de ser cumulativo, pois seus efeitos podem ser oriundos de duas ou mais atividades do empreendimento. Além 

disso, em virtude da presença de outros empreendimentos similares em implantação e previstos para a região, haverá ações de 

potencial cumulativo, a exemplo da mobilização da mão de obra e abertura e operação das vias de acesso, que deverão incrementar 

ainda mais a pressão sobre a infraestrutura dos serviços públicos essenciais.  

Possui características de sinergismo com outros impactos relacionados a esse empreendimento, tal como interferência no cotidiano 

da população, que será potencializado em função da possibilidade desta população de passar de certa forma a concorrer com a 

utilização destes serviços. Considerando a implantação de múltiplos empreendimentos e contratação de mão de obra externa, os 

efeitos da interferência no cotidiano a população se potencializarão. Por fim é mitigável se evitado ou reduzido mediante execução 

de ações de prevenção, controle e orientação. 

Dessa maneira, o impacto é considerado de média importância e, consequentemente, de significância marginal. 

Classificação do impacto 
Tipo de Efeito Negativo -1 
Magnitude 
Abrangência Entorno 3 
Temporalidade Curto Prazo 6 
Duração Temporário 1 
Resultado da Magnitude Média 10 
Importância 
Forma Indireta 4 
Probabilidade Provável 3 
Reversibilidade Reversível 4 
Cumulatividade Cumulativo 6 
Sinergismo Sinérgico 6 
Mitigabilidade / Otimização Mitigável 4 
Resultado da Importância Média 27 
Significância 
Resultado da significância Marginal 
Medidas mitigadoras/potencializadoras 
Natureza da medida: 
(X) Preventiva ( X) De controle  (   ) De remediação 
(   ) Compensatória () Potencializadora (   ) Não se aplica 
Grau de mitigação/potencialização: 
(X ) Alto  (  ) Médio   (  ) Baixo 



 

 

 

 

TERMINAL LDC TAPAJÓS  IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 82 
 

  

IMPACTO: Elevação da demanda por serviços públicos (nº 20) 
Fase de implementação: 
( ) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação (  ) Encerramento (  ) Não se aplica 
Recomendação: 
Recomenda-se a priorização da contratação de mão de obra local, assim haverá uma diminuição da imigração temporária de 

trabalhadores para esta região em razão da oferta de trabalho direto e indireto. Tal ação poderá ser executada junto ao Programa de 

Seleção e Capacitação de Mão de Obra Local. 

Também se recomenda a adoção de medidas orientativas, preventivas, de controle e monitoramento da saúde dos trabalhadores e 

empregados do empreendimento, visando o controle de doenças e demais ocorrências. Tal ação poderá se executada no âmbito do 

Programa de Saúde e Segurança no Trabalho no que tange à prevenção de acidentes e saúde ocupacional dos trabalhadores. Estas 

ações também poderão ser complementadas pelas atividades do Programa de Educação Ambiental. 

Paralelamente o Programa de Responsabilidade Socioambiental e Articulação Institucional deverá executar um conjunto de 

medidas que venham prevenir a ocorrência de possíveis impactos sobre a infraestrutura de serviços públicos essenciais, como por 

exemplo, o apoio ao poder público local no atendimento aos trabalhadores do empreendimento com serviços de saúde, educação, 

transporte, segurança pública e assistência social. 

Eficácia da recomendação: 
(X) Minimiza (  ) Maximiza (   ) Neutraliza (   ) Compensa (   ) Não se aplica 

6.7.3.8. Risco de ocorrência de acidentes de trabalho 

IMPACTO: Risco de ocorrência de acidentes de trabalho (nº 21) 
Aspecto Ambiental: Saúde. 
Ação(ões) geradora(s): Estudos de projeto básico; Abertura e operação de vias de acesso; Implantação das áreas de apoio; 

Construção e operação do Canteiro de obras; Construção da infraestrutura aquática; Implantação das vias de circulação interna; 

Implantação das edificações (prédios administrativos, operacionais, pátios, silos, etc.); Desmobilização do canteiro de obras; 

Movimentação de veículos nas vias internas; Tombamento e carregamento de granéis; Transporte e carregamento de granéis para 

as barcaças; Movimentação de embarcações graneleiras; Movimentação de caminhões graneleiros no acesso ao Terminal. 

Fase do empreendimento em que ocorre o impacto: 
(X) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação (  ) Encerramento 
Análise: 
Na fase de implantação de planejamento, durante as atividades de campo necessárias à elaboração do Projeto Básico (p.ex., 

Topografia e Sondagem); e em razão das atividades relacionadas à obra como, por exemplo, transporte de cargas pesadas, 

deslocamento de trabalhadores e equipamentos diversos, descarregamento de equipamentos pesados e materiais de insumo, entre 

outras atividades comuns a natureza do empreendimento em foco, poderão ocorrer eventuais acidentes de trabalho. Este impacto 

também poderá acontecer na fase de operação do empreendimento, então associado às funções desempenhadas pelos 

trabalhadores portuários, como por exemplo, a exposição a ruídos, cargas suspensas, atividades de atracação e desatracação de 

embarcações, etc. 

Além dos aspectos citados acima, destaca-se o risco de acidentes de trabalho em função de encontro fortuito com animais 

peçonhentos, como cobra, escorpião, aranhas e etc., em detrimento, principalmente, da supressão vegetal. Aspectos então, que 

juntamente com os citados acima, devem ser prevenidos de forma eficaz. 

Em suma o impacto pode ser considerado como negativo, por apresentar carácter prejudicial à saúde dos trabalhadores. O impacto 

é local, pois ocorre somente com a população trabalhadora envolvida diretamente nas atividades relacionadas ao empreendimento. 

Ele poderá ocorrer em curto prazo, pois pode ocorrer logo no início das atividades mencionadas. Ele é permanente, pois 

compreende toda a vida útil do empreendimento. Consequentemente, a magnitude do impacto é tida como média. 

Trata-se de impacto direto, pois decorre das atividades do empreendimento. Ele é provável, pois tem chances de ocorrer, porém não 

é certo. Ele é reversível se as ações preventivas e corretivas forem bem executadas pelos Programas Ambientais. Ele é cumulativo, por 
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IMPACTO: Risco de ocorrência de acidentes de trabalho (nº 21) 
ser decorrente de diversas atividades do Terminal, e além disso, o aumento do fluxo de veículos e embarcações na implantação e 

operação dos demais empreendimentos na região, poderá aumentar a incidência de acidentes rodoviários ou hidroviários. 

No que se refere o sinergismo, os trabalhadores acidentados mais graves deverão ser necessariamente direcionados aos serviços 

públicos de saúde dos municípios de entorno, notadamente em Itaituba em função da proximidade. Neste sentido, o efeito do 

impacto de aumento da demanda de serviços públicos pode ser multiplicado. Neste contexto, a implantação de múltiplos 

empreendimentos pode potencializar ainda mais estes efeitos adversos, pois o número de trabalhadores acidentados pode ser 

ampliado. Por fim ele é mitigável, podendo ser evitado mediante correta execução de atividades preventivas e corretivas junto aos 

trabalhadores. 

Considerando a interação dos resultados de magnitude e importância, o impacto é categorizado como marginal. 

Classificação do impacto 
Tipo de Efeito Negativo -1 
Magnitude 
Abrangência Local 1 
Temporalidade Curto Prazo 6 
Duração Permanente 6 
Resultado da Magnitude Média 13 
Importância 
Forma Direta 6 
Probabilidade Provável 3 
Reversibilidade Reversível 4 
Cumulatividade Cumulativo 6 
Sinergismo Sinérgico 6 
Mitigabilidade / Otimização Mitigável 4 
Resultado da Importância Média 29 
Significância 
Resultado da significância Marginal 
Medidas mitigadoras/potencializadoras 
Natureza da medida: 
(X) Preventiva (X) De controle  (   ) De remediação 
(   ) Compensatória () Potencializadora (   ) Não se aplica 
Grau de mitigação/potencialização: 
(  ) Alto  (X) Médio   (  ) Baixo 
Fase de implementação: 
(X) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação (  ) Encerramento (  ) Não se aplica 
Recomendação: 
Recomenda-se a execução de ações informativas / preventivas de conscientização dos trabalhadores próprios e terceiros quanto a o 

risco de cada atividade a ser desenvolvida na instalação do empreendimento. Também se recomenda a elaboração, divulgação e 

execução de procedimentos e normas de segurança, a exemplo de passo a passo das principais atividades de risco, considerando 

suas respectivas medidas preventivas e procedimentos específicos de segurança a serem seguidos. As ações executadas 

conjuntamente deverão garantir um ambiente seguro para os trabalhadores e demais colaboradores envolvidos com o 

empreendimento. Tais ações deverão ser desenvolvidas a partir do Programa de Saúde e Segurança no Trabalhador. 

Além destes cita-se a importância da realização de vistorias de campo, por supervisores de obra, quanto ao atendimento dos 

procedimentos de segurança, além de vistoria de manutenção periódica dos equipamentos de transporte e carga e descarga. Essas 

ações devem ser executadas por meio do Programa de Seleção e Capacitação de Mão de Obra Local com o apoio do Programa de 

Comunicação Social. 

Complementarmente aos programas anteriormente citados, recomenda-se a execução do Programa de Educação Ambiental (PEA), 

onde devem ser desenvolvidas palestras e oficinas, além da distribuição de material educativo com o seguinte conteúdo: 

- Informações sobre as condições e meio ambiente de trabalho;  
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IMPACTO: Risco de ocorrência de acidentes de trabalho (nº 21) 
- Riscos inerentes a sua função; 

- Uso adequado dos Equipamentos de Proteção Individual – EPIs;  

- Informações sobre os Equipamentos de Proteção Coletiva – EPCs, existentes no Canteiro de obras; 

- Informações sobre identificação de locais seguros para a execução as atividades; 

- Informações sobre como lidar com animais de forma geral e em especial animais peçonhentos e o que fazer em caso de efetivação 

de acidentes com estes. 

Como medidas de atendimento às situações de emergência durante as obras de implantação do empreendimento e manutenções a 

serem realizadas durante a operação., foram instituídos pelo empreendedor a Análise Preliminar de Riscos (APR), O Programa de 

Gerenciamento de Risco (PGR) e o Plano de Atendimento a Emergência (PAE) (ANEXO 10).  

Finalmente o Programa de Responsabilidade Socioambiental e Articulação Institucional deverá empregar esforços no sentido de dar 

apoio ao poder público na relacionado às deficiências encontradas no  serviços de saúde para garantir o atendimento aos 

trabalhadores do empreendimento. 

Eficácia da recomendação: 
(X) Minimiza (  ) Maximiza (   ) Neutraliza (   ) Compensa (   ) Não se aplica 

6.7.3.9. Elevação da arrecadação de impostos 

IMPACTO: Elevação da arrecadação de impostos (nº 22) 
Aspecto Ambiental: Economia; População; Gestão Pública.  
Ação(ões) geradora(s): Aquisição de terras; Aquisição de insumos; Mobilização da mão de obra; Construção e operação do canteiro 
de obras; Construção da infraestrutura aquática; Implantação das edificações (prédios administrativos, operacionais, pátios, silos, 
etc.);  Movimentação de embarcações graneleiras. 
Fase do empreendimento em que ocorre o impacto: 
(X) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação (  ) Encerramento 
Análise: 
A construção do empreendimento promoverá uma série de contratações de profissionais e serviços especializados, tal como, a 

aquisição de inúmeros materiais e equipamentos. Essas aquisições e contratações serão realizadas prioritariamente nos municípios 

formadores da AII e representarão um incremento na arrecadação de impostos e contribuições, sejam eles municipais, estaduais ou 

federais. 

O aumento nas arrecadações também deverá ocorrer na fase de operação do empreendimento, além disso, a operação do Terminal 

LDC Tapajós também influenciará positivamente o mercado em função do seu rebatimento na cadeia produtiva contribuindo para 

estimular o desenvolvimento econômico da região. 

Quanto à classificação do impacto, a elevação da arrecadação tributária é um impacto positivo, que possui abrangência regional, 

ocorre em curto prazo, iniciando na aquisição de terras, e tem duração permanente, sendo atribuída às fases de planejamento, por 

meio dos tributos cartoriais; fase de implantação, devido por exemplo, à aquisição de insumos,  e na operação do empreendimento 

em função da operação comercial do mesmo.  

Decorre diretamente das atividades do empreendimento, é de ocorrência certa e irreversível. É classificado como cumulativo por 

estar associado a mais de uma atividade do empreendimento e por apresentar potencial de ações cumulativas com outros 

empreendimentos similares em implantação na região, a exemplo, da aquisição de insumos e mobilização da mão de obra, que 

deverão aumentar os níveis da arrecadação de tributos.  

O sinergismo deste impacto decorre do fato de que o aumento da arrecadação pode contribuir para uma dinamização econômica, 

em função de investimentos prováveis do setor público em infraestrutura, que pode atrair novos investidores para a região. Devido à 

sua inserção regional somando-se aos outros empreendimentos em implantação e operação na região, este efeito pode ser 

potencializado. Este impacto é passível de otimização, sendo que esta através da priorização da aquisição de materiais e serviços nos 

municípios de Itaituba e Rurópolis. 
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IMPACTO: Elevação da arrecadação de impostos (nº 22) 
Por fim, tal impacto é considerado significativo para a região na qual se insere. 

Classificação do impacto 
Tipo de Efeito Positivo +1 

Magnitude 
Abrangência Regional 6 
Temporalidade Curto Prazo 6 
Duração Permanente 6 
Resultado da Magnitude Alta 18 
Importância 
Forma Direta 6 
Probabilidade Certa 6 
Reversibilidade Irreversível 6 
Cumulatividade Cumulativo 6 
Sinergismo Sinérgico 6 
Mitigabilidade / Otimização Otimizável 6 
Resultado da Importância Alta 36 
Significância 
Resultado da significância Significativo 
Medidas mitigadoras/potencializadoras 
Natureza da medida: 
(  ) Preventiva (  ) De controle  (   ) De remediação 
(   ) Compensatória (X) Potencializadora (   ) Não se aplica 
Grau de mitigação/potencialização: 
(X) Alto  (  ) Médio   (  ) Baixo 
Fase de implementação: 
( ) Planejamento  (X) Implantação ( X) Operação (  ) Encerramento (  ) Não se aplica 
Recomendação: 
Como medida de potencializar os efeitos positivos deste impacto é direcionar a compra de insumos, bem como contratação de 

serviços de terceiros nos municípios de Itaituba e Rurópolis, de forma a aquecer a economia local. Estas medidas poderão ser 

executadas a partir de Ações de Aquisição de Insumos. 

Eficácia da recomendação: 
(   ) Minimiza (X) Maximiza (   ) Neutraliza (   ) Compensa (X) Não se aplica 

6.7.3.10. Alteração da paisagem 

IMPACTO: Alteração da paisagem (nº 23) 
Aspecto Ambiental: Geomorfologia; Solos; População; Infraestrutura; Uso e ocupação do solo; Patrimônio Arqueológico; 
Ação(ões) geradora(s): Abertura e operação de vias de acesso; Implantação das áreas de apoio; Construção e operação do Canteiro 
de obras; Construção da infraestrutura aquática; Implantação das edificações (prédios administrativos, operacionais, pátios, silos, 
etc.); Transporte e carregamento de granéis para as barcaças; Movimentação de embarcações graneleiras. 
Fase do empreendimento em que ocorre o impacto: 
(  ) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação (  ) Encerramento 
Análise: 
Trata-se de um impacto localizado nas áreas de obras e de construção da infraestrutura, que em função das ações de desmatamento 

e terraplenagem necessárias à implantação de acessos, canteiro de obras, de fontes de material de empréstimo e jazidas; além da 

construção de benfeitorias de infraestrutura; e execução das obras civis em geral, deverá introduzir alterações espaciais na paisagem 

regional. 

Este impacto ocorre na fase implantação do empreendimento e permanece durante a operação, onde deverão ser percebidas 

mudanças no cenário paisagístico local, inclusive em função das atividades operacionais do empreendimento. 

No que se refere à classificação do impacto, a alteração da paisagem é um impacto negativo, que possui abrangência reduzida 

(local), ocorre em um curto prazo, iniciando logo com a construção das estruturas associadas e do canteiro de obras, e tem duração 
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permanente.  

Tal impacto decorre diretamente das atividades de implantação do empreendimento e é de ocorrência certa e irreversível. A 

alteração da paisagem é cumulativa, uma vez que diversas atividades somadas dão origem a esse impacto, as quais possuem 

potencial cumulativo com as ações geradoras dos demais empreendimentos congêneres em implantação na região, como por 

exemplo, construção de outras estruturas aquáticas ao longo da margem do rio Tapajós, correias transportadoras e implantação de 

edificações.  

Da mesma forma, o impacto apresenta características de sinergismo relativas à cadeia de impacto do próprio empreendimento, tal 

como a interferência no cotidiano da população, que passa a conviver com uma paisagem diferente daquela na qual pratica suas 

atividades tradicionais e tem sua relação histórica e cultural. Este efeito se multiplica ao considerarmos a implantação de múltiplos 

empreendimentos congêneres na margem do rio Tapajós. Este impacto é mitigável, por meio da minimização das interferências 

ambientais necessárias à implantação das estruturas mencionadas e recuperação de áreas degradadas pelo empreendimento 

executada pelo respectivo Programa, reintegrando-as paisagisticamente à região. Além disso, devem ser implantados Programas de 

Educação Ambiental e de Comunicação Social. 

Considerando-se os atributos acima elencados, a magnitude do impacto é média, de alta importância e, portanto, significativo. 

Classificação do impacto 
Tipo de Efeito Negativo -1 
Magnitude 
Abrangência Local 1 
Temporalidade Curto Prazo 6 
Duração Permanente 6 
Resultado da Magnitude Média 13 
Importância 
Forma Direta 6 
Probabilidade Certa 6 
Reversibilidade Irreversível 6 
Cumulatividade Cumulativo 6 
Sinergismo Sinérgico 6 
Mitigabilidade / Otimização Mitigável 4 
Resultado da Importância Alta 34 
Significância 
Resultado da significância Significativo 
Medidas mitigadoras/potencializadoras 
Natureza da medida: 
(X) Preventiva (X) De controle  (   ) De remediação 
(   ) Compensatória (  ) Potencializadora (   ) Não se aplica 
Grau de mitigação/potencialização: 
(  ) Alto  (X) Médio   (  ) Baixo 
Fase de implementação: 
(  ) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação (  ) Encerramento ( ) Não se aplica 
Recomendação: 
O impacto poderá ser mitigado através de minimização as intervenções ambientais na implantação das estruturas do 

empreendimento, controlando-se a supressão de vegetal, por meio do Subprograma de Supressão da Vegetação; dando preferência 

pela utilização de insumos (empréstimo, jazidas, etc.) e deposição de bota-fora em áreas de uso antrópico; e recuperação de áreas 

degradadas que não serão utilizadas na operação, através do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD), reintegrando-

as à paisagem local. 

Além disso, ações pontuais informativas, orientativas e de sensibilização ambiental no âmbito do Programa de Comunicação Social 

e Programa de Educação Ambiental devem ser executadas, no sentido de buscar a integração desta nova paisagem que será 

constituída, com a população local, possibilitando ainda o esclarecimento de dúvidas e abertura de diálogo constante. 

Eficácia da recomendação: 
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(X) Minimiza (  ) Maximiza (   ) Neutraliza (   ) Compensa (   ) Não se aplica 

6.7.3.11. Interferência na navegação 

IMPACTO: Interferências na navegação (nº 24) 
Aspecto Ambiental: Transporte; População. 
Ação(ões) geradora(s): Construção da infraestrutura aquática; Transporte e carregamento de granéis para as barcaças; 
Movimentação de embarcações graneleiras. 
Fase do empreendimento em que ocorre o impacto: 
(  ) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação (  ) Encerramento 
Análise: 
O aumento do tráfego de embarcações na hidrovia no período de implantação do empreendimento, bem como durante sua 

operação, poderá gerar interferências e/ou limitações nas atividades de navegação na região abrangida pelo empreendimento. 

Consequentemente, poderá haver interferência da dinâmica do transporte aquático e então em consequentes manifestações sobre 

o assunto. 

Outra interferência que poderá ocorrer, refere-se às eventuais alterações nas atividades das comunidades locais, principalmente no 

âmbito das comunidades ribeirinhas, as quais utilizam o rio tanto para o transporte local e regional de passageiros, quanto para o 

transporte escolar, pesca e lazer. 

Em suma, o impacto pode ser considerado como negativo, por apresentar carácter prejudicial à navegação. O impacto deverá ser 

regional, compreendendo a AII do empreendimento. Ele poderá ocorrer em curto prazo, pois pode ter início nos primeiros 

movimentos relacionados à implantação do Terminal LDC Tapajós. Ele é permanente, pois compreende toda a vida útil do 

empreendimento.  

Sua ocorrência é direta, visto que decorre das atividades do empreendimento. Ele é provável, pois tem chances de ocorrer, porém 

não é certo, haja vista que será ainda definida e implantada pela Marinha do Brasil a sinalização de navegação, o que ordenará o 

tráfego fluvial na região do empreendimento. Ele é irreversível, pois as condições de trafegabilidade e regras de navegação serão 

modificadas e não retornarão ao estado cultural e operacional pré-existente, em razão da inserção de embarcações de grande porte 

na localidade e ampliação da demanda do tráfego hidroviário.  

Ele é cumulativo, por ser decorrente de diversas atividades do empreendimento. Além disso, a presença de outros 

empreendimentos similares na região faz com que o quantitativo de embarcações aumentem consideravelmente. Sinérgico, pois 

estas modificações na navegação podem potencializar o impacto de interferência em atividades pesqueiras, bem como interferência 

no cotidiano da população. Deve-se considerar ainda, que o efeito adverso provocado pela aumento do fluxo de embarcações será 

multiplicado e potencializado considerando a implantação de empreendimentos congêneres na região de Santarenzinho.  

Por fim ele é mitigável, podendo ser evitado mediante correta execução de sinalização de navegação por parte da Marinha do Brasil, 

disciplinando o tráfego fluvial na região do empreendimento e reduzindo o impacto da implantação portuária sobre a navegação 

das médias e pequenas embarcações da região, além de atividades preventivas e corretivas junto aos trabalhadores e comunidades 

ribeirinhas. 

Classificação do impacto 
Tipo de Efeito Negativo -1 
Magnitude 
Abrangência Regional 6 
Temporalidade Curto Prazo 6 
Duração Permanente 6 
Resultado da Magnitude Alta 18 
Importância 
Forma Direta 6 
Probabilidade Provável 3 
Reversibilidade Irreversível 6 
Cumulatividade Cumulativo 6 
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Sinergismo Sinérgico 6 
Mitigabilidade / Otimização Mitigável 4 
Resultado da Importância Média 31 
Significância 
Resultado da significância Significativo 
Medidas mitigadoras/potencializadoras 
Natureza da medida: 
(X) Preventiva (X) De controle  (  ) De remediação 
(   ) Compensatória (  ) Potencializadora (   ) Não se aplica 
Grau de mitigação/potencialização: 
(  ) Alto  (X) Médio   (  ) Baixo 
Fase de implementação: 
(  ) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação (  ) Encerramento (   ) Não se aplica 
Recomendação: 
Como medidas mitigadoras propõem-se a sinalização e controle do tráfego, assim como o cumprimento de todas as normas 

reguladoras cabíveis, a exemplo da NORMAM - 02/ DPC e NORMAM - 17/ DHN da Marinha do Brasil, bem como das demais 

legislações pertinentes – podendo estas serem aplicadas no âmbito do Subprograma de Orientação à Sinalização Náutica de 

Segurança aos Usuários da Via navegável de Acesso ao Empreendimento. 

Eficácia da recomendação: 
(X) Minimiza (  ) Maximiza (   ) Neutraliza (   ) Compensa (   ) Não se aplica 

6.7.3.12. Interferência na atividade pesqueira 

IMPACTO: Interferência na atividade pesqueira (nº 25) 
Aspecto Ambiental: Economia, Cultura e lazer, População. 
Ação(ões) geradora(s): Construção da infraestrutura aquática; Transporte e carregamento de granéis para as barcaças; 
Movimentação de embarcações graneleiras. 
Fase do empreendimento em que ocorre o impacto: 
(  ) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação (  ) Encerramento 
Análise: 
Conforme disposto no diagnóstico socioeconômico que integra o EIA, foram identificadas comunidades caracterizadas como 

ribeirinhas/ pesqueiras (Zé Brás, Livramento e Santarenzinho) que fazem uso das áreas marginais do rio Tapajós para a prática da 

atividade pesqueira, com ênfase em uma faixa de aproximadamente 60,0 m a partir da margem do rio.  

A construção da infraestrutura portuária poderá impor obstáculos físicos à rota utilizada pelos ribeirinhos para execução da 

atividade pesqueira durante a fase de obras. Por outro lado, eventuais alterações na qualidade da água e geração de ruído e vibrações 

na água podem interferir com a distribuição da Ictiofauna na ADA do empreendimento.  

Já na fase de operação, o aumento do tráfego de embarcações na hidrovia e as atividades de carregamento hidroviário dos comboios 

e barcaças poderão, eventualmente, gerar interferências nas atividades pesqueiras, modificando as rotas pesqueiras atualmente 

utilizadas pelos pescadores locais e produzindo efeitos nas condições da fauna aquática (afugentamento, procura por outros 

habitats). 

Tal cenário poderá implicar na alteração dos pontos de pesca e na dinâmica das atividades pesqueiras e em consequentes 

manifestações sobre o assunto, haja vista, a importância econômica e cultural da pesca na região. 

Este é um impacto negativo, por contemplar ações que eventualmente podem prejudicar, em alguma medida, o modo de vida atual 

das comunidades ribeirinhas/pesqueiras e na manutenção das condições materiais de vida destas comunidades. Possui abrangência 

no entorno do empreendimento, por atingir as comunidades situadas na área de influência direta (AID). Terá duração permanente, 

pois as interferências deverão perdurar durante toda a vida útil do empreendimento, e ocorrência de curto prazo, iniciando-se 

imediatamente após o início da construção da infraestrutura aquática. Consequentemente, é considerado de alta magnitude. 

É direto por ser provocado por ações decorrentes de atividades relacionadas à implantação do Terminal. É de ocorrência certa, em 
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função da construção das estruturas aquáticas e a movimentação das embarcações nas áreas utilizadas pelas comunidades 

ribeirinhas/pesqueiras para atividade de pesca. Considera-se como irreversível, vez que com a operação o empreendimento, a 

condição de pesca exercida pelas populações ribeirinhas/pesqueiras na área diretamente afetada pelo empreendimento, será 

sempre interferida.  

Tal impacto possui caráter cumulativo, por estar associado a diversas atividades do empreendimento, a exemplo do transporte e 

carregamento de granéis para as barcaças e movimentação de embarcações graneleiras, e pode ser potencializado com a 

implantação de múltiplos empreendimentos na margem direita do rio Tapajós, em função de uma maior área ocupada pela 

atividade portuária.  

Trata-se de impacto sinérgico, uma vez que este impacto poderá causar interferências no cotidiano da população e nos aspectos 

relativos à garantia das condições materiais de vida das comunidades pesqueiras, que serão potencializadas não somente pela 

implantação de infraestrutura portuária em uma área maior, como também pelo aumento do fluxo de embarcações e circulação 

destas nas respectivas áreas de fundeio. Por fim, cabe destacar que não foram identificados pontos de pesca no ADA e AID 

referentes aos meios físico e biótico do Terminal, de modo que este impacto é mitigável a partir de ações que sejam executadas 

junto aos pescadores. 

Classificação do impacto 
Tipo de Efeito Negativo -1 
Magnitude 
Abrangência Entorno 3 
Temporalidade Curto Prazo 6 
Duração Permanente 6 
Resultado da Magnitude Alta 15 
Importância 
Forma Direta 6 
Probabilidade Certa 6 
Reversibilidade Irreversível 6 
Cumulatividade Cumulativo 6 
Sinergismo Sinérgico 6 
Mitigabilidade / Otimização Mitigável 4 
Resultado da Importância Alta 34 
Significância 
Resultado da significância Significativo 
Medidas mitigadoras/potencializadoras 
Natureza da medida: 
(   ) Preventiva (X) De controle  (   ) De remediação 
(X) Compensatória (   ) Potencializadora (   ) Não se aplica 
Grau de mitigação/potencialização: 
(  ) Alto  (X) Médio   (  ) Baixo 
Fase de implementação: 
(   ) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação (   ) Encerramento (   ) Não se aplica 
Recomendação: 
No tocante às alterações da qualidade da água e geração de ruídos, as medidas de mitigação são indicadas nos respectivos impactos 

relacionados. Com relação à atividade pesqueira propriamente dito, deve ser esclarecido à população relacionada às atividades 

pesqueiras afetadas sobre as características do empreendimento, cronograma de obras, principais rotas utilizadas, entre outras 

atividades que eventualmente poderão acarretar em interferências nas atividades em foco e utilização da hidrovia. Este trabalho 

deverá ser desenvolvido junto à população ribeirinha / pesqueira, suas instituições representativas – a exemplo de colônias de 

pescadores. Também deverão ser executas ações para fortalecer a sustentabilidade econômica das comunidades pesqueiras 

fomentando o desenvolvimento do setor de pesca na região. 

Tais ações serão executadas no âmbito do Programa de Mitigação dos Impactos sobre a Comunidade Pesqueira e do Programa de 

Comunicação Social. 
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Além disso, por meio da implantação do Subprograma de Orientação à Sinalização Náutica de Segurança aos Usuários da Via 

Navegável de Acesso ao Empreendimento, deverão ser observadas a sinalização e controle do tráfego, assim como o cumprimento 

de todas as normas reguladoras cabíveis. 

Eficácia da recomendação: 
(X) Minimiza (  ) Maximiza (   ) Neutraliza (   ) Compensa (   ) Não se aplica 

6.7.3.13. Aumento do tráfego nas vias de acesso 

IMPACTO: Aumento do tráfego nas vias de acesso (nº 26) 
Aspecto Ambiental: Sistema viário; Infraestrutura; População; Gestão Pública 
Ação(ões) geradora(s): Aquisição de insumos; Mobilização da mão de obra; Abertura e operação de vias de acesso; Implantação das 
áreas de apoio; Construção e operação do Canteiro de obras; Movimentação de caminhões graneleiros no acesso ao Terminal. 
Fase do empreendimento em que ocorre o impacto: 
(  ) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação (  ) Encerramento 
Análise: 
Durante a fase de implantação do empreendimento, as principais vias locais e regionais que permitem o acesso ao Terminal LDC 

Tapajós deverão ter um incremento no fluxo de tráfego de veículos automotores, transportando pessoas, suprimentos, materiais e 

equipamentos. Na fase de operação do Terminal LDC Tapajós o acréscimo no volume do tráfego dar-se-á em função da 

movimentação de caminhões transportando as mercadorias que serão escoadas a partir do terminal portuário. 

O aumento do tráfego deverá gerar efeitos indesejáveis na fluidez e na segurança do trânsito, podendo induzir a ocorrência de 

acidentes rodoviários e o surgimento de congestionamentos. Tais efeitos também representam uma interferência no cotidiano dos 

usuários locais, tendo em vista que comprometem a capacidade de mobilidade urbana. Do mesmo modo, os usuários locais 

poderão ser prejudicados, devido ao aumento nos níveis de ruído, emissões atmosféricas e trepidações, as quais poderão ser 

percebidas com maior intensidade. Além disso, o maior fluxo viário pode representar uma piora nas condições das rodovias. 

Em suma, o impacto é considerado como negativo, em detrimento da intensificação do fluxo de veículos e de possíveis acidentes em 

função do empreendimento, e poderão ocorrer na região, alcançando ambos os municípios situados em sua área de influência. Será 

de curto prazo, pois está associado às atividades iniciais do empreendimento. É permanente, pois também ocorrerá na fase de 

operação. É direto, por decorrer diretamente de atividades do empreendimento. Portanto, sua magnitude é classificada como alta. 

Sua probabilidade é certa e é irreversível, pois o aumento do fluxo de caminhões e demais veículos é inerente à implantação e 

operação do empreendimento.  

O impacto é considerado cumulativo, por estar associado a diversas atividades do empreendimento, a exemplo da aquisição de 

insumos e mobilização da mão de obra. Destaca-se ainda que a presença de empreendimentos congêneres na região deverá ampliar 

as ações com potencial cumulativo, a exemplo da implantação das áreas de apoio e construção e operação do canteiro de obras.  

O impacto apresenta sinergismo, por apresentar potencial de multiplicação do impacto relacionado às interferências no cotidiano 

da população e com os demais impactos decorrentes da implantação de empreendimentos similares, como, por exemplo, riscos de 

acidentes de trabalho. Por fim, o impacto é mitigável, pois a correta execução de ações preventivas e orientativas pode minimizar os 

efeitos adversos causados pelo aumento do tráfego nas vias de acesso. 

Dessa maneira, considerando a alta magnitude e alta importância, este impacto foi considerando significativo. 

Classificação do impacto 
Tipo de Efeito Negativo -1 
Magnitude 
Abrangência Regional 6 
Temporalidade Curto Prazo 6 
Duração Permanente 6 
Resultado da Magnitude Alta 18 
Importância 
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Forma Direta 6 
Probabilidade Certa 6 
Reversibilidade Irreversível 6 
Cumulatividade Cumulativo 6 
Sinergismo Sinérgico 6 
Mitigabilidade / Otimização Mitigável 4 
Resultado da Importância Alta 34 
Significância 
Resultado da significância Significativo 
Medidas mitigadoras/potencializadoras 
Natureza da medida: 
(X) Preventiva (X) De controle  (   ) De remediação 
(   ) Compensatória (  ) Potencializadora (   ) Não se aplica 
Grau de mitigação/potencialização: 
(  ) Alto  (X) Médio   (  ) Baixo 
Fase de implementação: 
(  ) Planejamento  (X) Implantação (X) Operação (  ) Encerramento (  ) Não se aplica 
Recomendação: 
Recomenda-se a execução de ações orientativas e preventivas aos empregados e trabalhadores contratados para as obras, 

responsáveis pelo transporte de pessoas e insumos em geral nas rodovias, estradas municipais da região abrangida pelo 

empreendimento. Para tanto, recomenda-se a execução do Programa de Seleção e Capacitação de Mão de Obra Local visando o 

treinamento de trabalhadores que atuam diretamente nos meios de transporte rodoviário, abordando aspectos de segurança, 

legislação aplicável, condições operacionais da região e primeiros socorros. 

Também se recomenda a execução de ações dentro do Programa de Comunicação Social (PCS) visando à interlocução com 

autoridades locais de controle de tráfego rodoviário, de forma a realizar o planejamento e organização do sistema viário para o 

transporte de materiais, equipamentos e produtos, evitando-se os horários de pico nas estradas. Além disso, deverá ser implantada a 

sinalização adequada das vias e organização do trânsito (colocação de placas indicativas sobre o fluxo de pedestres e limites de 

velocidade, nos locais onde ele for mais intenso), de modo a evitar o maior volume de circulação de veículos em áreas notadamente 

residenciais ou próximas a escolas e postos de saúde. 

Deverão ainda ser previstas ações voltadas às comunidades situadas na ADA do empreendimento, no sentido de orientá-las quanto 

à segurança nas vias de acesso e para o fornecimento de informações a respeito das alterações nas condições de tráfego nos acessos. 

A disponibilização de um número de telefone com ligação gratuita (0800) poderá contribuir para o adequado e constante fluxo de 

informações à população. 

De maneira geral, as vias utilizadas pelo empreendimento terão que receber melhorias compatíveis para absorver o tráfego previsto 

durante o período das obras e operação do Terminal LDC Tapajós. Vale mencionar ainda que há grande expectativa por parte da 

população em relação a possíveis melhorias na via de acesso, ou que se crie uma via de acesso paralela. 

Eficácia da recomendação: 
(X) Minimiza (  ) Maximiza (   ) Neutraliza (   ) Compensa (   ) Não se aplica 

6.7.3.14. Especulação imobiliária 

IMPACTO: Especulação imobiliária (nº 27) 
Aspecto Ambiental: Economia; População; Habitação; Uso e ocupação do solo. 
Ação(ões) geradora(s): Aquisição de terras; Aquisição de insumos. 
Fase do empreendimento em que ocorre o impacto: 
(X) Planejamento  (  ) Implantação (  ) Operação (  ) Encerramento 
Análise: 
O simples fato da divulgação da possibilidade de implantação de um empreendimento portuário na região deverá gerar influência 

no mercado imobiliário, eventualmente induzindo um aumento no preço das terras e aluguéis de imóveis. 
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A especulação imobiliária pode também alterar a configuração do espaço urbano através das intervenções antrópicas que 

introduzem alterações no meio, como ocupação desordenada do solo, o aterramento de recursos hídricos superficiais, supressão da 

vegetação, entre outras transformações nos ecossistemas e paisagens naturais. 

No que se refere à classificação do impacto ele é negativo, por apresentar caráter prejudicial ao mercado imobiliário local. Sua 

abrangência restringe-se ao entorno da ADA, pois são as áreas destinadas no ordenamento territorial para implantação deste tipo 

de empreendimento. Deverá ocorrer em curto prazo, quando da divulgação da possibilidade de instalação do Terminal LDC 

Tapajós. Sua duração será temporária, pois se restringe ao período de planejamento do empreendimento.  

Sua forma é indireta, pois não decorre diretamente das atividades em licenciamento. Provável, pois são situações comumente 

associadas à implantação deste tipo de empreendimento, porém não são certas. Reversível, pois cessando as ações geradoras 

deverão ser restabelecidas as condições normais.  

O impacto é cumulativo, pois é oriundo de mais de uma atividade geradora de impacto. Entretanto, seu efeito de cumulatividade se 

verifica de forma mais clara quando se avalia o cenário de implantação de vários empreendimentos. Nesta situação, ocorrerá uma 

aceleração deste processo de especulação imobiliária, potencializando os efeitos deste impacto, bem como relacionados à 

configuração do espaço urbano na região de inserção dos empreendimentos (Santarenzinho, Campo Verde e Miritituba).  

A especulação imobiliária poderá atrair moradores de outras localidades, aumentando o fluxo de imigração já previsto para a região 

decorrente da oferta de empregos, e desencadear processos de ocupação desordenados e conflitos de interesses decorrentes da 

questão fundiária, potencializando o aumento da demanda por infraestrutura básica no município, bem como por serviços públicos 

sendo considerado por este motivo, um impacto sinérgico. Considerando a implantação de múltiplos empreendimentos, a 

tendência é de que a especulação imobiliária se intensifique, até o momento em que os terrenos propícios à instalação de 

empreendimentos portuários estejam efetivamente adquiridos e destinados a este fim.  

Por fim, o impacto é não mitigável, visto que a especulação imobiliária é inevitável e consequência do zoneamento ambiental 

destinado à zona portuária do município de Rurópolis.   

Classificação do impacto 
Tipo de Efeito Negativo -1 
Magnitude 
Abrangência Entorno 3 
Temporalidade Curto Prazo 6 
Duração Temporário 1 
Resultado da Magnitude Média 10 
Importância 
Forma Indireta 4 
Probabilidade Provável 3 
Reversibilidade Reversível 4 
Cumulatividade Cumulativo 6 
Sinergismo Sinérgico 6 
Mitigabilidade / Otimização Não mitigável 6 
Resultado da Importância Média 29 
Significância 
Resultado da significância Marginal 
Medidas mitigadoras/potencializadoras 
Natureza da medida: 
(  ) Preventiva (  ) De controle  (   ) De remediação 
(   ) Compensatória (  ) Potencializadora (X) Não se aplica 
Grau de mitigação/potencialização: 
(  ) Alto  (  ) Médio   (  ) Baixo 
Fase de implementação: 
(  ) Planejamento  (  ) Implantação (  ) Operação (  ) Encerramento (X) Não se aplica 
Recomendação: 
Não se aplica. 
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IMPACTO: Especulação imobiliária (nº 27) 
Eficácia da recomendação: 
(   ) Minimiza (  ) Maximiza (   ) Neutraliza (   ) Compensa (X) Não se aplica 

6.8. Matrizes de cumulatividade e sinergismo 

As matrizes de cumulatividade, considerando a correlação entre as ações geradoras de impactos e os 

impactos ambientais identificados; e sinergismos, considerando a interação dos impactos entre si são 

apresentadas na Tabela 12 e Tabela 13. 
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Tabela 12. Matriz de interação de impactos ambientais e ações geradoras para análise de cumulatividade. 

MATRIZ DE INTERAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS PARA ANÁLISE DE 
CUMULATIVIDADE 

FASES DO EMPREENDIMENTO 
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Predisposição e/ou aceleração dos processos erosivos 0 0 1 0 0 0 1 1 1 0 1 1 0 0 1 0 0 0 1 

Riscos de contaminação do solo 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 1 1 0 1 1 1 0 0 0 

Alteração do relevo local 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 

Alteração da qualidade do ar 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1 1 1 0 0 1 0 0 1 1 

Diminuição da taxa de infiltração de água para o aquífero 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 

Aumento da vulnerabilidade do aquífero a contaminação 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 1 1 0 1 0 0 0 0 0 

Elevação dos níveis de ruídos 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1 1 1 0 0 1 1 1 1 1 

Alterações na qualidade da água e sedimentos límnicos 0 0 1 1 0 0 1 1 1 1 1 1 0 1 1 0 0 1 1 

Perda fitofisionômica e de diversidade de espécies da flora na área diretamente 
afetada 

0 0 0 0 0 0 1 1 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 

Aumento do risco de atropelamento e acidentes com espécimes da fauna 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 1 1 0 0 1 0 0 1 1 

Perda e alteração de hábitats da fauna 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 

Aumento da pressão de caça, pesca e tráficos de animais silvestres 0 0 0 0 0 1 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 1 0 

Proliferação de insetos vetores 0 0 0 0 0 1 1 1 1 0 1 1 0 1 0 0 0 0 0 

Geração de expectativas favoráveis à instalação do empreendimento 1 1 1 1 1 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Geração de expectativas adversas à instalação do empreendimento 1 1 1 1 1 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Geração de emprego e renda 0 0 0 0 1 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 

Dinamização da Economia 0 0 0 0 1 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 

Atração Demográfica 0 0 0 0 0 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Interferência no cotidiano da população 1 0 1 1 0 1 1 1 1 1 1 1 1 0 1 1 1 1 1 

Elevação da demanda por serviços públicos 0 0 0 0 0 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 

Risco de ocorrência de acidentes de trabalho 0 0 1 0 0 0 1 1 1 1 1 1 0 1 1 1 1 1 1 
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Tabela 13. Matriz de interação de impactos ambientais para análise de sinergismo. 

MATRIZ DE INTERAÇÃO DE IMPACTOS 
AMBIENTAIS PARA ANÁLISE DE SINERGISMOS 
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MATRIZ DE INTERAÇÃO DE IMPACTOS 
AMBIENTAIS PARA ANÁLISE DE SINERGISMOS 
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In
te
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a 
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ga

çã
o 
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te
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er
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a 
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iv
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e 

pe
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u
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A
um
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 d
e 

tr
áf

eg
o 

na
s 

vi
as

 d
e 

ac
es

so
 

Es
pe
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la

çã
o 
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ob

ili
ár

ia
 

Geração de expectativas adversas à instalação do 
empreendimento 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Geração de emprego e renda 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 
 

1 1 1 1 0 1 0 1 0 1 1 

Dinamização da Economia 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 
 

1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 

Atração Demográfica 0 1 0 1 1 1 1 1 0 1 1 1 1 0 1 0 1 
 

1 1 0 1 0 1 0 1 1 

Interferência no cotidiano da população 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 
 

0 0 0 0 0 0 0 0 

Elevação da demanda por serviços públicos 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1  0 0 0 0 0 0 0 

Risco de ocorrência de acidentes de trabalho 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 
 

0 0 0 0 0 0 

Elevação da arrecadação de impostos 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 
 

0 0 0 0 0 

Alteração da paisagem 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 1 0 0 0 
 

0 0 0 0 

Interferências na navegação 0 0 0 1 0 0 1 1 0 1 1 1 0 0 1 1 1 0 1 0 1 1 0 
 

1 0 0 

Interferências na atividade pesqueira 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0  0 0 

Aumento de tráfego nas vias de acesso 1 1 1 1 1 1 1 1 0 1 1 0 0 0 1 0 0 0 1 1 1 0 0 1 0 
 

0 

Especulação imobiliária 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 1 1 1 0 0 1 0 0 0 0 
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6.9. Matriz Síntese de Avaliação de Impactos Ambientais 

A Tabela 14 apresenta a matriz construída para avaliação dos impactos ambientais decorrentes das fases de 

planejamento, implantação e operação do Terminal LDC Tapajós. O objetivo é propiciar uma visão sinóptica 

dos impactos gerados nas diferentes fases do empreendimento, e respectivas magnitude e importância, 

considerando os parâmetros de análise que compõem essas variáveis. Nessa matriz estão também 

relacionadas as medidas mitigadoras, otimizadoras ou compensatórias propostas para o empreendimento, 

associadas aos programas ambientais necessários para garantir a minimização dos efeitos ambientais 

negativos e a majoração dos efeitos ambientais positivos, com objetivo de tornar o ambiente ambientalmente 

sustentável. 
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Tabela 14. Matriz síntese de avaliação de impactos ambientais e proposição de medidas mitigadoras, otimizadoras ou compensatórias referentes às fases de planejamento, implantação e operação do Terminal LDC Tapajós. 

Descrição Dos Impactos Magnitude Importância Relevância Medidas Mitigadoras/Potencializadoras 

Meio Nº 
Impactos 

Identificados 

N
at

ur
ez

a 

A
br

an
gê

nc
ia

 

Te
m

po
ra

lid
ad

e 

D
ur

aç
ão

 

Magnitude 

Fo
rm

a 

Pr
ob

ab
ili

da
de

 

Re
ve

rs
ib

ili
da

de
 

Cu
m

ul
at

iv
id

ad
e 

Si
ne

rg
ism

o 

M
iti

ga
çã

o/
O

tim
iz

aç
ão

 

Importância 
Magnitude 

x Importância Recomendações 
Natureza da 

Medida 
Grau de Mitigação/ 

Potencialização Fase de Implementação 

Fí
sic

o  

1 
Predisposição e/ou 

aceleração dos 
processos erosivos 

-1 3 6 3 MÉDIA 6 3 4 6 6 4 MÉDIA MARGINAL 

1. Executar as obras de 
terraplenagem concomitantemente 
às obras civis, evitando permanência 

de solo exposto; 
2. Armazenar o solo superficial 

retirado das primeiras execuções de 
limpeza para reaproveitamento nas 

áreas passíveis de recuperação; 
3. Adotar medidas de contenção 
provisória, durante a execução das 

obras. 

Preventiva / De 
Controle/ 

Alto Planejamento / Implantação / Operação 

2 
Riscos de 

contaminação do 
solo 

-1 1 6 6 MÉDIA 6 3 4 6 6 4 MÉDIA MARGINAL 

 
1. Realizar as práticas de controle 

ambiental previstas no Programa de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

e do Programa de Controle de 
Efluentes Líquidos do 

empreendimento; 
2. Deverá ser realizada a correta 

manutenção das instalações e 
equipamentos, de maneira periódica;

Preventiva / 
Controle / De 

remediação 
Alto Planejamento / Implantação / Operação 

3 
Alteração do 
relevo local -1 1 6 6 MÉDIA 6 6 6 6 6 4 ALTA SIGNIFICATIVO 

Deverão ser realizadas atividades de 
recuperação ambiental do terreno, 

as quais deverão contemplar: 
1. O reafeiçoamento do terreno; 
2. O plantio das espécies vegetais 

arbóreas, compatíveis com as 
espécies nativas da região; 

Deverão ser realizadas as medidas 
previstas no Programa de 

Recuperação de Áreas Degradadas e 
Subprograma de Prevenção e 

Controle de Processos Erosivos, de 
Assoreamento e Qualidade do Solo. 

Preventiva / De 
Controle  Baixo Implantação 



 

 

 

 

TERMINAL LDC TAPAJÓS IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 100 
 

  

Descrição Dos Impactos Magnitude Importância Relevância Medidas Mitigadoras/Potencializadoras 

Meio Nº 
Impactos 

Identificados 

N
at

ur
ez

a 

A
br

an
gê

nc
ia

 

Te
m

po
ra

lid
ad

e 

D
ur

aç
ão

 

Magnitude 

Fo
rm

a 

Pr
ob

ab
ili

da
de

 

Re
ve

rs
ib

ili
da

de
 

Cu
m

ul
at

iv
id

ad
e 

Si
ne

rg
ism

o 

M
iti

ga
çã

o/
O

tim
iz

aç
ão

 

Importância 
Magnitude 

x Importância Recomendações 
Natureza da 

Medida 
Grau de Mitigação/ 

Potencialização Fase de Implementação 

Fí
sic

o 

4 
Alteração da 

qualidade do ar -1 3 6 6 ALTA 6 3 4 6 6 4 MÉDIA SIGNIFICATIVO 

1. O sistema de movimentação 
de cargas (armazenagem, 

carregamento e descarregamento) 
deverá fazer uso de instalações 

cobertas e confinadas; 
Deverá haver uma rotina de 

umidificação dos caminhos de 
serviço com vistas à diminuição de 

particulados em suspensão; 

Preventiva / De 
controle Alto Implantação / Operação 

5 

Diminuição da 
taxa de infiltração 

de água para o 
aquífero 

-1 1 6 6 MÉDIA 4 3 4 6 4 4 MÉDIA MARGINAL 

 
1. É recomendada a 

implantação de pavimentos 
permeáveis, nas áreas em que não 
seja necessária a implantação de 

pavimentos rígidos ou flexíveis por 
questões operacionais; 

É necessário, ainda, construir um 
eficiente sistema de drenagem que 

direcione as águas pluviais para áreas 
mais permeáveis. 

Preventiva / De 
controle Alto Planejamento / Implantação 

6 

Aumento da 
vulnerabilidade do 

aquífero à 
contaminação 

-1 1 6 1 BAIXA 4 1 4 6 4 4 BAIXA INSIGNIFICANTE 

Para mitigar tais impactos, deve-se 
implantar sistema de coleta e 

tratamento de efluentes, utilizar 
áreas impermeabilizadas para 

atividades que envolvam resíduos de 
óleos e graxas e executar práticas 
construtivas como definidas em 

projeto. As ações deverão ser 
organizadas por meio do Programa 

de Gerenciamento de Efluentes 
Líquidos e Programa de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos. 

Preventiva / De 
controle 

Alto Implantação 
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Descrição Dos Impactos Magnitude Importância Relevância Medidas Mitigadoras/Potencializadoras 

Meio Nº 
Impactos 

Identificados 

N
at

ur
ez

a 

A
br

an
gê

nc
ia

 

Te
m

po
ra

lid
ad

e 

D
ur

aç
ão

 

Magnitude 

Fo
rm

a 

Pr
ob

ab
ili

da
de

 

Re
ve

rs
ib

ili
da

de
 

Cu
m

ul
at

iv
id

ad
e 

Si
ne

rg
ism

o 

M
iti

ga
çã

o/
O

tim
iz

aç
ão

 

Importância 
Magnitude 

x Importância Recomendações 
Natureza da 

Medida 
Grau de Mitigação/ 

Potencialização Fase de Implementação 

Fí
sic

o 

7 
Elevação dos níveis 

de ruído -1 3 6 6 ALTA 6 6 4 6 6 4 MÉDIA SIGNIFICATIVO 

1. Todos os veículos, máquinas e 
equipamentos devem passar por 

manutenções regulares. 
2. Nas vias de acesso deve-se 
manter sinalização e restrição de 

velocidade de tráfego; 
3. Deverão ser estabelecidos 

horários de restrição de 
funcionamento das obras, através do 

Programa de Controle e 
Monitoramento de Ruídos previsto. 

Preventiva / De 
controle Médio Implantação / Operação 

8 

Alterações na 
qualidade da água 

e sedimentos 
límnicos 

-1 3 6 3 MÉDIA 6 6 4 6 6 4 ALTA SIGNIFICATIVO 

1. As obras devem ser realizadas em 
período de estiagem, 

controlando a supressão da 
vegetação e aplicando um 

sistema de drenagem 
temporário; 

2. Os resíduos sólidos e os efluentes 
devem ser controlados pelos 
seus respectivos programas 

(Programa de Gerenciamento 
de Resíduos Sólidos e Programa 
de Gerenciamento de Efluentes 

Líquidos); 
3. O Programa de Monitoramento 

da Qualidade da Água 
Superficial e Subterrânea torna-

se fundamental para o 
acompanhamento das 

mudanças na qualidade físico-
química da água, sedimento e 

comunidades biológicas; 

Preventiva / De 
controle  Alto Implantação / Operação 
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Descrição Dos Impactos Magnitude Importância Relevância Medidas Mitigadoras/Potencializadoras 

Meio Nº 
Impactos 

Identificados 

N
at

ur
ez

a 

A
br

an
gê

nc
ia

 

Te
m

po
ra

lid
ad

e 

D
ur

aç
ão

 

Magnitude 

Fo
rm

a 

Pr
ob

ab
ili

da
de

 

Re
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ib

ili
da

de
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m
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at

iv
id

ad
e 

Si
ne

rg
ism
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M
iti

ga
çã

o/
O
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aç
ão

 

Importância 
Magnitude 

x Importância Recomendações 
Natureza da 

Medida 
Grau de Mitigação/ 

Potencialização Fase de Implementação 

Bi
ót

ic
o 

9 

Perda 
fitofisionômica e 
de diversidade de 
espécies da flora 

na área 
diretamente 

afetada 

-1 1 6 6 MÉDIA 6 6 6 6 6 4 ALTA SIGNIFICATIVO 

1. Deverá ser realizado o controle 
da supressão da vegetação, 

restringindo esta atividade à 
área mínima necessária através 
do Subprograma de Supressão 

da Vegetação. 
2. Deverá ser realizado também o 

resgate e realocação de epífitas, 
coleta de sementes, plântulas e 
outras partes vegetativas para a 
produção de mudas e posterior 

plantio. 
3. Deverá ser executado um 

Subprograma de Reposição 
Florestal, com o plantio de uma 

área minimamente igual à 
suprimida. 

Preventiva / De 
controle / 

Compensatória 
Médio Planejamento / Implantação  

10 

Aumento do risco 
de acidentes e 

atropelamento de 
espécimes da 

fauna 

-1 3 6 6 ALTA 6 3 4 6 4 4 MÉDIA SIGNIFICATIVO 

1. Deverão ser tomadas ações 
preventivas, tais como: realização de 
treinamentos de direção defensiva 

aos funcionários, para reduzir as 
chances de acidentes com a fauna. 

Deverá ser prevista ainda a 
implantação de redutores de 

velocidade e placas educativas e 
executado o monitoramento de 

velocidade dos veículos de carga e 
transporte. 

Preventiva/ De 
controle 

Alto Implantação / Operação 

11 
Perda e alteração 

de habitats da 
fauna 

-1 3 6 6 ALTA 6 6 6 6 6 4 ALTA SIGNIFICATIVO 

1. As ações construtivas deverão 
ser realizadas conforme os preceitos 

e escopo do Programa de 
Conservação da Flora e do Programa 

de Recuperação de Áreas 
Degradadas. 

A compensação da supressão 
vegetal, a restauração e a 

recuperação das áreas degradadas 
resultarão na composição de novos 

habitats, em longo prazo. 

Preventiva / De 
controle / 

Compensatória 
Médio Planejamento / Implantação / Operação 
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Descrição Dos Impactos Magnitude Importância Relevância Medidas Mitigadoras/Potencializadoras 

Meio Nº 
Impactos 

Identificados 

N
at

ur
ez

a 

A
br

an
gê

nc
ia

 

Te
m

po
ra

lid
ad

e 

D
ur

aç
ão

 

Magnitude 

Fo
rm

a 

Pr
ob

ab
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da
de
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ve
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de
 

Cu
m
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at

iv
id

ad
e 

Si
ne

rg
ism

o 

M
iti

ga
çã

o/
O

tim
iz

aç
ão

 

Importância 
Magnitude 

x Importância Recomendações 
Natureza da 

Medida 
Grau de Mitigação/ 

Potencialização Fase de Implementação 

12 

Aumento da 
pressão da caça, 

pesca e tráfico de 
animais silvestres 

-1 3 6 1 MÉDIA 4 1 4 6 6 4 BAIXA INSIGNIFICANTE 

Deverão ser realizadas ações educativas, 
contempladas no Programa de 

Educação Ambiental do 
empreendimento, de forma a 

conscientizar os trabalhadores e 
comunidades lindeiras sobre a 

importância da manutenção das 
espécies para o ecossistema local. 

Será realizada a fiscalização e 
coibição de ações suspeitas. 

Preventiva Alto Implantação 

Bi
ót

ic
o 

13 Proliferação de 
insetos vetores 

-1 3 6 3 MÉDIA 4 3 4 6 6 4 MÉDIA MARGINAL 

1. É necessário proceder 
corretamente à destinação final dos 
resíduos e combater o acúmulo de 

água, de forma a não prover 
criadouros artificiais dos insetos 

vetores. 
2. Durante a realização do 

Programa de Monitoramento de 
Fauna, haverá verificação de 

espécimes da fauna hematófagos. 
As ações do Programa de Educação 

Ambiental abarcarão a 
conscientização do público-alvo 

com relação a medidas preventivas 
de combate a proliferação de 

vetores. 

Preventiva / De 
controle 

Médio Implantação / Operação 

So
ci

oe
co

nô
m

ic
o 

14 

Geração de 
expectativas 
favoráveis à 

instalação do 
empreendimento 

+1 6 6 1 MÉDIA 6 3 4 6 6 6 MÉDIA MARGINAL 

As ações relativas à disseminação de 
informações do empreendimento à 
população estarão contempladas no 

escopo do Programa de 
Comunicação Social. 

Preventiva / De 
controle 

Alto Planejamento / Implantação 
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Descrição Dos Impactos Magnitude Importância Relevância Medidas Mitigadoras/Potencializadoras 

Meio Nº 
Impactos 

Identificados 

N
at

ur
ez

a 

A
br

an
gê

nc
ia

 

Te
m

po
ra

lid
ad

e 

D
ur

aç
ão

 

Magnitude 
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rm
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ne
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o/
O
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Importância 
Magnitude 

x Importância Recomendações 
Natureza da 

Medida 
Grau de Mitigação/ 

Potencialização Fase de Implementação 

So
ci

oe
co

nô
m

ic
o 

15 

Geração de 
expectativas 

adversas à 
instalação do 

empreendimento 

-1 6 6 1 MÉDIA 6 3 4 6 4 4 MÉDIA MARGINAL 

As ações previstas no Programa de 
Comunicação Social pretendem 

esclarecer as vantagens e 
desvantagens do empreendimento 

para a população, assim como 
apresentar os programas 

mitigatórios. Para tanto, serão 
abertos canais de comunicação 
direta a comunidade e demais 

interessados. 

Preventiva / De 
controle Alto Planejamento / Implantação 

16 
Geração de 

emprego e renda +1 6 6 6 ALTA 6 6 4 6 6 6 ALTA SIGNIFICATIVO 

1. O Programa de Seleção e 
Capacitação de mão de obra local 

pretende promover a realocação dos 
trabalhadores em outros 

empreendimentos, de mesma 
natureza, a serem implantados na 

região. Desta maneira, haveria uma 
prolongação da incidência deste 

impacto benéfico à população das 
áreas de influência. 

Está incluída no escopo do Programa 
de Comunicação Social a divulgação 
de postos de trabalho disponíveis de 

forma que a informação seja 
disseminada ao público-alvo. 

Potencializadora Médio Planejamento / Implantação  

So
ci

oe
co

nô
m

ic
o 

17 Dinamização da 
economia 

+1 6 6 6 ALTA 4 3 4 6 6 6 MÉDIA SIGNIFICATIVO 

 
1. Será priorizada a aquisição de 

bens, insumos e serviços nos 
estabelecimentos comerciais dos 
municípios presentes na área de 
influência do empreendimento. 
As ações de empregabilidade do 

Programa de Seleção e Capacitação 
de Mão de Obra Local pretendem 

estender a empregabilidade dos 
trabalhadores na região, de forma 
que o recurso continue girando na 

economia local. 

Potencializadora Médio Implantação 
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Descrição Dos Impactos Magnitude Importância Relevância Medidas Mitigadoras/Potencializadoras 

Meio Nº 
Impactos 

Identificados 

N
at

ur
ez

a 

A
br

an
gê

nc
ia

 

Te
m

po
ra

lid
ad

e 

D
ur

aç
ão

 

Magnitude 

Fo
rm

a 

Pr
ob

ab
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da
de

 

Re
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de
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m
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at

iv
id

ad
e 

Si
ne

rg
ism

o 

M
iti

ga
çã

o/
O

tim
iz

aç
ão

 

Importância 
Magnitude 

x Importância Recomendações 
Natureza da 

Medida 
Grau de Mitigação/ 

Potencialização Fase de Implementação 

18 
Atração 

Demográfica -1 6 6 1 MÉDIA 4 3 4 6 6 4 MÉDIA MARGINAL 

 
 

1. Ações de priorização na 
contratação de mão de obra por 

moradores locais são previstas no 
Programa de Seleção e Capacitação 

de Mão de Obra Local. 
2. A divulgação das vagas 
disponíveis será realizada pela 

equipe do Programa de 
Comunicação Social do 

empreendimento. 
 
 

Preventiva Médio Planejamento / Implantação  

19 
Interferência no 

cotidiano da 
população 

-1 3 6 6 ALTA 4 3 6 6 6 4 MÉDIA SIGNIFICATIVO 

É de significativa importância a 
priorização das contratações dos 
trabalhadores locais, de forma a 

diminuir a convivência de populações 
exógenas a região, por meio das ações 

do Programa de Seleção e Capacitação 
de Mão de Obra Local. 

Quanto às ações previstas no 
Programa de Educação Ambiental, 
serão incorporados procedimentos 
de divulgação e conscientização dos 
colaboradores do empreendimento 
quanto as DSTs, gestão de resíduos, 

caça e pesca a animais silvestres e 
uso racional dos recursos naturais. 

Preventiva / De 
controle Médio Implantação / Operação 

So
ci

oe
co

nô
m

ic
o 

20 
Elevação da 

demanda por 
serviços públicos 

-1 3 6 1 MÉDIA 4 3 4 6 6 4 MÉDIA MARGINAL 

Recomenda-se que priorize a 
contratação de trabalhadores 
residentes nos municípios da 

localidade, com vistas a diminuir a 
pressão aos serviços públicos, no 

caso de alocação de profissionais de 
outras regiões. 

Preventiva / De 
controle 

Alto Implantação / Operação 
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Descrição Dos Impactos Magnitude Importância Relevância Medidas Mitigadoras/Potencializadoras 

Meio Nº 
Impactos 

Identificados 

N
at

ur
ez

a 

A
br

an
gê

nc
ia

 

Te
m

po
ra

lid
ad

e 

D
ur

aç
ão

 

Magnitude 

Fo
rm

a 

Pr
ob

ab
ili

da
de

 

Re
ve

rs
ib

ili
da

de
 

Cu
m

ul
at

iv
id

ad
e 

Si
ne

rg
ism

o 

M
iti

ga
çã

o/
O

tim
iz

aç
ão

 

Importância 
Magnitude 

x Importância Recomendações 
Natureza da 

Medida 
Grau de Mitigação/ 

Potencialização Fase de Implementação 

21 

Risco de 
ocorrência de 
acidentes de 

trabalho 

-1 1 6 6 MÉDIA 6 3 4 6 6 4 MÉDIA MARGINAL 

Realizar ações informativas/preventivas 
de conscientização dos trabalhadores 

próprios e terceiros ao 
empreendimento. 

Deverão ser executadas as ações 
conjuntas, a fim de garantir um 

ambiente seguro para os 
trabalhadores e demais 

colaboradores envolvidos com o 
empreendimento, através do 

Programa de Saúde e Segurança no 
Trabalhador. 

Preventiva / De 
controle Médio Planejamento / Implantação / Operação 

So
ci

oe
co

nô
m

ic
o 

22 
Elevação da 

arrecadação de 
impostos 

+1 6 6 6 ALTA 6 6 6 6 6 6 ALTA SIGNIFICATIVO 

De maneira a otimizar os efeitos de 
geração de renda para a localidade é 
prevista a implementação das Ações 

e Aquisição de Insumos Locais 

Potencializadora Alto Implantação / Operação 

23 
Alteração da 

paisagem -1 1 6 6 MÉDIA 6 6 6 6 6 4 ALTA SIGNIFICATIVO 

Os impactos poderão ser mitigados 
controlando-se a supressão de 

vegetal, por meio do Subprograma 
de Controle de Supressão da 

Vegetação e recuperação de áreas 
degradadas que não serão utilizadas 

na operação, através do Programa de 
Recuperação de Áreas Degradadas 

(PRAD). Adicionalmente, ações 
pontuais informativas, orientativas e 

de sensibilização ambiental no 
âmbito do Programa de 

Comunicação Social e Programa de 
Educação Ambiental devem ser 

executadas.  
 

De controle Médio Implantação / Operação 
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Importância 
Magnitude 

x Importância Recomendações 
Natureza da 

Medida 
Grau de Mitigação/ 

Potencialização Fase de Implementação 

24 
Interferências na 

navegação -1 6 6 6 ALTA 6 3 6 6 6 4 MÉDIA SIGNIFICATIVO 

1. Como medidas mitigadoras 
propõem-se a sinalização e controle do 

tráfego individualizado para o 
empreendimento, assim como o 

cumprimento de todas as normas 
reguladoras cabíveis, a exemplo da 

NORMAM – 02/ DPC e NORMAM – 
17/DHN. 

Há ações de orientação a 
comunidade local quanto às boas 

práticas de navegação nas 
proximidades do empreendimento, 

as mesmas constarão no 
Subprograma de Orientação à 

Sinalização Náutica de Segurança 
dos Usuários da Via Navegável de 

Acesso ao Empreendimento. 

Preventiva / De 
Controle Médio Implantação / Operação 

So
ci

oe
co

nô
m

ic
o 

25 
Interferência na 

atividade 
pesqueira 

-1 3 6 6 ALTA 6 6 6 6 6 4 ALTA SIGNIFICATIVO 

1. As ações de mitigação estão 
contempladas no Programa de 

Mitigação dos Impactos Sobre a 
Comunidade Pesqueira e do Programa 
de Comunicação Social e Subprograma 
de Orientação à Sinalização Náutica de 

Segurança aos Usuários da Via 
Navegável de Acesso ao 

Empreendimento. 

De controle / 
Compensatória 

Médio Implantação / Operação 

26 
Aumento do 

tráfego nas vias de 
acesso 

-1 6 6 6 ALTA 6 6 6 6 6 4 ALTA SIGNIFICATIVO 

Recomenda-se a execução de ações 
orientativas e preventivas aos 
empregados e trabalhadores 

contratados para as obras, os quais 
sejam responsáveis pelo transporte de 

pessoas e de insumos em geral nas 
rodovias. 

Recomenda-se a execução do 
Programa de Seleção e Capacitação 

de Mão de Obra Local visando o 
treinamento dos trabalhadores com 

serviços correlatos, de maneira a 
diminuir a interferência negativa 

junto ao trânsito local. 

Preventiva / De 
controle 

Médio Implantação / Operação 
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So
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27 Especulação 
imobiliária 

-1 3 6 1 MÉDIA 4 3 4 6 6 6 MÉDIA MARGINAL Não se aplica Não se aplica Não se aplica Não se aplica 
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Projeção Universal Transversa de Mercator - UTM
Datum Horizontal: SIRGAS 2000

Meridiano Central: 57
Fuso: 21M

- Limite Municipal, Limite Estadual: IBGE, 2009;

- Terminal LDC Tapajós, Canteiro de Obras: LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2015;

- Área Diretamente Afetada - ADA: AMBIENTARE, 2015;

- Imagem: Digital Globe, cedida ao Google Earth Pro, 07 de julho de 2014.
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nº Estruturas nº Estruturas

29 Estoque de Conexões em Geral

30 Estoque de Materiais Elétricos

1a Reservaório 31 EPIS

2 Escritório - Engenharia / ADM 32 Estoque de Telhas, Calhas e Rufos

3 Estacionamento para veículos leves 33 Estoque de Perfis Metálicos, Chapas, Barras

4 Vestário Masculino / Feminino 34 Equipamentos, Máquina de Solda e Ferramentas

4a Área de Convivência 35 Estoque de Parafuso e Chumbadores

5 Oficina de Reparo 36 Montagem de Estrutura Metálica

6 Carpintaria 37 Armazenagem de Estrutura Metálica

7 Subestação 38 Eng. Mecânico e Eletricista

8 Estoque de Instrumentação 39 Equipe de Montagem das Correias

9 Estoque de Lubrificante 40 Equipe dos Tombadores e Filtro Manga

10 Área Aberta Laboratório 41 Equipe de Montadores de Estruturas Metálicas

11 Laboratório 42 Escritório Engenheiro

12 Escritório Laboratório 43 Tubulações e Dutos Metálicos

13 Tanque de Cura 44 Estoque das Correias e Estruturas

14 Subempreiteiro 45 Estoque dos Motores

15 Ferramentaria 46 Ferramentas e Equipamentos para Correias e Silos

16 Conteiner do Mestre de Obra 47 Oficina Mecânica 

17 Bebedouro 48 Estoque de Alvenaria e Blocos Cerâmicos

18 Container de Encarregado 49 Depósito de Impermeabilizantes

19 Container de Topografia 50 Depósito de Tintas

20 Container de Apoio 51 Central de Concreto

21 Serralheria 52 Armazenagem de Água

22 Banheiros 53 Armazenagem de Areia

23 Depósito de Acetileno / O2 54 Armazenagem de Brita 2

24 Manutenção 55 Armazenagem de Brita 1

25 Coleta Seletiva 56 Silos - Cimento

26 Central de Armação 57 Canteiro para Montagem dos Silos

27 Estoque de Barra Dobrada 58 Canteiro para Montagem das Correias

28 Estoque de Tubulações em Geral 59 Área de Captação e Tratamenteo de Fluente

Ambulatório/ RH / Segurança do 

Trabalho/ Refeitório/ Almoxarifado
1

Canteiro de Obras
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Projeção Universal Transversa de Mercator - UTM
Datum Horizontal: SIRGAS 2000

Meridiano Central: 57
Fuso: 21M

- Limite Municipal, Limite Estadual, Vilas e/ou Localidades: IBGE, 2009;

- Terminal LDC Tapajós, Ramal Rodoviário: LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2015;

- Vias: adap. IBGE, 2009;

- Imagem: LANDSAT 8, composição RGB 432, 21 de agosto de 2015.
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Projeção Universal Transversa de Mercator - UTM
Datum Horizontal: SIRGAS 2000

Meridiano Central: 57
Fuso: 21M

- Limite Municipal, Limite Estadual: IBGE, 2009;

- Terminal LDC Tapajós, Ramal Rodoviário, Infraestrutura de Operação - Layout Geral:
LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2014;

- Área Diretamente Afetada - ADA: AMBIENTARE, 2015;

- Imagem: Digital Globe, cedida ao Google Earth Pro, 07 de julho de 2014.
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nº Estruturas

1 Rodovia de Acesso

2 Reserva Legal - Área 100.000 m2

3 Possível Complemento de Rodovia

4 Estacionamento para 390 Caminhões

4a Estacionamento para 350 Caminhões

5 Apoio a caminhoneiros

6 Cadastro

7 Gate In/Out e Portaria para Veículos Leves

8 Subestação 1

9 Estacionamento para veículos / Escritório

10 Escritório Adm. / Vestiários / Refeitório / Etc

11 Balanças de Entrada

12 Balança de Sáida

13 Poço Artesiano/ Reservatório

14 Área Técnica / Oficina Mecânica / Almoxarifado / Etc

15 Abastecimento

16 Área de Tanques (3 x 15.000 litros)

17 Amostragem e Classificação

18 Acesso de Caminhões para Coleta de Resíduos Sólidos

19 Estação de Tratamento de Esgoto

20 Moega / Tombadores

21 Subestação 2

22 Correia Transportadora Saída das Moegas

23 Sala de Controle Operacional

24 Silos Verticais 18mm T. Cada

25 Elevadores

26 Torre da Balança

27 Torre de Transferência

28 Acesso de Apoio do Píer

29 Correia Tranportadora de Experição 2000T/H (1.145m)

30 Flutuante para Acesso ao Píer

31 Píer de Grandes Vegetais

32 Comboio Vazio

33 Comboio Carregado

34 Área de Apoio do Terminal

Layout Geral
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Projeção Universal Transversa de Mercator - UTM
Datum Horizontal: SIRGAS 2000

Meridiano Central: 57
Fuso: 21M

µ

- Limite Municipal, Limite Estadual: IBGE, 2009;

- Terminal LDC Tapajós, Área de Fundeio, Bacia de Evolução, Ramal Rodoviário - 
Terminal LDC Tapajós: LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2015;

- Área de Influência Direta, Acesso Existente: AMBIENTARE, 2015;

- Imagem: LANDSAT 8, composição RGB 432, 21 de agosto de 2015.
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Projeção Universal Transversa de Mercator - UTM
Datum Horizontal: SIRGAS 2000

Meridiano Central: 57
Fuso: 21M

- Limite Municipal, Limite Estadual, Vilas e/ou Localidades: IBGE, 2009;

- Terminal LDC Tapajós; Ramal Rodoviário - Terminal LDC Tapajós:
 LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2015;

- Área de Influência Indireta, Drenagens: AMBIENTARE, 2015;

- Imagem: LANDSAT 8, composição RGB 432, 21 de agosto de 2015.
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Projeção Universal Transversa de Mercator - UTM
Datum Horizontal: SIRGAS 2000

Meridiano Central: 57
Fuso: 21M

- Limite Municipal, Limite Estadual, Vias, Sedes Municipais, Vilas e/ou Localidades,
Massa D'Água: IBGE, 2009;

- Terminal LDC Tapajós: LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2015;

- Área de Influência Indireta: AMBIENTARE, 2015.
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Projeção Universal Transversa de Mercator - UTM
Datum Horizontal: SIRGAS 2000

Meridiano Central: 57
Fuso: 21M

- Limite Municipal, Limite Estadual, Sede Municipal, Vilas e/ou Localidades,
Massa d'Água: IBGE, 2009;

- Terminal LDC Tapajós, Ramal Rodoviário: LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2015;

- Área de Influência Direta: AMBIENTARE, 2015;

- Vias: adap. IBGE, 2009;

- Imagem: LANDSAT 8, composição RGB 432, 14 de agosto de 2015; e  Digital Globe,
cedida ao Google Earth Pro, 07 de julho de 2014.
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Projeção Universal Transversa de Mercator - UTM
Datum Horizontal: SIRGAS 2000

Meridiano Central: 57
Fuso: 21M

- Limite Municipal, Limite Estadual: IBGE, 2009;

- Terminal LDC Tapajós, Área de Fundeio, Bacia de Evolução, Ramal Rodoviário,
Estruturas Portuárias e Retroportuárias: LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2015;

- Área Diretamente Afetada - ADA,Vias e Acessos: AMBIENTARE, 2015;

- Imagem: Digital Globe, cedida ao Google Earth Pro, 07 de julho de 2014.
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Datum Horizontal: SIRGAS 2000
Meridiano Central: 57

Fuso: 21M

- Limite Municipal, Limite Estadual, Sedes Municipais, Massa D'Água: IBGE, 2009;

- Terminal LDC Tapajós: LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2015;

- Terras Indígenas: FUNAI, 2013.

- Landsat 8, composição RGB 432, 14 de agosto de 2015.
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Projeção Universal Transversa de Mercator - UTM
Datum Horizontal: SIRGAS 2000

Meridiano Central: 57
Fuso: 21M

- Limite Municipal, Limite Estadual, Sedes Municipais, Massa D'Água: IBGE, 2009;

- Terminal LDC Tapajós: LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2015;

- Área de Influência Indireta: AMBIENTARE, 2015;

- Unidades de Conservação: ICMBio, 2014;
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Projeção Universal Transversa de Mercator - UTM
Datum Horizontal: SIRGAS 2000

Meridiano Central: 57
Fuso: 21M

µ

- Limite Municipal, Limite Estadual, Vias, Sedes Municipais, Massa D'Água: IBGE, 2009;

- Terminal LDC Tapajós: LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2015;

- Área de Influência Indireta: AMBIENTARE, 2015;

- Assentamentos: INCRA, 2015.
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Projeção Universal Transversa de Mercator - UTM
Datum Horizontal: SIRGAS 2000

Meridiano Central: 57
Fuso: 21M

- Limite Municipal, Limite Estadual, Vias, Sedes Municipais, Massa D'Água: IBGE, 2009;

- Terminal LDC Tapajós: LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2015;

- Área de Influência Indireta: AMBIENTARE, 2015;

- Assentamentos: INCRA, 2015.
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Projeção Universal Transversa de Mercator - UTM
Datum Horizontal: SIRGAS 2000

Meridiano Central: 57
Fuso: 21M

- Limite Municipal, Limite Estadual, Sedes Municipais, Massa D'Água: IBGE, 2009;

- Terminal LDC Tapajós: LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2015;

- Área de Influência Indireta - Meio Físico e Biótico: AMBIENTARE, 2015;

- Áreas Prioritárias para Conservação da Biodiversidade: MMA, 2007.
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Projeção Universal Transversa de Mercator - UTM
Datum Horizontal: SIRGAS 2000

Meridiano Central: 57
Fuso: 21M

Localização

- Limite Municipal, Limite Estadual, Área Urbana: IBGE, 2009;

- Terminal LDC Tapajós, Ramal Rodoviário: LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2015;

- Áreas de Influência Direta e Indireta: AMBIENTARE, 2015;

- Geologia: adap.  CPRM, 2008.
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Projeção Universal Transversa de Mercator - UTM
Datum Horizontal: SIRGAS 2000

Meridiano Central: 57
Fuso: 21M

- Limite Estadual, Limite Municipal, Massa D'Água: IBGE, 2009;

- Terminal LDC Tapajós, Ramal Rodoviário: LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2015;

- Área de Influência Direta e Indireta: AMBIENTARE, 2015;

- Processos Minerários: DNPM, 2015;
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Processo Fase Nome Substância Uso

850474/2006 Requerimento de Pesquisa Walter de Oliveira Calcário Corretivo De Solo

850371/2007 Disponibilidade Erivelton Sousa de Oliveira Minério De Ferro Industrial

851257/2008 Autorização de Pesquisa Lux Empreedimentos Em Negócios Minerarios Minério De Ouro Industrial

851265/2008 Autorização de Pesquisa Lux Empreedimentos Em Negócios Minerarios Minério De Ouro Industrial

851117/2008 Autorização de Pesquisa Cbe Companhia Brasileira de Equipamento Bauxita Industrial

850664/2008 Disponibilidade Comina Empresa de Mineração Ltda Calcário Dolomítico Corretivo De Solo

850641/2008 Disponibilidade Comina Empresa de Mineração Ltda Calcário Dolomítico Corretivo De Solo

850123/2009 Requerimento de Pesquisa Rudinei Nicolodi Minério De Ferro Industrial

850069/2009 Autorização de Pesquisa Walter de Oliveira Calcário Fabricação De Cimento

850526/2010 Autorização de Pesquisa Intercement Brasil S A Calcário Fabricação De Cimento

850523/2010 Autorização de Pesquisa Intercement Brasil S A Caulim Industrial

850073/2011 Autorização de Pesquisa Sodalita Minerações Ltda Me Minério De Ferro Industrial

851169/2012 Autorização de Pesquisa Cal Reis Comércio de Calcário E derivados Ltda Calcário Fabricação De Cimento

850630/2012 Requerimento de Licenciamento Cal Reis Comércio de Calcário E derivados Ltda Calcário Corretivo De Solo

850732/2012 Requerimento de Pesquisa Cal Reis Comércio de Calcário E derivados Ltda Calcário Fabricação De Cimento

851170/2012 Requerimento de Licenciamento Cal Reis Comércio de Calcário E derivados Ltda Calcário Corretivo De Solo

851131/2013 Requerimento de Licenciamento Abiah Administração E Participações Ltda. Calcário Brita

850894/2013 Autorização de Pesquisa Walter de Oliveira Calcário Brita

851152/2013 Requerimento de Pesquisa Planna Participações Ltda Calcário Fabricação De Cimento

851228/2013 Requerimento de Pesquisa Planna Participações Ltda Calcário Fabricação De Cimento

851132/2013 Requerimento de Licenciamento Abiah Administração E Participações Ltda. Calcário Brita

851475/2013 Requerimento de Pesquisa Walter de Oliveira Calcário Fabricação De Cimento

851886/2013 Autorização de Pesquisa Darlene Gomes Pedro Diamante Industrial

850956/2014 Requerimento de Pesquisa Comina Empresa de Mineração Ltda Calcário Corretivo De Solo

850643/2014 Requerimento de Lavra Garimpeira Cooperativa Dos Garimpeiros Do Vale Do Rio Peixoto Coogavepe Opala Gema

851026/2014 Requerimento de Pesquisa Samuel Pereira Dos Reis Calcário Corretivo De Solo

850658/2014 Requerimento de Pesquisa Francisco Francimar de Aguiar Minério De Ferro Industrial

850411/2014 Requerimento de Pesquisa Planna Participações Ltda Minério De Ouro Industrial

850101/2015 Requerimento de Lavra Garimpeira Cooperativa Dos Garimpeiros Do Amazonas, Pará E Rôndônia Minério De Ouro Industrial

Processos Minerários - AII/AID

Rurópolis

Itaituba

Rio Tapajós
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Projeção Universal Transversa de Mercator - UTM
Datum Horizontal: SIRGAS 2000

Meridiano Central: 57
Fuso: 21M

- Limite Municipal, Limite Estadual, Massa D'Água, Área Urbana: IBGE, 2009;

- Terminal LDC Tapajós, Ramal Rodoviário: LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2015;

- Áreas de Influência Direta e Indireta: AMBIENTARE, 2015;

- Geomorfologia: adap.  CPRM, 2008.
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Data

Projeto
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Empreendedor/Cliente Execução

Escala Projeto Gráfico ProdutoResponsável Técnico

Fonte

Ramal Rodoviário - Terminal LDC Tapajós

Acesso existente

Massa d'Água

Área Urbana

Terminal LDC Tapajós

Área de Influência Direta - AID 

Área de Influência Indireta - AII 

Limite Municipal

Atf - Forma de acumulação. Terraços fluviais. Terraços com depósitos
inconsolidados apresentando lagoas em alguns trechos. Eventualmente
pedimentados.

Dcrv - Forma erosiva. Superfícies pediplanadas. Dissecado em colinas com
vales encaixados e ravinas. Associação de formas resultantes de diferentes
tipos de dissecação.

Dcta - Forma erosiva. Superfícies pediplanadas. Dissecado em colinas de
topo aplainado. Dissecação elementar de superfícies pediplanadas,
resultantes do entalhamento incipiente da drenagem.

Unidades Geomorfológicas

Ana Beatriz Cobalchini
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Projeção Universal Transversa de Mercator - UTM
Datum Horizontal: SIRGAS 2000

Meridiano Central: 57
Fuso: 21M

- Limite Municipal, Limite Estadual, Massa D'Água, Área Urbana: IBGE, 2009;

- Terminal LDC Tapajós, Ramal Rodoviário: LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2015;

- Áreas de Influência Direta e Indireta: AMBIENTARE, 2015;

- Pedologia: adap.  CPRM, 2015.
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Ramal Rodoviário - Terminal LDC Tapajós
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Área de Influência Direta 

Área de Influência Indireta

Limite Municipal
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Projeção Universal Transversa de Mercator - UTM
Datum Horizontal: SIRGAS 2000

Meridiano Central: 57
Fuso: 21M

Localização

- Limite Municipal, Limite Estadual, Área Urbana: IBGE, 2009;

- Terminal LDC Tapajós, Ramal Rodoviário: LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2015;

- Áreas de Influência Direta e Indireta: AMBIENTARE, 2015;

- Hidrogeologia: CPRM, 2008.
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Projeção Universal Transversa de Mercator - UTM
Datum Horizontal: SIRGAS 2000

Meridiano Central: 57
Fuso: 21M

Localização

- Limite Municipal, Limite Estadual, Massa D'Água, Área Urbana: IBGE, 2009;

- Terminal LDC Tapajós, Ramal Rodoviário: LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2015;

- Áreas de Influência Direta e Indireta: AMBIENTARE, 2015;

- Susceptibilidade à Erosão: adap.  CPRM, 2015.
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- Limite Estadual, Limite Municipal: IBGE, 2009;

- Massa d'Água: adap. IBGE, 2009;

- Terminal LDC Tapajós, Ramal Rodoviário: LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2015;

- Áreas de Influência Direta e Indireta, Drenagens, Microbacias Hidrográficas:
AMBIENTARE, 2015.
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- Áreas de Influência Direta e Indireta: AMBIENTARE, 2015.

Localização do Terminal LDC Tapajós

Massa d'Água

Ottobacia de Ordem 4 - Código 4415

Ottobacia de Ordem 2 - Rio Tapajós - Código 44

Limite Internacional

Área de Influência Indireta

Área de Influência Direta

Limite Estadual

R
i

o

T
a

p
a

j ó
s

Coordenadas Geográficas 
SIRGAS 2000

100 0 10050
km

Terminal 
LDC Tapajós



AP

AM

BA

MA

MT

PA

PI

RO

RR

TO

Guiana
Suriname Guiana 

Francesa

Oceano Atlântico

10

10

80

40

90
80

70

60
50

40

30

50

60

70

65

75 55

35

85

45

60

30

40

55
50

20

15

19
23

75

75

80

85

10

50

40

35

50

50

40

40

55

60

35

40

65

40

70

60

35

70
50

50

35

35

45

35
35

55

55

40

70

40

35

50

10

12

5
3

6
4

8 79

626000

626000

627000

627000

628000

628000

629000

629000

630000

630000

631000

631000

632000

632000

95
31

00
0

95
31

00
0

95
32

00
0

95
32

00
0

95
33

00
0

95
33

00
0

95
34

00
0

95
34

00
0

95
35

00
0

95
35

00
0

95
36

00
0

95
36

00
0 Projeção Universal Transversa de Mercator - UTM

Datum Horizontal: SIRGAS 2000
Meridiano Central: 57

Fuso: 21M

- Limite Municipal, Limite Estadual: IBGE, 2009;

- Curvas de Nível: LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2015;

- Área Diretamente Afetada - ADA: AMBIENTARE, 2015;

- Batimetria: CPD, 2012;

- Imagem: Digital Globe, cedida ao Google Earth Pro, 07 de julho de 2014.
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Datum Horizontal: SIRGAS 2000
Meridiano Central: 57

Fuso: 21M

- Limite Municipal, Limite Estadual, Massa D'Água: IBGE, 2009;

- Terminal LDC Tapajós, Ramal Rodoviário: LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2015;

- Área Diretamente Afetada, Estações de Amostragem Aquática: AMBIENTARE,
2015;

- Imagem: Digital Globe, cedida ao Google Earth Pro, 07 de julho de 2014.
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ETC-LDC-22
Dezembro/2015

Vilas e/ou Localidades

Pontos de Amostragem de Ruído

Vias e Acessos

Ramal Rodoviário - Terminal LDC Tapajós

Massa D'Água
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Área de Influência Direta - AID

Área Diretamente Afetada - ADA

Terminal LDC Tapajós
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- Limite Estadual, Limite Municipal, Localidades, Massa D'Água, Drenagens: IBGE,
2009;

- Vias: Adap. IBGE, 2009;

- TerminalLDC Tapajós, Acesso ao Empreendimento: LOUIS DREYFUS
COMMODITIES, 2015;

- Área de Influência Indireta e Direta - Meio Físico-Biótico, Pontos de Amostragem
de Ruídos: AMBIENTARE, 2014;

 Imagens: Digital Globe, cedida ao Google Earth Pro, 07 de julho de 2014.
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Datum Horizontal: SIRGAS 2000

Meridiano Central: 57
Fuso: 21M

- Limite Estadual: IBGE, 2009;

- Terminal LDC Tapajós: LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2015;

-  Área Diretamente Afetada, Áreas de Influência Direta e Indireta, Estações de
Amostragem de Fauna Terrestre, Transecto, Uso do Solo: AMBIENTARE, 2015.

- Imagens: Digital Globe, cedida ao Google Earth Pro, 07 de julho de 2014.
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Projeção Universal Transversa de Mercator - UTM
Datum Horizontal: SIRGAS 2000

Meridiano Central: 57
Fuso: 21M

- Limite Estadual: IBGE, 2009;

- Terminal LDC Tapajós, Ramal Rodoviário: LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2015;

-  Área Diretamente Afetada, Áreas de Influência Direta e Indireta, Estações de
Amostragem de Fauna Aquática: AMBIENTARE, 2015;

- Imagens: Digital Globe, cedida ao Google Earth Pro, 07 de julho de 2014.

500 0 500250
m

Fevereiro/2016

4546-EIA-24
Samara Araujo
Eng. Florestal

CREA 21065/D-DF

1:30.000

Estações de Amostragem de Fauna Aquática

Ramal Rodoviário - Terminal LDC Tapajós

Terminal LDC Tapajós

Área Diretamente Afetada - ADA

Área de Influência Direta - AID - Meio Biótico

Área de Influência Indireta - AII - Meio Físico e Biótico

Amostragem de Fauna Aquática
Áreas de Influência Direta e Indireta e Área Diretamente Afetada

Terminal LDC Tapajós

R
I

O

T
A

P
A

J Ó
S

Guiana
Suriname Guiana 

Francesa

Oceano Atlântico

Ana Beatriz Cobalchini
Eng. Ambiental

CREA 17646/D-DF



AP

AM

BA

MA

MT

PA

PI

RO

RR

TO

Data

Projeto

Tema

Empreendedor/Cliente Execução

Escala Projeto Gráfico ProdutoResponsável Técnico

Fonte

Localização

Parâmetros Cartográficos

Legenda

620000

620000

625000

625000

630000

630000

635000

635000

640000

640000

95
20

00
0

95
20

00
0

95
25

00
0

95
25

00
0

95
30

00
0

95
30

00
0

95
35

00
0

95
35

00
0

Projeção Universal Transversa de Mercator - UTM
Datum Horizontal: SIRGAS 2000

Meridiano Central: 57
Fuso: 21M

- Limite Municipal, Limite Estadual: IBGE, 2009;

- Terminal LDC Tapajós, Ramal Rodoviário: LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2015;

- Área de Influência Direta e Indireta, Uso e Ocupação do Solo e Cobertura 
Vegetal: AMBIENTARE, 2015;

- Imagem: LANDSAT 8, composição RGB 432, 14 de agosto de 2015.
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Projeção Universal Transversa de Mercator - UTM
Datum Horizontal: SIRGAS 2000

Meridiano Central: 57
Fuso: 21M

- Limite Municipal, Limite Estadual: IBGE, 2009;

- Ramal Rodoviário: LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2015;

- Área Diretamente Afetada - ADA, Uso e Ocupação do Solo e Cobertura Vegetal,
Parcelas de Amostragem da Flora: AMBIENTARE, 2015;

- Imagem: Digital Globe, cedida ao Google Earth Pro, 07 de julho de 2014.
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Projeção Universal Transversa de Mercator - UTM
Datum Horizontal: SIRGAS 2000

Meridiano Central: 57
Fuso: 21M

- Limite Municipal, Limite Estadual, Sede Municipal, Vilas e/ou Localidades, Hidrovias:
IBGE, 2009;

- Terminal LDC Tapajós, Ramal Rodoviário: LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2015;

- Área de Influência Direta, Áreas de Pesca: AMBIENTARE, 2015;

- Imagem: LANDSAT 8, composição RGB 432, 21 de agosto de 2015.
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Projeção Universal Transversa de Mercator - UTM
Datum Horizontal: SIRGAS 2000

Meridiano Central: 57
Fuso: 21M

µ

- Limite Municipal, Limite Estadual, Massa d'Água: IBGE, 2009;

- Terminal LDC Tapajós, Ramal Rodoviário: LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2015;

- Área de Influência Direta e Indireta, Qualidade Ambiental: AMBIENTARE, 2015;

- Imagem: LANDSAT 8, composição RGB 432, 14 de agosto de 2015.
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Projeção Universal Transversa de Mercator - UTM
Datum Horizontal: SIRGAS 2000

Meridiano Central: 57
Fuso: 21M

- Limite Municipal, Limite Estadual: IBGE, 2009;

- Terminal LDC Tapajós, Alternativas Locacionais: LOUIS DREYFUS COMMODITIES,
2015;

- Vilas e/ou Localidades, Acesso Existente: AMBIENTARE, 2015;

- Imagem: Digital Globe, cedida ao Google Earth Pro, 07 de julho de 2014.
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Projeção Universal Transversa de Mercator - UTM
Datum Horizontal: SIRGAS 2000

Meridiano Central: 57
Fuso: 21M

µ

- Limite Municipal, Limite Estadual, Vilas e/ou Localidades: IBGE, 2009;

- Terminal LDC Tapajós; Ramal Rodoviário - Terminal LDC Tapajós:
 LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2015;

- Área de Influência Direta e Indireta, Drenagens: AMBIENTARE, 2015;

- Cavidades Naturais: CECAV, 2015;

- Imagem: LANDSAT 8, composição RGB 432, 21 de agosto de 2015.
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Projeção Universal Transversa de Mercator - UTM
Datum Horizontal: SIRGAS 2000

Meridiano Central: 57
Fuso: 21M

µ

- Limite Municipal, Limite Estadual, Sedes Municipais, Massa D'Água: IBGE, 2009;

- Terminal LDC Tapajós: LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2015;

- Área de Influência Indireta: AMBIENTARE, 2015;

- Territórios Quilombolas: INCRA, 2015.
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Projeção Universal Transversa de Mercator - UTM
Datum Horizontal: SIRGAS 2000

Meridiano Central: 57
Fuso: 21M

- Limite Municipal, Limite Estadual: IBGE, 2009;

- Terminal LDC Tapajós, Área de Fundeio, Bacia de Evolução, Ramal Rodoviário - 
Terminal LDC Tapajós: LOUIS DREYFUS COMMODITIES, 2015;

- Área de Influência Direta, Acesso Existente: AMBIENTARE, 2015;

- Imagem: LANDSAT 8, composição RGB 432, 21 de agosto de 2015.
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Declaração de Uso de Recursos Hídricos

N° Declaração: 248480 Indicador de campanha: 0Nº CNARH: 

QUADRO 1

Caracterização Administrativa do Empreendimento Integrado

Louis Dreyfus Commodities Brasil S.A.

Nome ou Razão Social CNPJ

47.067.525/0001-08

George Alberto Takahashi

Nome do Responsável Legal 

Nome Fantasia ou Nome do Empreendimento

Terminal LDC Tapajós

CPF

120.982.798-09

Endereço para Correspondência

Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1355, andar 12 ao 14

UF

SP

Município

São Paulo

Distrito 

Pinheiros

Bairro CEP DDD

 11

Telefone

3039-6738

Fax E-mail 

george.takahashi@ldcom.com.br

Cadastramento efetuado em função de fiscalização?   Não

Houve alteração na Razão Social / CNPJ?   Não

Outras Informações

1.452.-19,

DT Vencimento ReferênciaTipo Documento DT PublicaçãoMunicipioResolução / Ano

Outorgas ANA:

Órgao EmissorData de PublicaçãoN° Outorga/Licença

Outorgas e Licenças:
Data de Vencimento

Impresso em 14/09/2015 15:07:38 Página 1 / 4



Declaração de Uso de Recursos Hídricos

N° Declaração: 248480 Indicador de campanha: 0Nº CNARH: 

Componente Outros - 1

QUADRO 3e

Endereço Local UF Município Distrito 

Bairro CEP DDD Telefone Fax

Comunidade Santarenzinho, margem direita do Rio Tapajós PA Rurópolis Rurópolis

Descrição da Atividade

A Estação de Transbordo de Cargas Tapajós (ETC LDC Tapajós) é um projeto da Louis Dreyfus Commodities Brasil S.A. (LDC Brasil), Companhia de 

atuação Global no ramo de commodities agrícolas e presente no Brasil há mais de 70 anos.

 A ETC LDC Tapajós será localizada na margem direita do Rio Tapajós na comunidade de Santarenzinho, município de Rurópolis (PA), em local preparado 

e dedicado à movimentação de granéis sólidos de origem vegetal (granéis agrícolas), entre eles soja, milho, entre outros.

A estação de tratamento de esgoto (ETE) adotada foi uma estação de tratamento mista compacta automatizada, com tanques em fibra compostos por 

reator anaeróbio, reator aeróbio, decantador, câmara de desinfecção e bomba de retorno do lodo.

Os esgotos sanitários gerados nas instalações ingressam ao sistema de tratamento através do gradeamento fino e grosso por barras metálicas seguido 

de canal de alvenaria, onde ocorrerá a separação das partículas oleosas dos sólidos grosseiros e sólidos finos como a areia, sendo o efluente 

Tipo de outra finalidade

Consumo Humano -  132632

Outra obra hidráulica
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Declaração de Uso de Recursos Hídricos

N° Declaração: 248480 Indicador de campanha: 0Nº CNARH: 

QUADRO 2

Caracterização dos Pontos de Interferência

Dados do ponto de Captação - 1

Denominação do Ponto de Captação

UF Município Distrito 

Coordenadas Geográficas

Latitude Longitude

Tipo de Captação Capacidade(m³/h) Potência (cv) Quantidade Fonte de Energia 

Identificação da Fonte de Captação Operadora da Rede N° SIAGAS Capacidade(m³/h) N° CNB

Direita

Observação:

Ponto de Captação

PA Rurópolis Rurópolis

Bombeamento  0,00  0,00  0

Rio ou Curso d'água 0 0,00

Tapajós

Dominialidade

Estadual

 04° 13’ 17,6” Sul  55° 51’ 13,3” Oeste

Nome Corpo Hídrico Margem

Existe sazonalidade: Não

 3.978.720,00

Vazão Max. Instantanea(m³/h)Volume Mensal(m³/mês)Período (dias/mês)Tempo(h/dia)Vazão Média (m³/h)

 16.500,000 30 24 5.526,000

Volume Anual(m³/ano)

 48.407.760,00
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Declaração de Uso de Recursos Hídricos

N° Declaração: 248480 Indicador de campanha: 0Nº CNARH: 

Observação:

Identificação da Fonte de Lançamento Operadora da Rede N° SIAGAS

LongitudeLatitude

Coordenadas Geográficas

Distrito MunicípioUF

Denominação do Ponto de Lançamento

Dados do ponto de Lançamento - 1

Caracterização dos Pontos de Interferência

QUADRO 2

N° CNB

Ponto de Lançamento ETE (Tratamento de esgoto sanitário doméstico ou de unidade industrial)

 0,00

PA Rurópolis Rurópolis

Lançamento Efluente Proveniente de

Capacidade(m³/h)

Rio ou Curso d'água

CNPJ

0 0

Tapajós D

Dominialidade: Estadual

 55° 51’ 13,3” Oeste 04° 13’ 57,0” Sul

Nome Corpo Hídrico Margem

Vazão Max. Instantanea (m³/h)Volume Mensal(m³/mês)Período (dias/mês)Tempo(h/dia)Vazão Média (m³/h)

 16.500,000 5.526,000  30 24  3.978.720,00

Vazão Anual(m³/ano)

 48.407.760,000

DBO5 (mg/L) 5,00 150,00 0,50 15,00

Lançamento Efluentes

Tipo de Tratamento de Efluentes

Tratamento primário

Dados de Vazão  (%)Eficiência Trat. Remoção de DBO

Estimativa

Característica do Efluente Concentração Efluente Bruto

Instantânea Máxima Média Mensal

Concentração Efluente Tratado

Instantânea Máxima Média Mensal

90,00

Impresso em 14/09/2015 15:07:38 Página 4 / 4





PLATAFORMA PLATAFORMA

Coletor

A
r
m

a
z
e
n
a
g
e
m

W.C

0,00

2,65

PLATAFORMA PLATAFORMA

PLATAFORMA PLATAFORMA

Coletor

A
r
m

a
z
e
n
a
g
e
m

w
.
c
.

OBJETO

APROV.REV. DATA

1 09/02/15 E. VILARES

2 26/02/15 E. VILARES

3 27/02/15 E. VILARES

DATA:

ELABORADO:

DESENHADO:

VERIFICADO:

ESCALA:

OBJETO:

EMITENTE:CLIENTE:

PROJETO CONCEITUAL - ARQUITETURA

PLANTA E CORTES - FASES 1.A E 1.B

DE-AQP025-2B2-001

4 1:100

26/02/2015

F. GEORGE

F. GUERINI

E. VILARES

G. PEIXOTO

0,00

A
A

ESC.: 1:100

CORTE AA - CORTE TRANSVERSAL - FASE 1-A

ESC.: 1:100

B
B

ESC.: 1:100

0,00

8,50

ESC.: 1:100

CORTE BB - CORTE TRANSVERSAL - FASE 1-B

ESC.: 1:100

0,00

8,50

9,85

9,85

8,50

9,85

ESC.: 1:100



VC1 VC2 VC3 VC4 VC5 VC6

P1 P2 P3 P4 P6 P7

VC7

P8P5

LAJELAJE

P9 P10 P11 P12 P13 P14 P15 P16 P17 P18 P19 P20 P21

OBJETO APROV.REV. DATA

1 11/02/2015 E. VILARES

2 18/02/2015 E. VILARES

3 24/04/2015 E. VILARES ESCADA DE ACESSO A GALERIA 

DATA:

ELABORADO:

DESENHADO:

VERIFICADO:

ESCALA:

OBJETO:

EMITENTE:CLIENTE:

PROJETO CONCEITUAL - ARQUITETURA

TOMBADOR FASE - 1A

PLANTA, VISTA E CORTE

DE-AQP025-2B2-003

3 IND

24/04/2015

F. GEORGE

J.ANDRADE

E. VILARES

G. PEIXOTO

CORTE LONGITUDINAL

ESC. 1:250

PLANTA

ESC. 1:200

CORTE TRANSVERSAL

ESC. 1:250



VC1 VC2 VC3 VC4 VC5 VC6

P1 P2 P3 P4 P6 P7

VC7

P8P5

LAJELAJE

P9 P10 P11 P12 P13 P14 P15 P16 P17 P18 P19 P20 P21

OBJETO APROV.REV. DATA

1 11/02/2015 E. VILARES

2 18/02/2015 E. VILARES

3 24/04/2015 E. VILARES ESCADA DE ACESSO A GALERIA 

DATA:

ELABORADO:

DESENHADO:

VERIFICADO:

ESCALA:

OBJETO:

EMITENTE:CLIENTE:

PROJETO CONCEITUAL - ARQUITETURA

TOMBADOR FASE - 1B

PLANTA, VISTA E CORTE

DE-AQP025-2B2-003

3 IND

24/04/2015

F. GEORGE

J.ANDRADE

E. VILARES

G. PEIXOTO

CORTE LONGITUDINAL

ESC. 1:250

PLANTA

ESC. 1:200

CORTE TRANSVERSAL

ESC. 1:250



APOIO AO CAMINHONEIRO

PLANTA BAIXA

ESC. 1:75

CORTE
A

CORTE
A

B
B

COZINHA

VARANDA

72 PESSOAS

4.00

FEMININO

W.C.

FEMININO

W.C.

P.N.E

MASCULINO

W.C.

MASCULINO

SALA DE ESPERA

VARANDAVARANDA

APOIO AO

CAMINHONEIRO

APOIO AO CAMINHONEIRO

CORTE A-A

ESC. 1:75

W.C. MASCULINO

APOIO AO CAMINHONEIRO

CORTE B-B

ESC. 1:75

2
.
7

0
.
8

0

W.C.

FEMININO

W.C.

MASCULINO

OBJETO

APROV.REV. DATA

1 19/02/15 E. VILARES

2 25/02/15 E. VILARES

DATA:

ELABORADO:

DESENHADO:

VERIFICADO:

ESCALA:

OBJETO:

EMITENTE:CLIENTE:

PROJETO CONCEITUAL

APOIO AO CAMINHONEIRO

PLANTA E CORTES

DE-AQP025-2B2-008

3 1:75

19/02/2015

E. VILARES / F.GEORGE

J.ANDRADE

E. VILARES

G. PEIXOTO
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5,57

2.10

1
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0
0
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CORTE A-A

ESC. 1:100

ESC. 1:100

CORTE B-B

ESC. 1:100

A

1
,
4
0

4
,
0
0

3
,
0
0

W.C.

W.C.

SALA PARA

COMPRESSORES DE

AR

LIMPEZA

W.C

S

PLANTA - MEZANINO

ESC. 1:100

-1.40

ARQUIVO

2
,
4
7

5
.
4
0

4.10

CORTE

ARQUIVO

3
,
0
0

24

W.C MASC.
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1
0

,
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0

1
,
1
0

3
,
1
0

CORTE
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8
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4.10
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4
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0
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0
0
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3
,
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0

5
,
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0

0.00

3
,
1
5

1
1
,
8
0

1
,
4
0

-1.40

0.00

OFICINA

FORRO

-1.40

OBJETO

APROV.REV. DATA

1 19/02/15 E. VILARES

2 27/02/15 E. VILARES

3 30/03/2015 E. VILARES

DATA:

ELABORADO:

DESENHADO:

VERIFICADO:

ESCALA:

OBJETO:

EMITENTE:CLIENTE:

PROJETO CONCEITUAL

PLANTA E CORTES

DE-AQP025-2B1-004

3
INDICADA

30/03/2015

E. VILARES / F.GEORGE

J.ANDRADE

E. VILARES

G. PEIXOTO



OBJETO

APROV.REV. DATA

1 12/02/15 E. VILARES

2 25/02/15 E. VILARES

3 31/03/15 E.VILARES

DATA:

ELABORADO:

DESENHADO:

VERIFICADO:

ESCALA:

OBJETO:

EMITENTE:CLIENTE:

PROJETO CONCEITUAL

PLANTAS E CORTES

DE-AQP025-2B2-005

3 1:100

31/03/2015

E. VILARES / F.GEORGE

J.ANDRADE

E. VILARES

G. PEIXOTO



B

A

B

CADASTRO

CADASTRO

CORTE A-A

ESC. 1:50

CADASTRO

CORTE B-B

ESC. 1:50

,
4
4

1
,
8
0

,
5
6

,
1
0

GATES IN-OUT

VISTA FRONTAL

ESC. 1:100

GATES IN-OUT

VISTA LATERAL

ESC. 1:100

GATES IN-OUT

PLANTA

ESC. 1:100

PLANTA

ESC. 1:100

OBJETO

APROV.REV. DATA

1 18/08/2015 E. VILARES

2 25/02/2015 E. VILARES

3 30/03/2015 E. VILARES

DATA:

ELABORADO:

DESENHADO:

VERIFICADO:

ESCALA:

OBJETO:

EMITENTE:CLIENTE:

PROJETO CONCEITUAL

GATES / CADASTRO 

PLANTA E CORTES

DE-AQP025-2B2-006

3
INDICADA

30/03/2015

E. VILARES / F.GEORGE

J.ANDRADE

E. VILARES

G. PEIXOTO

TOTEM DE CONTROLE

CANCELA

CANCELA

FASE 1B



Wc pne fem.

Wc pne masc.

Copa

B
B

CORTE
A

CORTE
A

Copa

OBJETO

APROV.REV. DATA

1 12/02/15 E. VILARES

2 25/02/15 E. VILARES

DATA:

ELABORADO:

DESENHADO:

VERIFICADO:

ESCALA:

OBJETO:

EMITENTE:CLIENTE:

PROJETO CONCEITUAL

SALA DE CONTROLE OPERACIONAL

PLANTAS E CORTES

DE-AQP025-2B2-007

2 1:50

12/02/2015

E. VILARES / F.GEORGE

J.ANDRADE

E. VILARES

G. PEIXOTO



z z

CÓDIGO

DESENHOS / DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA

OBJETO APROV.REV. DATA DESCRIÇÃO

REVISÕES

1 19/02/15 E. VILARES EMISSÃO INICIAL

2 27/02/15 E. VILARES ATENDIMENTO A COMENTÁRIOS LDC

3 09/03/15 E. VILARES INCLUSÃO DE DETALHES

RESP. TÉCNICO:

ART Nº.:

CREA Nº.:

DATA:

ELABORADO:

DESENHADO:

VERIFICADO:

CÓDIGO: REVISÃO: ESCALA:

OBJETO:

EMITENTE:CLIENTE:

PROJETO CONCEITUAL

ESTAÇÃO DE TRANSBORDO DE CARGAS - LDC TAPAJÓS

SILOS E ELEVADORES

PLANTA E ELEVAÇÕES

DE-AQP025-2B2-009

3 1:250

09/03/2015

E. VILARES / F.GEORGE

V. MORAES

E. VILARES

G. PEIXOTO

ELEVAÇÃO 1

ELEVADOR 750 t/h

ELEVADORES 750 t/h CADA

CORREIA TRANSPORTADORA 2000 t/h

VAI PARA O PÍER

CORREIAS TRANSPORTADORAS 750 t/h

VEM DOS TOMBADORES

CORREIAS TRANSPORTADORAS 500/750 t/h

SILO - 18.000 t

Ø 32,00m

SILO - 18.000 t

Ø 32,00m

SILO - 18.000 t

Ø 32,00m

SILO - 18.000 t

Ø 32,00m

SILO - 18.000 t

Ø 32,00m

SILO - 18.000 t

Ø 32,00m

SILO - 18.000 t

Ø 32,00m

SILO - 18.000 t

Ø 32,00m

CORREIAS TRANSPORTADORAS 2 x 500/750 t/h

ELEVADORES 750 t/h CADA

CORREIA TRANSPORTADORA 2000 t/h

VISTA SUPERIOR DOS SILOS

ESC.: 1:250

ELEVAÇÃO 1

ESC.: 1:250

CORTE AA

ESC.: 1:250

A
A

CORREIA TRANSPORTADORA SOB SILOS 2000 t/h

ELEVADOR 750 t/h

CORREIA TRANSPORTADORA 2000 t/h

CORREIA TRANSPORTADORA INCLINAÇÃO 4º (2000 t/h)

BALANÇA DE FLUXO 2000 t/h

CORREIAS TRANSPORTADORAS 500/750 t/h

CORREIA TRANSPORTADORA 2000 t/h

SILO - 18.000 t

Ø 32,00m

CORREIA TRANSPORTADORA INCLINAÇÃO 8º (2000 t/h)

G:\05 - Contratos\Estudos e Projetos\C_AQ_P_016 - LDC Louis Dreyfus Commodities\1 - ELaboração\Layout\Outero\LDC.jpg

CORREIA TRANSPORTADORA

 2000 t/h VAI PARA O PÍER

CORREIA TRANSPORTADORA 500/750 t/h

VEM DOS TOMBADORES

ÁREA RESERVADA PARA

EXPANSÃO FUTURA

1
5

,
0

0
m

CORREIA TRANSPORTADORA INCLINAÇÃO 8º

~ 70,00m

SILO - 18.000 t

Ø 32,00m

SILO - 18.000 t

Ø 32,00m

SILO - 18.000 t

Ø 32,00m

SILO - 18.000 t

Ø 32,00m

4 13/11/15 JORGE-LDC ACRESCENTADO DOIS SILOS NAS VISTAS SUP. E ELEV.



AMPLIAÇÃO 2

ESC. 1:250

Correia transportadora 2000 t/h

Balança de fluxo 2000 t/h

CÓDIGO

DESENHOS / DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA

OBJETO

RESP. TÉCNICO:

ART Nº.:

CREA Nº.:

DATA:

ELABORADO:

DESENHADO:

VERIFICADO:

CÓDIGO: REVISÃO: ESCALA:

OBJETO:

EMITENTE:CLIENTE:

PROJETO CONCEITUAL

ESTAÇÃO DE TRANSBORDO DE CARGAS - LDC TAPAJÓS

CORTE LONGITUDINAL DO TERMINAL

AMPLIÇÃO 2 E 3

DE-AQP025-2G1-005

4
INDICADA

06/04/2015

E. VILARES / F.GEORGE

MANASSES

E. VILARES

G. PEIXOTO

Nível max. histórico (2014) = 7,88 DHN

Nível = 0,00 DHN

AMPLIAÇÃO 3

ESC. 1:250

Nível = - 1,27 DHN

G:\05 - Contratos\Estudos e Projetos\C_AQ_P_025 - Terminal LDC Rio Tapajós\1 - Elaboração\Desenhos\LAYOUT FGGP\2G1 - Layout Geral\LDC.jpg

Contrapeso

Correia transportadora 2000 t/h inclinação váriavel

Correia transportadora vai para Píer

Vem dos Tombadores/Silos

Vem da Balança de Fluxo

Sala de Controle

Caixa de Distribuição

Correia transportadora 2000 t/h inclinação 8º

Correia transportadora 2000 t/h

H => Vária conforme Nível do Rio

APROV.REV. DATA DESCRIÇÃO

REVISÕES

1 19/02/15 E. VILARES EMISSÃO INICIAL

2 06/03/15 E. VILARES ATENDIMENTO A COMENTÁRIOS LDC

3 19/03/15 E. VILARES INCLUSÃO DA SOLUÇÃO DE PÍER ESCOLHIDA

4 06/04/15 E.VILARES ALTERAÇÃO DAS CORREIAS DE EXPEDIÇÃO 
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0

6

0
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0
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0
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7
2

7

4

7

4

7

6

7
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8

0

N

L

S

N

E

S

W

S

E

N

W

34

32

12

10

ITEM

1 RODOVIA DE ACESSO

2

3

4 e 4a

5 APOIO A CAMINHONEIROS

6 CADASTRO

7

8

9

10

11

12

13

14

15 ABASTECIMENTO

16

17

18

19

20 MOEGA / TOMBADORES

21

22

23 SALA DE CONTROLE OPERACIONAL

24 SILOS VERTICAIS 18000 T. CADA

25 ELEVADORES

26

27

28

29

30

31

32

33 COMBOIO VAZIO

34 COMBOIO CARREGADO

35

36

13

21

23

26

FLORESTA ALUVIAL

PAISAGISMO

LEGENDA

LIMITE DO TERRENO

OBJETO APROV.REV. DATA

1 09/03/15 E. VILARES

2 13/04/15 E. VILARES

3 28/04/15 E. VILARES

DATA:

ELABORADO:

DESENHADO:

VERIFICADO:

ESCALA:

OBJETO:

EMITENTE:CLIENTE:

PROJETO CONCEITUAL

LAYOUT GERAL

DE-AQP025-2G1-006

3 1:3500

28/04/2015

E. VILARES / F.GEORGE

M. ALVES

E. VILARES

G. PEIXOTO

35

25

4 12/11/15 JORGE-LDC NOVOS SILOS / ESTACIONAMENTO
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OBJETO

DE-AQP025-2G1-001 a 005 PROJETO CONCEITUAL - LAYOUT GERAL

APROV.REV. DATA

1 01/04/2015 E. VILARES

DATA:

ELABORADO:

DESENHADO:

VERIFICADO:

ESCALA:

OBJETO:

EMITENTE:CLIENTE:

PROJETO CONCEITUAL

TERRAPLENAGEM

PLANTA

DE-AQP025-2I3-002

1 1:1250

01/04/2015

D. AMARO

V. MORAES

E. VILARES

G. PEIXOTO
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DE-AQP025-2G1-001 a 003 PROJETO CONCEITUAL - LAYOUT GERAL

NOTAS

APROV.REV. DATA

1 16/03/2015 E. VILARES

DATA:

ELABORADO:

DESENHADO:

VERIFICADO:

ESCALA:

OBJETO:

EMITENTE:CLIENTE:

PROJETO 

DETALHES

DE-AQP025-2S1-002

1
INDICADA

16/03/2015

D. PERFOLL

V. MORAES

E. VILARES

G. PEIXOTO

A

PLANTA

A

CORTE AA

SEM ESCALA

SEM ESCALA

LEGENDA

ESC.: 1:100

ESC.: 1:25

PLANTA

CORTE AA

A A
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7
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8

5

10

2

7

7

7

17

7

12

8

13

15

15

ESCALA 1:10

S
T

1
7
9
2

1
4
5
0

8

15

02

ITEM

REGISTRO DE GAVETO BRUTO ( PARA USO INDUSTRIAL) DECA OU SIMILAR

ELUMA OU SIMILAR

03

CONECTOR BOLSA X PONTA DE BRONZE05

06 CONECTOR BOLSA X PONTA DE BRONZE

07 CONECTOR BOLSA X PONTA DE BRONZE

04

COTOVELO DE BRONZE08

10
CONFORJA OU SIMILAR

11

12

15 TUBO DE COBRE SEM COSTURA, CLASSE E

16 TUBO DE COBRE SEM COSTURA, CLASSE E

13

14

17
MIPEL OU SIMILAR

09

ELUMA OU SIMILAR

ELUMA OU SIMILAR

ELUMA OU SIMILAR

ELUMA OU SIMILAR

ELUMA OU SIMILAR

ELUMA OU SIMILAR

CONFORJA OU SIMILAR

ELUMA OU SIMILAR

ELUMA OU SIMILAR

ELUMA OU SIMILAR

ELUMA OU SIMILAR

ELUMA OU SIMILAR

01
KSB OU SIMILAR

OBJETO

DE-AQP025-2S1-002

APROV.REV. DATA

1 15/04/2015 E. VILARES

DATA:

ELABORADO:

DESENHADO:

VERIFICADO:

ESCALA:

OBJETO:

EMITENTE:CLIENTE:

PROJETO 

BOMBAS DE RECALQUE

DETALHES

DE-AQP025-2S1-003

1
INDICADA

15/04/2015

D. PERFOLL

V. MORAES

E. VILARES

G. PEIXOTO

LEGENDA

AC

CU COBRE

ST SUPORTE

NOTAS

1.  E  EM METROS E SUPORTES EM MILIMETROS SALVO

2. CONJUTO BOMBA CENTRIFUGA  KSB MODELO MEGABLOC TIPO

32-125.1 OU SIMILAR

3.  O ACIONAMENTO DAS BOMBAS   POR CHAVES DE 

TIPO BOIA.

4.  EM COBRE  SEM COSTURA, FABRICADOS CONFORME

NBR 13206.  EM COBRE OU BRONZE, DE ACORDO COM A NORMA

ABNT NBR 11720

12. OS SUPORTES DEVEM SER DETALHADOS NO PROJETO EXECUTIVO

13. OS SUPORTES ST  SER REVESTIDOS COM C.R.Z. 



BRITA GRADUADA

FAIXA A (DNIT)

BLOCO INTERTRAVADO

AREIA

AREIA LAJE DE CONCRETO

TUBO

VALA

1
,
3
5

0,50 0,50

1,00

DRENO 

NT

1
,
1
0

FLANGE ROSCADO, ROSCA BSP

FLANGE SOBREPOSTO, FR

PARA COMBATE A

1
,
0
0

1,00

6

0

0

PLANTA

1
,
0
0

1,00

VISTA SUPERIOR

CORTE "A-A"

FLANGE SOBREPOSTO, FR

0
,
1
5

1
,
1
5

COLUNA DE HIDRANTE TIPO

COM CORRENTE ROSCA INTERNA

EM BRONZE, ROSCA ENTRADA 

DISPOSITIVO DE RECALQUE CONSTITUIDO DE

UM HIDRANTE DE COLUNA EXTERNO, LOCALIZADO

ESTACIONAMENTO DE VIATURAS DO CORPO DE 

BOMBEIROS. CONFORME ITEM 5.3.5 DA IT-22.

MEDIDOR FILTRO

BLOCO DE 

ANCORAGEM

VALVULA DE GAVETA FLANGEADA, FR

CORTE ACORTE A

TUBO DE FERRO GALVANIZADO

TE FERRO GALVANIZADO 

NIPLE DUPLO FERRO GALVANIZADO 

REGISTRO GLOBO ANGULAR 

ADAPTADOR PARA ENGATE STORZ 

ENGATE TIPO STORZ

ESGUICHO TRONCO CONICO 

CESTO OU SUPORTE PARA MANGUEIRA

MARCO METALICO

TAMPA METALICA

A
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0
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1
,
6
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TAMPA DE CONCRETO

OBJETO

DE-AQP025-2G1-001 a 003 PROJETO CONCEITUAL - LAYOUT GERAL

DE-AQP025-2B2-001-009

DE-AQP025-2S2-001

NOTAS

APROV.REV. DATA

1 24/03/2015 E. VILARES

DATA:

ELABORADO:

DESENHADO:

VERIFICADO:

ESCALA:

OBJETO:

EMITENTE:CLIENTE:

PROJETO 

DETALHES

DE-AQP025-2S2-002

1
INDICADA

24/03/2015

D. PERFOLL

V. MORAES

E. VILARES

G. PEIXOTO

PLANTA

SEM ESCALA

DETALHE DA ALTURA DOS EXTINTORES

S/ ESC.

SEM ESCALA ESC. 1:20

ESC. 1:20

ESC: 1:20

DETALHE - CAIXA DE HIDRANTE

S/ ESC.
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ESCALA 1:10

S
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1
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ITEM

KSB OU SIMILAR

03

05

06

07

04

08

10
CONFORJA OU SIMILAR

11

12

15

16

13

14

17

09

NIAGARA OU SIMILAR

CONFORJA OU SIMILAR

NIAGARA OU SIMILAR

18

19

20

CONFORJA OU SIMILAR

CONFORJA OU SIMILAR

CONFORJA OU SIMILAR

CONFORJA OU SIMILAR

CONFORJA OU SIMILAR

CONFORJA OU SIMILAR

CONFORJA OU SIMILAR

CONFORJA OU SIMILAR

NIAGARA OU SIMILAR

KSB OU SIMILAR

CONFORJA OU SIMILAR

CONFORJA OU SIMILAR

CONFORJA OU SIMILAR

CONFORJA OU SIMILAR

CONFORJA OU SIMILAR

21
CONFORJA OU SIMILAR

22

MARK OU SIMILAR

WEG OU SIMILAR

BRANCO OU SIMILAR

02 - PRESSOSTATO

3

1

06 - DRENO

P

2

54

3

6

3

1

P

2

5 4

3

VEM DAS BOMBAS

SISTEMA DE

BOMBAS PRINCIPAIS

SISTEMA DE

BOMBA JOCKEY

OBJETO

DE-AQP025-2S1-002

APROV.REV. DATA

1 15/04/2015 E. VILARES

DATA:

ELABORADO:

DESENHADO:

VERIFICADO:

ESCALA:

OBJETO:

EMITENTE:CLIENTE:

PROJETO 

DETALHES

DE-AQP025-2S2-003

1
INDICADA

15/04/2015

D. PERFOLL

V. MORAES

E. VILARES

G. PEIXOTO

LEGENDA

AC

CU COBRE

ST SUPORTE

NOTAS

1.

2. AS BOMBAS   COM  UNICO, UMA 

3. A  DA BOMBA DE  (JOCKEY) E DAS BOMBAS

PRINCIPAIS  FEITA  DE PRESSOSTATOS INSTALADOS NO

CAVALETE DE  E LIGADAS NOS  DE COMANDO E CHAVES

DE PARTIDA DOS MOTORES DE CADA BOMBA.

4. A   EM  CARBONO - SEM COSTURA - SCH 40 -

5.

6. O CONJUNTO MOTO-BOMBA A DIESEL  FORNECIDO COMPLETO,

INCLUSIVE  TANQUE RESERVA DE  E SILENCIOSO DA

DESCARGA DO MOTOR.

7. A DESCARGA DO MOTOR A DIESEL  AJUSTADA CONFORME O

EQUIPAMENTO, E  TER ISOLAMENTO  E AMORTECEDOR DE

8.  A PARTIDA DO MOTOR, SEU DESLIGAMENTO  SOMENTE MANUAL

9. DEVE SER PREVISTO UM PONTO DE ACIONAMENTO MANUAL PARA AS

BOMBAS DE  INSTALADO EM LOCAL SEGURO DA  E QUE

10. A   DAS BOMBAS DE  DEVE SER

INDEPENDENTE DO CONSUMO GERAL.

11.

12. OS SUPORTES DEVEM SER DETALHADOS NO PROJETO EXECUTIVO.



4.20

A

A

N.A. 

TAMPA

LASTRO DE CONCRETO

MAGRO 5cm

Esc. 1:25

Esc. 1:25

B
B

REATERRO COMPACTADO EM CAMADAS

SOLO SELECIONADO ISENTO DE

ENVELOPE DE AREIA COMPACTADA

A
A

TUBO DE ENTRADA

CONCRETO ESTRUTURAL

CHAVE "T"

TUBO DE ENTRADA

COLETOR DE SOBRENADANTES

DUAS ABERTURAS

0,10 x 0,25 NA PARTE

SUPERIOR

C
o
m

p
o
r
t
a
 
c
o
m

A A

TAMPA DE CONCRETO COM

BASE DE CONCRETO COM

TUBO DE ENTRADA

TUBO DE SAIDA

ENTRADA

A

A

APROV.REV. DATA

1 18/03/15 E. VILARES

2 31/03/15 E. VILARES FOSSA, FILTRO E CAIXA DE GORDURA

DATA:

ELABORADO:

DESENHADO:

VERIFICADO:

ESCALA:

OBJETO:

EMITENTE:CLIENTE:

PROJETO 

REDE DE ESGOTO

DETALHES

DE-AQP025-2S3-002
2

INDICADA

31/03/2015

D. PERFOLL

V. MORAES

E. VILARES

G. PEIXOTO

OBJETO

DE-AQP025-2G1-001 a 003 PROJETO CONCEITUAL - LAYOUT GERAL

DE-AQP025-2S1-001 a 002



ESC. 1:25

DECANTADOR

S/ ESCALA

APROV.REV. DATA

1 18/03/15 E. VILARES

DATA:

ELABORADO:

DESENHADO:

VERIFICADO:

ESCALA:

OBJETO:

EMITENTE:CLIENTE:

PROJETO 

REDE DE ESGOTO

DE-AQP025-2S3-003

1
1:25

18/03/2015

D. PERFOLL

V. MORAES

E. VILARES

G. PEIXOTO

NOTAS

inclusive permitindo o seu reuso.

OBJETO

DE-AQP025-2G1-001 a 003 PROJETO CONCEITUAL - LAYOUT GERAL

DE-AQP025-2S1-001 a 002
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LAUDO TÉCNICO DE ANÁLISE NO 001/2015-2 

 

CLIENTE 

Empresa: Louis Dreyfus Commodities 

Endereço: Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1355, andar 12 ao 14, bairro Pinheiros, CEP: 01.452-919, São 
Paulo/SP 

 

AMOSTRA 

Ponto de Amostragem: EAA1 Coordenadas: 21M UTM –  

Descrição do ponto: Rio Tapajós,  

Material: Água Ensaio: Medição físico-química in situ 

Data de coleta: 14/05/2015 Data de análise: 14/05/2015 

Coletor: Wanderson Ferreira Analista: Wanderson Ferreira 
 
 

 

 

 

 

 

Parâmetro Unidade Resultado 

pH - 7,69 

Condutividade (μS/cm) µS/cm 20,0 

Temperatura (água) 
(°C) 

ºC 
28,9 

Temperatura (ar) (°C) ºC 37,3 

Oxigênio dissolvido 
(mg/L) 

mg/L 
7,0 
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LAUDO TÉCNICO DE ANÁLISE NO 002/2015-2 

 

CLIENTE 

Empresa: Louis Dreyfus Commodities 

Endereço: Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1355, andar 12 ao 14, bairro Pinheiros, CEP: 01.452-919, São 
Paulo/SP 

 

AMOSTRA 

Ponto de Amostragem: EAA2 Coordenadas: 21M UTM –  

Descrição do ponto:  

Material: Água Ensaio: Medição físico-química in situ 

Data de coleta: 14/05/2015 Data de análise: 14/05/2015 

Coletor: Wanderson Ferreira Analista: Wanderson Ferreira 
 
 

 

 

 

 

 

Parâmetro Unidade Resultado 

pH - 7,77 

Condutividade (μS/cm) µS/cm 30 

Temperatura (água) 
(°C) 

ºC 
28,8 

Temperatura (ar) (°C) ºC 27,5 

Oxigênio dissolvido 
(mg/L) 

mg/L 
4,9 
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LAUDO TÉCNICO DE ANÁLISE NO 003/2015-2 

 

CLIENTE 

Empresa: Louis Dreyfus Commodities 

Endereço: Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1355, andar 12 ao 14, bairro Pinheiros, CEP: 01.452-919, São 
Paulo/SP 

 

AMOSTRA 

Ponto de Amostragem: EAA3 Coordenadas: 21M UTM –  

Descrição do ponto:  

Material: Água Ensaio: Medição físico-química in situ 

Data de coleta: 14/05/2015 Data de análise: 14/05/2015 

Coletor: Wanderson Ferreira Analista: Wanderson Ferreira 
 
 

 

 

 

 

 

Parâmetro Unidade Resultado 

pH - 7,75 

Condutividade (μS/cm) µS/cm 30 

Temperatura (água) 
(°C) 

ºC 
28,6 

Temperatura (ar) (°C) ºC 29,2 

Oxigênio dissolvido 
(mg/L) 

mg/L 
5,3 
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LAUDO TÉCNICO DE ANÁLISE NO 004/2015-2 

 

CLIENTE 

Empresa: Louis Dreyfus Commodities 

Endereço: Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1355, andar 12 ao 14, bairro Pinheiros, CEP: 01.452-919, São 
Paulo/SP 

 

AMOSTRA 

Ponto de Amostragem: EAA4 Coordenadas: 21M UTM –  

Descrição do ponto:  

Material: Água Ensaio: Medição físico-química in situ 

Data de coleta: 14/05/2015 Data de análise: 14/05/2015 

Coletor: Wanderson Ferreira Analista: Wanderson Ferreira 
 
 

 

 

 

 

 

Parâmetro Unidade Resultado 

pH - 7,74 

Condutividade (μS/cm) µS/cm 20 

Temperatura (água) 
(°C) 

ºC 
28,6 

Temperatura (ar) (°C) ºC 33,5 

Oxigênio dissolvido 
(mg/L) 

mg/L 
7,3 
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LAUDO TÉCNICO DE ANÁLISE NO 004/2015-1 

 

CLIENTE 

Empresa: AMBIENTARE Soluções Ambientais Ltda. 

Endereço: SRTVS – Quadra 701 – Bloco O – Asa Sul, Sala 420, CEP: 70.340-000 – Brasília, DF 

Solicitante: Felipe Lavorato 

E-mail de contato: felipe@ambientare-sa.com.br 

 

AMOSTRA 

Pontos de Amostragem: EAA1, EAA2, EAA3, EAA4 Descrição do ponto:  

Material: Água Ensaio: Fitoplâncton 

Data de coleta: 14/05/2015 Data de análise: 20/05/2015 

Coletor: Raul C. Assenço – CFQ 12200547/D-GO Analista: Maíra Campos CRBio: 57927/04-D 

Bicudo, C.E.M.; Bicudo, R. M. T. Algas de águas continentais brasileiras. Ed Universidade de São Paulo, 

São Paulo, 228p., 1970 

Desikachary TV Cyanophyta. Indian Council of Agricultural Research. New Delhi. 686p., 1959 

Hino, K. & Tundisi, J.G., Atlas de algas da Represa do Broa. UFSCar, São Carlos, 1977 

Huszar, V.L.M. Periodicidade Diurna do Fitoplâncton da Lagoa de Juturnaíba, Araruama, RJ. In: II Reunião 
Brasileira de Ficologia, 1985, São Sebastião. Resumos da II Reunião Brasileira de Ficologia, 23p., 1985 

Iltis, A. &Compère, P. Algues de larégiondulacTchad. I. Caractéristiquesgénéralesdumilieu. Cah. 
O.R.S.T.O.M., sér. Hydrobiol., 8, 3/4 : 141-164, 1974. 

Prescott, G.W., Croasdale, H.T., Vinyard, W.C.A synopsis of North American desmids.Part II. 

Desmidiaceae: Placodermae. Section 1. University of Nebraska press. 275p., 1975 

Sant’anna, J.C.Chloroccocales (Chlorophyceae) do estado de São Paulo, Brasil.J. Crames: Alemanha. 

348p., 1984 

Smith, G.M. Phytoplankton of the InlandLakes of Wisconsin. Part. II - Desmidiaceae.Bull. Univ. of 
Wisconsin, 1270: 1-227, 1924 

Vicentim, M.M.P. Desmídias (Zygnemaphyceae) planctônicas do Parque Regional do Iguaçu, Curitiba, 
estado do Paraná, Brasil: Contribuição ao levantamento. Dissertação de Mestrado em Botânica, 
Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 287p., 1984 
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TAXONS EAA1 EAA2 EAA3 EAA4 

Bacillariophyceae         

Actinella mirabilis 

 
X 

  Actinocyclus normanii X X X X 

Actinoptychus sp. X 
 

X X 

Aulacoseira ambigua 
  

4,55 X 

Aulacoseira granulata 4,55 X 4,55 5,08 

Aulacoseira granulata v. angustissima 4,55 X 4,55 X 

Aulacoseira herzogii 40,91 27,48 13,64 25,40 

Aulacoseira pusilla 
 

X 54,55 35,56 

Aulacoseira sp. X 7,85 X X 

Craticula sp. X 
   Encyonema minutum X X X 

 Encyonema silesiacum X 
 

X 5,08 

Encyonopsis sp. X 
   Eolimna sp. X 
   Eunotia asterionelloides 4,55 
 

X 10,16 

Eunotia camelus X 
 

X 
 Eunotia cf. lineolata X X 

  Eunotia didyma X 
 

X 
 Eunotia flexuosa 

 
X 

  Eunotia meridiana  
 

X 
  Eunotia minor X X 
 

X 

Eunotia naegelii 
   

X 

Eunotia sp. 13,64 23,55 22,73 35,56 

Eunotia transfuga X 
   Eunotia zygodon X X 

 
X 

Fragilaria sp. 
 

3,93 
 

X 

Fragilariforma sp. X X X X 

Frustulia rhomboides 
  

X X 

Gomphonema parvulum 
   

X 

Gomphonema subtile X 
 

X 
 Luticola mutica X 

 
X 

 Navicula cryptocephala X X X X 

Nitzschia sigma X 
   Nitzschia sp. 13,64 35,33 9,09 15,24 

Pinnularia acrosphaeria 
  

X 
 Pinnularia divergens X 

   Pinnularia sp. X 
   Pinnularia tabellaria X 
   Pinnularia viridis X 
 

X X 

Placoneis sp. 

 
X 

 
5,08 

Planothidium sp. 
  

X 
 Sellaphora lambda X 

   Sellaphora rectangularis X 
   Stauroneis phoenicenteron 

   
X 

Stenopterobia curvula X X X X 

Stenopterobia delicatissima X X 4,55 X 

Surirella angusta X 
   Surirella arcta 

  
X X 

Surirella cf. tenuissima 
  

X 
 Surirella linearis v. constricta X X X X 
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TAXONS EAA1 EAA2 EAA3 EAA4 

Surirella sp. X 
 

X 
 Surirella tenera 

 
X 

 
X 

Synedra goulardii 
 

X 
  Ulnaria ulna X X 
  Urosolenia eriensis 9,09 3,93 X X 

Chlorophyceae         

Actinastrum hantzschii X X X X 

Ankistrodesmus bibraianus 9,09 3,93 X X 

Ankistrodesmus fusiformis X 
 

X 
 Ankistrodesmus gracile 9,09 15,70 X X 

Botryococcus braunii X 
   Chlamydomonas sp. 

 
3,93 9,09 

 Chlorella sp. 54,55 39,26 13,64 30,48 

Chlorococcales N.I. 13,64 15,70 X 5,08 

Closteriopsis sp. 4,55 7,85 X X 

Coelastrum indicum X 
   Coelastrum pseudomicroporum 

 
X X X 

Coelastrum pulchrum X 
 

X 
 Coelastrum reticulatum X X 

 
5,08 

Crucigenia quadrata X 
   Crucigenia tetrapedia 31,82 11,78 X 15,24 

Desmodesmus armatus v. armatus 13,64 15,70 9,09 15,24 

Desmodesmus armatus v. bicaudatus 9,09 7,85 X 5,08 

Desmodesmus brasiliensis 13,64 11,78 9,09 5,08 

Desmodesmus communis 4,55 
 

X 
 Desmodesmus denticulatus 4,55 3,93 9,09 
 Desmodesmus maximus X X 4,55 X 

Desmodesmus opoliensis 22,73 3,93 4,55 5,08 

Desmodesmus perforatus X 
 

X X 

Desmodesmus spinosus 4,55 3,93 4,55 X 

Dictyosphaerium ehrenberghianum 104,55 94,21 22,73 50,80 

Dictyosphaerium pulchellum X 7,85 4,55 X 

Dimorphococcus lunatus X X X X 

Eudorina sp. X X X X 

Eutetramorus planctonicus 4,55 11,78 9,09 20,32 

Geminella sp. X X X X 

Gregiochloris sp. 
 

X X X 

Kirchneriella contorta X 
 

4,55 X 

Kirchneriella dianae 4,55 3,93 X X 

Kirchneriella obesa 4,55 7,85 X 
 Micractinium pusillum 9,09 X 

 
X 

Monactinus simplex 
  

X 
 Monoraphidium contortum 250,00 133,47 172,73 248,93 

Monoraphidium komarkovae 40,91 19,63 4,55 10,16 

Monoraphidium minutum 9,09 7,85 X 
 Monoraphidium sp. 22,73 35,33 40,91 55,88 

Nephrocytium sp. X 
   Oedogonium spp. X X X 

 Oocystis sp. 
 

X 
 

X 

Pandorina sp. 
  

X X 

Parapediastrum biradiatum X 
   Pediastrum duplex v. gracilimum 4,55 3,93 X X 

Pseudodidymocystis sp. 
  

9,09 
 Scenedesmus acuminatus X 

 
X 5,08 



 

 

LAUDO TÉCNICO DE ANÁLISE no. 001/2015-1 Pág.4 de 2 
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Scenedesmus bernardii X X X X 

Scenedesmus bijugus 22,73 3,93 18,18 
 Schroederia sp. 31,82 23,55 18,18 30,48 

Tetrachlorella sp. X 7,85 
 

5,08 

Tetrallantos lagerheimii 4,55 X 
 

X 

Westella sp. X 3,93 X X 

Chrysophyceae         

Chrysophyceae N.I. 
  

X X 

Dinobryon bavaricum 
  

X 
 Dinobryon divergens X X X X 

Mallomonas caudata 
 

X 
 

15,24 

Mallomonas sp. X X X X 

Synura sp. X X X X 

Cryptophyceae         

Cryptomonas spp. 454,55 392,56 454,55 508,02 

Cyanophyceae         

Anabaena sp. 4,55 
   Aphanocapsa delicatissima 54,55 15,70 4,55 30,48 

Aphanocapsa incerta 4,55 X 4,55 X 

Aphanocapsa sp. X 
   Aphanothece sp. 4,55 7,85 4,55 X 

Geitlerinema splendidum X X X X 

Merismopedia tenuissima 9,09 3,93 X 
 Microcystis protocystis 

 
X 

  Oscillatoria limosa 
 

X 
  Phormidium sp. X X X X 

Planktolyngbya limnetica 
 

X 
  Planktolyngbya sp. X X 4,55 5,08 

Planktothrix sp. X X X X 

Pseudanabaena sp. 4,55 X X X 

Pseudanabaenaceae N.I.  
  

X 
 Rivulariaceae N.I. 

 
X 

  Euglenophyceae         

Cryptoglena skujae 
 

X 
  Euglenales N.I. 

 
X X 

 Lepocinclis salina 
  

X 
 Phacus orbicularis X 

   Strombomonas sp. X X 
  Trachelomonas sp. 

  
X 

 Xhanthophyceae         

Isthmochloron sp. 
 

X 
  Zygnemaphyceae         

Actinotaenium sp. 
  

X 
 Bambusina sp. X 

   Closterium dianae 
 

X X 
 Closterium gracile X X X 5,08 

Closterium incurvum 
 

X 
  Closterium kuetzingii 

 
X X X 

Closterium moniliferum X X X X 

Cosmarium candianum 
 

X 
  Cosmarium contractum X X 4,55 X 

Cosmarium formosulum X 
   Cosmarium praecisum X 
   Cosmarium pseudoconnatum 

  
X 
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Cosmarium sp. 
 

X X 
 Cosmarium subspeciosum 

 
X 

  Desmidium grevillei 
  

X 
 Desmidium sp. 

   
X 

Euastrum sp. 4,55 
   Gonatozygon kinahanii 

 
X 

  Gonatozygon monotaenium X 
 

X 
 Hyalotheca dissiliens X 

 
X 

 Hyalotheca mucosa 
  

X X 

Micrasterias mahabuleshwarensis 
   

X 

Micrasterias papillifera 
  

X 
 Mougeotia sp. X X X X 

Mougeotia sp.1 X 
 

X X 

Onychonema leave 

  
X 

 Spirogyra sp. 
   

X 

Spondylosium planum 
 

X 
  Spondylosium pulchrum 

  
X 

 Staurastrum chaetoceras X X X X 

Staurastrum hirsutum 
  

X 
 Staurastrum leptacanthum 

  
X X 

Staurastrum margaritaceum X 
 

X 
 Staurastrum pingue X X X X 

Staurastrum setigerum X 
 

X X 

Staurastrum sp. 
 

3,93 
  Staurastrum trifidum X X 
  Staurastrum wolleanum 

  
X 

 Staurodesmus clepsydra 
  

X 
 Staurodesmus crassus 9,09 

 
X 

 Staurodesmus cuspidatus 

   
X 

Staurodesmus dejectus X 
 

X 
 Teilingia sp. 4,55 

   Xanthidium sp. 
   

X 

Riqueza Total (Unidade) 121 104 120 98 

Densidade Total (ind.ml
-1

) 1354,55 1036,36 963,64 1214,17 

Diversidade (H') 2,57 2,52 2,09 2,17 

Equitabilidade (J') 0,68 0,69 0,60 0,65 

X – Organismos identificados apenas na análise qualitativa. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

  

 

 



 

 

SRTVS – Quadra 701 – Bloco O – Asa Sul, Sala 420, CEP: 70.340-000 – Brasília, DF 
Tel.: (61) 3322-0886 Celular (61) 9605-5217/9988-4707 E-mail: kaira@ambientare-sa.com.br 

Pág.1 de 2 

 

 

LAUDO TÉCNICO DE ANÁLISE NO 006/2015-1 

 

CLIENTE 

Empresa: AMBIENTARE Soluções Ambientais Ltda. 

Endereço: SRTVS – Quadra 701 – Bloco O – Asa Sul, Sala 420, CEP: 70.340-000 – Brasília, DF  

Solicitante: Felipe Lavorato 

E-mail de contato: felipe@ambientare-sa.com.br  

 

AMOSTRA 

Ponto de Amostragem: EAA1 a EAA4 Descrição do ponto: Rio Tapajós 

Material: Sedimento Ensaio: Zoobentos 

Data de coleta: 14/05/2015 Data de análise: 20/05/2015 

Coletor: Wanderson Ferreira Analista: Maíra Campos CRBio: 57927/04-D 

Referência para identificação: 

Daigle, J.J. Identification Manual for the Odonata Larvae of Florida. Departament of Environmental 
Protection - Divison of Water Facilities. Tallhassee, Florida. v. 1., 1991 
 
Daigle, J.J. Identification Manual for the Odonata Larvae of Florida. Departament of Environmental 

Protection - Divison of Water Facilities. Tallhassee, Florida. v. 2., 1992 

Domínguez, E. & Fernández, H.R. (eds.). Macroinvertebrados bentónicos sudamericanos. Sistemática y 

biología. Fundación Miguel Lillo, Tucumán, Argentina, 656 pp., 2009 

Dominguez, E.; Hubbard, M.D. & Peters, W.L. Clave para ninfas e adultos de las familias e generos de 
Ephemeroptera (Insecta) Sudamericanos. La Plata: Instituto de Limnologia “Dr. Raul A. Ringuelet”. 38p., il. 

(Series Biología Acuática, v.6), 1992 

Elper, J.H. Identification Manual for the Water Beetles of Florida. Departament of Environmental Protection 

- Divison of Water Facilities. Tallhassee, Florida, 1996.     

Merritt R.W. & Cummins, K.W. (eds). An introduction to the aquatic insects of North America. 3. ed. 

Kendall/Hunt, Iowa, USA, 758p., 1996 

Mugnai, R. et al. Manual de identificação de macroinvertebrados aquáticos do Estado do Rio de 
Janeiro. 1. ed. Rio de Janeiro:Technical Books, 176 p., 2010 

Nieser, N. & Melo, A.L. Os heterópteros aquáticos de Minas Gerais. Guia introdutório com chave de 

identificação para as espécies de Gerromorpha e Nepomorpha. Editora UFMG, Belo Horizonte, 180p., 1997 

Simone, L.R.L. Land and freshwater molluscs of Brazil. FAPESP: São Paulo, 390 p. 2006  

Wiggins, G.B. Larvae of the North American caddisfly genera (Trichoptera). Univ. of Toronto press, 
Toronto, Canada, 1977 
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Filo Arthropoda         

Classe Insecta         

Ordem Coleoptera 

    Elmidae 0,03 
   Ordem Diptera 

    Chironomidae 0,07 0,08 0,08 0,10 
Ceratopogonidae 

 
0,03 0,05 0,07 

Ordem Ephemeroptera 

    Polymirtacyidae 
    Campsurus sp. 
  

0,02 
 Ordem Hemiptera 

    Naucoridae 

   
0,03 

Ordem Trichoptera 

    Leptoceridae 
  

0,01 
 Filo Annelida         

Classe Oligochaeta 0,02 0,03 0,04 0,04 

Riqueza Total (Unidade) 3 3 5 4 

Densidade Total (ind.m
-²
) 0,12 0,14 0,2 0,24 

Diversidade (H') 0,95 0,98 1,41 1,28 

Equitabilidade (J') 0,87 0,89 0,87 0,92 

BMWP 7 6 24 11 

OBS: Índice BMWP calculado de acordo com Trivinho-Strixino, S. & Nascimento, 
V.M. 2001. 
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CLIENTE 

Empresa: AMBIENTARE Soluções Ambientais Ltda. 

Endereço: SRTVS – Quadra 701 – Bloco O – Asa Sul, Sala 420, CEP: 70.340-000 – Brasília, DF 

Solicitante: Felipe Lavorato 

E-mail de contato: felipe@ambientare-sa.com.br 

 

AMOSTRA 

Pontos de Amostragem: EAA1 a EAA4 Descrição do ponto:  

Material: Água Ensaio: Zooplâncton 

Data de coleta: 14/05/2015 Data de análise: 20/05/2015 

Coletor: Raul C. Assenço – CFQ 12200547/D-GO Analista: Maíra Campos CRBio: 57927/04-D 

Referência para identificação: 

Chardez, D. Histoire naturelle des protozoaires thécamoebiens. Les Naturalistes Belges. 100p., 1967 

Decloitre, L. Le genreEuglyphaDujardin. Arch.Protistenkd.,Jena, v.106, p.51-100, 1962 

Decloitre, L. Le genreTrinemaDujardin, 1841. Révision à jour au 31. XII. 1979. Arch. Protistenkd., Jena, 

v.124, p.193-218, 1981 

Edmondson, W.T. et. al. Fresh water biology. 2. ed., v.1, Washington, USA, 1966 

Koste, W. Rotatoria die rädertieremitteleuropaseinbestimmungswerkbegr. Von Max Voigt. 

ÜberordnungMonogononta. Vol 1-2. 673p., 1978 

Ogden C.G. Comparative morphology of some pyriform species of Difflugia(Rhizopoda). Arch. Protistenk. 

122:143-153, 1979 

Olivier, S.R. Los Cladoceros Argentinos con claves de lasespecies, notas biológicas y distribución geográfica. 
Revista del Museo de La Plata 7: 173-269, 1962 

Pejler, B. Zooplankton indicators of trophy and their food. Hydrobiologia, vol. 101, p. 111-114, 1983 

Pennack, R.W. Fresh-water invertebrates of United States. 2 ed. John Wiley & Sons, Inc., New York, 1978 

Reid, J.W. Chave de identificação e lista de referências bibliográficas para as espécies continentais 
sulamericanas de vida livre da Ordem Cyclopoida (Crustacea, Copepoda). Bolm. Zool.9:17-143, 1985 

Sendacz, S., Kubo, E. Copepoda (Calanoida e Cyclopoida) de reservatórios do Estado de São Paulo.B. Inst. 
Pesca, 9: 51-89, 1982 

Tolonen K., Warner B.G., Vasander H. Ecology of testaceans (Protozoa, Rhizopoda) in Mires in Southern 
Finland. 2. Multivariate-analysis. Arch. Protistenkd. 144:97-112, 1994 
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TAXONS EAA1 EAA2 EAA3 EAA4 

PROTOZOA          

Filo Ciliophora  
    

Ciliado NI 
 

0,53 
 

0,10 

Classe Peritrichea     
Ordem Sessilida     
Familia Vorticellidae 

    
Vorticella sp. 

 
X 

 
X 

Classe Cyclea     
Ordem Granulopodida     
Filo Sarcodina  

    
Familia Arcellidae 

    
Arcella brasiliensis 0,30 X 0,15 0,20 

Arcella conica  
 

X 0,53 
 

Arcella costata 
 

0,15 0,53 0,70 

Arcella discoides 0,08 0,15 0,90 X 

Arcella gibbosa  0,30 X 
 

0,30 

Arcella hemisphaerica 0,53 0,30 1,65 2,10 

Arcella hemisphaerica minima   
  

0,38 
 

Arcella hemisphaerica undulata  0,15 
   

Arcella megastoma X 0,08 0,60 0,20 

Arcella rotundata  X 0,30 0,30 X 

Arcella rotundata alta 0,15 0,23 0,23 0,10 

Arcella vulgaris  0,15 0,15 0,53 0,20 

Familia Difflugiidae 
    

Difflugia acuminata X 
  

0,20 

Difflugia cylindrus 
 

0,08 
 

0,10 

Difflugia corona 
 

0,15 0,53 0,20 

Difflugia distenda 0,15 
   

Difflugia elegans 
 

0,15 
  

Difflugia kempnyi  0,15 
 

0,30 0,30 

Difflugia mamilaris 
 

X 
  

Difflugia lithophila  0,08 X 
  

Difflugia lobostoma  
  

0,53 0,30 

Difflugia oblonga  X 
   

Difflugia sp. 0,08 0,08 
 

0,10 

Difflugia sp.1 
  

0,08 
 

Lesquereusia modesta  0,15 0,38 
 

X 

Lesquereusia modesta minima  
  

0,30 
 

Lesquereusia spiralis  0,08 0,08 0,23 
 

Netzelia labiosa 
  

0,08 
 

Netzelia oviformis  X 
 

0,23 X 
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Netzelia sp. 
 

0,08 
  

Pontigulasia sp. 
 

0,08 
  

Familia Centropyxidae 
    

Centropyxis aculeata  1,73 2,10 1,95 1,60 

Centropyxis constricta  0,08 0,30 
 

X 

Centropyxis ecornis  0,30 0,68 0,23 0,20 

Centropyxis platystoma 
 

X X 
 

Centropyxis spinosa 0,15 
   

Familia Plagyopixidae 
    

Phryganella hemisphaerica  0,23 0,08 
  

Familia Euglyphidae 
    

Euglypha acanthophora  X 0,08 0,15 
 

Euglypha compressa  
 

X 0,15 
 

ROTIFERA          

Classe Bdelloida     
Ordem Bdelloida  

    
Bdelloida  0,23 0,23 0,38 0,20 

Ordem Ploima  
    

Familia Brachionidae  
    

Brachionus sp. 
 

0,08 0,15 0,20 

Keratella americana X 
  

0,20 

Keratella cochlearis  
 

X 0,15 0,10 

Platyias quadricornis  0,08 
   

Familia Euchlanidae 
    

Dipleuchlanis propatulus 
 

0,08 
  

Familia Mytilinidae 
    

Mytilina ventralis  0,08 
 

X 0,20 

Familia Trichotridae 
    

Macrochaetus sericus  
  

X 
 

Trichotria tetractis 
   

0,20 

Familia Colurellidae 
    

Lepadella ovalis 
  

0,08 
 

Familia Lecanidae  
    

Lecane bulla 0,23 0,23 0,23 X 

Lecane closterocerca  
  

0,23 0,10 

Lecane cornuta  
  

0,23 
 

Lecane hornemani 
  

0,08 
 

Lecane leontina  
   

0,20 

Lecane ludwigii  
 

X 
  

Lecane lunaris 
  

0,08 
 

Lecane quadridentata  
  

X 0,10 

Lecane signifera 
  

0,45 
 

Lecane stenroosi 0,08 
   

Familia Trichocercidae  
    

Trichocerca elongata  
  

0,08 
 

Familia Trochosphaeridae 
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Filinia terminalis  
  

0,23 
 

Familia Testudinellidae 
    

Testudinella patina  
  

0,08 
 

Familia Conochilidae  
    

Conochilus natans 
   

X 

CRUSTACEA          

Classe Phyllopoda     
Ordem Cladocera     
Famiília Chydoridae 

    
Alona sp. 

  
X 0,10 

Chydorus sp. 0,08 
   

Familia Bosminidae 
    

Bosminopsis deitersi 1,95 0,90 0,30 0,50 

Bosmina freyi 0,15 0,08 
  

Classe Copepoda  
    

Ordem Cyclopoida     
CYCLOPOIDA (nauplius) 0,15 

 
0,53 0,10 

CYCLOPOIDA (copepodito) X 0,15 0,15 
 

Familia Cyclopidae 
    

Thermocyclops minutus 
  

0,15 
 

Ordem Calanoida 
    

CALANOIDA (nauplius) 0,30 
 

0,45 
 

CALANOIDA (copepodito) 0,08 
   

Familia harpacticoida 
    

HARPACTICOIDA (copepodito) 
  

0,08 X 

OUTROS         

Nematoda X 0,08 
  

Chironomidae (larva) 
 

0,08 0,38 0,30 

Riqueza Total (Unidade) 38 40 47 38 

Densidade Total (ind.L
-1

) 8,25 8,12 15,05 9,40 

Diversidade (H') 3,37 3,40 3,71 3,37 

Equitabilidade (J') 0,95 0,98 1,00 0,99 

NI – Organismos cuja identificação não foi possível a níveis 
mais elevados.  

X – Organismos identificados apenas na análise qualitativa. 
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APRESENTAÇÃO 

A empresa Priimo Projetos Imagens e Mapas Ltda. entrega nesta oportunidade o presente Projeto 
Executivo de Engenharia Rodoviária para implantação de um acesso viário junto a Vicinal do da 
Gleba Santa Cruz no Km 30 da BR-230 e seguindo em direção ao Porto da Louis Dreyfus 
Commodities Brasil S. A. na localidade do Distrito de Campo Verde, Município de Itaituba, estado 
do Pará. 

A extensão projetada é de 05 km + 885,431 m, contado a partir da entrada do Porto da Louis 

Dreyfus Commodities Brasil S. A. cujas coordenadas UTM são 627.660,896 Este 3 9.532.773,379 

Sul e término na intersecção localizada na Vicinal do da Gleba Santa Cruz no Km 30 da BR-230, 
cujas coordenadas UTM são 631.959,680 Este e 9.533.335,426 Sul. 

 

 

O Projeto de Engenharia Rodoviária contempla as etapas abaixo relacionadas: 

1. Levantamento Planialtimétrico; 
2. Projeto Geométrico; 
3. Projeto de Terraplenagem; 
4. Projeto de Drenagem; 
5. Projeto de Pavimentação; 

 

Itaituba, 17 de Outubro de 2015 

 

 

Priimo Projetos Imagens e Mapas Ltda    Engenheiro responsável: 

Crea: 7212 EMPA      Márcio José de Campos Hosken 

        Engenheiro Civil 

        Crea: PR-62.959/D 

        Registro Nacional: 170454331-2 
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1. LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO 

Os trabalhos foram executados por equipe técnica especializada em todos os campos de 
aquisição e processamento de dados, com a utilização de equipamentos modernos de última 
geração, agregados as metodologias de execução e dentro das precisões e padrões previstos 
pela NBR 13133/1994 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) para execução de 
levantamentos topográficos. 

Serviços que foram realizados: 

Cadastro dos pontos notáveis (de interesse do projeto) 

Levantamento de todos os pontos que trazem informações inerentes a elaboração 
do projeto em questão, tais como posicionamento de postes, bocas de lobo, 
tubulações, rios, ribeirões, cercas, ruas, enfim, tudo aquilo que interfere diretamente 
na concepção adotada. 

 

Cadastramento dos imóveis 

Cadastro topográfico através da locação dos pontos notáveis e posterior 
comprovação com a titularidade dos mesmos, através do levantamento de 
Matrículas e Transcrições no Registro de Imóveis local. 

 

Nivelamento e contranivelamento do eixo 

Verificação das cotas e a conferência deste cálculo na determinação dos níveis da via. 

 

Nivelamento das seções transversais 

Processo utilizado para a determinação das cotas dos diversos pontos que darão 
origem às curvas de nível e consequentemente o conhecimento da situação atual do 
trecho em projeto. 

 

Detalhamento das interseções 

Com o objetivo de, posteriormente, efetuar-se as devidas concordâncias de greide 
projetado da via. 

 

Implantação de RN’s 

A implantação de RN’s constitui-se na concretização de pontos no campo que 
possibilitam a orientação dos serviços de topografia para a execução da obra. 
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Detalhamento do trecho 

O detalhamento do trecho constitui-se no conjunto gráfico de todas as informações 
descritas acima, além da apresentação de todos os pontos notáveis que possam 
caracterizar a região em estudo. 

 

Equipamentos utilizados: 

Estação Total Leika, GPS Geodesico Astaec L1 L2 L4 L5, GPS Centimétrico Navcon Star Fire 
Precisão 3cm, Sonda Manual tipo Trado para identificação de camada vegetal e camada mole 

 

Processamento e Produção de Resultados 

Software utilizado: Topoghaf TGSE98 Licença 1014 

Autocad Civil 2013  

DADOS OBTIDOS 

Os dados obtidos estão apresentados trecho a trecho em anexo 

 

 

Itaituba, 17 de Outubro de 2015 

 

 

 

 

Priimo Projetos Imagens e Mapas Ltda    Engenheiro responsável: 

Crea: 7212 EMPA      Márcio José de Campos Hosken 

        Engenheiro Civil 

        Crea: PR-62.959/D 

        Registro Nacional: 170454331-2 
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4. PROJETO DE DRENAGEM  

O Projeto de Drenagem foi desenvolvido realizado utilizando as precisões do Manual de Projeto de 
Obras de Arte Especiais e do Manual de Projetos Dispositivos de Drenagem do DNIT. 

 

O projeto de drenagem de transposição de talvegues corresponde, no trecho projetado, às Obras 
de Arte Correntes, dispositivos que têm por finalidade dar destino adequado às águas 
interceptadas pelo corpo estradal, provenientes de talvegues naturais que não devem ser 
obstruídos ou de dispositivos de drenagem superficial quando alcançada a capacidade de vazão ou 
comprimento crítico dos mesmos. 

Estas obras constituem o conjunto de bueiros e suas obras complementares, tais como estruturas 
normais de entrada e saída ou especiais de captação e descarga que, posicionados sob os 
terraplenos, nos talvegues ou próximos a eles, permitem que as águas queiram em regime 
intermitente nas grotas secas, quer em regime permanente nos pequenos córregos, cruzem a área 
ocupada pela rodovia sem causar qualquer dano, mantendo o ambiente nas mesmas condições em 
que se encontrava antes da construção da rodovia, sem que haja represamento. 

 

ESTUDO HIDROLÓGICO  

O objetivo deste estudo é a determinação da precipitação e da vazão máxima entre outros para o 
dimensionamento de galerias, bueiros e canais destinados à rápida remoção dos volumes de água 
de origem pluvial que normalmente causam as inundações por enxurrada.  

A metodologia tem recaído na determinação de uma vazão de projeto associada a uma 
probabilidade de ocorrência pré-estabelecida.  

Os métodos estatísticos de obtenção das vazões de enchente e que utilizam séries históricas de 
vazão observada, procedimento comum em bacias naturais, não devem ser aplicados na drenagem 
de bacias urbanas, não só pela escassez de dados como também pela heterogeneidade estatística.  

Dentre os métodos para o cálculo de vazão de bacias e dimensionamento de condutos, em bacias 
de até 5 km², o Método Racional é o mais empregado em todo o mundo.  

Este método tem se mostrado ao longo dos anos bastante adequado, principalmente quando do 
dimensionamento de galerias e tubulações (bueiros).  

O uso do Método Racional se baseia na hipótese de que a intensidade da precipitação é constante 
enquanto perdurar a chuva, a permeabilidade das superfícies permanece constante durante a 
chuva, as velocidades de escoamento nas galerias são as de funcionamento à secção plena e o 
tempo de duração da chuva que dá a maior vazão é igual ao tempo de concentração.  

Portanto, para o caso das bacias estudadas, os procedimentos de cálculo de vazão serão realizados 
pelo Método Racional, lembrando que para bacias maiores, outros métodos deverão ser aplicados, 
tais como o Método do Hidrograma Unitário Sintético, Método de Soil Conservation Service (USA) e 
o Método de Ven-Te-Chow.  
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Cálculo da Vazão 

A vazão é determinada em função da precipitação, da área e das características de recobrimento 

da bacia, assim:  

Q = 166,67 x C x i x A / 1000  

Onde:  

Q = vazão em metros cúbicos por segundo (m
3

/s)  

C = Coeficiente de Escoamento Superficial ou Coeficiente de Deflúvio  

i = intensidade média da chuva, para uma duração de chuva igual ao tempo de 

concentração da bacia em milímetros por minuto (mm/min)  

A = área da bacia em hectares (ha).  

Precipitação de Projeto  

A intensidade de precipitação é a quantidade de chuva por unidade de tempo para um período de 

recorrência e duração prevista. Sua determinação geralmente é feita através da análise de curvas 

que relacionam a intensidade/duração/freqüência, elaborada a partir de dados pluviométricos, 

anotados ao longo de vários anos de observações, que antecedem ao período de determinação de 

cada chuva. Para este relatório, adotamos os estudos realizados pela SECTAM – Secretaria 

Executiva da Ciencia Tecnologia e Meio Ambiente do Estado do Pará.  

O tempo de recorrência a ser adotado no projeto é de 25 anos, critério adotado nos sistemas de 

macrodrenagem, assim os dados para Itaituba/Miritituba-PA são:  

 
DURAÇÃO  I (mm/h)  I (mm/min) 
      5 min    203,8      3,397 
    10 min    161,8      2,697 
    15 min    139,9      2,332 
    20 min    121,4      2,023 
    25 min    109,1      1,818 
    30 min      99,9      1,665 
      1 h      67,5      1,125 
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Tempo de Concentração 

O deflúvio direto depende da intensidade da chuva, durante o tempo requerido pela água para 

escoar desde o ponto divisor d’água da bacia atè o local de interesse. Na aplicação do método 

racional, o tempo de concentração deve ser estimado a fim de que a intensidade de chuva, de uma 

duração correspondente, possa ser determinada a partir das curvas de “intensidade x duração x 

frequência” preparadas para a área em consideração.  

Para as galerias de drenagem urbana, o tempo de concentração compreende um tempo inicial de 

entrada, ou o tempo requerido pelo escoamento superficial para fluir, sobre a superfície, até atingir 

o ponto de entrada, e um tempo de percurso na galeria até o ponto em estudo. Esse último tempo 

pode ser estimado a partir das características hidráulicas da galeria. Por outro lado, o tempo de 

entrada pode variar com a declividade da superfície, armazenamento em depressões, cobertura do 

solo, chuva antecedente e capacidade de infiltração do solo, assim como com o comprimento da 

superfície de escoamento. Em geral, quanto maior a intensidade da chuva, menor será o tempo de 

entrada.  

Para este estudo, o tempo de concentração será calculado através da expressão matemática da 

California Culverts Practice, California Highways and Public Works:  

                                 tc = 57.(L3/H)0,385 

Onde:  
tc = tempo de concentração em minutos (min)  

L = comprimento do talweg a montante em kilometros (km)  

H = diferença de nível entre o ponto mais alto e asfaltado da bacia e o ponto considerado em 
metros (m)  

 

Escoamento Superficial 

O escoamento superficial ou chuva excedente é a parcela da chuva total que escoa inicialmente 

pela superfície do solo, sendo a responsável pelas vazões de enxurrada, provocando as 

inundações das pequenas bacias urbanizadas em mal canalizadas.  

O coeficiente de deflúvio ou de escoamento superficial C (runoff) é um elemento a ser determinado 

pelas características de ocupação da bacia, devendo ter aplicação composta, baseado nos 

diferentes tipos de superfícies encontrados na área a ser drenada.  
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Para aplicação no método Racional, a ser descrito posteriormente, os coeficientes apresentados na 

tabela abaixo são aplicáveis:  

DESCRIÇÃO DA ÁREA RUNOFF (C) 

Área Comercial  

 Central 0,70 a 0,95 

 Bairros 0,50 a 0,70 

  

Área Residencial  

 Residências Isoladas 0,35 a 0,50 

 Unidades múltiplas separadas 0,40 a 0,60 

 Unidades múltiplas conjugadas 0,60 a 0,75 

 Lotes com 2.000 m2 ou mais 0,30 a 0,45 

  

Áreas com prédios de apartamentos 0,50 a 0,70 

  

Área Industrial  

 Indústrias Leves 0,50 a 0,80 

 Indústrias Pesadas  0,60 a 0,90 

  

Parques e cemitérios 0,10 a 0,25 

Playgrounds 0,20 a 0,35 

Pátios de estrada de ferro 0,20 a 0,40 

Áreas sem melhoramentos 0,10 a 0,30 

  

Ruas   

Pavimento asfáltico 0,70 a 0,95 

Pavimento de concreto 0,80 a 0,95 

  

Passeios 0,75 a 0,85 

  

Telhados 0,75 a 0,95 

  

Terrenos Relvados em solos arenosos  

 Pequena declividade 0,05 a 0,10 

 Declividade média 0,10 a 0,15 
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 Forte declividade 0,15 a 0,20 

  

Terrenos Relvados em solos pesados  

 Pequena declividade 0,15 a 0,20 

 Declividade média 0,20 a 0,25 

 Forte declividade 0,25 a 0,30 

  

Terrenos cultivados altos 0,15 a 0,40 

Terrenos cultivados nos vales 0,10 a 0,30 

 

ESTUDOS DE CONDUÇÃO – DIMENSIONAMENTO HIDRÁULICO 

Existem várias equações que podem ser utilizadas para a determinação das secções em condutos 

livres, tais como Chésy, Manning, Universal, Hazen-Williams, Ganguillet e Kutter, Bazin, etc, sendo 

que, todas as equações dos autores citados podem ser obtidas nos livros e manuais de hidráulica.  

Portanto, com a vazão obtida pelo Método Racional, podemos calcular as secções de condutos 

livres de concreto a serem utilizados nas redes de drenagem de águas pluviais através da equação 

de Manning, apresentada:  

Q = I
1/2

 . 1/n . A . Rh
2/3

   

Onde:  

Q = vazão em metros cúbicos por segundo (m
3

/s)  

I = declividade do tubo em metro por metro (m/m)  

A = área de escoamento da secção transversal em metro quadrado (m
2

)  

Rh = raio hidráulico em metro (m)  

n = coeficiente de Manning – depende da rugosidade do material constituinte do tubo  

No dimensionamento das galerias o principal problema é a determinação das declividades e 

dimensões mais econômicas, no entanto algumas diretrizes orientam o projeto:  
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 O diâmetro mínimo de tubos recomendado para galerias de água pluvial é 40 cm. 

 O diâmetro máximo de tubos encontrados no mercado local é de 200 cm. 

 Trechos que exijam diâmetros superiores ou que não tenham possibilidade de 

recobrimento com aterro, podem receber redes duplas ou triplas, conhecidas como 

bueiro duplo/triplo de tubos de concreto (BDTC-BTTC) ou podem ser substituídos por 

bueiros celulares – de secção quadrada ou retangular.  

 As dimensões das galerias serão sempre crescentes de montante para jusante, não 

sendo permitida a redução da secção, mesmo que, por acréscimo de inclinação 

longitudinal o calculo assim permitir. Quando houver mudanças de diâmetro, as geratrizes 

superiores das galerias devem coincidir. Isso não se aplica a junção de ramais 

secundários que afluem em queda nos poços de visita.  

 Para que não haja sedimentação natural de material sólido em suspensão na água, no 

interior das tubulações, a velocidade mínima de escoamento deve ser de 0,75 m/s, 

condição suficiente para que a autolimpeza esteja garantida. Por outro lado, o valor 

máximo da velocidade não deve ultrapassar os 5,00 m/s, garantindo o revestimento 

interno dos condutos. Em raros casos, admitem-se velocidades até 7,00 m/s.  

 A declividade de cada trecho é estabelecida a partir da inclinação média do terreno ao 

longo do trecho, do diâmetro equivalente e dos limites de velocidade. Na prática os 

valores empregados variam de 0,5% a 4,0%. Se possível, acompanhar a declividade do 

terreno ou do arruamento de modo que se obtenham menores volumes de escavação.  

 Não se recomendam valores de recobrimento de aterro sobre a tubulação menor que 100 

cm e maiores que 400 cm. Fora destes limites, o trecho deverá ser analisado 

estruturalmente.  

 Nos condutos circulares a capacidade máxima pode ser calculada para secção plena e em 

galerias de secção quadrada ou retangular, adota-se uma borda livre mínima de 10 cm.  

 O coeficiente de rugosidade de Manning adotado para galerias de secção quadrada ou 

retangular é de 0, 011 e para as tubulações de secção circular de concreto adota-se n = 0, 

015.  

Portanto, para condutos (circulares) funcionando a secção plena, teremos o diâmetro da tubulação 

calculada pela expressão:  

D = 1,55 . (Q . n / I1/2)3/8 
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Onde:  

D = diâmetro do tubo em metros (m)  

Q = vazão de projeto em metros cúbicos por segundo (m
3

/s)  

I = declividade adotada em metro/metro (m/m)  

A velocidade do escoamento a secção plena será dada pela expressão:  

Valina = 0,397 . D
2/3 

. I
1/2 

/ n  

Onde:  

V plena = velocidade a secção plena em metros por segundo (m/s)  

I = declividade adotada em metro/metro (m/m) D = diâmetro do tubo em metros (m)  

D = diâmetro do tubo em metros (m)  

Canais a céu aberto - Valas protegidas  

Para a caneleta trapezoidal adotada no projeto, com secção constante conforme figura abaixo se 

tem que as vazões admissíveis em função da inclinação longitudinal são as seguintes:  
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De forma similar ao dimensionamento de galerias e condutos circulares, a determinação da 
vazão admissível em valas a céu aberto pode ser feita utilizando-se a equação de Chézy 
com coeficiente de Manning. 

O limite inferior de velocidade deve ser estabelecido de forma a evitar a deposição de 
material em suspensão, sendo o limite usual para valas de condução de águas pluviais o 
valor de 0,75 m/s. 

O limite superior de velocidade deve ser determinado em função do material de 
revestimento das paredes da vala, de forma a evitar a erosão. As velocidades máximas 
admitidas para alguns tipos de revestimento são as seguintes: 

Canais arenosos    0,30 m/s 

Saibro      0,40 m/s 

Seixos     0,80 m/s 

Materiais aglomerados consistentes 2,00 m/s 

Alvenaria     2,50 m/s 

Canais em rocha compacta  4,00 m/s 

Canais em concreto   4,50 m/s 

 

Os valores do coeficiente de rugosidade de Manning podem variar de 0,011, para o caso 
de canais de cimento muito liso, com curvas de grande raio e água limpa, até 0,040, que é 
o valor usual para canais naturais com grande sinuosidade. 

 

ESCAVAÇÃO DE VALAS PARA ASSENTAMENTO DOS TUBOS 

As valas, para receberem os bueiros, deverão ser escavadas de jusante para montante 

respeitando o alinhamento e as cotas indicadas no projeto. Se possível, os córregos deverão ser 

desviados. As profundidades mínimas de escavação para implantação de tubulação seguem na 

tabela abaixo:  

DIAMETRO DA  PROFUNDIDADE 
        TUBULAÇÃO (cm)        MÍNIMA 

60    1,20 
80    1,60 

         100    1,60 
         120    1,80 
         150    2,10 

 

A largura da vala será igual ao diâmetro externo do coletor, acrescido de 0,40 m, sendo que essa 

dimensão poderá ser aumentada ou diminuída de acordo com as condições do terreno ou em face 
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de outros fatores que se apresentarem na ocasião.  

EMBASAMENTO DA TUBULAÇÃO 

Os tubos deverão ser assentados sobre uma base de brita com espessura mínima de 0,15 m. Esta 

base de brita deverá ser distribuída uniformemente em toda largura da vala. Quando as tubulações 

de drenagem estiverem localizadas sob a pista, com interferência direta do tráfego de veículos 

(exceto nos acessos particulares), deverão ser embasadas sobre um berço de concreto e caso o 

recobrimento mínimo da tubulação em relação ao greide projetado de terraplenagem não possa ser 

respeitado, está sendo previsto o envelopamento da tubulação.  

 
ASSENTAMENTO DA TUBULAÇÃO 

O assentamento da tubulação deverá seguir rigorosamente a abertura de vala, observando-se  

o afastamento da parede da mesma com o tubo, no sentido da jusante para a montante, com a 

bolsa voltada para a montante.  

No assentamento da tubulação deverá ser empregado o processo da cruzeta ou topográfico, para 

o perfeito alinhamento das valas indicadas no projeto, ou seja, alinhamento em planta e perfil.  

REJUNTAMENTO  

Antes da execução de qualquer junta, deverá ser promovida a limpeza das extremidades dos 

tubos, macho e fêmea, sendo que o encaixe deverá ficar perfeitamente ajustada.  

A tubulação assentada com as bolsas voltadas para montante deverá ter as juntas recobertas por 

rejuntamento com argamassa de cimento -areia, no traço 1:4 (em volume), externamente no 

semicírculo superior dos tubos.  

REATERRO  

O reaterro somente será realizado após liberação do responsável pela execução, devidamente 

apiloado manualmente até a cobertura dos bueiros + 30cm e, mecanicamente no restante. Deverá 

ser executado com saibro em camadas individuais de, no máximo, 20 cm de espessura.  

Poderá ser empregado o material selecionado durante a escavação, quando aprovado pela 

Fiscalização.  
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CAPACIDADE DE ESCOAMENTO DAS VIAS (SARJETA)  

Para o cálculo da capacidade de escoamento das sarjetas, adotou-se uma seção típica de 

escoamento e empregou-se a fórmula de Manning modificada por Izzard. Uma vez calculada a 

capacidade teórica multiplicou-se seu valor de redução que leva em conta a possibilidade de 

obstrução de sarjetas de pequena declividade por material sedimentável e também o risco para 

pedestres em sarjetas com grande velocidade. Adotando-se como princípio que as águas pluviais 

tenham um trajeto o mais extenso possível, tendo em vista a economia da obra, a primeira boca de 

lobo do sistema de drenagem foi posicionada no ponto onde é atingida a capacidade de vazão da 

sarjeta, para o valor da altura d’água máxima da mesma.  

BOCAS DE LOBO  

A capacidade de escoamento da boca de lobo, que depende basicamente do seu tipo, dimensões, 

greide e vazão da sarjeta, foi levada em consideração a fim de que os caudais pluviais, previstos 

nos cálculos de dimensionamento cheguem as galerias nas condições e nas situações devidas.  

Os tubos de conexão constituem os condutos, que conduzem as águas, captado, pelas bocas de 

lobo para as galerias, onde utilizamos tubos de 60 cm de diâmetro.  

No dimensionamento das galerias pluviais foram adotadas tubulações de diâmetros comerciais: 60, 

80, 100, 120 e 150.  

CAIXA DE LIGAÇÃO  

As caixas de ligação são utilizadas quando se faz necessário a locação de bocas de lobo 

intermediárias ou para evitar-se a chegada em um mesmo poço de visita mais de quatro 

tubulações ou no inicio das tubulações.  

POÇOS DE VISITA  

Os Poços de Visita tem a função primordial de permitir o acesso as galerias para limpeza e 

inspeção, de modo que se possam mantê-las em bom estado de funcionamento, devendo, portanto 

o nível superior do tampão situar-se no mesmo nível do revestimento da pavimentação.  

A sua instalação é sugerida nos pontos de mudanças de direção, mudanças de declividade e 
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mudança de diâmetro.  

 
CAIXAS COLETORAS  

As caixas coletoras destinam-se a captação e condução das águas oriundas das sarjetas de corte 
ou canteiro central, nas descidas d’água em corte, bem como servirão para deságue de drenos 
subterrâneos, onde estes se fizerem presentes.  

As caixas coletoras executadas junto a pista/ canteiros serão protegidas por grelhas de concreto.  

SARJETA DE CORTE/ VALETAS DE PROTEÇÃO DE ATERRO  

 

Sob o ponto de vista estritamente hidráulico, se for efetuado um estudo entre as diversas formas 

que as sarjetas possam ter, a escolha recairá sobre as seções trapezoidais. Todavia, levando-se 

em conta critérios de segurança para o tráfego, tendo em vista as pequenas larguras do 

acostamento, aspectos funcionais de execução, e manutenção e aspectos econômicos, pois 

haverá necessidade de revestimento em todas as sarjetas devido a natureza dos solos 

encontrados.  

Nos casos onde há a continuidade das O.A.C’s existentes ou atè mesmo as projetadas foi previsto 

a implantação de valetas de proteção de aterro -VPA.  

Portanto, levando em consideração todas as condicionantes: capacidade hidráulica, custo do 

dispositivo, vazão estimada e solo local, foram adotadas as seguintes valetas e sarjetas:  

 Sarjeta Triangular de Concreto – STC 04 – (Padrão DNIT);  

 Sarjeta Triangular de Grama – STG 02 – (Padrão DNIT);  

 Sarjeta Triangular de Grama – STG 04 – (Padrão DNIT);  

 Sarjeta Trapezoidal de Grama – SZG 01 – (Padrão DNIT);  

 Sarjeta Trapezoidal de Concreto– SZC 01 – (Padrão DNIT);  

 Sarjeta de Canteiro Central – SCC 01 – (Padrão DNIT);  

 Sarjeta de Canteiro Central – SCC 03 – (Padrão DNIT);  

 Valeta de Proteção de Aterro – VPA 01 – (Padrão DNIT);  

 Valeta de Proteção de Aterro – VPA 02 – (Padrão DNIT);  

 Valeta de Proteção de Aterro – VPA 03 – (Padrão DNIT);  
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A seguir são apresentados os dimensionamentos destes dispositivos.  

DRENAGEM DE TRANSPOSIÇÃO DE TALVEGUES  

Introdução  

O projeto de drenagem de transposição de talvegues corresponde, no trecho projetado, às Obras 

de Arte Correntes, dispositivos que têm por finalidade dar destino adequado às águas 

interceptadas pelo corpo estradal, provenientes de talvegues naturais que não devem ser 

obstruídos ou de dispositivos de drenagem superficial quando alcançada a capacidade de vazão ou 

comprimento crítico dos mesmos.  

Estas obras constituem o conjunto de bueiros e suas obras complementares, tais como estruturas 

normais de entrada e saída ou especiais de captação e descarga que, posicionados sob os 

terraplenos, nos talvegues ou próximos a eles, permitem que as águas queiram em regime 

intermitente nas grotas secas, quer em regime permanente nos pequenos córregos, cruzem a área 

ocupada pela rodovia sem causar qualquer dano, mantendo o ambiente nas mesmas condições 

em que se encontrava antes da construção da rodovia, sem que haja represamento.  

Os elementos básicos que serviram para a elaboração do projeto foram obtidos dos Estudos 

Hidrológicos e do Projeto Geométrico. Para o Estudo Hidráulico dos bueiros, além dos elementos 

básicos já citados foram fixados os seguintes critérios adicionais:  

A situação ideal para a operação do bueiro e que corresponde a condição do projeto, ou seja, 

descarga e vazão de contribuição com período de recorrência de 25 anos são aquela em que a 

obra de arte tem o controle hidráulico na entrada e trabalha sem afogamento.  

Com vistas à padronização e, consequentemente, economias da obra foram usadas bueiros 

tubulares de concreto pré-moldado;  

A altura mínima de recobrimento acima da geratriz superior externa de bueiros tubulares de 

concreto será de 0,60m, em caso contrário, os bueiros deverão ser envelopados.  

Todos os bueiros tubulares deverão ser assentes em berços conforme projeto tipo do DNIT.  

O limite máximo de declividade longitudinal, sobre a qual estarão assente as geratrizes inferiores 
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dos bueiros foi de 8,00%, e a declividade mínima foi de 0,50%.  

Nos casos em que foi constatada declividade excessiva do bueiro, foi previsto o rebaixamento do 

lado de montante e a execução de caixas coletoras. Estas caixas quando situadas dentro da 

plataforma foram designadas por Caixas Coletoras de Talvegues.  

 

As bocas de bueiros tubulares de concreto foram projetas em acordo com os projetos tipos do 

DNIT.  

Em todos os casos de bueiros tubulares, o apiloamento lateral e a compactação do material foram 

previstos até a altura mínima de recobrimento.  

Foi prevista, sempre que possível, a utilização de um bueiro único, face ao seu desenvolvimento 

hidráulico, frente a bueiros múltiplos de mesma capacidade de vazão.  

O diâmetro mínimo para os bueiros tubulares de concreto foi fixado em 0,60 m.  

ESPECIFICAÇÕES  

 DNIT 015/2004 -ES -Drenagem – Drenos subterrâneos  

 DNIT 018/2004 -ES -Drenagem – Sarjetas e Valetas de Drenagem  

 DNIT 020/2004 -ES -Drenagem – Meios-fios e guias  

 DNIT 021/2004 -ES -Drenagem – Entradas e descidas d’água  

 DNIT 023/2004 -ES -Drenagem – Bueiros tubulares de concreto  

 DNIT 026/2004 -ES -Drenagem – Caixas Coletoras  

 DNIT 030/2004 -ES -Drenagem – Dispositivos de drenagem pluvial urbana  

 

Itaituba, 17 de Outubro de 2015 
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5. PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO 

 

O Projeto de Pavimentação foi elaborado com base em especificações de serviço existentes e 

consagradas, editadas pelo DNIT – Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes, IPR 

– Instituto de Pesquisas Rodoviárias e ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas). 

Adotou-se pavimento do tipo flexível com revestimento em CAUQ (Concreto Asfáltico Usinado a 

Quente) com base e sub-base estabilizadas granulometricamente. 

Foi admitido que o solo de subleito apresente capacidade mínima de suporte (CBR) igual a 6% e 

expansão máxima de 2%. Estes valores deverão ser confirmados em campo, antes da execução 

dos serviços de pavimentação. 

NORMAS INDICADAS E DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA 

 DNER ME-049/1994 – Solos – Determinação do Índice de Suporte Califórnia Utilizando 

Amostras não Trabalhadas. 

 DNER ME-129/94 – Solos – Compactação Utilizando Amostras não Trabalhadas. 

 DNIT 137/2010-ES – Pavimentação – Regularização do Subleito. 

 DNIT 138/2010-ES – Pavimentação – Reforço do Subleito. 

 DNIT 139/2010-ES – Pavimentação – Sub-base Estabilizada Granulometricamente. 

 DNIT 141/2010-ES – Pavimentação – Base Estabilizada Granulometricamente. 

 DNIT/ IPR – 667/22 – Método de Projeto de Pavimentos flexíveis. 

 DNIT/ IPR – 719/2006 – Manual de Pavimentação. 

 DNIT/ IPR – 723/2006 – Manual de Estudos de Tráfego. 

 

ESTUDO DE TRÁFEGO 

O Estudo de Tráfego visa determinar o valor do numero “N”, parâmetro necessário ao dimensionamento do 
pavimento.  

O número “N” corresponde ao número de aplicações do eixo padrão de 8,27 t, calculado de acordo com 
fatores de equivalência de carga e derivados do U.S.Corps. Of Engineers.  

A contagem de veículos que irão trafegar no segmento projetado não é passível da obtenção de valores 
precisos, pois a extensão projetada refere-se, em sua maior parte, a implantação de uma nova via, acesso a 
um porto de zona industrial em implantação pela Louis Dreyfus Commodities Brasil S. A. 
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A Louis Dreyfus Commodities Brasil S. A. informa que serão 400 veículos/dia, sendo 400 bitrens com 26 
metros de comprimento, 9 eixos e 35t. 

 

DETERMINAÇÃO NÚMERO “N” DE PROJETO 

 
O estudo do tráfego define as informações de tráfego, volume e composição, pressupõe a 

expectativa do tráfego para um período de projeto para o qual será estudada a estrutura de 

pavimento mais adequada.  

Os modelos para estudo de tráfego adotados aqui são os mesmos adotados pelo Departamento 

Nacional de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT, assim como os parâmetros para os necessários 

cálculos. 

Desta forma, seguindo a metodologia indicada pelo DNIT, calcula-se o Número “N”, ou seja, 

número de repetições de carga de um eixo-padrão durante o período de projeto adotado, que 

servirá de parâmetro para o dimensionamento do pavimento desta área. Para tanto, tem-se: 

Cálculo do Número “N”: 

 

Eixo padrão considerado (Método DNIT): 8,2t = 82KN 

Período de projeto – P = 10 anos 

 

Com base nesses parâmetros, calcula-se o Número “N” através da seguinte fórmula: 

 

 

Onde: 

a = ano no período de projeto 

P= número de anos do período de projeto 

Na = número equivalente de aplicações do eixo padrão durante o ano a 

 

Em que: 
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Onde: 

i = categoria do veículo, variando de 1 a k 

Via = volume de veículos da categoria i, durante o ano a do período de projeto 

FVi = fator de veículo da categoria i 

 

Assim, calcula-se o volume de tráfego de cada categoria de veículo, ano a ano, para todo o período 

de projeto, utilizando a taxa de crescimento correspondente.  A partir destes valores médios de 

tráfego diário ou VMD, de cada categoria de veículo comercial, correspondentes a um ano e dos 

fatores de veículo de cada categoria, determina-se o número N. 

Para o dimensionamento se estima uma demanda de 400 veículos carregados por dia, do tipo 

RODOTREM - caminhão trator trucado mais dois semi reboques dom dolly (3T6). 

O fator de veículo (FV) para este tipo de veículo adotado, com base nos fatores de equivalência do 

USACE, é 14,571, conforme apresentado na Tabela a seguir. 

 

Assim sendo: 

N= 365 x P x Vm x FV 

N= 365 x 10 x 400 x 14,571 

O resultado obtido foi de N = 2,13 x 107. 

Quant. 

de Eixos
FC

Quant. 

de Eixos
FC

Quant. 

de Eixos
FC

Quant. 

de Eixos
FC

Caminhão 3T6 1 0,2779 4 14,2931 14,571

25,5

14,5 22,0

Tipo de Veículo

F ato res de Veí culo s (F V) -  USA C E

Tipo de Eixo
Dianteiro Simples, 

Rodagem Simples

Traseiro Simples, 

Rodagem Dupla
Tandem Duplo Tandem Triplo

FV = Σ FC

Fórmula para Cálculo 

de FC

FC = 2,0782x10-4 x 

P 4,0175 FC = 1,8320x10-6 x P 6,2542 FC = 1,5280x10-6 x P 5,4840 FC = 1,3229x10-7 x P 5,5789

P = Carga por Eixo em 

t
6,0 10,0

17,0
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DIMENSIONAMENTO DO PAVIMENTO 

O dimensionamento foi realizado de acordo com o Método do do DNIT, em que, conhecidos os 

valores para o nº N e o CBR do subleito, a espessura de cada uma das camadas do pavimento é 

obtida através da solução das inequações apresentadas a seguir: 

 R.KR + B.KB  H20  

 R.KR + B.KB + h20 Ks   Href 

 R.KR + B.KB + h20 KS  + href . Kref  Hm 

Onde: 

Hm - espessura acima do subleito; 

Href - espessura acima do reforço do subleito; 

H20 - espessura acima da sub-base; 

R - espessura do revestimento; 

B - espessura da base; 

h20 - espessura da sub-base; 

href - espessura do reforço do subleito; 

KR - coeficiente estrutural do revestimento; 

KB - coeficiente estrutural da base; 

Ks - coeficiente estrutural da sub-base; 

Kref - coeficiente estrutural do reforço do subleito. 

 

 

As seguintes espessuras mínimas do revestimento são recomendadas: 

Número N Revestimento mínimo 

N  106 Tratamento superficial betuminoso 

106 < N  5x106 Revestimento betuminoso com 5 cm de espessura 

5x106 < N  107 Revestimento betuminoso com 7,5 cm de espessura 

107 < N  5x107 Revestimento betuminoso com 10,0 cm de espessura 

N > 107 Revestimento betuminoso com 12,5 cm de espessura 
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Os coeficientes a serem adotados neste projeto, recomendados pelo método do DNIT, são os 

seguintes: 

MATERIAIS k 

Materiais de reforço de sub-leito e sub-base – solos 

estabilizados granulometricamente 

0,77 

Materiais pétreos para base – brita graduada (BGS) 1,00 

Revestimento em CAUQ 2,00 

 

Com a determinação do número N e do CBR (e ISC equivalente) do sub-leito, adotado como sendo 
igual a 6, obtém-se a espessura total do pavimento através do gráfico apresentado anteriormente. 

 



 
 

Página 6 de 7 
 

Para: 

 

N=2,13x107  

CBR=20 

 

N=2,13x107 

CBR=7 

 

A determinação da espessura de cada camada do pavimento é feita com base no cálculo 

sucessivo das seguintes inequações: 

20HkBkR BR   

10HkhkBkR SBSBBR   

No cálculo da espessura da base, adotando a espessura do revestimento como sendo de 10 cm, 

tem-se: 

cmB

B

45,19

2577,0210




 

Adotando-se como espessura da base 20,0 cm, o cálculo da sub-base é feito na sequência: 

cmh

h

SB

SB

26,20

5177,077,020210




 

Adotando-se como espessura da sub-base de 20,0 cm 

 

A estrutura final do pavimento fica definida, então, conforme segue: 

CAMADA ESPESSURA (cm) 

Sub-base de material granular 20,0 

Base estabilizada granulometricamente 20,0 

Pintura de ligação / imprimação 0,0 

Revestimento CAUQ 10,0 

Revestimento de TSS no acostamento 1,0 

 

H20 = 20cm H20 = 25cm 

 

H6 = 51cm 
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Quantitativos 

Os quantitativos dos serviços foram calculados a partir dos volumes de terraplenagem e espessuras 
calculadas: 

CBUQ: 9.499,487 m³ 

TSS: 229,366 m³ 

Base: 23.926,219 m³ 

Sub-Base: 24.565,657 m³ 

Sub-Leito: 51.046,190 m³ 

 

Especificações Pertinentes 

A seguir estão listadas as especificações para os serviços de pavimentação:  

 DNER-ES 299/97 – Pavimentação -Regularização do subleito 

 DNER-ES 300/97 -Pavimentação -Reforço do subleito 

 DNER-ES 301/97 -Pavimentação -Sub-base estabilizada granulometricamente 

 DNER-ES 303/97 -Pavimentação -Base estabilizada granulometricamente 

 DNER-ES 306/97 -Pavimentação –Imprimação 

 DNER-ES 307/97 -Pavimentação -Pintura de ligação 

 DNIT 031/2006 -ES -Pavimentos flexíveis -Concreto asfáltico  
 

 

 

Itaituba, 17 de Outubro de 2015 
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3. PROJETO DE TERRAPLENAGEM 

 

O Projeto de Terraplenagem é uma consequência lógica do Projeto Geométrico, tendo sido 
elaborado com o objetivo de determinar os volumes de movimentação de terra (cortes, aterros, 
empréstimos e bota-foras), necessários à implantação do empreendimento, fundamentado nos 
resultados do Estudo Geotécnico e do referido projeto.  

O roteiro metodológico para a elaboração do projeto compreende os seguintes itens principais: 

 

Análise do Perfil Longitudinal  

Com base na análise do perfil longitudinal do trecho, onde se encontra caracterizada a natureza do 
terreno, será possível definir a classificação, do material de 1ª, de 2ª ou de 3ª categoria, bem como 
suas possíveis utilizações como corpo de aterro, camada final de aterro ou ainda bota-fora.  

A característica da seção transversal tipo a ser adotada apresenta enorme importância dentro do 
projeto, com reflexo direto nos aspectos qualitativos e quantitativos, quando da execução dos 
serviços de terraplenagem.  

As larguras das plataformas a serem utilizadas no Projeto Geométrico e a inclinação dos taludes 
levaram em consideração sua estabilidade e possíveis interferências.  

Serão adotados basicamente:  

corte: 1,00 (H) : ,00 (V); 

aterro: 1,50 (H) : 1,00 (V);  

Nos segmentos em aterros ou cortes com alturas superiores a 7,00 m, serão indicadas bermas com 
as características descritas abaixo:  

Altura = 7,00 m; 

Largura = 3,00 m; 

Declividade transversal das bermas -3,0%.  

No aparecimento acidental de materiais de 3ª categoria, a inclinação do talude adotada poderá ser 
de 1,00 (H):8,00 (V).  

 

Determinação dos Volumes de Terraplenagem  

Os volumes de terraplenagem foram calculados através da utilização do software Topograhf, 
alimentado com os dados do greide projetado, com as cotas dos pontos das seções transversais do 
terreno obtidas da modelagem digital do terreno (DTM) e dos elementos geométricos definidos 
para a plataforma.  

Os volumes gerados pela utilização do programa serão posteriormente ajustados para fins da 
elaboração da distribuição de massas, levando-se em consideração os seguintes parâmetros:  
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 Classificação dos solos em materiais de 1ª, 2ª e 3ª categorias; 

 Diferenças entre as massas específicas aparentes secas entre os materiais de corte e 
de empréstimo versus maciços de aterros; 

 Volumes de escavação e bota-fora, gerados da operação de limpeza dos cortes e da 
área de empréstimo. 

 Variação do volume decorrente da espessura do serviço de desmatamento (e = 
0,20m); 

 Variação do volume decorrente da espessura das camadas do pavimento projetado; 

 Aplicação do fator de compactação (k = Dcomp./ Dnat = 1,30), ao volume geométrico 
do aterro obtendo-se , o volume necessário à compactação do mesmo.  

 O coeficiente de empolamento a ser utilizado neste segmento foi o mesmo de outros 
com projetos já aprovados e decorre das características dos solos da Região Norte, 
verificou-se que a relação média de volume escavado e compactado foi de 30%.  

 

Localização dos Empréstimos  

O projeto foi desenvolvido para equilíbrio de volumes de corte x aterro, evitando áreas de 
empréstimo.  

 

Corpo do Aterro e Camadas Finais  

Na compactação correspondente aos serviços de Corpo de Aterro, a energia de compactação 
deverá ser igual a 95% do Proctor Normal.  

Entretanto, as camadas finais (últimos 60 cm) deverão ser executadas com material apresentando 
melhores características geotécnicas, e compactado com energia de 100% do Proctor Normal e 
deverá ser constituída com material selecionado no local.  

 

Escavação em Solo Mole e Bota-fora  

Foram detectados dois trechos de baixada a serem removidos solos de baixa capacidade de suporte 
(solos moles) onde se prevê a retirada de uma camada de cerca 1,40m de espessura 

Localização dos trechos de solo mole: 

Trecho 1: 

Início com coordenadas UTM 627.742,680 Este e 9.531.926,826 Sul 

Fim com coordenadas UTM 627.838,330 e 9.531.956,001 Sul 
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Trecho 2: 

Início com coordenadas UTM 631.140,677 Este e 9.533.171,724 Sul 

Fim com coordenadas UTM 631.444,366 e 9.533.270,838 Sul 
 

Os locais de deposição destes solos estão localizados ao lado dos trechos indicados. 

 

Distribuição de Massas (Origem-Destino)  

Na elaboração da distribuição de massas (origem e destino) serão considerados e analisados 
aspectos relativos a tipos de equipamento, aos percursos viáveis e possíveis, aos retornos, aos 
sentidos de rampa e em relação ao tráfego usuário, além da maximização da relação benefício-
custo na compensação de materiais (corte e aterros).  

Adotou-se para o cálculo das distâncias de transporte dos materiais o critério de “centro de massa”, 
ou seja, as posições dos centros de gravidade dos maciços de corte x aterro, considerando os 
percursos internos, ao longo do próprio trecho a ser implantado. 

 

Cálculo dos Quantitativos  

Os quantitativos dos serviços foram calculados a partir dos volumes de cortes, empréstimos, bota-
fora e aterros, considerando as distâncias de transporte dos materiais e a classificação de acordo 
com as diversas categorias encontradas.  

 

Remoção de Camada Vegetal: 75.128,938 m² 

Volume de Corte: 385.773,039 m³ 

Volume de Aterro: 236.872,405 m³ 

Volume de Solo Mole: 14.390,930 
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APRESENTAÇÃO DO PROJETO  

O Projeto de Terraplenagem encontra-se apresentado em Anexo, onde constam por trecho: seção 
transversal tipo de terraplenagem, localização dos empréstimos, caracterização dos empréstimos, 
quadro resumo de terraplenagem, quadro de distribuição de material para terraplenagem e 
lineares de caracterização do novo subleito, projetos-tipo para alargamento da plataforma e 
erosões atingindo a plataforma. 

As áreas de corte e aterro são apresentadas em planilha de cubação dos volumes são geométricas 
trecho a trecho. 

 
 
Itaituba, 17 de Outubro de 2015 
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2. PROJETO GEOMÉTRICO 

O projeto Geométrico foi desenvolvido a partir dos dados fornecidos pelos estudos topográfico, 

geotécnico e hidrológico e ajustados de acordo com as necessidades do projeto de drenagem; 

fazendo-se constar nos desenhos em planta e perfil, os elementos necessários à perfeita definição 

e visualização do trecho.  

Foram seguidas as recomendações contidas no “Manual de Projeto Geomètrico de Rodovias 

Rurais”, do DNIT.  

Foram observadas, também, as considerações constantes das Normas para Projeto Geométrico de 

Estradas de Rodagem, editado em 1979 e as Instruções do Manual de Projeto Geométrico de 

Rodovias Rurais, editado em 1999, buscando-se dotar o trecho de características satisfatórias, 

compatíveis com os níveis técnico-econômicos esperados.  

O trecho corresponde a uma extensão de 05 km e 885,431 m.  

Em anexo estão todas as informações relativas às condições de estaqueamento do trecho em 

projeto e suas respectivas coordenadas UTM.  

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS  

As características técnicas do trecho projetado enquadra-se em rodovia padrão Classe II, pista 

dupla, com velocidade diretriz de 80,00 km/h, em planta, perfil e seção transversal.  

METODOLOGIA E CRITÉRIOS  

Abordar-se-á a seguir as principais atividades e ou procedimentos realizados no desenvolvimento 

do projeto em planta e em perfil.  

Projeto em Planta 

A diretriz da pista a ser implantada/pavimentada procurou o trajeto sobre divisores d’água. Após a 
definição do posicionamento do eixo de implantação, será executado o desenvolvimento do 
projeto em planta. 

 

Projeto em Perfil 

Para o lançamento do greide de projeto, o posicionamento das cotas se realizado objetivando as 
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inclinações máximas permitidas para rodovias, além de buscar-se a minimização ou total 

eliminação do efeito de ofuscamento. Ainda, buscando o balanço dos volumes de corte e aterro 

para não haver a necessidade de se buscar empréstimos ou bota-foras externos.  

De conformidade com as exigências da Norma para Rodovias de Classe II, em pista simples, com 

controle parcial de acessos, adotou-se para a plataforma da pista a ser implantada, os parâmetros 

mostrados do desenho da seção transversal apresentada neste projeto.  

As pistas são dotadas de caimento duplo, isto é, declividade transversal igual a –1,00% nos dois 

sentidos, estando a crista situada no eixo da plataforma, apresentando a vantagem de permitir o 

escoamento superficial das águas pluviais mais rápido, eficiente e ainda a redução do desnível 

entre os bordos da pista, quando em tangente.  

A plataforma de terraplenagem a ser utilizada atenderá as características para a uma rodovia 

pavimentada de pista dupla com 16,00 m de pista (8,00 m para cada sentido de tráfego) e 

acostamentos com 2,00 m. 

Superelevação  

Não há a previsão de superelevação na rodovia projetada.  

Notas de Serviço 

O greide projetado refere-se às cotas de pavimentação. A plataforma terá inclinação para ambos 

os lados, com 5% de declividade transversal.  

As notas de serviço foram calculadas por processo eletrônico, obtendo-se assim, todos os 

elementos necessários a definição da geometria e cálculo dos volumes.  

 

Terceiras Faixas  

 

Não há a previsão de construção de terceiras faixas na rodovia projetada.  
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Apresentação do Projeto Geométrico em Planta e Perfil  

O Projeto Geométrico em planta consta do eixo de projeto, estaqueado de 20 em 20 metros, 

contendo a representação das curvas de nível de metro em metro e das bordas da plataforma, as 

obras d’arte correntes e especiais existentes/projetadas e demais elementos de interesse ao 

projeto.  

 

Em perfil, estão indicadas as linhas do terreno e do greide de terraplenagem no eixo de projeto. 

Serão indicadas também as declividades das rampas, o comprimento das projeções horizontais 

das curvas de concordância vertical, estacas e cotas do PIV de cada curva vertical, comprimento 

da flecha, obras de arte correntes e especiais existentes/ projetadas, etc.  

 

Itaituba, 17 de Outubro de 2015 
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INTRODUÇÃO 
 
 
1 - PROPÓSITO  

Este documento tem por propósito consolidar, em uma única publicação, o 
detalhamento das Normas da Autoridade Marítima, ajustando-se às peculiaridades 
locais da área de jurisdição da Capitania Fluvial de Santarém (CFS). 

Estas Normas e Procedimentos constituem o único documento normativo desta 
Capitania dos Portos, entretanto, ressalta-se que seu conhecimento não desobriga os 
utilizadores de conhecerem os dispositivos da legislação/regulamentação superiores, 
bem como aqueles previstos nas convenções internacionais aplicáveis e ratificadas 
pelo Brasil. 

 
2 - APLICAÇÕES 

O cumprimento das presentes Normas e Procedimentos é obrigatório para 
proprietários ou armadores, aquaviários ou navegantes amadores, tripulantes, agências 
de navegação, marinas, clubes e entidades desportivas náuticas, no que couber a cada 
segmento, e em acréscimo às demais regulamentações vigentes, atinentes ao prescrito 
na Lei nº 9.537/1997, Lei de Segurança do Tráfego Aquaviário (LESTA). 

 
3 - DEFINIÇÕES 

Aquaviário - é todo aquele com habilitação certificada pela Autoridade 
Marítima para operar embarcações em caráter profissional. 

Amador - é todo aquele com habilitação certificada pela Autoridade Marítima 
para operar embarcações de esporte e/ou recreio, em caráter não profissional. 

As regras para habilitação nessa categoria encontram-se previstas nas Normas 
da Autoridade Marítima para Amadores, Embarcações de Esporte e/ou Recreio e para 
Cadastramento e Funcionamento das Marinas, Clubes e Entidades Desportivas 
Náuticas (NORMAM-03/DPC). Para realizar a prova de habilitação de amador, o 
interessado deverá comparecer pessoalmente durante o horário de atendimento ao 
público, na CFS, entregar os documentos exigidos e preencher uma ficha de inscrição. 
A data e o horário de realização da prova serão informados ao interessado no 
momento da inscrição. 

 
4 - DEVERES 

É dever do Comandante da embarcação, além de outras obrigações legais 
pertinentes, cumprir e fazer cumprir as presentes Normas e Procedimentos, bem como 
conhecer e divulgar aos tripulantes todas as informações contidas nas Normas da 
Autoridade Marítima (NORMAM/DPC) e demais documentos náuticos, tais como: 
Avisos aos Navegantes, Roteiro, Cartas Náuticas, Avisos-Rádio Náuticos e SAR e 
outros emitidos pela Diretoria de Hidrografia e Navegação da Marinha do Brasil. 

 
5 - INFRAÇÕES E SANÇÕES 

O não cumprimento das presentes Normas e Procedimentos será caracterizado 
como infração às mesmas, estando o infrator sujeito às penas de multa, de suspensão 
da Caderneta de Inscrição e Registro (CIR) ou da Carteira de Habilitação de Amador 
(CHA), da retirada de tráfego e apreensão da embarcação, previstas no Regulamento 
da Lei de Segurança do Tráfego Aquaviário (RLESTA), Decreto nº 2.596/1998. De 
acordo com a legislação em vigor, as penas impostas poderão ser simultâneas e 
complementares, e serem impostas liminarmente. 
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CAPÍTULO 1 
 

ÁREAS DE JURISDIÇÃO 
 
 

SEÇÃO I 
 

ORGANIZAÇÃO, JURISDIÇÃO E LIMITES  
 

0101 - ORGANIZAÇÃO e JURISDIÇÃO 
 
0101.1 - Localização 
  A Capitania Fluvial de Santarém (CFS) está situada na Avenida Tapajós, nº 
1937 – Aldeia – Santarém-PA, CEP: 68040-000. Telefones (93) 3522-2870, 3523-2923, 
3529-2708 - fax (93) 3522-2870 - site www.cfs.mar.mil.br e e-mail: 
secom@cfs.mar.mil.br. 
          A CFS não possui OM subordinada. 
 
0101.2 - Área de Jurisdição 

A jurisdição da CFS abrange as áreas compreendidas pelo Rio Amazonas, Rio 
Tapajós e o Rio Trombetas, na região Oeste do Estado do Pará. O croqui da área de 
jurisdição da CFS encontra-se no Anexo 1-A.  

São águas jurisdicionais diretas da CFS o Rio Amazonas, no trecho que vai do 
município de Prainha até o município de Faro, toda a extensão do Rio Trombetas, 
desde o município de Óbidos até seus limites mais ao norte passando por Porto 
Trombetas e toda a extensão do Rio Tapajós, desde o município de Santarém até a 
divisa dos Rios Teles Pires e Juruena. Sendo sua área de atuação direta os seguintes 
municípios: 

 
Alenquer Juruti Prainha 

Aveiro Medicilândia Rurópolis 
Belterra Mojuí dos Campos Santarém 

Brasil Novo Monte Alegre Terra Santa 
Curuá Novo Progresso Trairão 
Faro Óbidos Uruará 

Itaituba Oriximiná  
Jacareacanga Placas  

 
0101.3 - Funcionamento 

A CFS atende ao público no horário de 08h às 12h dos dias úteis, de segunda 
a sexta-feira, para a regularização de documentos atinentes a embarcações e 
aquaviários. 

Após o horário acima informado e nos finais de semana e feriados, inclusive no 
período noturno, há um efetivo de serviço habilitado a atender a denúncias e 
reclamações, acionar meios da própria CFS ou, quando necessário, intermediar o 
acionamento de meios particulares voltados a satisfazer emergências de socorro a 
acidentes relacionados à navegação ou que venham a colocar em risco a segurança da 
navegação.  
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 O pedido de despacho de embarcações será efetuado vinte e quatro (24) horas 
por dia e realizado da seguinte forma: das 07h às 19h, na própria CFS; após este 
horário, por questão de segurança orgânica, o despacho será feito pelo pessoal de 
serviço na Base da Inspeção Naval (Pontão “Comte. Felipe Souza”), devendo ser 
observados os procedimentos previstos no item 0403 destas Normas e Procedimentos. 
 
0102 - ATENDIMENTO AO PÚBLICO 

a) Serviços Prestados 
A CFS atende ao público prestando os seguintes serviços: informações, 

recebimento e entrega de documentos, pedidos de vistorias e despachos, emissão e 
julgamento de autos de infração e recursos, emissão de guias para recolhimento 
bancário, curso e emissão de documentos de habilitação de aquaviários e amadores, 
dentre outros. 

A relação completa dos serviços prestados pela CFS, bem como os prazos e 
documentação necessária para a solicitação desses serviços, poderão ser encontradas 
na Carta de Serviços ao Cidadão da Capitania, disponível no sítio www.cfs.mar.mil.br. 

O serviço/solicitação pode ser requerido diretamente pelo interessado, ou, 
quando couber, por seus respectivos prepostos legalmente instituídos, na CFS, nos 
guichês do Grupo de Atendimento ao Público (GAP). 

Estes serviços estão DISPONÍVEIS A QUALQUER PESSOA SEM 
INTERMEDIAÇÃO DE DESPACHANTES OU QUAISQUER OUTROS 
INTERMEDIÁRIOS. 
 

b) Vistoria de Embarcações 
As solicitações de vistoria de embarcações deverão ser feitas na CFS, no 

horário de atendimento ao público nos guichês do Grupo de Atendimento ao Público 
(GAP). Esta solicitação deverá ser realizada com pelo menos cinco dias de 
antecedência, sendo que o serviço será realizado nos dias e horários definidos pela 
Capitania, normalmente nos horários compreendidos entre 08h às 12h, podendo ser 
solicitada outra data e horário, em razão de qualquer imperativo técnico/administrativo, 
devidamente justificado. O transporte das comissões de vistorias deverá ser 
providenciado pelo solicitante. No caso de serviços prestados fora da região 
metropolitana de Santarém-PA, serão cobradas as despesas de transporte e estadia, 
de acordo com as normas em vigor. 
 

c) Despacho de Embarcações 
 No caso de despacho de embarcações, deve ser observado o contido no item 
0403.1 destas Normas e Procedimentos.  
  
0103 - DENÚNCIAS E SUGESTÕES 

As denúncias/sugestões endereçadas a esta Capitania podem ser realizadas 
via ligação telefônica (preservado o anonimato) ou formalizadas por escrito, tanto na 
Capitania dos Portos, quanto na base de apoio, localizada no Rio Tapajós em frente à 
CFS. 

É mantido em operação, vinte e quatro (24) horas por dia, serviço de 
atendimento telefônico destinado a receber consultas sobre a segurança da navegação 
e denúncias sobre violação à Lei de Segurança do Tráfego Aquaviário e, ainda, 
sugestões para melhoria da navegação nos municípios pertencentes à área de 
jurisdição descrita no subitem 0101.2. 

Este telefone é denominado DISQUE SEGURANÇA DA NAVEGAÇÃO - 0800 
280 7200. 
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Poderão ser utilizados também os telefones (93) 3522-2870; 3523-2923 e 
3529-2708. 

No caso de denúncias realizadas por escrito, deve ser preenchido o formulário 
próprio, disponível na Capitania. 

A Capitania Fluvial de Santarém possui o serviço de atendimento ao público 
externo, para saber se os serviços prestados atendem às necessidades de seus 
usuários, utiliza-se de pesquisas de satisfação, que deve sempre que possível ser 
preenchida voluntariamente por seus usuários. O preenchimento dessas pesquisas é 
de suma importância para a manutenção da qualidade dos serviços prestados. 

 
0104 - LIMITES PARA A NAVEGAÇÃO INTERIOR 
 Devido à jurisdição da CFS não abranger áreas de “mar aberto”, sendo a 
totalidade da área de navegação classificada como abrigada, onde normalmente não 
são verificadas ondas com alturas significativas para apresentar dificuldades ao tráfego 
das embarcações, toda sua extensão encontra-se em área de Navegação Interior, 
classificada como Área 1 (conforme a definição constante do Anexo 6-G da NORMAM-
02/DPC). 
 
 

SEÇÃO II 
 

CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS DO PORTO E SUA ADMINISTRAÇÃO 
 

Os Portos da área de jurisdição da CFS possuem diversas características 
peculiares, dentre elas, os regimes de cheia e vazante dos rios. Além disso, o acesso a 
esses portos e terminais demanda a navegação por diversos pontos críticos 
relacionados no Capitulo 6 destas Normas e Procedimentos (Vias Navegáveis da 
Jurisdição). Portanto, é obrigatório o conhecimento prévio do mencionado Capítulo, 
bem como o estudo detalhado dos anexos a seguir relacionados. Faz-se, também, 
necessária a consulta prévia às empresas de praticagem, às administrações portuárias 
e à CFS, de modo a verificar as restrições operacionais para a entrada, permanência e 
saída das embarcações nos diversos portos. 

Recomenda-se ainda: 
a) o estudo minucioso dos demais documentos náuticos, tais como: Avisos aos 

Navegantes, Roteiro, Cartas Náuticas, Avisos-Rádio Náuticos e SAR e outros emitidos 
pela Diretoria de Hidrografia e Navegação da Marinha do Brasil; e 

b) a leitura do Capítulo 4 destas Normas e Procedimentos, que trata dos 
procedimentos para navios no porto. 
 
0105 - CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS 
 
0105.1 - Porto de Santarém 

 Observar o contido no Anexo 1-B. 
 
0105.2 - Terminal Fluvial Graneleiro da Cargill 

 Observar o contido no Anexo 1-C. 
 

0105.3 - Porto Trombetas 
  Observar o contido no Anexo 1-D. 
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0105.4 – Terminal de Bauxita de Juruti 
 Observar o contido no Anexo 1-E. 
 
0106 - ADMINISTRAÇÃO 

Conforme contido nos anexos mencionados no item 0105, para cada porto ou 
terminal. 
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CAPÍTULO 2 
 

 
FATOS E ACIDENTES DA NAVEGAÇÃO 

 
 

0201 - APLICAÇÃO 
  a) A ocorrência de acidentes ou fatos da navegação, conforme definidos nas 
Normas da Autoridade Marítima para Inquéritos Administrativos sobre Acidentes e 
Fatos da Navegação (NORMAM-09/DPC), deverá ser comunicada tempestivamente à 
Capitania dos Portos, Delegacia ou Agência da jurisdição onde ocorreu, para abertura 
do competente Inquérito Administrativo sobre Acidentes e Fatos da Navegação (IAFN). 
As embarcações envolvidas no acidente ou fato da navegação, cujas avarias 
comprometam a navegação segura, serão retiradas de tráfego por meio de Portaria e 
submetidas a vistorias antes de serem liberadas. Além disto, as embarcações 
envolvidas deverão ser preservadas e disponibilizadas, por seus Comandantes, ao 
Encarregado do Inquérito para serem submetidas às perícias necessárias. 

 
b) É dever do Comandante da embarcação informar à Capitania, Delegacia ou 

Agência, ao chegar ao porto ou antes de sua saída, qualquer ocorrência definida como 
acidente ou fato da navegação envolvendo a sua embarcação e tripulação. 

 
c) Na jurisdição da CFS a comunicação de acidentes ou fatos da navegação 

deverá ser feita, a qualquer tempo, pessoalmente em sua sede ou por meio dos 
telefones abaixo relacionados, ou pelo e-mail secom@cfs.mar.mil.br, bem como, pela 
frequência rádio VHF 156.800 (canal 16): 

 
DISQUE SEGURANÇA DA NAVEGAÇÃO 0800 280 7200  
Capitania Fluvial de Santarém (93) 3522-2870; 3523-2923 e  

3529-2708 
 

d) A NORMAM-09/DPC se aplica a: 
1) embarcações mercantes e de esporte e recreio de qualquer 

nacionalidade, em águas jurisdicionais brasileiras; 
2) embarcações mercantes e de esporte e recreio brasileiras em alto-mar ou 

em águas estrangeiras; 
3) embarcações estrangeiras em alto mar, no caso de estarem envolvidas 

em qualquer acidente, incidente ou fato da navegação, no qual tenha pessoa física 
brasileira perdido a vida ou sofrido ferimentos graves, ou que tenham provocado danos 
graves a navios ou a instalações brasileiras ou ao meio marinho, de acordo com 
normas do Direito Internacional; 

4) aquaviários e amadores brasileiros; 
5) aquaviários e amadores estrangeiros, em território ou águas jurisdicionais 

brasileiras; 
6) proprietários, armadores, operadores, locatários, carregadores, agentes, 

consignatários de carga, sociedades classificadoras e respectivos prepostos de 
embarcações brasileiras e estrangeiras; 

7) empreiteiros e proprietários de construções executadas sob, sobre e às 
margens das águas interiores e do mar territorial brasileiro, sob e sobre a zona 
econômica exclusiva e a plataforma continental brasileira e que, por erro, ou 
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inadequação de projeto, ou execução, ou pela não observância de especificações 
técnicas de materiais, métodos e processos adequados, ou ainda, por introduzir 
modificações estruturais não autorizadas nas obras originais, atentem contra a 
segurança da navegação; 

8) toda pessoa jurídica ou física envolvida com construção e reparo naval; 
9) marinas, clubes náuticos, pontões, trapiches e similares; 

10) ilhas artificiais, instalações estruturais, bem como embarcações de 
qualquer nacionalidade empregadas em operações relacionadas com pesquisa 
científica marinha, prospecção, exploração, explotação, produção, armazenamento e 
beneficiamento dos recursos naturais, nas águas interiores, no mar territorial, na zona 
econômica exclusiva e na plataforma continental brasileira, respeitados os acordos 
bilaterais ou multilaterais firmados pelo País e as normas do Direito Internacional; e 

11) toda pessoa jurídica ou física envolvida em Acidente ou Fato da 
Navegação, por qualquer forma ou motivo, respeitados os demais instrumentos do 
Direito Interno e as normas do Direito Internacional. 
  
0201.1 - Consideram-se acidentes da navegação: 

a) naufrágio, encalhe, colisão, abalroamento, água aberta, explosão, incêndio, 
varação, arribada e alijamento; e 

 
b) avaria ou defeito no navio, nas suas instalações, que ponha em risco a 

embarcação, as vidas e fazendas de bordo. 
  
0201.2 - Consideram-se fatos da navegação: 

a) o mau aparelhamento ou a impropriedade da embarcação para o serviço em 
que é utilizada e a deficiência da equipagem; 

 
b) a alteração da rota; 
 
c) a má estivação da carga, que sujeite a risco a segurança da expedição; 
 
d) a recusa injustificada de socorro a embarcação em perigo; 
 
e) todos os fatos que prejudiquem ou ponham em risco a incolumidade e 

segurança da embarcação, as vidas e fazendas de bordo; e 
 
f) o emprego da embarcação, no todo ou em parte, na prática de atos ilícitos, 

previstos em lei como crime ou contravenção penal, ou lesivo à Fazenda Nacional. 
 
0201.3 - Situações não tipificadas como acidente ou fato da navegação 

Para apurar eventuais infrações e seus autores materiais, que tenham 
chegado ao conhecimento do Agente da Autoridade Marítima e não estejam 
perfeitamente tipificadas como acidente ou fato da navegação, poderá ser instaurado 
Inquérito Administrativo (IA), conforme previsto no art. 9° do Anexo do Decreto 
2.596/1998 (RLESTA) e nas Normas da Autoridade Marítima para Atividades de 
Inspeção Naval (NORMAM-07/DPC). 

Nos casos de acidentes com mergulhadores, quando no exercício de 
atividades subaquáticas, será obrigatória a instauração de IAFN / IA (conforme o caso 
envolver ou não embarcações). 
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0202 - RETENÇÃO DAS EMBARCAÇÕES ENVOLVIDAS EM ACIDENTES E/OU 
FATOS DA NAVEGAÇÃO 
 A embarcação envolvida em acidente ou fato da navegação será retida, para 
investigação, apenas por tempo suficiente para tomada de depoimentos de tripulantes 
e a realização do exame pericial, a fim de instruir o respectivo IAFN. Tal fato não deve 
ser confundido com eventuais retenções pelo Port State Control (PSC) ou para 
cumprimento de exigências de vistorias. 
 A CFS somente emitirá certidão de permanência no porto, ou sobrestadia, a 
pedido da parte interessada, exclusivamente nos casos de ocorrência de acidente ou 
fato de navegação, cuja investigação demande tempo além do previsto para estadia 
normal da embarcação. 
 
0203 - PROCEDIMENTO EM CASO DE OCORRÊNCIA ENVOLVENDO 
MERCADORIAS PERIGOSAS 
 São consideradas mercadorias perigosas todas as substâncias assim 
classificadas pela Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida Humana no Mar 
(SOLAS-74) como os gases, líquidos ou sólidos inflamáveis, substâncias comburentes, 
oxidantes, peróxidos orgânicos, venenosas, infecciosas, radioativas e corrosivas. 
Devendo ser observado o contido nas Normas da Autoridade Marítima para Transporte 
de Cargas Perigosas (NORMAM-29/DPC), que trata especificamente do assunto. 
 Os acidentes com embarcações transportando mercadorias perigosas devem 
ser imediatamente comunicados às Capitanias dos Portos/Fluviais e às demais 
autoridades competentes da área onde tenha ocorrido o acidente, utilizando modelo 
constante das Normas da Autoridade Marítima para Embarcações Empregadas na 
Navegação em Mar Aberto (NORMAM-01/DPC) ou Normas da Autoridade Marítima 
para Embarcações Empregadas na Navegação Interior (NORMAM-02/DPC), conforme 
aplicável.  
 Qualquer notícia de mercadorias perigosas caídas no mar ou rio, à deriva, ou 
chegadas às praias, deverá ser imediatamente informada à Capitania dos Portos, ao 
IBAMA, à Diretoria de Portos e Costas, ao Comando do 4º Distrito Naval, bem como 
aos Órgãos Estadual e Municipal do Meio Ambiente e às Prefeituras Municipais da 
jurisdição. Maiores procedimento/esclarecimentos sobre mercadorias perigosas 
constam do item 0416 destas Normas e Procedimentos.  
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CAPÍTULO 3 
 
 

DOTAÇÃO DE MATERIAL DAS EMBARCAÇÕES E DOCUMENTOS 
OBRIGATÓRIOS 

 
 

As dotações de equipamentos e materiais para embarcações estão 
estabelecidas nas NORMAM-01/DPC, NORMAM-02/DPC, NORMAM-03/DPC e 
Normas da Autoridade Marítima para Homologação de Material (NORMAM-05/DPC). 
Entretanto, considerando as peculiaridades regionais dos rios da jurisdição da CFS, 
algumas exigências adicionais poderão ser impostas. 
 
0301 - EQUIPAMENTOS INDIVIDUAIS DE SALVATAGEM 
 

EQUIPAMENTO EMBARCAÇÃO QUE DOTA OBS 

Colete salva-vidas 

- Todas as embarcações. 

- São obrigados a vestir coletes 
salva-vidas os tripulantes e 
passageiros a bordo de: 
a) embarcações sem cabine 
habitável de transporte de 
passageiros; 
b) embarcações com borda livre 
menor que 30 cm; 
c) motos aquáticas; e 
d) embarcações que possuem 
cabine habitável, durante as 
manobras nas quais seus tripulantes 
realizam fainas em convés aberto.. 

- Stand Up Paddle (SUP). 

a) É recomendada a utilização do
colete salva-vidas aos usuários do 
SUP, devido à prancha possuir 
características de embarcação e 
equipamento esportivo; e 
b) O uso do SUP deve ser restrito às 
áreas seletivas de navegação, onde 
não coloque em risco a integridade 
física dos banhistas. 

 
0301.1 - Procedimentos especiais para embarcações de transporte de 
passageiros  

Todo Comandante de embarcação de transporte de passageiros deverá 
providenciar a devida demonstração de uso de coletes salva-vidas e demais 
equipamentos de salvatagem logo após a saída dos portos, seguindo as instruções 
constantes do Anexo 3-A, bem como, procedimentos para abandono da embarcação 
nas situações emergenciais. Isto poderá ser feito por meio de exibição de filme para os 
passageiros, que poderá, ainda, conter outras orientações sobre Segurança da 
Navegação.  
 
0302 - EQUIPAMENTOS DE NAVEGAÇÃO E PUBLICAÇÕES  

a) Embarcações de transporte de passageiros/cargas 
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EQUIPAMENTO/ 
PUBLICAÇÃO 

EMBARCAÇÃO QUE DOTA OBS 

Radar 

- Embarcações com AB > 100 que 
transportam passageiros; 
- Todas propulsadas com AB > 
500; e 
- Rebocadores e empurradores. 

xxx 

Sistema 
Automático de 

Identificação (AIS) 

- Embarcações com AB > 100 que 
transportem passageiros, 
rebocadores e empurradores que 
trafegam nas áreas abrangidas 
pela ZP-01 (*). 

xxx 

Ecobatímetro 

- Todas propulsadas com AB > 
50; 
- Todas que transportam mais de 
30 passageiros; e 
- Rebocadores e empurradores. 

a) As embarcações com AB < 50 
deverão dotar o prumo de mão 
graduado em metros, exceto as 
embarcações que transportam 
mais de 30 passageiros e 
empurradores e rebocadores; e 
b) Dispensado para embarcações 
empregadas apenas em 
travessias. 

Cartas náuticas e 
croquis da DHN 

- Todas com AB > 20; 
- Todas que transportam mais de 
30 passageiros; e 
- Rebocadores e empurradores. 

- Exceto para embarcações 
empregadas em travessias menor
que 1 hora. 

Mesa de carta com 
iluminação 

- Todas propulsadas com 
AB > 50; e 
- Rebocadores e empurradores. 

- Exceto para embarcações 
empregadas em travessias menor
que 1 hora. 

 
(*) ZP-01 – Zona de Praticagem Fazendinha-AP x Itacoatiara-AM  
 

b) Navios Mercantes 
 

EQUIPAMENTO/ 
PUBLICAÇÃO DOTAÇÃO/OPERAÇÃO OBS 

Ecobatímetro - Pelo menos um operando. 
 

xxx 
 

Radar 
- Dois operando 
(Cap. V, regra 19 SOLAS) 
(Banda “S” e “X”). 

a) Em caso de avaria em 
viagem, poderá ser empregado 
um até a atracação do navio; e 
b) Não será permitido o navio 
navegar em águas interiores 
sem radar. 

Cartas náuticas e 
croquis da DHN 

- Nacionais e relativas às áreas 
de operação da embarcação. 

- O navio só poderá navegar 
com cartas náuticas atualizadas. 

Agulha Giroscópica - Pelo menos uma operando. 

- Em caso de avaria durante o 
dia, poderá ser usada a agulha 
magnética até a atracação do 
navio. 
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Agulha Magnética 
- Pelo menos uma com 
certificado de compensação 
válido. 

- Poderá ser usada durante o dia 
em caso de avaria da agulha 
giroscópica. 

Luzes de 
navegação 

- Todas operando 

- Não será permitido ao navio 
navegar em águas interiores 
com luz de navegação 
inoperante. 

Ferros - Dois operando 

- Não será permitida a 
navegação em águas interiores 
sem os dois ferros operando. 
Caso um dos ferros ou aparelho 
de fundeio esteja inoperante, a 
Capitania deverá ser consultada 
pelo Comandante da 
embarcação para avaliação da 
situação. 

 
0303 - EQUIPAMENTOS DE RÁDIO COMUNICAÇÃO 

a) Embarcações de transporte de passageiros e/ou cargas 
 

EQUIPAMENTO EMBARCAÇÃO QUE DOTA 

Rádio VHF 
- Todas com AB > 20; 
- Todas que transportam passageiros, exceto as miúdas; e 
- Rebocadores e empurradores. 

 
b) Navios Mercantes 

 
EQUIPAMENTO EMBARCAÇÃO QUE DOTA 

Rádio VHF - Pelo menos um operando 
Rádio HF - Pelo menos um operando 

 
c) A solicitação de identificação, nas águas interiores, por navios da Marinha do 

Brasil ou embarcações da Inspeção Naval, bem como das demais embarcações de 
fiscalização dos órgãos públicos competentes, deverá ser prontamente atendida. Caso 
a embarcação não disponha de estação radiotelefônica em VHF, ou esta se encontre 
inoperante, deverá empregar sinais visuais de acordo com o Código Internacional de 
Sinais que permitam sua identificação pela embarcação fiscalizadora. Por ocasião das 
inspeções navais, o silêncio da fonia na frequência de chamada de socorro 156,8 MHz 
(canal 16) caracterizará a embarcação com rádio desligado, inoperante ou fora daquela 
frequência. Esse fato constitui infração, conforme os art. 21, inciso I, e/ou art. 23, inciso 
VI, do Decreto nº 2.596/1998 (RLESTA) que regulamenta a Lei nº 9537/1997 (LESTA). 
  
0304 - CARTAZES E PLACAS DE INFORMAÇÕES AOS USUÁRIOS 

As embarcações que transportam passageiros e/ou veículos deverão ter, em 
locais visíveis ao público, placas, conforme discriminadas no Anexo 3-B destas 
Normas e Procedimentos, indicando: 

a) Limites máximos de carga e de passageiros por convés. 
b) Local de guarda dos coletes salva-vidas. 
c) Número do telefone da empresa e da Capitania dos Portos, Delegacia ou 

Agência em cuja jurisdição a embarcação estiver operando. 
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d) Para embarcações de travessia de veículos, informação de obrigatoriedade 
de todos os veículos estarem com o freio de estacionamento (freio de mão) acionado, 
motor desligado, marcha engrenada e luzes apagadas, além de informação da 
proibição da permanência de pessoas no interior dos veículos, enquanto a 
embarcação estiver em movimento. 

e) Nas embarcações de passageiro deverão ser confeccionados, ainda, para 
colocação em local visível, cartazes em idioma inglês, contendo as mesmas 
informações acima citadas. Deverão existir setas indicando as saída de emergência, 
também pintadas nos idiomas português e inglês. 

 
0305 - OUTROS EQUIPAMENTOS, DISPOSITIVOS, MATERIAIS, PUBLICAÇÕES E 
UNIFORMES 
 
0305.1 - Comboio, Unidade Integrada, Ferry-Boat e Balsa Autopropulsada: 

Para efeito de aplicação nas presentes Normas e Procedimentos, uma 
embarcação empurradora e uma embarcação empurrada, rigidamente ligadas entre si 
formando uma unidade integrada, serão consideradas como uma só embarcação. 
 
0305.1.1 - Luzes e instalações elétricas 

Além de cumprir o preconizado nas NORMAM-01, NORMAM-02 e NORMAM-
05/DPC, deverão ser observadas as seguintes orientações  

a) Os empurradores, rebocadores, bem como, as balsas e alvarengas deverão 
ser dotadas de luzes de navegação, homologadas pela DPC, cujas luminárias devem 
ser estanques e alimentadas por cabo elétrico com duplo isolamento. 

b) As ligações devem ser feitas por meio de caixas apropriadas, à prova de 
salpico, devendo haver tomadas para a ligação empurrador-balsa. 

c) A fiação deve correr por dentro de eletrodutos externos nas balsas que 
transportam produtos inflamáveis líquidos e por eletrodutos internos nas demais. Nas 
balsas construídas com bordas falsas, estes eletrodutos poderão ser instalados pelo 
lado externo das mesmas. 

d) O empurrador deverá prover energia para a(s) balsa (s). Quando um 
comboio for composto de várias balsas no sentido longitudinal, as luzes de navegação 
deverão ser instaladas na balsa mais de vante. 
 
0305.1.2 - Amarração balsa-empurrador 

Deverá ser feita com cabo de aço com bitola mínima de ½ polegada, 
tracionado por talha de 2 toneladas de tração, no mínimo. Amarrações com cabo de 
nylon não estão autorizadas. 
 
0305.1.3 - Acessórios para arrumação da carga 

As balsas que transportam veículos deverão possuir mecanismo para impedir o 
transbordo acidental, com 40 cm de altura, no mínimo, de proa a popa, e serem 
equipadas com olhais soldados, peias de cabo de aço de ½ polegada ou mais, com 
mão costurada ou abotoada (mínimo de 3 grampos), dispondo de macacos esticadores 
de 1 polegada, ou mais, com 2 parafusos, sendo 4 peias por veículo. Não é permitido 
usar um mesmo olhal para dois veículos. 

Devem possuir, também, cavaletes de ferro, com reserva de capacidade para 
suportar o peso das carretas desacompanhadas do cavalo mecânico e um calço 
triangular para cada trem de rodas. 
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0305.1.4 - Combate a incêndio 
Os empurradores, quando operando em comboio, devem possuir material de 

combate a incêndio condizente com o tipo de carga transportada, devendo, 
obrigatoriamente, serem dotados de bombas e mangueiras de incêndio e seus 
acessórios, de forma a possibilitar o combate a incêndio na parte mais a vante do 
comboio, de acordo com o previsto na NORMAM-02/DPC. 

 
0305.1.5 - Dispositivos especiais para embarcações de travessia 

A balsa ou ferry-boat empregado em travessia: 
a) Possuirá obrigatoriamente, em todas as partes expostas dos conveses 

principais e de superestruturas, mecanismo para impedir o transbordo acidental, com 
40cm de altura, no mínimo, além de balaustradas, que poderão ser removíveis, com 
altura igual ou superior a 60cm, bem como, calços de base triangulares para trens de 
rodas de veículos transportados. 

b) Deverá possuir, ainda, um sistema de som, que possa ser ouvido em todos 
os compartimentos da embarcação, de forma a permitir que sejam transmitidas as 
informações de caráter geral aos passageiros. 

c) Deverá possuir, também, pelo menos uma (1) bóia salva-vidas em cada 
bordo, na área de passageiros. Os coletes salva-vidas deverão estar estivados em 
local perfeitamente identificado e de fácil acesso aos tripulantes e passageiros  

 
São consideradas navegações de travessia, as realizadas entre o porto de 

Santarém e a localidade de Santana do Tapará, e as realizadas entre a cidade de 
Itaituba-PA e o Distrito de Miritituba. 
 
0305.2 - Embarcações em geral 

Em complemento à dotação de segurança prevista nas NORMAM-01/DPC 
NORMAM-02/DPC, NORMAM-03/DPC e NORMAM-05/DPC, as embarcações abaixo, 
classificadas para navegação interior, que transitem na área sob responsabilidade da 
CFS, deverão possuir os itens a seguir: 
 

EQUIPAMENTO EMBARCAÇÃO QUE DOTA OBS 

Aparelho flutuante 
- Todas que transportam mais de 
30 passageiros. 

- Para 100% dos passageiros e 
tripulantes, livre para flutuar em 
caso de naufrágio. 

Bote de abandono 
motorizado 

- Para as empregadas no 
transporte de combustíveis; e 
- Postos flutuantes de 
abastecimento de combustíveis, 
quando fundeados. 

- Para 100% dos tripulantes e 
prontos para serem empregados. 
 

Prancha com 
balaústre 

- Todas com AB > 50; e 
- Todas as que transportam 
passageiros. 

- As pranchas deverão ser 
confeccionadas de acordo com o 
modelo da NORMAM-02/DPC. 

Proteção das 
tubulações de 
descarga dos 
motores, eixos 

propulsores e partes 
móveis do motor. 

- Todas. 

- Esses acessórios deverão ser 
protegidos, a fim de evitar 
acidentes durante sua operação, 
principalmente, queimaduras e 
escalpelamento. 

Sirene 
- Embarcações que pertençam a 
órgãos municipais, estaduais ou 
federais 

xxx 
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0305.2.1 - Marcação do número de inscrição no costado 

Todas as embarcações classificadas para atividade ou serviço de passageiro, 
pesca, esporte e recreio, empurrador/rebocador e apoio portuário, devem ter o número 
de inscrição marcado no costado da embarcação, na altura da meia-nau, de modo 
visível e durável, com algarismo no tamanho 15 x 7,5cm, de ambos os bordos e na cor 
contrastante à do costado, além das marcações já previstas nas NORMAM-01/DPC, 
NORMAM-02/DPC e NORMAM-03/DPC. 
 
0305.2.2 - Uso de uniforme 

Os tripulantes de embarcações de passageiros e cargas deverão estar 
uniformizados, conforme especificado nas Normas da Autoridade Marítima para Uso de 
Uniformes da Marinha Mercante Nacional (NORMAM-21/DPC), e usando crachá de 
identificação onde conste nome e função. Os Tripulantes das embarcações com 
Arqueação Bruta (AB) menor que 20 estão dispensados do uso de uniforme previsto na 
NORMAM-21/DPC, sendo o mínimo exigido o uso de camiseta meia manga com nome 
e categoria do aquaviário (ou crachá de identificação), bermuda ou calça jeans e 
sapato/tênis. 
 
0306 - DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS 

Os Comandantes de todas as embarcações navegando na área de jurisdição 
da CFS deverão portar a bordo toda a documentação original prevista nas NORMAM-
01/DPC, NORMAM-02/DPC, NORMAM-03/DPC e NORMAM-05/DPC. 
 
0306.1 - Cartão de Tripulação de Segurança (CTS) 

Cumprir o previsto na NORMAM-01 e NORMAM-2/DPC.  
 
0306.2 - Cartas Náuticas 

A dispensa da dotação de cartas náuticas em papel é permitida quando a 
embarcação dispuser de um Sistema de Apresentação de Cartas Eletrônicas e de 
Informações (ECDIS), utilizando cartas eletrônicas oficiais (ENC), bem como um 
segundo ECDIS com backup do principal, instalado segundo preconizado pela 
Organização Marítima Internacional (IMO). Cartas náuticas em formato RASTER não 
serão aceitas para o atendimento deste requisito, conforme estabelece as Normas da 
Autoridade Marítima para a Navegação e Cartas Náuticas (NORMAM-28/DHN). 

Os comandantes dos navios são responsáveis pela manutenção das cartas 
náuticas atualizadas. Responderão solidariamente as Empresas de Navegação 
proprietárias quando os navios forem de bandeira nacional.  

Os práticos, ao embarcarem nos navios, deverão verificar se as cartas náuticas 
empregadas pelo navio até o ponto de embarque de prático e as utilizadas para a 
demanda deste ponto ao porto estão atualizadas. Caso constatem existência de cartas 
náuticas desatualizadas, estes deverão comunicar a irregularidade imediatamente à 
Capitania dos Portos. Responderá solidariamente à infração o prático que não 
participar a irregularidade constatada à Capitania dos Portos. 
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CAPÍTULO 4 
 

PROCEDIMENTOS PARA NAVIOS NO PORTO 
 
 

SEÇÃO I 
 

PROCEDIMENTO PARA O TRÁFEGO E PERMANÊNCIA NO PORTO 
 
0401 - TRÁFEGO NO PORTO 

 O tráfego no porto obedecerá à legislação vigente, bem como às regras 
previstas em convenções internacionais ratificadas pelo Brasil, além das normas ora 
estabelecidas e aquelas emitidas pela Administração do Porto. 
 A legislação vigente abrange as Normas da Autoridade Marítima para 
Operação de Embarcações Estrangeiras em Águas Jurisdicionais Brasileiras 
(NORMAM-04/DPC) e Normas da Autoridade Marítima para Tráfego e permanência de 
Embarcações em Águas Jurisdicionais Brasileiras (NORMAM-08/DPC). Especial 
atenção à presença de embarcações de pequeno porte, principalmente no período 
noturno ou em baixa visibilidade. Usar sinais sonoros e iluminar eventualmente a 
derrota com holofotes são providências recomendadas.  

As embarcações com AB menor que 300, quando em movimento de 
aproximação aos canais de acesso aos portos, deverão reduzir suas velocidades para 
5 nós, duzentos metros antes do ponto de atracação. As demais deverão empregar 
velocidade não superior a 10 nós. 

 
0401.1 – Controle de navios 

a) Os navios mercantes que demandarem aos portos de jurisdição desta 
Capitania deverão informar, através das agências de navegação, até 72 horas antes da 
chegada do navio no Porto/Terminal, as seguintes informações: 

- nome número IMO; 
- armador; 
- ano de construção ou idade; 
- tipo de navio; 
- bandeira 
- sociedade classificadora; e 
- seguradora. 

b) Aqueles navios que não são representados por agência deverão informar, 
até 24 horas de antecedência, a sua chegada ou necessidade de fundear na jurisdição 
desta Capitania, bem como o motivo porque vão fazê-lo. Em caso de fundeio de 
emergência ou arribada, informar tão logo seja possível. Após a sua atracação, o navio 
deverá cumprir os procedimentos previstos para a legalização de seu despacho nas 
Águas Jurisdicionais Brasileiras (AJB). 

c) Os navios que demandarem as proximidades do Distrito de Alter-do-Chão, 
no município de Santarém-PA, e que necessitarem fundear, deverão fazê-lo nas 
seguintes coordenadas:  

 1) ponto 1 – LAT 02° 29’ 20’’ S / LONG 055° 00’ 54’’ W 
 2) ponto 2 – LAT 02° 30’ 18’’ S / LONG 055° 01’ 12’’ W 
 

0401.2 – Controle de embarcações estrangeiras/regionais 
Toda embarcação, nacional ou estrangeira, equipada com estação 

radiotelefônica em VHF, deverá manter escuta permanente no canal 16 (156.8 Mhz), 
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quando navegando nas águas interiores da jurisdição da Capitania Fluvial de 
Santarém. 

As embarcações regionais de transporte de carga e/ou passageiros, inclusive 
empurradores, rebocadores, balsas, ferry-boat, que entrarem, saírem ou passarem ao 
largo da área dos atracadouros localizados na cidade de Santarém, deverão chamar a 
Inspeção Naval, através de rádio VHF, no canal 16, e comunicar a sua intenção de 
manobra. Caso seja solicitado para comparecerem ao Pontão “Comte. Felipe Souza” 
(Base da Inspeção Naval), localizado no Rio Tapajós, em frente à Capitania Fluvial de 
Santarém, situada na Avenida Tapajós, nº 1937, para inspeção de rotina, a 
embarcação deverá fazê-lo atendendo a ordem de chegada. As embarcações deverão 
manter-se em distâncias seguras umas das outras para evitarem abalroamentos.  

As embarcações que não possuem rádio VHF deverão, obrigatoriamente, 
passar em frente ao Pontão “Comte. Felipe Souza” para serem inspecionadas pelos 
Inspetores Navais da Capitania ou, quando determinado, atracarem no mesmo. 

 
0402 - CANAL DE ACESSO E SISTEMA DE BALIZAMENTO 
   São considerados áreas e canais balizados da jurisdição da CFS, o acesso ao 
Porto da ALCOA, na cidade de Juruti-PA, e o Rio Trombetas, que é balizado com 61 
(sessenta e um) sinais luminosos permitindo a navegação noturna.   

Observar o Roteiro Costa Norte e Lista de Faróis, emitidos pela DHN.  
 
0403 - ENTRADA, DESPACHO E SAÍDA DE EMBARCAÇÕES 

As embarcações que demandarem ao Porto de Santarém, Terminal Fluvial 
Graneleiro da Cargil, Porto Trombetas e Terminal de Bauxita de Juruti e demais portos 
localizados nos municípios da jurisdição da CFS, deverão cumprir os procedimentos 
abaixo estabelecidos em complemento à NORMAM-08/DPC, referente aos 
procedimentos de entrada, despacho e saída.  
 
0403.1 - ENTRADA DA EMBARCAÇÃO 

a) Parte de Entrada 
Cumprir o previsto da NORMAM-08/DPC.  

 
b) Entrada de Embarcação Estrangeira de Esporte e/ou Recreio 
Para a entrada de embarcações estrangeiras de esporte e recreio será 

observado o contido na NORMAM-03/DPC, não havendo normas complementares 
desta Capitania. 
 
0403.2 - SAÍDA DA EMBARCAÇÃO 

As seguintes embarcações são obrigadas a efetuar despacho:  
1) de bandeira estrangeira;  
2) de bandeira brasileira com Arqueação Bruta (AB) igual ou superior a vinte; e  
3) PREPS.  
As embarcações com AB menor que vinte empregadas na navegação de apoio 

portuário e/ou na navegação interior poderão ser obrigadas pelos OD a realizarem 
despacho, em função das peculiaridades locais. 
 

a) Pedido de Despacho 
É o processo pelo qual o representante legal da embarcação solicita, ao OD da 

jurisdição, autorização para saída da embarcação do porto ou do terminal aquaviário. 
 

I) Pedido de Despacho para o Próximo Porto 



  
- 4-3 - NPCF-CFS

 

O representante legal da embarcação deverá encaminhar o Pedido de 
Despacho para o Próximo Porto à CFS, no período compreendido entre a chegada e a 
saída da embarcação, juntamente com os documentos listados a seguir: 

- Declaração Geral (Pedido de Despacho) e seus apêndices Lista de 
Tripulantes e Lista de Passageiros;  

- Manifesto de Mercadorias Perigosas, quando transportando esse tipo de 
mercadorias, conforme previsto nas Normas da Autoridade Marítima;  

- Termo de Responsabilidade para Transporte de Carga no Convés, quando 
transportando carga no convés, conforme previsto na NORMAM-01/DPC;  

- Comprovante de Pagamento da TUF, com a respectiva Guia de 
Recolhimento da União, para as embarcações de bandeira estrangeira, conforme 
previsto nas Normas da Autoridade Marítima; e 

- Extrato do Cartão de Tripulação de Segurança (CTS), para embarcações 
de bandeira brasileira, ou do Minimum Safe Manning Document, para embarcações de 
bandeira estrangeira.  

As alterações de pessoal ocorridas entre o encaminhamento do Pedido de 
Despacho para o Próximo Porto e a emissão do Passe de Saída para o Próximo Porto 
deverão ser informadas pelo representante legal da embarcação à Capitania, 
apresentando uma nova Lista de Tripulantes que não deverá descumprir o estabelecido 
no CTS ou, conforme o caso, uma nova Lista de Passageiros. 

 
  II) Pedido de Despacho por Período para Embarcações de Pesca 

O representante legal da embarcação somente deverá encaminhar o Pedido de 
Despacho por Período à CFS, quando não possuir um Passe de Saída por Período 
válido no período compreendido entre a chegada e a saída da embarcação do porto ou 
terminal aquaviário, juntamente com os documentos listados a seguir:   

- Lista de Tripulantes e Lista de Passageiros;  
- Extrato do Cartão de Tripulação de Segurança (CTS);  
- Certificado de Segurança da Navegação (CSN), quando aplicável;  
- Declaração de Adesão ao PREPS;  
- Termo de Responsabilidade do Representante Legal da Embarcação.  
- Seguro DPEM; e  
- Licença de Estação de Navio, emitida pela Anatel.  

As alterações de pessoal ocorridas entre o encaminhamento do Pedido de 
Despacho por Período e a emissão do Passe de Saída por Período deverão ser 
informadas pelo representante legal da embarcação ao OD, apresentando uma nova 
Lista de Tripulantes que não deverá descumprir o estabelecido no CTS ou, conforme o 
caso, uma nova Lista de Passageiros 

 
 III) Pedido de Despacho por Período para Embarcações Empregadas na 

Navegação Interior 
O representante legal da embarcação deverá encaminhar o Pedido de 

Despacho por Período à CFS, somente quando não possuir um Passe de Saída por 
Período válido, no período compreendido entre a chegada e a saída da embarcação, 
juntamente com os documentos listados a seguir:   

- Lista de Tripulantes e Lista de Passageiros;  
- Termo de Responsabilidade do Representante Legal da Embarcação;  
- Manifesto de Mercadorias Perigosas, quando transportando esse tipo de 

mercadorias, conforme previsto nas Normas da Autoridade Marítima; 
- Termo de Responsabilidade para Transporte de Carga no Convés, quando 

transportando carga no convés, conforme previsto na NORMAM-02/DPC;  
- Extrato do Cartão de Tripulação de Segurança (CTS);  
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- Certificado de Segurança da Navegação (CSN);  
- Seguro DPEM; e  
- Provisão de Registro da Propriedade Marítima (PRPM) ou o Documento 

Provisório de Propriedade (DPP), ou o Título de Inscrição de Embarcação (TIE), 
conforme a arqueação bruta da embarcação.  

Para despachos de embarcações operando em comboio, no campo específico 
do Pedido de Despacho por Período deverá constar os dados de todas as 
embarcações integrantes do comboio.    

As alterações de pessoal ocorridas entre o encaminhamento do Pedido de 
Despacho por Período e a emissão do Passe de Saída por Período deverão ser 
informadas pelo representante legal da embarcação à Capitania, apresentando uma 
nova Lista de Tripulantes que não deverá descumprir o estabelecido no CTS ou, 
conforme o caso, uma nova Lista de Passageiros. 

 
 IV) Despacho de Embarcações que realizam Navegação de Travessia e 

Turismo Náutico na mesma Área Portuária 
As embarcações que realizam navegação de travessia estão dispensadas do 

despacho. 
As embarcações que realizam turismo náutico estão dispensadas de despacho, 

devendo apresentar na CFS a lista de passageiros e lista de tripulantes. 
 

a.1) No que tange aos comboios (Empurrador e Balsa), fica facultado ao 
proprietário/armador ou seu preposto alterar as balsas do comboio despachado 
inicialmente, desde que apresentem antes da saída a Declaração Geral devidamente 
atualizada, e que a tonelagem do conjunto alterado esteja condizente com a categoria 
dos tripulantes armados no Empurrador, neste caso sendo emitido um novo Passe de 
Saída. 

 
a.2) No período de validade dos despachos o proprietário/armador ou seu 

preposto deve encaminhar, obrigatoriamente, diretamente ou via fac-símile à Capitania, 
Aviso de Entrada ou Aviso de Saída das suas respectivas embarcações, quando 
atracando/desatracando nos portos/terminais onde possuírem Órgãos de Despachos 
(OD). São documentos obrigatórios da comunicação mencionada: 

I) Aviso de Entrada/Saída conforme o caso; 
  II) Lista de tripulantes e Lista de Passageiros conforme o caso; e 
 III) Passe de Saída com a validade do Despacho. 

 
a.3) As alterações nas tripulações das embarcações devem ser informadas 

pelo proprietário/armador/preposto ao Órgão de Despacho. Para tal, deverão ser 
apresentados a nova Lista de tripulantes, o Pedido de Despacho e os documentos 
comprobatórios que se fizerem necessários, a fim de regularizar a nova situação com 
relação ao Despacho. As alterações nas tripulações das embarcações deverão constar 
no Rol de Equipagem (para uma única embarcação) ou no Rol Portuário (para todas as 
embarcações de uma empresa). 
 

b) Validade do Despacho 
A tramitação de informações sobre despacho de embarcações, entre o 

representante legal da embarcação e o OD deverá ocorrer na seguinte ordem:  
- via Porto Sem Papel (PSP), quando de uso obrigatório, a medida que 

forem sendo implantados;  
- via SISDESP-WEB, quando o PSP não for aplicável;  
- via fac-símile ou e-mail; e  
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- diretamente na CFS, quando não houver disponibilidade das opções acima, 
no horário de 7 às 19 horas dos dias úteis, de segunda a sexta-feira, quando: 

I) receberão validade de até 30 (trinta) dias para embarcações de transporte 
de passageiros, empregadas na navegação interior, desde que, no período 
considerado, não esteja vencendo qualquer certificado ou documento temporário da 
embarcação; 

  II) receberão validade de até 60 (sessenta) dias para embarcações de 
transporte de carga, empregadas na navegação interior, desde que, no período 
considerado, não esteja vencendo qualquer certificado ou documento temporário da 
embarcação; e 

 III) receberão validade de até 90 (noventa) dias para as embarcações de 
pesca e as despachadas para navegação cujo porto de origem e destino seja a CFS. 

- na Base da Inspeção Naval (Pontão “Comte. Felipe Souza”), no período de 
19h às 07h dos dias úteis e nos sábados, domingos e feriados. 
 

c) Dispensa de Despacho 
1) Os navios fundeados nas proximidades do porto, que não estejam 

realizando navegação de cabotagem e não tenham sido visitados pelas autoridades do 
porto, poderão suspender ferros para outro destino, sem despacho, devendo seu 
Agente comunicar tal evento à Capitania, para que sejam cumpridos os procedimentos 
previstos para a Parte de Saída. Esses navios não podem movimentar tripulantes, 
receber visitas de qualquer natureza, ocorrências que os sujeitariam ao despacho. 

 
2) Quando a embarcação estiver se movimentando entre portos da mesma 

área portuária, não será necessário despacho, devendo ser apresentada a parte de 
saída e a parte de entrada. 
 

d) Parte de Saída 
Em complemento às informações previstas na Parte de Saída, para as 

embarcações onde o Serviço de Praticagem seja obrigatório, deverá constar no campo 
“observação” o nome do Prático que atendeu o navio. 
 

e) Saída de Embarcação Estrangeira de Esporte e Recreio 
Para a saída de embarcações estrangeiras de esporte e recreio será 

observado o contido na NORMAM-03/DPC, não havendo normas complementares 
desta Capitania. 
 

f) Porto Sem Papel (PSP) 
Projeto gerenciado pela Secretaria de Portos da Presidência da Republica 

(SEP/PR), que tem por objetivo promover a desburocratização dos procedimentos de 
estadia dos navios nos portos brasileiros, de forma a otimizar os processos de 
importação e exportação, a partir de um portal de informações portuárias, integrando 
num único banco de dados as informações de interesse dos agentes de navegação e 
dos diversos órgãos públicos que operacionalizam e gerenciam as estadias de 
embarcações nos portos brasileiros. 

A tramitação de documentos pelo sistema PORTO SEM PAPEL obedecerá ao 
contido na NORMAM-08/DPC. 

 
0404 - FERROS E AMARRAÇÃO 

Não será permitida a navegação em águas interiores sem os dois ferros 
operando. Caso um dos ferros ou aparelho de fundeio esteja inoperante, a Capitania 
deverá ser consultada pelo Comandante da embarcação para avaliação da situação.  
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0405 - TRANSPORTE DE MATERIAL E PESSOAL 

Somente as embarcações de pequeno porte, autorizadas pela Capitania, estão 
autorizadas a trafegar entre navios e pontos de terra, para transporte de pessoal e 
material. O embarque e o desembarque em terra somente poderão ser efetuados em 
um dos pontos fiscais, em obediência à regulamentação da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA), Receita Federal e Polícia Federal.  
 
0405.1 - Arrumação da carga 

Para uma melhor estivagem da carga, os seguintes procedimentos devem ser 
observados: 
 a) Acessos 
 I) A disposição da carga sobre o convés deve permitir o acesso da tripulação 
à proa, popa e ao comando da embarcação. 
   II) A carga sobre o convés deve permitir o acesso da tripulação: 
 - aos equipamentos de combate a incêndio; e 
 - aos equipamentos de salvatagem. 
  III) A carga sobre o convés não poderá obstruir os seguintes itens: 
  - equipamentos dos sistemas de amarração, fundeio e reboque. 
 IV) Quando o acesso aos locais mencionados anteriormente se efetuar por 
cima da carga no convés ou através das bordas da embarcação, deverão ser 
instaladas balaustradas, passarelas ou bordas-falsas cuja altura mínima não poderá 
ser inferior a 1 metro, a fim de permitir a circulação da tripulação com segurança. 
 
 b) Marcação 
 O convés exposto que se destine ao transporte de carga deverá possuir uma 
faixa marcada de forma indelével‚ definindo a área onde a carga será transportada. A 
faixa deverá possuir largura mínima de 5 centímetros e sua cor deve contrastar com a 
cor de fundo do convés. 
 
 c) Amarração 
 I) A amarração da carga sobre o convés deve impedir seu movimento, 
quando a embarcação estiver navegando. É recomendável que a amarração da carga 
permita sua separação e até o seu alijamento, total ou parcial, em caso de perigo. 
   II) As características dos cabos, tensores, correntes, macaco esticadores  e 
demais acessórios de amarração da carga sobre o convés devem ser tais que 
assegurem a imobilidade da carga e suportem seu peso em caso de deslocamentos. 
As amarrações feitas com cabos de capacidade reduzida em locais não apropriados 
são terminantemente proibidas. 
 
0405.2 - PROIBIÇÕES 

a) Transportar passageiros fora dos locais adequados e aprovados para esse 
fim, tais como área de máquinas e cargas, bem como o seu embarque fora dos locais 
específicos para esse fim; 

b) Transportar passageiros e carga no mesmo convés, a não ser que esteja 
demonstrado claramente nos planos de arranjo geral e segurança da embarcação, ser 
possível o transporte de passageiro e carga no mesmo convés, conforme preconizado 
na NORMAM-02/DPC, tal possibilidade deve constar no Certificado de Segurança da 
Navegação; 

c) Transportar, nas embarcações de passageiros, carga nos conveses acima 
do convés principal. O comandante da embarcação será o responsável perante a 
Autoridade Marítima pelo cumprimento dos requisitos relativos ao transporte de carga 
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no convés, devendo para isso assinar o Termo de Responsabilidade para o Transporte 
de Carga no Convés, conforme previsto na NORMAM-02/DPC. 

d) Abastecer a embarcação com passageiros a bordo; 
e) Fazer transbordo de passageiros, tripulantes ou cargas, com as 

embarcações navegando ou fundeadas, sem a autorização da CFS; 
f) Transportar veículos de quatro rodas, nas embarcações de passageiros 

autorizadas a transportar carga no convés, a não ser que contenha nos planos de 
arranjo geral e segurança da embarcação, previsão para esse tipo de transporte. 
Somente as embarcações que possuírem rampas apropriadas e os 
equipamentos/assessórios, previstos no subitem 0305.1.3 destas Normas e 
Procedimentos, poderão transportar os veículos de quatro rodas no convés. 

g) Manter tráfego de embarcações miúdas entre os navios de longo curso, 
cabotagem e/ou estrangeiras, e pontos de terra não alfandegados, bem como manter 
tal tráfego antes das visitas obrigatórias; 

h) Lançar lixo, detritos, fazer esgoto de porão ou de tanques que contenham 
poluentes, bem como permitir situações que favoreçam sua queda acidental nas águas; 

i) Manter embarcações a contrabordo sem a devida iluminação; e 
j) Arriar embarcações de salvatagem para finalidade diferente da prevista, sem 

a autorização da Capitania. 
 
0406 - REPAROS 

É proibido ao navio, quando atracado, reparo que o impossibilite de manobrar, 
salvo em situação especial e desde que obtida a concordância da Administração do 
Porto ou Terminal. A movimentação de navios de ou para área de fundeio, quando 
impossibilitados de manobrarem com seus próprios recursos, deverá ser executada 
utilizando dispositivo especial de rebocadores, adequado à situação de rebocado sem 
propulsão. 
 
 

SEÇÃO II 
 

SERVIÇO DE REBOCADORES 
 

0407 - CONDIÇÕES DE USO DE REBOCADORES (USO OBRIGATÓRIO E 
FACULTATIVO) 

O emprego de rebocadores, para atracação e desatracação e/ou demanda de 
canal de acesso aos portos/terminais, está previsto nos Anexos 1-B a 1-E destas 
Normas e Procedimentos, para o respectivo porto/terminal. O estabelecimento do 
dispositivo e a quantidade de rebocadores para as manobras de atracação e 
desatracação é responsabilidade exclusiva do Comandante do navio, assessorado pelo 
Prático. 
 
0407.1 - REQUISITOS PARA OPERAR 

Todas as embarcações classificadas quanto ao serviço e/ou atividade como 
rebocadores, com potência instalada superior a 300hp, deverão possuir o Certificado 
de Tração Estática Longitudinal, homologado pela Diretoria de Portos e Costas (DPC), 
de acordo com instruções específicas. Os rebocadores serão reconhecidos pelos 
valores nominais constantes desse Certificado. 

Os rebocadores com potência instalada igual ou inferior a 300hp não terão 
necessidade de possuir o Certificado de Tração Estática Longitudinal. Eles serão 
reconhecidos pelo “BOLLARD PULL” estimado, isto é, utilizando a regra prática de 
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correspondência de uma tonelada métrica de força de tração para cada 100hp de 
potência do motor; 

Para efeito de segurança da navegação, os rebocadores citados no parágrafo 
anterior somente poderão, mesmo que temporariamente, ser empregados em operação 
de reboque de embarcações de longo curso, cabotagem e apoio marítimo, caso 
possuam o referido Certificado de Tração Estática, homologado pela DPC. 
 
0408 - SITUAÇÕES DE MAIOR RISCO 

Para situações em que vislumbra-se maior risco às manobras, deverá ser feito 
um planejamento prévio com as entidades envolvidas, Armador ou seu representante, 
Autoridade Portuária, Praticagem e CFS, visando o correto delineamento das ações 
para reduzir tais riscos. 
 
0409 - RECOMENDAÇÕES SOBRE O TIPO E METÓDO DE EMPREGO DE 
REBOCADORES 

a) Todas as manobras nos portos da jurisdição da CFS, quando 
obrigatoriamente executadas com auxílio de rebocadores, obedecerão às 
correspondências entre a TPB da embarcação, valor mínimo de “BOLLARD PULL”, e 
número recomendado de rebocadores a serem utilizados; 

b) Caberá ao Armador, seu preposto ou Agente Marítimo requisitar os 
rebocadores necessários às manobras a serem efetuadas. Por ocasião da manobra, o 
Comandante da embarcação decidirá o dispositivo para o reboque, isto é, o número de 
rebocadores e seus posicionamentos para formarem o necessário binário de forças, 
sendo recomendável ouvir a sugestão do Prático, se o serviço de praticagem estiver 
sendo usado; 

c) Ressalvados os casos de força maior, previstos nestas normas, e os 
abatimentos dos valores de “BOLLARD PULL” previstos no parágrafo seguinte, não 
poderá o Comandante da embarcação quando empregar rebocador, utilizar parâmetros 
inferiores, pelo contrário, deverá considerar a necessidade de rebocadores adicionais, 
em face das condições do momento, que apresentem situações anormais de vento e 
correnteza. 

d) As embarcações que possuírem dispositivo de “BOW TRUSTER” e/ou 
“STERN TRUSTER” em perfeitas condições de funcionamento poderão reduzir os 
valores requeridos de “BOLLARD PULL, em função do dobro dos valores nominais das 
potências dos seus dispositivos orgânicos, seguindo-se a regra prática de 
correspondência (subtrai-se do “BOLLARD PULL” requerido o dobro da potência do 
“TRUSTER” dividido por 100); 

e) Os cabos de reboque e outros materiais a serem utilizados nas manobras 
com os rebocadores deverão ser adequados aos requisitos de segurança para a 
manobra. O seu fornecimento deverá ser resultado de acordo entre o contratante, 
armador ou agente, e o contratado, empresa de rebocadores; e 

f) Ao Comandante do navio caberá a decisão final quanto à utilização dos 
materiais adequados à manobra e dispositivos. 
 
0410 - SITUAÇÕES DE FORÇA MAIOR 

a) Em caso de força maior, o Capitão dos Portos poderá autorizar manobras 
fora das regras estabelecidas por estas Normas e Procedimentos, por meio de 
requerimento do armador ou responsável pela embarcação, com a concordância do 
Comandante. A autorização que será concedida, tendo sempre em vista as condições 
mínimas de segurança da navegação, não eximirá seu requerente, Armador e/ou 
Agente Marítimo, e seu executante, o Comandante, de suas responsabilidades legais; 
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b) Quando, em caso de força maior, for solicitado pelo armador ou responsável 
pela embarcação e pela Administração Portuária a manobra de navio fora dos 
procedimentos usuais, ou para atracação ou desatracação de navio em berço não 
plenamente adequado ao seu porte, o Capitão dos Portos, ao decidir pela autorização, 
avaliará a necessidade de que sejam tomadas medidas de segurança complementares, 
inclusive o emprego de maior número de rebocadores, para auxílio da manobra, 
devendo, neste caso, o Comandante da embarcação e a Administração Portuária 
apresentarem um plano ou croqui para execução da manobra e assinarem um Termo 
de Responsabilidade específico para cada caso; e 

c) Entende-se como força maior, neste caso, as situações em que não haja 
disponibilidade de rebocadores, ou a quantidade ou “BOLLARD PULL” existentes 
sejam inferiores ao desejável, por motivos que não se possam evitar ou impedir. 
 
0411 - DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

a) Nenhum Comandante autorizará uma manobra com o navio, sob seu 
comando e responsabilidade, se não estiver convicto de que estão resguardadas as 
condições satisfatórias de segurança da navegação; 

b) Recomenda-se que o Comandante troque informações prévias com a 
praticagem (se estiver sendo usada) e/ou com os mestres dos rebocadores sobre a 
manobra a ser feita, a bacia de evolução e as características do próprio navio; 

c) A Força de Tração Estática Longitudinal (BOLLARD PULL) dos rebocadores 
será medida e atestada conforme instruções específicas baixadas pela DPC; 

d) É proibida a passagem do cabo de reboque arriando-o pela proa para ser 
apanhado com croque pela guarnição do rebocador. A passagem do cabo deverá ser 
feita por meio de retinida, lançada a partir do castelo de proa, em direção ao convés do 
rebocador, de modo a se evitar a excessiva aproximação rebocador/navio, reduzindo 
os efeitos da interação hidrodinâmica entre as embarcações; 

e) É de uso obrigatório, para a segurança das manobras de atracação em 
todos os portos/terminais, a existência de lanchas ágeis de apoio, confiáveis em 
potência e manobrabilidade, para conduzirem rapidamente os cabos de amarração dos 
navios para os dolfins, evitando que a demora na passagem das espias possa 
atrapalhar ou até abortar a manobra; e 

f) Em todas as manobras de atracação e desatracação em portos / terminais, é 
obrigatório o uso de comunicações em VHF, entre o navio, o cais e as lanchas de 
apoio, caso existam, para alar as espias. 
 
 

SEÇÃO III 
 

PRATICAGEM 
 
0412 - CARACTERÍSTICAS, NÚMERO DE PRÁTICOS NECESSÁRIOS PARA 
EXECUÇÃO DAS FAINAS DE PRATICAGEM E PROCEDIMENTOS DIVERSOS 
 
0412.1- ZONA DE PRATICAGEM DE FAZENDINHA-AP x ITACOATIARA-AM (ZP-01) 

a)  Controle 
O controle da ZP-01 é exercido pela Capitania dos Portos da Amazônia 

Oriental (CPAOR) sediada em Belém-PA, porém existem trechos em águas 
jurisdicionais da CFS. Os demais assuntos atinentes a essa Praticagem, não 
discriminados nestas Normas e Procedimentos, serão tratados na NPCP daquela 
Capitania dos Portos. 
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b) Limites 
Esta Zona de Praticagem de Fazendinha-AP a Itacoatiara-AM (ZP-01) está 

compreendida a partir do paralelo 00°03’S (Fazendinha-AP) para o interior do rio 
Amazonas, aí incluídos os acessos pelo Canal Sul até a cidade de Itacoatiara-AM. Os 
serviços neste trecho da ZP são obrigatórios. 

As hidrovias principais de praticagem dessa ZP são: 
- entre o porto de Macapá-AP e a cidade de Itacoatiara-AM (ZP-01); e 
- o Canal Norte do Rio Amazonas (do mar para o interior), o Canal Sul, bem 

como os rios Jarí e Xingu, Tapajós e Trombetas são hidrovias extensivas desta ZP. 
 
0412.2 - NÚMERO DE PRÁTICOS NECESSÁRIOS A REALIZAÇÃO DAS FAINAS DE 
PRATICAGEM 

O Prático só poderá permanecer em Período de Serviço por, no máximo, seis 
horas consecutivas. Além desse limite, é obrigatória a presença de, no mínimo, dois 
práticos habilitados por singradura, a fim de permitir o rodízio dos mesmos. 
 
0412.3 - PROCEDIMENTOS DIVERSOS 

a) As embarcações deverão içar nos seus mastros a bandeira GOLF – solicito 
prático, segundo o Código Internacional de Sinais (CIS), enquanto aguardam a 
chegada do Prático, fundeadas ou sob máquinas no ponto de espera de Prático. Após 
o embarque, obrigatoriamente, a bandeira HOTEL – tenho prático a bordo, deverá ser 
içada, como estabelecido no mesmo código. 

b) Os canais 11 e 78 em VHF serão de uso preferencial pelos Práticos e 
empresas de praticagem. 

c) Procedimentos, verificações e providências a serem realizadas pelo Prático 
após o embarque: 

1) apresentar-se ao Comandante e solicitar as informações do Cartão de 
Informações ao Prático (Pilot Card), contido no Anexo 4-A, para tomar conhecimento 
das características de máquina e de manobrabilidade do navio, sendo o Comandante 
obrigado a fornecê-lo. Os Agentes Marítimos e de Navegação deverão manter os 
Comandantes informados sobre esta determinação do Agente da Autoridade Marítima, 
enviando ao navio, com a devida antecedência, o modelo do Pilot Card; 

2) Informar ao Comandante do navio a sua intenção de manobra, bem como, 
as peculiaridades dos trechos a serem navegados; e 

3) Verificar as cartas náuticas. 
d) O Prático deverá preencher os dados porventura ainda não lançados no Pilot 

Card. Caso sejam constatadas deficiências de ordem técnica em sistemas e 
equipamentos ou irregularidades ocorridas ou observadas que comprometam a faina 
de praticagem, a segurança da navegação, a salvaguarda da vida humana e a 
prevenção da poluição ambiental, a CFS deverá ser imediatamente informada, de 
modo que o Agente da Autoridade Marítima decida sobre a realização da faina da 
praticagem.  

e) Quando as condições meteorológicas e/ou estado do mar impedirem o 
embarque do Prático com segurança, o Comandante da embarcação, sob sua 
exclusiva responsabilidade e mediante prévia autorização da Capitania, poderá 
demandar a ZP até um local abrigado que permita o embarque do Prático, observando 
orientações transmitidas pelo Prático de bordo da Lancha de Prático. A autorização da 
Capitania deverá ser solicitada, preferencialmente, por intermédio da Atalaia. 

f) Quando as condições meteorológicas e/ou estado do mar impedirem o 
desembarque do Prático com segurança, o Comandante da embarcação, sob sua 
exclusiva responsabilidade e mediante prévia autorização da Capitania, poderá 
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desembarcar o Prático em local abrigado e prosseguir a singradura, observando os 
sinais e orientações transmitidas pelo Prático, que ficará a bordo da Lancha de Prático. 

g) Caso, antecipadamente, fique configurada a possibilidade de falta de 
segurança no desembarque do Prático e que a segurança da navegação desaconselhe 
o seu desembarque antes do Ponto de Espera de Prático, tal situação deverá ser 
apresentada ao Comandante da embarcação, devendo o Prático estar pronto para 
seguir viagem até o próximo porto, com documentos, passaporte, roupas, etc, caso 
seja a decisão do Comandante e mediante prévia autorização da Capitania. 

h) Caso o Prático e o Comandante da embarcação sejam surpreendidos pela 
necessidade de seguir viagem, pela impossibilidade do desembarque do Prático com 
segurança, caberá ao Comandante da embarcação prover os meios necessários para a 
permanência a bordo do Prático e o seu retorno ao porto de sua ZP. Tal fato deverá ser 
comunicado, imediatamente, à Capitania. 

 
0413 - IMPRATICABILIDADE 

a) O Prático deverá comunicar, imediatamente, à CFS qualquer fato ou 
ocorrência que implique em risco à segurança do tráfego aquaviário, à salvaguarda da 
vida humana, à preservação do meio ambiente ou à faina de praticagem na ZP-01, nos 
trechos sob jurisdição da CFS, tais como: 

1) Condições meteorológicas e estado do mar adversos; 
2) Acidentes ou fatos da navegação; ou 
3) Deficiências técnicas do navio ou da tripulação. 
Essas informações subsidiarão o Capitão dos Portos a declarar a 

impraticabilidade na ZP/trecho, autorizar que o Serviço de Praticagem deixe de ser 
prestado, ou impedir a entrada e saída de embarcações. 

b) É competência do Capitão dos Portos de Santarém, após consulta ao 
Capitão dos Portos da Amazônia Oriental, Organização Militar responsável pelo 
controle da ZP-01, declarar a impraticabilidade nos portos/trecho da ZP-01 afetos a 
CFS. 

c) A impraticabilidade será total quando condições desfavoráveis 
desaconselharem a realização de quaisquer fainas de praticagem. 

d) A impraticabilidade será parcial quando restrições à execução de fainas de 
praticagem se aplicarem tão somente a determinados locais, embarcações, manobras 
e/ou navegação de praticagem. 

e) Quando ocorrerem as seguintes condições metereológicas: mar e vento no 
ponto de espera de Prático superior a 5 (cinco) na  escala Beaufort, mar e vento na 
bacia de evolução/canal de acesso superior a 4 (quatro) na escala Beaufort e 
visibilidade inferior a 500 jardas, a Praticagem deverá entrar em contato com a 
Capitania dos Portos, por qualquer meio de comunicação, a fim de que do Capitão dos 
Portos possa declarar a impraticabilidade da barra e/ou zona de praticagem. Nesta 
situação, nenhum navio poderá entrar no porto/zona de praticagem ou dele(a) sair. 
 
 

SEÇÃO IV 
 

SEGURANÇA ORGANICA 
 

0413 - SEGURANÇA DAS EMBARCAÇÕES CONTRA ASSALTOS, ROUBOS E 
SIMILARES 

a) Os navegantes devem estar atentos à possibilidade de ocorrência de atos de 
assalto e roubo à mão armada a bordo das embarcações, quando fundeadas ou 
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atracadas. O “Decálogo de Segurança”, constante do Anexo 4-B, sugere precauções a 
fim de evitar prejuízos aos navios e integridade física de seus tripulantes. 

b) Os armadores ou seus representantes legais, cujas embarcações estejam 
atracadas ou fundeadas, visando à defesa de seus tripulantes e à manutenção dos 
bens de sua propriedade ou sob sua guarda, poderão, sob sua inteira 
responsabilidade, contratar empresas credenciadas que ofereçam segurança armada 
ou empregar equipamentos de detecção de intrusos, tais como alarmes, detectores 
infravermelho, etc. 

c) É obrigatória a presença a bordo de um membro da tripulação nos navios 
atracados e fundeados, guarnecendo equipamento VHF. A CFS mantém escuta 
permanente no canal 16. 

d) A autoridade competente para investigar e coibir ilícitos penais a bordo dos 
navios mercantes é a Polícia Marítima, exercida pela Polícia Federal. Para as demais 
embarcações a comunicação deverá ser feita à Delegacia de Policia em cuja jurisdição 
tenha ocorrido o fato, a qual cabe investigar e coibir o ilícito. 

e) Na ocorrência de um assalto ou roubo a mão armada, o Comandante deverá 
fazer um relatório circunstanciado dos acontecimentos e dos procedimentos 
preventivos adotados, o mais minucioso possível, que contenham a descrição dos 
ladrões, número e tipo de embarcações usadas e meios utilizados para atingirem o 
convés. O relatório deverá ser encaminhado à Capitania dos Portos com jurisdição 
sobre o porto, para fins de abertura de Inquérito Administrativo. 

f) São responsáveis pelo registro policial da ocorrência os Comandantes, os 
proprietários ou os armadores do navio, sendo co-responsável o Agente Marítimo. É 
necessário que o Vigia Portuário, contratado para o serviço de vigilância do navio, se 
for o caso, preste depoimento à Autoridade Policial sobre o ocorrido. 
 
 

SEÇÃO V 
 

MEIO AMBIENTE 
 

0414 - PRESERVAÇÃO AMBIENTAL 
 Na área de jurisdição da Capitania Fluvial de Santarém, o rio Trombetas e o rio 
Tapajós estão localizados em Área de Proteção Ambiental (APA), fato que não exime 
que as embarcações, de uma forma geral, e cada aquaviário ou portuário, de forma 
específica, tenham cuidados redobrados quando da realização de carga e descarga, 
manutenções, limpezas e mesmo operação de equipamentos que possam vir a 
provocar derramamentos de agentes poluentes nas águas.   
 

a) Comunicação de Incidente Ambiental 
O derramamento de poluentes, ocorrido de forma acidental ou não, deverá ser 

imediatamente comunicado à CFS. Idêntica comunicação deverá ser feita pela mesma 
ao IBAMA e às Secretarias de Meio Ambiente do Estado e Município. 
 

b) Plano de Emergência 
Na ocorrência de um incidente com óleo, as embarcações envolvidas 

executarão seu “Plano de Emergência para Poluição por Óleo”, exigido pela MARPOL 
73/78, Anexo I, Regra 26 e pela NORMAM-02/DPC, de modo a propiciar uma resposta 
rápida e adequada a um incidente ocorrido a bordo, neutralizando, ou minimizando 
tanto quanto possível, os danos ao meio ambiente aquático decorrentes de um 
derramamento de óleo. 
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c) Cuidados para Evitar Poluição 
1) As embarcações deverão recolher o lixo, conforme determina o seu 

“Plano de Gerenciamento de Lixo”, exigido pela MARPOL 73/78, Anexo V, Regra 9, em 
recipientes adequados, mantendo-os tampado até sua retirada de bordo. A 
Administração do Porto também deverá ser consultada em relação ao recolhimento de 
lixo; 

2) As embarcações de passageiros deverão possuir recipientes para lixo, 
devidamente peados, distribuídos por todos os conveses de passageiros, sendo 
obrigatório, pelo menos, um em cada bordo; 

3) Não é permitido que recipientes de lixo fiquem pendurado pela borda da 
embarcação ou acumulados no convés principal onde possa vir a rolar para o rio. 

4) É proibido o lançamento de esgotos, conforme estabelecido na Lei nº 
9.966/2000, art.16, com descarga direta para o mar/rio, durante a permanência no 
porto; 

5) A limpeza de tanques e porões e a retirada de objetos contendo produtos 
químicos poderá ser feita empregando-se chata, caminhão ou outro meio, desde que 
executada por firma legalmente habilitada e com consentimento da Administração do 
Porto e Secretaria Estadual do Meio Ambiente. 
 

d) Manutenção de Dalas e Porões 
1) Todas as embarcações que trafegam nos rios da região amazônica 

deverão manter as Dalas e Porões da Praça de Máquinas, casas de bombas AV/AR, 
etc, totalmente esgotados e isentos de quaisquer misturas oleosas. 

2) As Agências Marítimas deverão informar aos Comandantes dos navios 
por elas agenciados, que estes somente poderão demandar as águas interiores da 
região amazônica após o cumprimento do disposto no parágrafo anterior. 
 
0415 - CARGA OU DESCARGA DE PETRÓLEO E SEUS DERIVADOS, PRODUTOS 
QUÍMICOS A GRANEL E GÁS LIQUEFEITO 

a) As embarcações que transportam petróleo e seus derivados, produtos 
químicos a granel e gás liquefeito deverão cumprir, no que couber, o seu “Plano de 
Gerenciamento de Segurança” exigido pelo SOLAS 74/78, Capítulo IX, Plano de 
Emergência de Bordo para Poluição por Óleo”, exigido pela MARPOL 73/78, Anexo I, 
Regra 26, NORMAM-01/DPC ou NORMAM-02/DPC. Para tanto, deverão manter 
contínua vigilância durante as operações de carregamento ou descarregamento, pois, 
como demonstram as estatísticas, são nessas ocasiões que ocorrem a maioria dos 
derramamentos registrados. 

b) Deverão ser mantidos, ainda, a postos, no convés, tripulantes qualificados e 
conhecedores das manobras de modo a poderem, rapidamente, interromper a 
operação em caso de acidente ou avaria nos equipamentos. Da mesma forma, os 
terminais deverão manter operadores qualificados e atentos à faina, em tal posição que 
possam paralisar a operação imediatamente em caso de vazamento ou derramamento 
do produto. 

c) Durante o carregamento ou descarregamento todas as escotilhas e elipses 
dos tanques de carga deverão estar fechadas sendo, terminantemente, proibido manter 
abertas as escotilhas e elipses dos tanques de lastro, duplo fundo e bóias (tanques de 
colisão), casa de bombas, compartimentos habitáveis, compartimentos de trabalho e 
demais compartimentos abertos. 

d) Durante as fainas de carga, descarga ou abastecimento de derivados de 
petróleo em terminais, que possam resultar em poluição do meio hídrico, deverá ser 
empregada barreira de contenção de vazamento pelo terminal, em torno do local de 
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abastecimento. Em caso de derramamento de poluentes, cumprir o preconizado nas 
alíneas a e b do item 0414 destas Normas e Procedimentos. 

e) As embarcações regionais deverão abastecer-se de combustíveis líquidos 
somente em locais/embarcações de abastecimento devidamente autorizados, não 
sendo permitido a presença de passageiros a bordo durante o abastecimento. 

f) As embarcações de abastecimento de combustível, como por exemplo 
postos flutuantes/balsas abastecedoras, atracadas ou fundeadas, devem manter, por 
ocasião do abastecimento, barreiras de contenção de vazamento de derivados de 
petróleo passadas, bem como ter disponível a bordo o Kit Antipoluição previsto nas 
NORMAM-01/DPC e NORMAM-02/DPC. 
 
0415.1 - DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE 

As embarcações que transportam cargas inflamáveis, além da inspeção para 
verificação da segurança da navegação, também são periciadas quanto aos requisitos 
de segurança para o transporte de petróleo e seus derivados, para a emissão da 
Declaração de Conformidade para Transporte de Petróleo.  

A Declaração de Conformidade é aplicável às embarcações cujo somatório dos 
volumes de seus tanques de carga seja superior a 200 metros cúbicos, conforme 
preconizado no Capítulo 5 das NORMAM-01/DPC e NORMAM-02/DPC. Caso seja 
detectada que a embarcação não possui a referida Declaração de Conformidade, o 
Comandante receberá uma notificação para Comparecimento à Capitania dos Portos e 
a embarcação não poderá mais operar enquanto não for emitida a referida Declaração. 
 
0416 - MERCADORIAS PERIGOSAS 

São consideradas mercadorias perigosas todas as substâncias assim 
classificadas pela Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida Humana no Mar 
- SOLAS-74, como os explosivos, gases, líquidos ou sólidos inflamáveis, substâncias 
comburentes, peróxidos orgânicos, substâncias venenosas, infecciosas, radioativas e 
corrosivas. O transporte de mercadorias perigosas obedecerá às normas contidas na 
SOLAS-74, no “Internacional Maritime Dangerous Goods Code” - IMDG Code e demais 
normas previstas na legislação vigente. 
 

a) Embarcações que chegam ao porto/terminal 
A Capitania dos Portos deverá ser notificada pelo Comandante da embarcação 

ou seu Agente Marítimo, de toda carga perigosa que chegar a um porto/terminal, seja 
para descarga ou em trânsito. Esta comunicação deverá ser feita com 48 horas de 
antecedência da chegada, de acordo com o previsto nas NORMAM-01/DPC ou 
NORMAM-02/DPC, conforme aplicável, acrescidos dos seguintes dados: 

1) o nome técnico da mercadoria; 
2) a classificação quanto ao IMDG-Code; 
3) a quantidade; e 
4) destino e ETA da embarcação. 

 
b) Embarcações que deixam o Porto 
Deverá ser entregue, até 24 horas antes da saída da embarcação, à Capitania 

dos Portos, uma cópia do Manifesto de Carga, tendo em anexo a Declaração de 
Mercadorias Perigosas (Anexo 1-A da NORMAM-29/DPC). Para os navios de bandeira 
brasileira, classificados para o transporte de carga e/ou passageiros, deverá ser 
emitido o Termo de Responsabilidade (Anexo 1-C da NORMAM-29/DPC). 

Todas as alterações no Manifesto de Carga, bem como as confirmações de 
chegada e saída das embarcações deverão ser informadas, via fax, à CFS. 
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c) Regras para Transporte  
É proibido o transporte de produtos inflamáveis em porões ou em ambientes 

confinados, em embarcações não classificadas para esse fim. 
Para que uma embarcação classificada para o transporte de carga geral e/ou 

passageiros possa transportar carga perigosa é necessário obter uma Licença para o 
Transporte de Mercadorias Perigosas junto à Autoridade Marítima. O comandante da 
embarcação deverá apresentar a solicitação de licença para o transporte, por meio de 
um Termo de Responsabilidade, onde declara que todos os requisitos de embalagem, 
marcação, amarração e segregação, referentes às mercadorias perigosas 
transportadas encontram-se cumpridos. A licença será o próprio Termo de 
Responsabilidade emitido pela Capitania. Essa concessão será válida por um período 
determinado, desde que não haja embarque de outras mercadorias perigosas. Deverão 
ser observados, no que couber, os requisitos previstos no Capítulo 1 das Normas da 
Autoridade Marítima para Transporte de Cargas Perigosas (NORMAM-29/DPC).   

As mercadorias perigosas, para serem transportadas a bordo de embarcação, 
deverão estar: 

1) com embalagem correta e em bom estado; 
2) com os recipientes marcados e etiquetados com o nome técnico exato, 

não sendo o nome comercial admitido, e com uma etiqueta ou marca contendo 
claramente o símbolo indicativo da natureza perigosa do seu conteúdo; 

3) documentos na origem por seus expedidores contendo, além do 
manifesto de carga, um certificado ou declaração atestando que a mercadoria está 
corretamente embalada, marcada e etiquetada e que atende as condições exigidas 
para seu transporte; 

4) estivadas de maneira apropriada e segura, conforme sua natureza. As 
mercadorias incompatíveis devem ser separadas umas das outras. O transporte de 
explosivos a bordo de navios de passageiros atenderá às restrições especiais previstas 
na Regra 7 do Capítulo VII da Convenção SOLAS-74; 

5) o transporte de botijões de gás liquefeito de petróleo (GLP) em 
embarcações classificadas para o transporte de passageiros poderá ser autorizado, 
desde que o Armador/Comandante apresente os documentos previstos na alínea b) 
deste item e  obtenha junto à Capitania dos Portos autorização específica para este 
fim. Esta carga deverá ser transportada no convés principal e, portanto, estas 
embarcações deverão estar autorizadas a utilizar esse convés para o transporte de 
carga. Neste caso, não será admitido o transporte de passageiros; 

6) o transporte de botijões de GLP, para uso específico na cozinha da 
embarcação, está autorizado, desde que atenda aos requisitos da NORMAM-02/DPC e 
que esteja instalado fora dos compartimentos e em área afastada de passageiros; e 

7) para o transporte de botijão de gás de uso doméstico, nas embarcações 
classificadas para navegação interior, devem ser observados os requisitos de 
segurança, abaixo relacionados: 

I) Os botijões devem ser mantidos protegidos do sol e estivados afastados 
de qualquer fonte de calor; 

  II) Não devem ser estivados diretamente sobre o convés de aço, podendo 
ser apoiados sobre mantas de borracha ou revestimento de madeira; 

 III) Devem ser estivados de tal forma que sejam evitados choques entre os 
botijões e seus deslocamentos involuntários no local da estivagem; 

 IV) Quando os botijões forem estivados empilhados, deverão ser 
transportados em blocos e entre uma pilha e outra deverão ser colocados estrados de 
madeira. O empilhamento deverá ser peado de tal forma que sejam evitados choques e 
deslocamentos involuntários no local de empilhamento; 
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  V) Quando estivados no convés, os botijões devem ser protegidos da 
radiação de calor e da luz solar; e 

 VI) A estivagem dos botijões deve ser efetuada de tal forma que, caso 
ocorra algum vazamento, nenhum outro compartimento da embarcação seja 
contaminado pelo gás. 
 

d) Sinalização de Carga Perigosa 
Toda embarcação transportando carga perigosa deverá içar os sinais previstos 

no Código Internacional de Sinais durante o período em que o navio estiver com a 
carga no porto. 

Durante a carga ou descarga de inflamáveis ou explosivos a embarcação 
deverá arvorar uma bandeira BRAVO (encarnada e drapeada) durante o dia, ou exibir 
uma luz vermelha durante a noite, ambas no mastro principal. 
 
 

SEÇÃO VI 
 

FISCALIZAÇÃO POR AUTORIDADES NACIONAIS 
  
0417 - ENTRADA DA EMBARCAÇÃO 

A visita das autoridades do porto, constituída por fiscais da Receita Federal 
(Aduana), da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e Polícia Federal 
(imigração) será realizada conforme o contido nas Normas da Autoridade Marítima para 
Tráfego e Permanência (NORMAM-08/DPC). 
 
0418 - SAÍDA DA EMBARCAÇÃO 

O embarque e desembarque de familiares de tripulantes, de pessoal envolvido 
em reparos/manutenção e demais funcionários, será feito mediante inclusão dos 
respectivos nomes na Lista de Tripulantes, como não-tripulantes, para embarcações 
classificadas para transporte de carga ou na Lista de Passageiros para embarcações 
classificadas para transporte de passageiros e navios mercantes, apresentada por 
ocasião do despacho ou juntamente com a Parte/Aviso de Saída (no caso de haver 
alterações), observados sempre o número máximo de pessoas que compõe a lotação, 
as acomodações e o material de salvatagem disponível. 
 
0419 - PORT STATE CONTROL E FLAG STATE CONTROL 

As embarcações nacionais e estrangeiras, por ocasião de suas estadias ou 
passagens pelos fundeadouros da jurisdição da CFS ou quaisquer outros, demandando 
os portos interiores da Região Amazônica, estarão sujeitas a inspeções pelo Controle 
do Estado do Porto (Port State Control) ou Controle do Estado da Bandeira (Flag State 
Control) e deverão permanecer no local até o término das inspeções. 

O controle do Navio pelo Estado do Porto será exercido conforme o contido nas 
Normas da Autoridade Marítima (NORMAM-04/DPC e NORMAM-08/DPC), não 
havendo normas complementares desta Capitania Fluvial. 
 

a) Embarcações estrangeiras 
As embarcações estrangeiras afretadas, contratadas ou similares, deverão 

atender o que prescrevem estas normas e as específicas para a permanência de 
embarcações estrangeiras em Águas Jurisdicionais Brasileiras (AJB) citadas nas 
NORMAM-04/DPC e NORMAM-08/DPC. 
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b) Requisito para o início da operação de embarcações de bandeira 
estrangeira em AJB 

Toda embarcação de bandeira estrangeira, com exceção apenas da que for 
exclusivamente para navegação de longo curso, antes de iniciar a operação deverá 
obrigatoriamente: 

1) Ter sido formalmente autorizada pelo órgão federal competente; 
2) Possuir o Atestado de Inscrição Temporário (AIT), à exceção das 

embarcações estrangeiras em atividade de salvamento; e 
3) Estar vinculada a um contrato de arrendamento ou afretamento, celebrado 

por pessoa física ou jurídica brasileira, seja qual for o prazo desse contrato. 
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CAPÍTULO 5 
 

PARÂMETROS OPERACIONAIS DO PORTO E PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 
 
 

SEÇÃO I 
 

RESTRIÇÕES OPERACIONAIS 
 
0501 - CALADO MÁXIMO RECOMENDADO (CALADO OPERACIONAL) 

Conduzir uma embarcação com um determinado calado, em local com uma 
dada profundidade é, fundamentalmente, um problema de navegação, cuja resolução 
cabe ao Comandante. Para tal, deve munir-se de todas as informações e auxílios 
possíveis, bem como adotar os procedimentos que a boa técnica recomenda. 

Dessa forma, não é suficiente estar com um calado menor que a profundidade 
de um dado local, para nele passar com segurança. Há que ser considerada a 
velocidade, a largura do canal, a tença, o vento, o estado das vagas do rio e as 
possíveis alterações de densidade da água, que podem causar variações de calado 
e/ou alterações na manobrabilidade do navio. 

Considerando que as características dos portos nacionais e de seus acessos 
variam muito, o mesmo ocorrendo com as reações das embarcações em função de 
suas formas, carga, calado e propulsão, torna-se difícil a fixação de um parâmetro 
único que estabeleça uma folga mínima segura entre o calado e a profundidade. Assim, 
nas reuniões técnicas previstas com essa finalidade, são consideradas inúmeras 
variáveis que permitem recomendar ao navegante um percentual da profundidade, 
denominado “fator de segurança”, que deverá ser dela abatido, definindo um “calado 
máximo”. 

É responsabilidade dos Comandantes a manutenção do calado de suas 
embarcações dentro dos limites de segurança. 

Observar o contido nos itens 0105 e 0601 destas Normas e Procedimentos, 
para cada porto/trecho a ser navegado. 
  
0501.1 - RECOMENDAÇÕES 

a) Praticagem 
Os Práticos deverão assessorar o Comandante ao longo de todo trecho, procu-

rando fazer uma navegação com o máximo de segurança, em função do calado, obser-
vando a folga abaixo da quilha (FAQ) estabelecida pelo Comandante do navio. Quando 
esta for menor que a FAQM (folga abaixo de quilha mínima) recomendada pela Capita-
nia dos Portos, o Prático deverá alertar o Comandante para o fato. Caso adotado valor 
menor que a FAQM, o Prático deverá comunicar o fato ao Capitão dos Portos após seu 
regresso a sede. 

Caso o Comandante decida fundear com navios que estejam com calado supe-
rior ao máximo estabelecido para o ponto de fundeio, o Prático deverá informar tal fato 
à CFS, que tomará as medidas administrativas decorrentes e decidirá se a embarcação 
poderá entrar/sair do porto. 

Sempre que houver necessidade de sondagens de uma passagem crítica, por 
lancha, um dos Práticos deverá, obrigatoriamente, permanecer a bordo do navio. 

 
b) Transbordo de carga 
Poucos são os recursos para reduzir o calado quando o navio encontrar um 

trecho com pouco fundo. O esgoto de água de aguada é, na maioria das vezes, insufi-
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ciente. Tendo em vista não ser prática comum navios realizarem navegação fluvial com 
água de lastro a bordo, pode haver necessidade de transbordo de carga para que seja 
alcançado o calado de navegação adequado a uma passagem segura por um ponto 
crítico. Em tais casos, dentre as providências de apoio a serem solicitadas pelo Co-
mandante ao seu Agente, deverá constar a de comunicar ao representante da Autori-
dade Marítima da área de jurisdição a necessidade identificada, informando a quanti-
dade e espécie da carga a ser transferida, bem como o nome e características das em-
barcações para as quais será transferida a carga. 

As embarcações envolvidas no transbordo da carga deverão ser regularmente 
despachadas pela representante de Autoridade Marítima competente e demais autori-
dades nacionais. 

Em caso de uso de mão de obra não constante das Listas de Tripulantes das 
embarcações envolvidas, deverá ser obtida a competente autorização do representante 
local do Ministério do Trabalho. 

 
0502 - RESTRIÇÕES DE VELOCIDADE, CRUZAMENTO E ULTRAPASSAGEM 

A forma dos canais navegáveis, a profundidade, o tipo de tença e de margem 
afetam o comportamento das embarcações, de modo que a velocidade de trânsito se 
torna um fator importante para evitar acidentes. Como visto, o efeito SQUAT depende 
da velocidade em relação ao fundo. Além disso, o navio sofre, também, influência até 
das bordas de um canal e das embarcações que se cruzam. Dessa forma, o 
estabelecimento de um fator de segurança para compensar o efeito SQUAT deverá 
estar relacionado com uma velocidade de evolução da embarcação. 

Quando uma embarcação passa próxima à outra, ocorre, também, uma intera-
ção que afeta a ambas, esteja havendo um cruzamento ou esteja uma embarcação al-
cançando a outra. Desta forma, máxima atenção deve ser dispensada pelos Coman-
dantes das embarcações quando realizando cruzamentos ou ultrapassagens com ou-
tras embarcações. 

Outro fator a ser considerado para limitar-se a velocidade de trânsito nas hidro-
vias refere-se aos possíveis danos que podem ocorrer nas margens e instalações nela 
localizadas devido às ondas produzidas pelo deslocamento das embarcações.  

 
a) Uso do Piloto Automático 
Em função da sinuosidade e demais características intrínsecas dos rios é ter-

minantemente proibido o uso do piloto automático durante as singraduras nas vias inte-
riores da Amazônia Oriental. 

 
b) Restrições de Velocidade 
 Observar o contido no item 0105 destas Normas e Procedimentos, para ca-

da porto/trecho a ser navegado. 
Considerando os possíveis danos que podem ser causados às margens, às 

instalações nelas localizadas e às embarcações atracadas é proibida a passagem de 
embarcações em velocidade superior a 5 nós e em distância inferior a 150 metros das 
margens em locais de concentração de embarcações, trapiches, flutuantes e portos or-
ganizados. 

 
c) Restrições de Cruzamento e Ultrapassagem 
As embarcações navegando em estreitos, furos e paranás de difícil navegação, 

devido aos obstáculos existentes nas respectivas áreas, deverão evitar a ultrapassa-
gem de outras embarcações, reduzindo a velocidade e comunicando àquela que pre-
tende ultrapassar, via rádio VHF, a sua intenção de manobra. A embarcação de menor 
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porte deverá liberar, se possível, o canal mais profundo para a outra embarcação com 
maior restrição de manobra.  

No caso de cruzamento em situação de rumos opostos, as embarcações, se 
necessário, devido à diferença de porte entre as mesmas, deverão reduzir a velocida-
de, mantendo contato rádio e definindo a manobra a ser realizada por ambas.  

Na situação de rumos cruzados deverão ser obedecidas as REGRAS PARA 
EVITAR ABALROAMENTO NO MAR (RIPEAM-72), com as adaptações para águas 
interiores previstas na NORMAM-02/DPC.   

 
0503 - RESTRIÇÕES DE HORÁRIO  

Observar o contido no item 0105 destas Normas e Procedimentos, para cada 
porto/trecho a ser navegado. 

 
0504 - RESTRIÇOES DE PORTE DAS EMBARCAÇÕES 

Observar o contido no item 0105 destas Normas e Procedimentos, para cada 
porto/trecho a ser navegado. 

 
0505 - RESTRIÇÕES DE FUNDEIO 

Observar o contido no item 0105 destas Normas e Procedimentos, para cada 
porto/trecho a ser navegado. 

Especificamente no rio Tapajós, no Município de Itaituba, as áreas de fundeio 
para barcaças, que aguardam horário para atracação nas Estações de Transbordo de 
Carga ou para formação dos comboios, são as seguintes: 

Área 1 
A) LAT 04°15’ 30”S             LONG 055°56’30”W 
B) LAT 04°15’06”S              LONG 055°56’34”W 
C) LAT 04°15’42”S              LONG 055°57’36”W 
D) LAT 04°16’15”S              LONG 055°57’30”W 
Área 2 
A) LAT 04°14’12”S              LONG 055°54’30”W 
B) LAT 04°13’54”S              LONG 055°54’27”W 
C) LAT 04°13’32”S              LONG 055°53’27”W 
D) LAT 04°13’51”S              LONG 055°53’30”W 
Área 3 
A) LAT 04°11’24”S              LONG 055°50’00”W 
B) LAT 04°10’42”S              LONG 055°48’36”W 
C) LAT 04°10’15”S              LONG 055°48’30”W 
D) LAT 04°10’39”S              LONG 055°49’33”W 

 
0506 - MONITORAMENTO DAS CONDIÇÕES BATIMÉTRICAS 

Deverá ser estabelecido o constante monitoramento das condições 
batimétricas dos canais de acesso, bacias de evolução e berços, por parte da 
Autoridade Portuária. Esses valores devem ser mantidos em uma faixa de segurança, 
tendo como base os Calados Máximos Recomendados (CMR) preestabelecidos. 

Para que possam ser mantidos em uso os parâmetros operacionais originais 
propostos, é necessário verificar periodicamente os níveis batimétricos, para tanto, a 
Administração do Porto deverá verificar anualmente as condições batimétricas do 
porto/terminal sob sua responsabilidade, encaminhado à CFS as cópias das medições 
com os parâmetros encontrados, a fim de subsidiar decisão do Capitão dos Portos 
quanto à manutenção ou alteração dos CMR. 
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0507 - MONITORAMENTO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS 
A Autoridade Portuária deverá manter um sistema de monitoramento das 

condições ambientais, acompanhando a meteorologia e as condições de corrente das 
áreas sob sua responsabilidade, pois tais condições representam fatores críticos para a 
operação normal dos portos/terminais. 

Esse monitoramento deve ser permanente, e levar em consideração 
principalmente os fatores como vento, corrente e maré, dentre outros. 

Adicionalmente, a Autoridade Portuária deverá manter uma estreita 
comunicação com a CFS, Empresas de Praticagem e Agências Marítimas, explorando 
a possibilidade de troca desses dados ambientais, a fim de prever eventuais situações 
de risco e permitir a adoção de medidas para garantir uma navegação segura. 
 
0508 - CALADO AÉREO MÁXIMO ADMITIDO 

Nas águas jurisdicionais da CFS não há limitação do calado aéreo. 
 
0509 - OUTRAS RESTRIÇÕES 

Observar o contido no item 0105 destas Normas e Procedimentos, para cada 
porto/trecho a ser navegado. 

 
0510 - OPERAÇÕES DE MERGULHO 
 
0510.1 - Empresas de Mergulho 

As empresas de mergulho somente poderão executar suas atividades se esti-
verem cadastradas nas Capitanias dos Portos/Fluviais, Delegacias ou Agências, possu-
indo a Ficha de Cadastro de Empresa de Mergulho e o Certificado de Segurança de 
Sistemas de Mergulho dentro do prazo de validade, conforme as Normas da Autoridade 
Marítima para as Atividades Subaquáticas (NORMAM-15/DPC). 

Para a realização de operações de mergulho na área de jurisdição da CFS, a-
lém dos procedimentos contidos na NORMAM-15/DPC, deverá ser apresentado pelo 
representante da empresa de mergulho, requerimento de solicitação com as informa-
ções/documentos abaixo: 

a) O planejamento das operações de mergulho e as embarcações envolvidas; 
b) O Plano de Contingência para atendimento a situações de emergência, ates-

tado e aprovado por Sociedade Classificadora credenciada; 
c) Indicação da unidade de saúde para encaminhamento de acidentados; 
d) Identificação do supervisor de mergulho, dos mergulhadores e ajudantes de 

mergulho envolvidos na faina, bem como os seguintes dados: 
1) data, horário de início e período da operação; 
2) local da realização da faina, citando as coordenadas;  
3) permissão da Autoridade Portuária (no caso de área pertencente ao Porto 

Organizado); 
4) motivos da realização da faina; e 
5) também, deverão ser apresentados cópias dos seguintes documentos: 

I) Caderneta de Inscrição e Registro - CIR (na validade), cédula de identi-
dade e CPF de todos os envolvidos na faina; 

  II) páginas de identificação do Livro Registro de Mergulho (LRM) de cada 
mergulhador, devidamente preenchidos e assinados; 

 III) Atestado de Saúde Ocupacional de cada mergulhador na validade de 
um ano, assinado por médico credenciado em medicina hiperbárica, com identificação 
do CRM; 
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 IV) páginas de identificação e registros de trabalhos dos mergulhadores 
mencionados (Carteira de Trabalho e Previdência Social) ou contrato de prestação dos 
serviços; 

  V) Cadastro da Empresa de Mergulho na DPC (autenticada); 
 VI) Certificado de Vistoria de Equipamentos de Mergulho, com convalida-

ção anual em dia; 
VII) Termo de prestação de serviços; e 

 VIII) Documentos e Certificados (conforme cada caso) das embarcações 
envolvidas na faina. 

O responsável pelo serviço de mergulho deverá informar a abertura das frentes 
de trabalho à CFS, cumprindo os seguintes prazos: 
 - intervenções subaquática emergenciais visando a mitigar riscos à vida huma-
na e ao meio ambiente – concomitante ao início das operações; 
 - inspeções visuais e pequenos serviços de manutenção subaquática realiza-
dos nas obras vivas de embarcações de passagem – 48 horas de antecedência; e  
         - demais serviços subaquáticos – 10 dias de antecedência; 
 
0510.2 - Embarcações operando com mergulhadores 

Embarcações exibindo a bandeira ALFA ou bandeira encarnada com diagonal 
branca, estão operando com mergulhadores. As demais embarcações devem manter-
se afastadas para evitar acidentes com os mergulhadores que, muitas vezes não po-
dem ser avistados.  Recomenda-se manter-se afastado, também, de bóias e dispositi-
vos flutuantes, já que estes podem indicar a presença de mergulhadores. Especial cui-
dado deve ser dado a bóias encarnadas com diagonal branca. 
  
 

SEÇÃO II 
 

EVENTOS NÁUTICOS ESPECIAS 
 
0511 – PROCISSÕES FLUVIAIS E DEMAIS EVENTOS NÁUTICOS NA ÁREA DA 
JURISDIÇÃO 
 
0511.1 - Instruções de caráter geral 

a) Para a realização de qualquer evento, os organizadores deverão cumprir as 
orientações contidas nas NORMAM-03/DPC. 

b) Os interessados deverão comunicar à Capitania dos Portos, com antece-
dência mínima de 15 dias, a intenção de realizar eventos esportivos náuticos. Tal co-
municação deverá conter, pelo menos: 

1) tipo de evento; 
2) área delimitada por coordenadas geográficas (latitude/longitude) ou por 

pontos notáveis claramente representados em carta náutica; 
3) data e hora de início do evento; e 
4) data e hora do término do evento.  

c) Os proprietários das embarcações participantes e os organizadores deverão 
cumprir as instruções abaixo relacionadas, cujas informações serão encaminhadas, an-
tecipadamente, às marinas e demais entidades náuticas envolvidas ou que tenham ne-
cessidade de conhecer sobre o evento, para adoção das providências cabíveis: 

1) Instruções para os organizadores 
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I) providenciar junto aos órgãos responsáveis competentes para que se-
jam tomadas as medidas necessárias, com o propósito de garantir a segurança do e-
vento; 

 II) deverá ser planejada e definida a evacuação médica de acidentados, 
desde a sua retirada da água até a remoção para um local preestabelecido em terra; 

III) se o evento interferir com o uso de praias, especialmente se realizado a 
menos de duzentos (200) metros da linha de base, ou se interferir com qualquer área 
utilizada por banhistas, as autoridades competentes (Prefeitura Municipal, Corpo de 
Bombeiros, etc.) deverão ser alertadas de modo a que possam ser tomadas as provi-
dências necessárias para garantir a integridade física dos frequentadores locais; 

         IV) conforme o número de embarcações e pessoas envolvidas, dimensões 
e condições da área de realização, deverá ser provida uma ou mais embarcações para 
apoio ao evento, sendo responsável pelo atendimento aos casos de emergência e para 
garantir a integridade física dos participantes; 

 V) as embarcações de apoio e segurança deverão ser guarnecidas por 
profissionais devidamente habilitados, conforme previsto no respectivo Cartão de Tripu-
lação de Segurança (CTS), Título de Inscrição de Embarcação (TIE) ou Título de Ins-
crição de Embarcação Miúda (TIEM) e ter características e classificação compatíveis 
com a área em que irão operar, bem como, capacidade para rebocar as embarcações 
apoiadas; e 

VI) as embarcações de apoio deverão possuir, pelo menos, duas boias cir-
culares ou ferradura, com trinta metros de retinida, coletes salva-vidas suplementares, 
sinalizadores náuticos, equipamento de comunicações em VHF para contato com equi-
pe de apoio em terra e outros recursos de salvatagem julgados convenientes. 
 

2) Instruções para os participantes 
I) não entregar a condução da embarcação a pessoa não habilitada; 

 II) não entregar a condução da embarcação a pessoa que tenha ingerido 
bebida alcoólica; 

III) cumprir rigorosamente a lotação de passageiros estabelecida na docu-
mentação da embarcação; 

         IV) ter a bordo todo o material de navegação, salvatagem e combate a in-
cêndio que compõe a dotação prevista nas NORMAM e nestas Normas e Procedimen-
tos para a área de navegação onde for realizado o evento, em especial, coletes salva-
vidas para todas as pessoas a bordo; 

 V) antes de se fazer ao rio, deixar no iate clube ou marina que utiliza ou, 
ainda, com qualquer pessoa de confiança, relação com o nome de todas as pessoas a 
bordo, bem como o percurso da viagem que irá empreender; 

         VI) não movimentar propulsores havendo perigo de acidentes com pessoas 
na água ou risco de avarias em outras embarcações; 

 VII) não fazer ziguezague e nem provocar marolas desnecessárias em á-
reas restritas ou congestionadas por outras embarcações; 

VIII) não cortar a proa de outra embarcação em movimento; 
IX) não se aproximar demasiadamente de outras embarcações; e 
 X) manter-se afastado do dispositivo de escolta. 

 
3) Instruções complementares para eventos tipo procissão fluvial 
Os organizadores deverão solicitar à CFS, com no mínimo 15 (quinze) dias 

de antecedência, permissão para a realização do evento, cumprindo o preconizado na 
NORMAM-03/DPC. 
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A critério da CFS, poderá ser convocada reunião de coordenação para se-
rem definidos diversos aspectos, dentre eles: 

I) o responsável pelo evento; 
 II) dados das embarcações de apoio, tendo especial atenção para os deta-

lhes que facilitarão a identificação das mesmas; 
III) estimativa de número de participantes; 

           IV) horários (início do evento, concentração, largada e previsão de chega-
da); 

 V) atribuição dos órgãos e meios que cada um disponibilizará; 
         VI) definição dos meios de comunicação e divulgação (canal VHF e núme-

ro dos telefones contato, celulares e fixos); 
 VII) divulgação dos principais aspectos relacionados à segurança da nave-

gação, com especial atenção ao contra-fluxo e excesso de passageiros; 
VIII) apoio de outras instituições, especialmente, Corpo de Bombeiros e Po-

lícia Militar;  
IX) plano de evacuação médica para o evento; e 
 X) havendo queima de fogos, informar se ocorrerá ou não em embarca-

ções. 
 

4) Instruções para a queima de fogos em rios, baías e mar 
A Capitania dos Portos, no uso das atribuições como Agente da Autoridade 

Marítima, autoriza o fundeio de dispositivos flutuantes, balsas, chatas e outras embar-
cações para servirem como base de apoio ao lançamento de fogos de artifício, condi-
cionado ao cumprimento dos procedimentos abaixo relacionados, em complemento ao 
previsto na NORMAM-03/DPC, a fim de garantir a segurança da navegação, a salva-
guarda da vida humana e prevenção da poluição do meio hídrico causada por embar-
cações: 

I) Apresentação de requerimento contendo os documentos abaixo rela-
cionados, com no mínimo 30 dias de antecedência: 

(a) memorial descritivo do evento, onde deverá constar o responsável 
pelo evento, os dados das embarcações empregadas (embarcações de apoio e bal-
sas), procedimentos detalhados de evacuação médica de emergência (incluindo trans-
porte de acidentados desde o rio, por embarcação previamente contratada, para local 
preestabelecido em terra) e extrato da carta náutica com as posições sugeridas para as 
embarcações; 

(b) memorial descritivo do show pirotécnico, assinado por técnico com-
petente, com firma reconhecida e cópia autenticada do documento de identidade; 

(c) certificado de registro da empresa diretamente responsável pela 
queima de fogos, junto ao Exército Brasileiro; 

(d) documento do responsável pelo evento, declarando a contratação 
da empresa de queima de fogos para realização do espetáculo ou o respectivo contrato 
firmado; 

(e) autorização da Secretaria do Meio Ambiente da Prefeitura Munici-
pal; 

(f) autorização do Serviço de Proteção ao Vôo do Comando da Aero-
náutica; 

(g) autorização do Corpo de Bombeiros; 
(h) atestado do responsável pelo show de pirotecnia; 
(i) documento que ateste a responsabilidade do organizador do evento 

(responsável) pelo emprego das embarcações a serem utilizadas; 
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(j) se for o caso, documento do organizador (responsável) que ateste a 
autorização formal a um eventual coordenador do evento, a fim de tratar do assunto 
junto à CFS; 

(k) termo de responsabilidade assinado pelo responsável pelo evento. 
  II) A aprovação dependerá das seguintes apreciações da Capitania dos 

Portos: 
(a) inspeção nos flutuantes e embarcações de apoio pela CFS; 
(b) distância da orla proposta pelos organizadores do evento, estabele-

cida em função da potência dos fogos de artifício empregados (normalmente 450 me-
tros); e 

(c) confirmação do posicionamento das balsas, antes do início da 
queima de fogos, especialmente no tocante à distância de terra. 

 
5) Instruções para evento tipo festa e confraternização em embarca-

ções 
Somente as embarcações classificadas como de apoio ao turismo poderão 

realizar eventos tipo festas, confraternizações ou passeios a bordo, condicionados à 
apresentação dos documentos e cumprimento dos procedimentos abaixo relacionados, 
a fim de garantir a segurança da navegação, a salvaguarda da vida humana e preven-
ção da poluição do meio hídrico causada por embarcações: 

I) solicitar pedido de despacho especificamente para o evento; 
 II) apresentar plano contemplando os procedimentos operacionais para ar-

rumação de passageiros e local de embarque e desembarque; 
III) apresentar autorização da Autoridade Policial competente; 

         IV) apresentar declaração do Comandante de que a embarcação não pos-
sui carga; 

 V) apresentar relação dos tripulantes e pessoal de apoio (extra-rol); 
VI) apresentar plano de evacuação médica de emergência (incluindo trans-

porte de acidentados desde o rio, por embarcação previamente contratada, para local 
preestabelecido em terra); 

 VII) informar o nome da embarcação de apoio, se for caso; 
VIII) apresentar à CFS a lista de passageiros, até uma hora após o suspen-

der; 
IX) o embarque inicial e desembarque final dos passageiros devem ser 

sempre realizados em cais, píer ou terminal, não podendo ser realizado em praias ou 
empregando botes de apoio; 

 X) a prancha de acesso às embarcações de passageiros deve ser provida 
de balaústres, com pelo menos um metro de altura, para prover a necessária seguran-
ça aos passageiros e tripulantes; 

XI) deverá ser feita uma preleção sucinta sobre normas de segurança, de 
utilização dos equipamentos de salvatagem e locais de abandono da embarcação, por 
ocasião do suspender da embarcação; 

 XII) a tripulação deverá estar devidamente uniformizada e portando crachá 
de identificação com foto, nome e função; 

XIII) nos eventos com singradura superior a duas horas, deverão ser relacio-
nados todos os passageiros, nominalmente, com identidade e telefone para contato, 
devendo uma via ser entregue na CFS, anexada à lista de passageiros; 

  XIV) é responsabilidade do Comandante da embarcação ter a bordo o mate-
rial de navegação e salvatagem compatível com a singradura a ser realizada e o núme-
ro de pessoas a bordo; 
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XV) Antes de sair para o passeio ou viagem o Comandante da embarcação 
deve tomar conhecimento das previsões meteorológicas disponíveis. Durante o passeio 
ou viagem, o Comandante deverá estar atento a eventuais sinais de mau tempo, como 
aumento da intensidade do vento, do estado do rio e a queda acentuada da pressão 
atmosférica e, caso necessário, proceder o regresso imediato da embarcação ao porto 
de origem ou abarrancar em local abrigado e seguro; e 

 XVI) Dotar a embarcação com o dobro de combustível previsto para a sin-
gradura planejada. 

 
0512 - ALUGUEL DE EMBARCAÇÕES E EVENTOS NÁUTICOS 

Os procedimentos a serem cumpridos pelas pessoas ou empresas interessa-
das em aluguel de embarcações ou organizadoras de eventos náuticos encontram-se 
descritos na NORMAM-03/DPC. 
 
0512.1 - Instruções complementares para empresas que trabalham com aluguel 
de embarcações de esporte e/ou recreio 

Deverá ser cumprido o preconizado na NORMAM-03/DPC. 
a) Com tripulante(s): 
As empresas que atuam no aluguel de embarcações de esporte e/ou recreio 

devem tomar todas as providências no tocante ao provimento de todo o material de 
salvatagem, bem como toda a segurança necessária para aqueles que irão conduzir 
embarcações. 

b) Sem tripulante(s): 
Qualquer embarcação, inclusive veleiro ou motoaquática, somente poderá ser 

alugada a pessoas que comprovem possuir a devida habilitação. Além disso, toda a 
documentação referente à embarcação alugada e respectiva tripulação deverá estar 
disponível a bordo, para apresentação a inspetores navais, durante as fiscalizações. 
 
0513 - PLANEJAMENTO, EXECUÇÃO, REGISTRO E APERFEIÇOAMENTO 

Para possibilitar um contínuo aperfeiçoamento dos procedimentos operativos a 
serem implementados internamente, a CFS tem um controle em arquivo permanente, 
contendo ações anteriores, análises e críticas dos eventos náuticos realizados na área 
de jurisdição. 
 
0514 - CAMPANHAS EDUCATIVAS 
 
0514.1 - Propósito 

Desenvolver campanhas voltadas para a segurança da navegação, a salva-
guarda da vida humana e a prevenção da poluição junto à comunidade ligada ao 
ambiente fluvial. Seu objetivo fundamental é estimular e edificar a mentalidade maríti-
ma voltada para a segurança das embarcações, de seus tripulantes, passageiros e 
cargas; obter a redução da ocorrência de acidentes e reduzir o risco de poluição do 
meio hídrico, promovido por agentes químicos ou lixo inorgânico não absorvido pela 
natureza. 
 
0514.2 - Composição 

Tais campanhas são compostas por cinco projetos, que se destinam a atingir 
segmentos diferentes da sociedade, no Oeste do Estado do Pará, são eles: 
   

• Projeto 1 - Educando para Preservar os Rios 
• Projeto 2 - Educando o Pequeno Navegante 
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• Projeto 3 - Educando o Pequeno Marinheiro 
• Projeto 4 - A Segurança na Navegação Comercial 
• Projeto 5 - Educando para Evitar Sofrimento 

 
0514.2.1 - Educando para preservar os rios 

O projeto é desenvolvido junto às comunidades ligadas ao meio fluvial (ribeiri-
nho), no sentido de ser implementada uma mentalidade ambiental que zele pela pre-
servação dos rios da Amazônia. É, também, desenvolvido junto às empresas ligadas à 
distribuição e ao transporte de combustível, fomentando normas e procedimentos que 
incrementem a prevenção da poluição, bem como o emprego de equipamentos especi-
ais para contenção de vazamentos de produtos poluentes. 
 
0514.2.2 - Educando o pequeno navegante 

Visa atingir primordialmente o navegante de poucos recursos, para o desenvol-
vimento de uma mentalidade marítima voltada para segurança da navegação e preser-
vação da vida, abordando os seguintes aspectos: educação, inscrição e segurança. Vi-
sa atingir os aquaviários que são proprietários ou conduzem embarcações miúdas para 
fazer o transporte de familiares, ou de pequenas cargas, muitas vezes para sua subsis-
tência.  
 
0514.2.3 - Educando o pequeno marinheiro  

Este projeto visa a construir uma mentalidade nas crianças e adolescentes. 
Uma mentalidade voltada para segurança da navegação. São ministradas palestras 
nas escolas de ensino médio e fundamental, por militares da Capitania, versando sobre 
a segurança da navegação, as principais causas de acidentes e as regras básicas para 
evitar acidentes. 
 
0514.2.4 - A segurança na navegação comercial  

São desenvolvidas campanhas de esclarecimentos, por meio de palestras, nas 
empresas de transporte fluvial, pesca e turismo e nos terminais de embarque e desem-
barque de cargas e passageiros, transmitindo aos tripulantes e usuários conceitos bá-
sicos de segurança da navegação.  

Anualmente as empresas/proprietários serão convidadas a aderir ao projeto, 
indicando quais as embarcações participarão do Programa. Durante o ano as embar-
cações serão vistoriadas e inspecionadas, com o estabelecimento de pontuação, a fim 
de serem constatadas as empresas que mais se destacaram nos aspectos ligados a 
segurança da navegação. 

No mês de dezembro, será realizada Cerimônia de Premiação das empre-
sas/proprietários que atingiram a maior pontuação nas categorias de transportes de 
cargas (derivados de petróleo e carga geral), passageiros, pesca e turismo. 
 
0514.2.5 – Educando para evitar sofrimento  

Visa atingir o pequeno navegante, proprietário de navegação miúda, que a em-
prega no transporte familiar e de mercadorias para uso próprio ou para realizar peque-
no comércio, sendo difundidas as precauções de segurança que o proprietário deverá 
observar na sua embarcação, como “cobrir as partes móveis do motor e do eixo”, a fim 
de evitar os acidentes de “escalpelamentos”, muito frequentes neste tipo de embarca-
ção. Os passageiros são orientados a se manterem afastados dos eixos e partes mó-
veis do motor. 
 
0514.3 – Divulgação 
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A divulgação ocorrerá com o apoio dos meios de comunicação, a fim de que, 
durante o período de execução do Programa Segurança da Navegação na Amazônia, 
sejam veiculadas notícias ligadas à preservação do meio ambiente e incremento da 
segurança da navegação. Especificamente, todo o processo de divulgação ocorrerá por 
meio de: 

a) Televisão - será buscado o apoio das emissoras locais para que, em seus 
telejornais, sejam divulgadas matérias sobre a prevenção da poluição e segurança da 
navegação; 

b) Rádio - serão divulgadas nas emissoras de rádio, com maior audiência no in-
terior do Estado, mensagens sobre a segurança da navegação e necessidade de pre-
venção da poluição do ambiente hídrico; e 

c) Jornais - nos jornais será buscado apoio para divulgação de matérias infor-
mativas e educativas sobre meio ambiente e segurança da navegação. 

d) Cartazes e Folders - serão distribuídos nas empresas de navegação, embar-
cações, estações de embarque e desembarque de passageiros, sindicatos, associa-
ções, colônia de pescadores, nas escolas e comunidades ligadas ao ambiente fluvial 
visando orientar quanto à segurança da navegação, da salvaguarda da vida humana e 
da prevenção da poluição do meio hídrico e a prevenção de acidentes; 

e) Outdoors - serão divulgados nos principais pontos de concentração de em-
barcações de transporte de passageiros e comunidades ligadas ao meio fluvial, ver-
sando sobre temas ligados às preocupações com a segurança da navegação, à pre-
servação da vida humana e à prevenção da poluição; e 

f) Palestras - serão realizadas palestras em empresas de navegação, comuni-
dades, sindicatos, associações, colônias de pesca e escolas, visando a difundir a men-
talidade da segurança da navegação nas localidades onde o uso do meio fluvial faz 
parte do cotidiano da população.  
 
0514.4 – Encerramento anual das Campanhas 

Anualmente, no mês de dezembro, será feito um balanço das ações desenvol-
vidas e realizado o reconhecimento aos órgãos públicos, empresas, personalidades 
que mais se destacaram pelo apoio e ações para desenvolvimento dos projetos e das 
empresas que mais se destacaram no ano.   
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CAPÍTULO 6 
 

VIAS NAVEGÁVEIS DA JURISDIÇÃO 
 
 

SEÇÃO I 
 

CONDIÇÕES DE NAVEGABILIDADE, SINALIZAÇÃO NÁUTICA E NAVEGAÇÃO 
 

0601 - VIAS NAVEGÁVEIS CARTOGRAFADAS 
O quadro abaixo apresenta um resumo das condições de navegabilidade dos 

principais rios da jurisdição da CFS. Informações mais detalhadas sobre os trechos dos 
rios estão descritas nos itens subsequentes. 

As informações sobre as leituras das réguas de nível dos rios poderão ser obti-
das junto à CFS. 
 

 
 

Rio 

 
 

Trecho Navegável 

 
Extensão 
do Trecho 
Navegável 

(Km) 

 
 

Classificação 
da Via 

 
Prof. Min. 

em 90% do 
Tempo (m) 

 
Períodos de     

Águas 
 

Altas Baixas 

Amazonas Foz/Manaus 1.488 A 6,90 JUN NOV 

Tapajós Santarém/Cururu 
Cururu/São Luiz 

75 
392 

A 
B 

6,90 
1,70 

FEV/ 
MAI 

AGO/ 
DEZ 

Trombetas 

Foz/Trombetas 
Trombetas/ 

Cachoeira Por-
teira 

100 
230 

A 
B 

10,0 
1,50 

ABR/ 
JUN 

OUT/ 
DEZ 

 
A - Rios com mais de 2,10 m de profundidade em 90% dos dias do ano. 
B - Rio de 1,30 a 2,10 m de profundidade em 90% dos dias do ano. 

 
0601.1 - Rio Amazonas 

O Rio Amazonas é navegável em quase toda sua extensão, passando pela ju-
risdição da Capitania dos Portos do Amapá (CPAP), com sede no município de Santa-
na-AP, margeando a da Capitania dos Portos da Amazônia Oriental (CPAOR) e pas-
sando pelas jurisdições da CFS, da Capitania Fluvial da Amazônia Ocidental (CFAOC), 
com sede em Manaus-AM, e da Capitania Fluvial de Tabatinga (CFT), com sede no 
município de Tabatinga-AM. 

Em face do acima descrito, as Normas e Procedimentos (NPCF ou NPCP) 
dessas Capitanias deverão ser consultadas. É navegável durante todo o ano, havendo 
restrições de navegação somente na época da seca, que ocorre normalmente nos me-
ses de setembro a dezembro. Nessa época os navegantes poderão encontrar trechos 
com visibilidade restrita devido às queimadas. Durante todo o ano, poderão encontrar 
trechos de visibilidade reduzida em função das fortes chuvas e de nevoeiros, que ocor-
rem normalmente pela manhã.  
 
0601.2 - Rio Tapajós 

O Rio Tapajós é um rio que nasce no Estado de Mato Grosso. Recebe o nome 
de Tapajós nesse ponto, em que se unem os Rios Juruena e Teles Pires. Faz divisa 
entre os Estados do Amazonas e Pará, banha parte do Estado do Pará e deságua no 
Rio Amazonas na altura da cidade de Santarém, Estado do Pará. 
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0601.3 - Rio Trombetas 
O Rio Trombetas é um rio que banha o Estado do Pará. Seus afluentes nas-

cem em território estrangeiro, quais sejam, o Rio Cafuini, que nasce na Guiana, e o Rio 
Anamu, que nasce na fronteira da Guiana com o Suriname. O Rio Trombetas é baliza-
do com 61 sinais luminosos, facilitando a navegação noturna. 

O Anexo 1-D destas Normas e Procedimentos tem maiores informações sobre 
o rio. 
 
0602 - VIAS NAVEGÁVEIS NÃO CARTOGRAFADAS 

A jurisdição da CFS possui diversos rios, canais e furos navegáveis não carto-
grafados, sendo alguns de intenso tráfego, os navegantes devem ter cautela e se in-
formar junto aos Comandantes de embarcações com experiência na navegação nessas 
vias, ou “práticos locais”, para que possam demandar essas áreas com segurança. 

São consideradas vias navegáveis não cartografadas da jurisdição da CFS: 
 - Rio Nhamundá; 
 - Paraná do Cachoeiri; 
 - Rio Curuá-Una; 
 - Lago Grande do Curuai; 
 - Rio Arapiuns; e 
 - Rio Surubiú. 

As investidas nessas áreas de navegação somente devem ser realizadas por 
pessoal que tenha perfeito conhecimento do local.   
 
0603 - REGRAS NA NAVEGAÇÃO INTERIOR  

Para a navegação interior devem ser aplicadas as Regras Especiais para Evitar 
Abalroamento na Navegação Interior, conforme o contido na NORMAM-02/DPC. 
 
0604 - COMBOIOS 
 
0604.1 - Dimensões máximas de comboio (conjunto empurrador/balsa): 

As dimensões máximas do comboio, considerando o conjunto empurra-
dor/balsa, serão: 

a) Rio Amazonas 
1) Para a navegação na calha do Rio Amazonas, comprimento de 210 me-

tros e boca de 37 metros. Os comboios dotados de facilidade de manobra e propulsão, 
tais como bow-thruster, boat-thruster, stern-thruster, sistema de propulsão azimutal ou 
similares, poderão exceder em até 10% o comprimento mencionado, desde que obte-
nham, com no mínimo 72 horas de antecedência, autorização prévia da(s) Capitania(s) 
dos Portos da(s) área(s) de jurisdição por onde trafegarão;  

2) Os comboios de dimensões superiores aos descritos no item 1 e inferiores 
a 293 metros de comprimento e 55 metros de boca poderão navegar até as divisas dos 
Estados do Amazonas e Pará, mediante aprovação prévia do tipo de comboio e desde 
que apresentem uma das seguintes configurações: 

 I) empurrador principal dotado com sistema de propulsão azimutal com 
pelo menos dois eixos de propulsão independentes, potência mínima total de 4.000 HP, 
com pino de acoplamento; equipamentos de comunicações VHF, HF e telefonia por sa-
télite (tipo Global Star); e equipamento AIS (Sistema Automático de Identificação). 

  II) empurrador principal dotado com sistema de propulsão com dois eixos 
de propulsão independentes, potência mínima total de 3.480 HP; equipamentos de co-
municações VHF, HF e telefonia por satélite (tipo Global Star); equipamento AIS (Sis-
tema Automático de Identificação); e facilidades de manobra e propulsão, tais como 
boat-thruster. 
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b) Rio Tapajós 

1) Comprimento de 181 metros e boca de 37 metros; 
2) Os comboios poderão exceder as dimensões previstas no item 1 até o li-

mite máximo de  293 metros de comprimento e 55 metros de boca, mediante aprova-
ção, pela Capitania Fluvial de Santarém, do tipo de comboio e desde que apresentem 
uma das seguintes configurações: 

I) até 220 metros de comprimento e 43 metros de boca - empurrador prin-
cipal dotado com sistema de propulsão com dois eixos de propulsão independentes, 
potência mínima total de 2.600 HP; equipamentos de comunicações VHF, HF e telefo-
nia por satélite (tipo Global Star); e equipamento AIS (Sistema Automático de Identifi-
cação); 

  II) até 281 metros de comprimento e 43 metros de boca - empurrador 
principal dotado com sistema de propulsão azimutal com pelo menos dois eixos de 
propulsão independentes, potência mínima total de 4.000 HP; equipamentos de comu-
nicações VHF, HF telefonia por satélite (tipo Global Star); e equipamento AIS (Sistema 
Automático de Identificação); 

 III) até 293 metros de comprimento e 36 metros de boca - empurrador 
principal dotado com sistema de propulsão com dois eixos de propulsão independen-
tes, potência mínima total de 3.480 HP; equipamentos de comunicações VHF, HF e te-
lefonia por satélite (tipo Global Star); equipamento AIS (Sistema Automático de Identifi-
cação); e facilidades de manobra e propulsão, tais como boat-thruster; 

IV) até 293 metros de comprimento e 55 metros de boca - empurrador prin-
cipal dotado com sistema de propulsão azimutal com pelo menos dois eixos de propul-
são independentes, potência mínima total de 4.000 HP, com pino de acoplamento; e-
quipamentos de comunicações VHF, HF e telefonia por satélite (tipo Global Star); e e-
quipamento AIS (Sistema Automático de Identificação). 
 

c) Rio Trombetas 
1) Comprimento de 181 metros e boca de 37 metros; 
2) Os comboios poderão exceder as dimensões previstas no item 1 até o li-

mite máximo de 260 metros de comprimento e 48 metros de boca, mediante aprova-
ção, pela Capitania Fluvial de Santarém, do tipo de comboio e desde que observados 
os seguintes requisitos: 

I) o empurrador principal deve ser dotado com: 
(a) sistema de propulsão azimutal com dois eixos de propulsão inde-

pendentes, de potência mínima de 2.000 HP por motor; e 
(b) equipamentos de comunicações VHF, HF, e telefonia por satélite e 

equipamento AIS (sistema automático de identificação); 
 II) o comboio deverá ser acompanhado por um “Escort TUG” (empurrador 

auxiliar), que deve: 
(a) possuir equipamento de comunicações VHF, HF, telefonia por satéli-

te e rotineiramente testá-los com o empurrador principal; 
(b) possuir equipamento AIS; 
(c) possuir capacidade/potência para abarrancar o comboio, com segu-

rança; e 
(d) navegar de 0,5 MN a 1 MN a vante do comboio, a fim de prover o a-

larme antecipado e informar às demais embarcações da presença do comboio; 
III) a precedência nas voltas e curvas é sempre do comboio maior e dos 

navios; 
  IV) não é permitida a navegação noturna; 
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 V) não é permitido o cruzamento/ultrapassagem com os navios entre a mi-
lhagem 34, duas milhas a jusante do rio Cuminá, até o porto Trombetas, devendo ser 
ajustadas as singraduras, por meio de contatos prévios com a praticagem e a empresa 
Mineração Rio do Norte (MRN), a fim de evitar tais cruzamentos/ultrapassagens, tendo 
os navios precedência; 

VI) no caso da visibilidade ser reduzida para menos de 0,6 MN, o comboio 
deve cumprir o previsto nas Regras Especiais para Evitar Abalroamento na Navegação 
Interior, Capítulo 11 da NORMAM-02/DPC, e abarrancar; e 

 VII) se durante a singradura houver avaria em qualquer dos propulso-
res/motores do empurrador, o comboio deve abarrancar até que seja restabelecida as 
condições normais ou substituído o empurrador, por outro que possua os mesmos re-
quisitos (ou superiores); e 

3) Deve ser realizada, obrigatoriamente, chamada geral nas proximidades 
das curvas e voltas. 
 
0604.1.1 – Outros requisitos 
 a) Quando o comboio for composto por mais de uma balsa, no sentido longitu-
dinal, as luzes de navegação devem ser instaladas na balsa mais de vante. 

b) Deverá ser cumprido o item 0515, alínea 4 da NORMAM-02/DPC para a al-
tura mínima do passadiço do empurrador de modo a proporcionar um visão segura pa-
ra a navegação. 

Para isso, deverá ser observada a seguinte fórmula: 
             
                     
               
                  H                  
                                P 

  
H = P x (C+Y) 
             Y 
 
Onde: 
H = altura mínima do passadiço em relação à linha d’água; 
C = comprimento do comboio; 
P = altura de carga em relação à linha d’água (caso o condutor veja, do passadiço, a 
parte superior da proa da balsa de vante do comboio, considerar como P a altura da 
balsa de vante em relação à linha d’água); 
Y = (2 x C) ou 500 metros, o que for menor (acordo item 0515, alínea 4 da NORMAM-
02/DPC). 
 
Exemplo: 
C = 284m, P = 7m e Y=500, então: 
H = P (C+Y) 
            Y 
 
H = 7(284+500) 
               500 
     

C Y 



  
- 6-5 - 

 
NPCF-CFS 

 

   H = 10,976m 
 c) Para os comboios que irão navegar pela região dos Estreitos, na jurisdição 
da CPAOR, deverá ser consultada a NPCP daquela Capitania dos Portos.  
 
0604.2 - Arrumação da Carga 

a) Conjunto empurrador/balsa 
1) A arrumação da carga nas balsas não pode obstruir a visibilidade do pas-

sadiço, devendo ser garantida a visibilidade da água pela proa a uma distância menor 
que o comprimento do comboio. 

2) A carga deverá estar estivada e peada de modo a não correr e não com-
prometer a estabilidade. 

3) As carretas embarcadas nas balsas, que transportam carga geral, não 
poderão estar acompanhadas do cavalo mecânico, exceto aquelas que transportam 
cargas frigorificadas. 

4) Nos cavalos mecânicos que acompanham as carretas que transportam 
cargas frigorificadas, é proibido o transporte de pessoas. No entanto, o empurrador 
poderá transportar os profissionais não tripulantes, dentro da lotação máxima prevista, 
caso apresente condições de habitabilidade regulamentares, equipamentos de salvata-
gem compatíveis com o número de pessoas, além de ter condições de estabilidade, 
comprovadas mediante estudo de estabilidade. 

 
b) Embarcações de travessia 

1) Não são permitidas pessoas dentro dos veículos durante a travessia. 
2) As balsas deverão possuir local abrigado, com estrutura fixa, para todos 

os passageiros e condutores dos veículos, devendo o embarque e desembarque serem 
efetuados somente com a balsa firmemente amarrada. 

3) É vedado ao Comandante da embarcação suspender com pessoas no in-
terior dos veículos transportados, e em decorrência deste ato colocar em risco direto a 
salvaguarda da vida humana em caso de encalhe, colisão ou abalroamento, que pode-
rá jogar um veículo contra o outro, prendendo os ocupantes em seu interior ou, até 
mesmo, jogando o veículo dentro d’água com os passageiros em seu interior. 

4) Deverá ser informado a todos os motoristas, pelo sistema de som de bor-
do, para desligarem o motor e avisá-los sobre o perigo de permanecerem em seu inte-
rior, bem como alertar que a embarcação só poderá suspender após todos os ocupan-
tes dos veículos terem saído dos mesmos e se dirigido para local apropriado. 

5) O transporte de cargas perigosas, tais como explosivos, tóxicas, radioati-
vas, petróleo e seus derivados e gás engarrafado, será feito em viagem específica, 
sendo vedado o transporte simultâneo com passageiros e viaturas comuns, admitindo-
se caminhões tanque com outros caminhões de carga. 

6) Viaturas militares, da Polícia Federal, do Corpo de Bombeiros Militar, Po-
lícia Militar e Polícia Civil, poderão transportar combustível a granel, exclusivamente, 
para consumo em missões nas quais essas viaturas serão empregadas, desde que ca-
racterizadas e sob responsabilidade exclusiva de tais Organizações e, ainda, desde 
que cumpridas as restrições contidas na Seção V, do Capítulo 4, destas Normas e Pro-
cedimentos. 

 
c) A constatação de pessoas no interior de veículos transportados por 

embarcações, por ocasião de uma ação de inspeção naval ou em função de apu-
ração de denúncia, será imputada ao Comandante. Esse fato constitui infração, 
conforme os art. 22, inciso V, e/ou art. 23, inciso VI, do Decreto nº 2.596/1998 (R-
LESTA) que regulamenta a Lei nº 9537/1997 (LESTA). 
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0605 - DEVER DE INFORMAÇÃO 
Os Comandantes e Mestres das embarcações devem comunicar ao Agente da 

Autoridade Marítima do primeiro porto que demande, qualquer irregularidade dos auxí-
lios à navegação e qualquer imprecisão, obstáculo ou estorvo à navegação que encon-
trar, bem como acidentes ou fatos da navegação ocorridos com o seu navio ou embar-
cação. Quando se tratar de irregularidade dos auxílios à navegação e qualquer impre-
cisão, obstáculo ou estorvo à navegação, a comunicação poderá ser efetuada ao Cen-
tro de Hidrografia da Marinha (CHM), conforme o anexo constante dos folhetos quinze-
nais de Avisos aos Navegantes, intitulado “COLABORAÇÃO DOS NAVEGANTES E 
USUÁRIOS”. 
 
 

SEÇÃO II 
 

OBRAS, DRAGAGENS E EXTRAÇÃO MINERAL 
 
0606 - OBRAS EM VIAS NAVEGÁVEIS 

As atividades relacionadas a obras sobre, sob e às margens das águas jurisdi-
cionais brasileiras somente poderão ser executadas após o parecer favorável da Auto-
ridade Marítima, que deverá ser solicitado mediante apresentação de requerimento ao 
Capitão dos Portos, Delegado ou Agente em cuja área de jurisdição se pretenda reali-
zar determinada a obra. Para tanto, o interessado deverá apresentar o processo com 
toda a documentação completa, conforme o estabelecido nas Normas da Autoridade 
Marítima para obras, dragagens, pesquisa e lavra de minerais sob, sobre e às margens 
das águas jurisdicionais brasileiras (NORMAM-11/DPC), disponível no sítio 
www.dpc.mar.mil.br, para avaliação e consequente emissão do Parecer quanto à segu-
rança da Navegação e ordenamento do espaço aquaviário. Cabe salientar que o referi-
do parecer da Autoridade Marítima não exime os requerentes das autorizações dos ou-
tros órgãos, conforme cada caso.  

Após o recebimento do parecer favorável da Autoridade Marítima e antes do i-
nício do serviço, deverá ser informado à Capitania dos Portos, Delegacia ou Agência, 
conforme o caso, em um prazo não inferior a 72 horas, o início efetivo das obras para 
que seja divulgada em Aviso aos Navegantes. Essa informação deverá ser composta 
dos seguintes dados:  

a) tipo de obra;  
b) coordenadas geográficas lat/long (em graus, minutos e centésimos de minu-

tos) que delimitam a área, com identificação do datum;  
c) data de início dos serviços;  
d) data de término dos serviços; e  
e) tipo/nome das embarcações de apoio à execução das obras.  
Em especial, nas questões envolvendo a construção de portos e terminais, in-

cluindo ou não flutuantes, o Agente da Autoridade Marítima, a seu juízo, poderá:  
1) consultar previamente os seguintes órgãos e entidades:  

I) Administração dos Portos e Terminais (públicas ou privadas);  
              II) Agência Nacional de Águas (ANA);  
             III) Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ);  
            IV) empresas de navegação;  
             V) órgãos ambientais;  
            VI) Prefeitura;  
           VII) Praticagem; e  
          VIII) Superintendência do Patrimônio da União (SPU).  
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2) solicitar estudos adicionais, entre os quais os de manobrabilidade, com o 
propósito de avaliar as restrições operacionais dos portos/terminais e das embarcações 
que os utilizarão, bem como as interferências com as instalações adjacentes. 

Em complemento ao previsto na NORMAM-11/DPC, as autorizações emitidas 
para as seguintes obras às margens dos rios serão de caráter temporário e renovável a 
cada QUATRO anos: 

- viveiros para aquicultura; 
- lançamento de petrechos para atração e/ou captura de pescado; 
- flutuantes ou outras embarcações fundeadas não destinadas à navegação: 

Posto de Combustível Flutuantes, Hotéis Flutuantes, Casas Flutuantes, Bares Flutuan-
tes e outras similares; 

- bóias de amarração de embarcação; e 
- bóias de amarração para navios de cruzeiros e outros. 

Decorrido o prazo de QUATRO anos, contado a partir do recebimento do pare-
cer favorável, far-se-á necessária uma nova solicitação de autorização a esta Capitani-
a, que realizará uma nova inspeção naval no local que se encontra a obra. Esta inspe-
ção verificará se a mesma compromete o ordenamento do espaço aquaviário, a segu-
rança da navegação local e as atividades das instalações vizinhas. 

O interessado / responsável pela obra fará um requerimento ao Capitão dos 
Portos com antecedência mínima de 60 dias do prazo de término da validade da autori-
zação, solicitando a renovação da autorização e de uma nova inspeção naval no local. 

Todas as despesas decorrentes desta inspeção ocorrerão por conta do Inte-
ressado. 
 
0606.1 - Pontes 

Para construção de pontes sobre os rios da jurisdição da CFS, o interessado 
deverá cumprir o contido no item anterior, tendo especial atenção quanto às suas obri-
gações legais no que se refere à largura e altura do vão navegável, sinalização diurna 
e noturna e a necessária proteção dos pilares, para evitar colisão direta de embarca-
ções contra a estrutura da ponte. 
 
0606.2 - Regularização de obra 

Quando for identificada uma obra sem que o interessado tenha obtido o pare-
cer da MB ou que possa comprometer a segurança da navegação ou o ordenamento 
do espaço aquaviário, o proprietário ou responsável deverá ser notificado a comparecer 
à Capitania dos Portos, visando à regularização da mesma. Na ocasião, será progra-
mada uma vistoria no local. 
 
0607 - DRAGAGENS 

Para solicitações de dragagens deverá ser cumprido os procedimentos referen-
tes ao planejamento, execução e acompanhamento de dragagens em geral, contidos 
na NORMAM-11/DPC e nas Normas da Autoridade Marítima para Levantamentos Hi-
drográficos (NORMAM-25/DHN). 

As atividades de dragagem somente poderão ser executadas após o parecer 
favorável da Autoridade Marítima. Para tanto, as empresas/órgãos interessados na rea-
lização de tais atividades deverão apresentar requerimento ao Capitão dos Portos, con-
forme o estabelecido NORMAM-11/DPC, disponível no sítio www.dpc.mar.mil.br, para 
avaliação e consequente emissão do Parecer quanto à segurança da Navegação e ao 
ordenamento do espaço aquaviário.  

Especificamente sobre portos organizados, ressalta-se que a legislação em vi-
gor institui responsabilidades para as Administrações dos Portos (Autoridade Portuária 
-AP), cabendo a Autoridade Marítima a coordenação das atividades das AP, no que diz 
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respeito ao estabelecimento de suas limitações operacionais, principalmente do calado 
máximo, dimensões dos navios e velocidade de evolução nos trechos navegáveis, que 
podem sofrer alterações significativas em função de dragagens realizadas. Desta for-
ma, com o propósito de contribuir para a otimização de resultados, é recomendado:  

1) que o contratante da dragagem dedique atenção na sua execução, de 
forma a manter o foco no resgate/obtenção dos parâmetros de projeto da geometria da 
via navegável que está sendo dragada, em especial as cotas batimétricas dos canais 
de aproximação e de acesso, das bacias de evolução e de berço; o alinhamento do ei-
xo do canal; a largura do canal em seu leito, inclusive nas curvas; e as dimensões da 
bacia de evolução. Esta recomendação tem por objetivo prevenir que a empresa exe-
cutante da dragagem tenha que voltar ao local para a conclusão dos trabalhos após a 
avaliação do LH de “fim de dragagem” ou que, na falta desta ação, sejam geradas res-
trições operacionais aos portos, inclusive pela possibilidade de comprometer o posicio-
namento de balizamento existente ou inviabilizar aprovação de alteração deste, bem 
como o estabelecimento de novos, considerando o fim a que se destinam.  

2) que a empresa executante do LH de “fim de dragagem” observe atenta-
mente o contido na NORMAM-25/DHN nas fases de planejamento, execução e enca-
minhamento dos dados coletados e documentação produzida, em especial aos critérios 
técnicos relativos à LH de Categoria “A” - esta recomendação tem por objetivo alertar 
que somente dados oriundos de Levantamentos Hidrográficos da Categoria “A” valida-
dos pelo Centro de Hidrografia da Marinha (CHM) serão considerados pelos Capitães 
dos Portos como subsídios na avaliação de estabelecimento/alteração de parâmetros 
operacionais dos portos.  

Após o recebimento do parecer favorável da Autoridade Marítima e antes do i-
nício das atividades, deverá ser informado a Capitania dos Portos, em um prazo não 
inferior a 72 horas, o inicio efetivo da dragagem para que seja divulgada em Aviso aos 
Navegantes.  
 
0608 - EXTRAÇÃO DE MINERAIS  

Essa atividade, quase sempre, oferece riscos à segurança da navegação, quer 
seja pela necessidade do fundeio de embarcações em determinadas posições, quer 
seja pela necessidade, em muitos casos, do deslocamento de embarcações rebocando 
dispositivos especiais em áreas de tráfego normal de embarcações, com rumos ou der-
rotas contrárias ao fluxo do tráfego. Especial atenção deve ser dada aos dispositivos 
porque, usualmente, rebocam equipamentos denominados enguias, que são cabos elé-
tricos portando sensores, cujo comprimento se estende por até duas (2) milhas náuti-
cas. 

Os interessados em realizar pesquisa, lavra, garimpo ou extração de areia nes-
ta área de jurisdição, devidamente autorizados pelo órgão competente, deverão pres-
tar, formalmente à CFS, as seguintes informações: 

a) limites da área de pesquisa, lavra, garimpo ou extração de areia; 
b) período de operação, datas de início e término provável; 
c) comprimento do dispositivo e tipo da sinalização que será empregada para 

indicar a extremidade, se houver; e 
d) embarcações ou equipamentos utilizados, bem como suas características. 
O não cumprimento do disposto neste item, sujeita o infrator às sanções legais 

previstas na legislação em vigor. 
 
0609 - ATUALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS NÁUTICOS  

Após a conclusão de obras nas vias navegáveis e dragagens realizadas, os 
responsáveis pelas mesmas deverão encaminhar à Capitania dos Portos as Plantas 
Finais de Situação pertinentes aos projetos, apresentando as documentações, 
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desenhos técnicos e plantas, particularmente aquelas relativas aos portos, terminais, 
píeres, marinas, pontes, etc., da área de jurisdição da CFS, conforme previsto na 
NORMAM-11/DPC. Estas serão encaminhadas ao Centro de Hidrografia da Marinha 
(CHM) para a atualização dos documentos náuticos. 
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ANEXO 1-B 
 

CARACTERÍSTICAS DO PORTO 
 

1 - IDENTIFICAÇÃO: PORTO DE SANTARÉM 
 
2 - CARACTERÍSTICAS OPERACIONAIS E SUAS ADMINISTRAÇÕES 
 

LOCALIZAÇÃO 

- Situado no Município de Santarém-PA, é um porto organizado, 
localizado na margem direita do Rio Tapajós, opera com carga 
geral conteinerizada e não conteinerizada, granéis sólidos, 
granéis líquidos derivados de petróleo e passageiros. 
- Latitude: 02º24’ 49”S e Longitude: 054°44’ 16”W. 
 

DIMENSÕES DO 
CAIS 

O terminal dispõe dos seguintes berços de atracação: 
� 101(externo) – com 200 metros de comprimento e 25 

metros de largura; 
� 102 (interno) – com 185 metros de comprimento e 25 

metros de largura; 
� 201 (cinco dolfins espaçados em 20 metros entre si) – com 

220 metros de comprimento;  
� 301 (embarcação fluvial) – com 180 metros de 

comprimento; e 
� Uma Rampa RO-RO.  
�  

PRINCIPAL 
ACESSO 

O porto e seus acessos constam da Carta Náutica nº 4103-B, 
da DHN, devendo ser consultado o Roteiro, bem como as 
informações divulgadas nos Avisos aos Navegantes. 
 

FACILIDADES 
PORTUÁRIAS 

- Como porto organizado, tem em suas instalações postos da 
Alfândega, da Vigilância Sanitária, do Ministério da Agricultura, 
da Secretaria Estadual da Fazenda e da Secretaria Estadual da 
Agricultura e Administração do porto.  
- Possui as seguintes facilidades portuárias: 
 - água potável; 
               - coleta de lixo; 
 - dois (2) guindastes de 6,3 toneladas; e 
 - empilhadeiras de ação frontal de 3 a 7 toneladas. 
 

ADMINISTRAÇÃO 

- A Autoridade Portuária é a Companhia Docas do Pará. 
- Endereço: Avenida Cuiabá, s/n – Bairro do Salé – Santarém-
PA, CEP 68040–400. Telefones: (93)3512-8500/(93)3512-8503.  
E-mail: plantaostm@cdp.com.br. 
 

AGENTE DA 
AUTORIDADE 

MARITIMA 

Capitania Fluvial de Santarém 
Avenida Tapajós, nº 1937 – Aldeia – Santarém-PA,  
CEP: 68040-000. Telefones (93) 3522-2870, 3523-2923, fax (93) 
3522-2870, 3523-2923 e 3529-2708 
site www.cfs.mar.mil.br e e-mail: secom@cfs.mar.mil.br. 
DISQUE SEGURANÇA DA NAVEGAÇÃO: 0800 280 7200 
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3 - RESTRIÇÕES ÀS MANOBRAS 
 

CALADO MÁXIMO 

- No Porto de Santarém, o calado será limitado pelo Canal 
Grande do Curuá, onde se recomenda um calado de 11,50 
metros (37,7 pés) como seguro e razoável. Conforme Carta 
Náutica nº 4103-B da DHN, o canal de acesso possui mais de 
100 metros de largura.  
- Devido às constantes variações de profundidade no canal de 
acesso, a Administração do Porto deverá ser consultada uma 
(1) milha náutica antes de se atingir a confluência dos Rios 
Amazonas e Tapajós. 
- As profundidades do Porto de Santarém obedecem ao 
regime de cheias dos Rios Amazonas e Tapajós. 
- Os Cmr para atracação nos berços do Porto de Santarém 
obedecerão aos seguintes limites: 
                a) Berço 101: 11,50m na vazante e 11,50m na 
enchente; 
 b) Berço 102: 3,00m na vazante e 9,00m na 
enchente; 
 c) Berço 201: 11,50m na vazante e 11,50m na 
enchente; 
 d) Berço 301: 1,80m na vazante e 6,30m na 
enchente; e 
 e) Rampa RO-RO: 0,68m na vazante e 5,80m na 
enchente. 
   

VELOCIDADE 

- No Rio Tapajós, o navio deve navegar no máximo a 10 nós.  
- As embarcações com AB menor que 300, quando em 
movimento de aproximação ao canal de acesso ao porto, 
deverão reduzir suas velocidades para 5 nós, duzentos metros 
antes do ponto de atracação. 
 

HORÁRIO 

- Não há restrições a horários para atracar/desatracar, 
devendo ser observada as condições de visibilidade e 
ambientais necessárias aos requisitos de segurança.  
 

PORTE DA 
EMBARCAÇÃO 

- O porto possui capacidade para operar com vários tipos de 
embarcação, desde navios mercantes de grande porte, a 
navios turísticos do tipo transatlânticos e de transporte misto 
(passageiros e carga geral), de acordo com as seguintes 
características: 
- comprimento máximo dos navios é de 260 metros. 
- capacidade máxima  (DWT) 

Berços 101/102 – 30.000 toneladas 
Berço 201 – 55.000 toneladas 
 

MANOBRAS 
RECOMENDADAS 

- As manobras devem, preferencialmente, ser realizadas à luz 
do dia e obrigatoriamente apoiadas por lanchas dotadas de 
VHF para alar as espias. 
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REBOCADORES 

- Uso obrigatório de rebocadores, para as manobras com 
navios de carga, ressalvados os casos de força maior 
previstos no item 0410 destas Normas. 
- Para navios de passageiros, com deslocamento de até 
30.000 toneladas, não é obrigatório o uso de rebocadores. 
 

HIDROGRAFIA E 
METEOROLOGIA 

- Não há ação de maré semidiurna. As profundidades 
obedecem ao regime de cheia dos Rios Amazonas e Tapajós 
com amplitude máxima da ordem de 6 (seis) metros.  
- A correnteza é fraca (2 nós), podendo ser suplantada pelo 
vento. 
 

 
4 - ÁREAS DE FUNDEIO 
 

Fundeadouro de 
Santarém 

- Área de fundeio para navios em reparos, fazendo aguada ou 
sem programação: 

A) LAT 02°23’05”S   LONG 054°46’04”W; 
B) LAT 02°24’00”S   LONG 054°44’08”W; 
C) LAT 02°24’07”S    LONG 054°45’01”W; e 
D) LAT 02°24’01”S    LONG 054°46’06”W. 

 
- A jusante do porto na LAT 02°24’07”S e LONG 054°43’.6”W 
para navios que aguardam horário para atracação, a fim de 
facilitar a aproximação ao cais. 
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ANEXO 1-C 
 

CARACTERÍSTICAS DO PORTO 
 
 

1 - IDENTIFICAÇÃO: TERMINAL FLUVIAL GRANELEIRO DA CARGILL 
 
2 - CARACTERÍSTICAS OPERACIONAIS E SUAS ADMINISTRAÇÕES 
 

LOCALIZAÇÃO 

- O Terminal Fluvial Graneleiro da empresa Cargill Agrícola S.A, 
está situado no Município de Santarém-PA, é um Terminal de 
Uso Privado, especializado no abastecimento de grãos, 
localizado na margem direita do Rio Tapajós, à jusante do Porto 
de Santarém (CDP). 
- Está localizado, sob concessão, no interior da poligonal da 
CDP. 
- Latitude: 02º 24’ 53”S e Longitude: 054º 43’ 58”W. 
 

DIMENSÕES DO 
CAIS 

- O Terminal é especializado no abastecimento de grãos e seus 
limites estão restritos a área de atracação dos píeres, sendo de 
aproximadamente 250 metros para o píer externo e de 150 
metros para o píer interno. O píer interno é destinado 
exclusivamente a barcaças e o externo a navios e barcaças. A 
profundidade do píer varia de 8 a 14 metros no berço interno e 
13 a 19 metros no berço externo. 
 

PRINCIPAL 
ACESSO 

- O porto e seus acessos constam da Carta Náutica nº 4103-B, 
da DHN, devendo ser consultado o Roteiro, bem como as 
informações divulgadas nos Avisos aos Navegantes. 
 

FACILIDADES 
PORTUÁRIAS 

xxx 

ADMINISTRAÇÃO 

- A Autoridade Portuária é a Companhia Docas do Pará. 
- Administração do Terminal Graneleiro da Cargill é de 
responsabilidade da Cargill Agrícola SA.  
Endereço: Avenida Cuiabá, s/n – Bairro do Salé – Santarém-PA, 
CEP 68040–400. Telefones: (93) 3512-2400, fax: (93) 3512-
2405.  
 

AGENTE DA 
AUTORIDADE 

MARITIMA 

Capitania Fluvial de Santarém 
Avenida Tapajós, nº 1937 – Aldeia – Santarém-PA,  
CEP: 68040-000. Telefones (93) 3522-2870, 3523-2923, fax (93) 
3522-2870, 3523-2923 e 3529-2708 
site www.cfs.mar.mil.br e e-mail: secom@cfs.mar.mil.br. 
DISQUE SEGURANÇA DA NAVEGAÇÃO: 0800 280 7200 
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3 - RESTRIÇÕES ÀS MANOBRAS 
 

CALADO MÁXIMO 

 
O Cmr será limitado conforme preconizado para o Porto de 
Santarém.  
- Observar o Anexo 1-B destas Normas e Procedimentos. 
 

VELOCIDADE 

A velocidade recomendada será limitada conforme 
preconizado para o Porto de Santarém.  
Para manobras de atracação de navios, há restrição quando a 
velocidade do vento for superior a 8 nós. Em qualquer 
situação, a velocidade de atracação dos navios não deve 
ultrapassar 0,15 m/s e de barcaças 0,25 m/s. 
 

HORÁRIO 
- Não há restrições a horários para atracar/desatracar. 
 

PORTE DA 
EMBARCAÇÃO 

- O comprimento dos navios é limitado a 249 metros e 
deslocamento máximo de 54.000 toneladas. 
 

MANOBRAS 
RECOMENDADAS 

- As manobras devem, preferencialmente, ser realizadas à luz 
do dia e obrigatoriamente apoiadas por lanchas dotadas de 
VHF para alar as espias. 
 

REBOCADORES 
- Uso obrigatório de rebocadores, ressalvados os casos de 
força maior previstos no item 0410 destas Normas. 
 

HIDROGRAFIA E 
METEOROLOGIA 

- Não há ação de maré semidiurna. As profundidades 
obedecem ao regime de cheia dos Rios Amazonas e Tapajós 
com amplitude máxima da ordem de 6 (seis) metros.  
- A correnteza é fraca (2 nós), podendo ser suplantada pelo 
vento. 
  

 
4 - ÁREAS DE FUNDEIO 
 
 
- Serão utilizados os mesmos pontos de fundeio previsto para o Porto de Santarém. 
 - Observar o Anexo 1-B destas Normas e Procedimentos. 
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ANEXO 1-D 
 

CARACTERÍSTICAS DO PORTO 
 
 

1 - IDENTIFICAÇÃO: PORTO TROMBETAS 
 
2 - CARACTERÍSTICAS OPERACIONAIS E SUAS ADMINISTRAÇÕES 
 

LOCALIZAÇÃO 

- O Porto Trombetas é um terminal privado situado no trecho do 
Rio Trombetas, no Município de Oriximiná-PA, especializado no 
abastecimento de bauxita, localizado na margem direita do Rio 
Trombetas. 
- Latitude: 01° 27’ 36”S e Longitude: 056° 22’ 49”W. 
 

DIMENSÕES DO 
CAIS 

- O Terminal de Porto Trombetas opera com navios graneleiros 
num píer de estrutura de aço com 120 metros de comprimento. 
 

PRINCIPAL 
ACESSO 

O porto e seus acessos constam da Carta Náutica nº 4418, da 
DHN, devendo ser consultado o Roteiro, bem como as 
informações divulgadas nos Avisos aos Navegantes. 
 

FACILIDADES 
PORTUÁRIAS 

xxx 

ADMINISTRAÇÃO 

- A administração do terminal é exercida pela Mineração Rio do 
Norte (MRN). Endereço: Rua Rio Jari, s/n, Porto Trombetas - 
Oriximiná-PA, CEP 68275-000, telefones: (93) 3549-1335/ 3549-
7785, fax: (93) 3549-1482.  
 

AGENTE DA 
AUTORIDADE 

MARITIMA 

Capitania Fluvial de Santarém 
Avenida Tapajós, nº 1937 – Aldeia – Santarém-PA,  
CEP: 68040-000. Telefones (93) 3522-2870, 3523-2923, fax (93) 
3522-2870, 3523-2923 e 3529-2708 
site www.cfs.mar.mil.br e e-mail: secom@cfs.mar.mil.br. 
DISQUE SEGURANÇA DA NAVEGAÇÃO: 0800 280 7200 
 

 
3 - RESTRIÇÕES ÀS MANOBRAS 
 

CALADO MÁXIMO 

 
- O Cmr será calculado e divulgado diariamente pela Mineração 
Rio do Norte S/A - Administradora do Porto.  
- A altura das águas (a) sobre/sob NR, no ábaco de correção 
existente nas Cartas Náuticas, deve ser lida das réguas em 
Porto Trombetas e Oriximiná. 
- O Cmr permitirá aos comandantes estabelecer o 
carregamento máximo para descer o Rio Trombetas. Contudo, 
deve-se considerar a limitação imposta pela Barra Norte do 
Amazonas, onde se recomenda um calado de 11,50 metros 
(37,7 pés) como seguro e razoável, em situação de preamar, 
dentro dos parâmetros e normas internacionais vigentes. 
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CRUZAMENTOS E 
VELOCIDADE 

- O cruzamento de navios só é permitido entre a Ilha Jacitara e 
a foz do Rio Cuminá e da passagem de Oriximiná (bóia 8) até 
a foz do Rio Trombetas. O cruzamento só poderá ser efetuado 
após estabelecimento de comunicações entre os navios. 
- A velocidade de cruzeiro recomendada não deve ultrapassar 
10 nós, devendo ser reduzida nos seguintes trechos: 

- Passagem de Oriximiná; 
- Estirão do França; 
- Bacabal (Bóia 27 ao farolete 33); 
- Entre a Curva do Brega e a Bóia de Amarração nº 1; e 
- A partir da Bóia de Amarração nº 1 nas fainas de 

atracação, desatracação e giro – a menor velocidade possível. 
 

HORÁRIO 

- Não há restrições a horários, desde que atendidas as 
condições de visibilidade e ambientais necessárias aos 
requisitos de segurança. Devem ser observadas as possíveis 
restrições periódicas de navegação noturna no canal do 
Bacabal. 
 

PORTE DA 
EMBARCAÇÃO 

- O comprimento máximo dos navios é de 260 metros em 
navegação diurna e 245 metros em navegação noturna, com 
deslocamento máximo de 86.000 toneladas. 
 

MANOBRAS 
RECOMENDADAS 

- A atracação pode ser realizada por BB (mais comum) ou BE, 
no caso de navios com hélice de passo esquerdo ou quando o 
vento predomina sobre a correnteza. 
- Em qualquer situação é obrigatório o apoio de rebocador e 
das lanchas dotadas de VHF para alar as espias. 
- O terminal deve ser investido com a menor velocidade 
possível, sendo o navio acompanhado pelo rebocador, que 
deve postar-se na sua alheta mais amarada. As lanchas 
devem estar igualmente a postos para alar as espias. 
- Os navios devem girar com apoio do rebocador na área de 
manobra a cerca de 700 metros a montante do terminal, 
centrada na posição 01° 27.5� S / 056° 23.2� W. 
- Não é recomendado iniciar a aproximação de um navio, sem 
que o outro tenha dispensado completamente, pelo menos, um 
rebocador. 
- Não devem ser realizadas manobras na área do píer, com 
ventos superiores a 15 nós ou visibilidade inferior a 500 
metros. 
- A manobra de giro, com um ou dois rebocadores, em frente 
ao píer ou nas demais áreas acima citadas, é responsabilidade 
do comandante do navio. 
- A utilização de um ou dois rebocadores é responsabilidade 
do comandante da embarcação. 
- Para atender as necessidades de operacionalização do 
terminal, as seguintes manobras são autorizadas pela 
Administração Portuária: 
         a) desatracação do navio em frente ao píer de minérios, 
com rebocadores com cabos passados por BE;  
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         b) desatracação do navio com dois rebocadores, 
seguindo o navio para a área de fundeio com um rebocador 
enquanto o segundo navio suspende da bóia de espera e faz a 
aproximação com o outro rebocador, fazendo a atracação com 
ambos os rebocadores; 
         c) atracação por BE, após o giro do navio vazio com dois 
rebocadores. Em situações especiais, a critério da 
Administração Portuária, quando a segurança da navegação 
estiver assegurada, poderá ser autorizada a manobra com um 
rebocador; 
         d) em situações de emergência, desatracação e giro do 
navio atracado por BB, apoiado nos cabos e cabeços de 
amarração, sem auxílio de rebocadores; e 
         e) a manobra acima, mas com emprego de um 
rebocador, poderá ser autorizada pela Administração 
Portuária, caso tenha só um rebocador disponível.   
 

REBOCADORES 
- É obrigatório o uso de rebocadores nas manobras. 
- Ver item acima (manobras recomendadas). 
 

HIDROGRAFIA E 
METEOROLOGIA 

- Antes de investir para o terminal, deverá ser observada a 
proximidade de nuvens baixas e carregadas, que possam 
resultar em aguaceiros e ventanias, de curta duração, mas que 
podem pôr em risco a manobra. Com velocidades de vento 
superiores a 18 nós ou visibilidade inferior a 500 metros deve-
se evitar a manobra. 

 
4 - ÁREAS DE FUNDEIO 
 

a) Para navios aguardando carregamento, nas bóias de amarração 1, 2 e 3. 
b) Para navios em reparo, quarentena, aguardando melhoria de tempo ou 

prontificação da documentação, a 1,3 milha a montante do terminal, na posição LAT 
01º27’.5”S e LONG  056º24’.1”W. 

c) Não é permitido o fundeio ao longo do Rio Trombetas a não ser em 
emergência, com informação imediata à Capitania Fluvial de Santarém e Mineração 
Rio do Norte S/A. 
 d) no Rio Amazonas, em frente à Foz do Rio Trombetas, para navios em espera, 
quando as bóias de amarração estiverem ocupadas. Nesse caso, o ponto de fundeio 
será LAT 01°54.5� S / LONG 055°36.0�W. 
 Os navios só poderão investir o Rio Trombetas após receberem permissão da 
Administração do Porto e confirmar, no AIS (sistema automático de identificação) do 
navio, as condições de tráfego no Rio Trombetas.  
 
5 – MEIO AMBIENTE 
 
Não é permitida a descarga de água salgada de lastro no Rio Trombetas, por ser uma 
Área de Proteção Ambiental (APA). 
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ANEXO 1-E 
 

CARACTERÍSTICAS DO PORTO 
 
 

1 - IDENTIFICAÇÃO: TERMINAL DE BAUXITA DE JURUTI 
 
 
2 - CARACTERÍSTICAS OPERACIONAIS E SUAS ADMINISTRAÇÕES 
 

LOCALIZAÇÃO 

- O Terminal de Bauxita de Juruti é um terminal privado, 
localizado no município de Juruti-PA, situado na margem direita 
do Rio Amazonas, a montante da cidade de Juruti 
 Latitude: 02º 10’ 21”S e Longitude: 056º 06’ 23”W. 
 

DIMENSÕES DO 
CAIS 

- O terminal dispõe de um berço externo de atracação com 220 
metros de extensão, construído sobre estacas em dois níveis de 
altura, para atender às épocas de cheia e estiagem, com um 
dolfin de amarração na sua extremidade leste. 
- O terminal dispõe ainda de um berço para descarga de 
barcaças de óleo, construído na extremidade sudeste e em 
continuação ao píer principal, com 71,52 metros de extensão. 
- Adjacente ao Terminal existe um Terminal de Carga Geral, 
constituído de uma rampa de acesso pavimentada em concreto, 
com 225 metros de extensão, para embarque e desembarque 
de carga geral transportado por chatas. 
 . 

PRINCIPAL 
ACESSO 

O porto e seus acessos constam da Carta Náutica nº 4104 A da 
DHN, devendo ser consultado o Roteiro, bem como as 
informações divulgadas nos Avisos aos Navegantes. 
 

FACILIDADES 
PORTUÁRIAS 

 
XXX 
 
 

ADMINISTRAÇÃO 

- A administração é exercida pela empresa AWA-Alcoa World 
Aluminas Brasil Ltda, 
Endereço: Rod. PA-257, Km 05, Enseada do Lago Grande de 
Juruti, s/n, Juruti-PA, CEP 68170-000, telefones: (93) 3536-
1617/8115-0363. 
 

AGENTE DA 
AUTORIDADE 

MARITIMA 

Capitania Fluvial de Santarém 
Avenida Tapajós, nº 1937 – Aldeia – Santarém-PA,  
CEP: 68040-000. Telefones (93) 3522-2870, 3523-2923, fax (93) 
3522-2870, 3523-2923 e 3529-2708 
site www.cfs.mar.mil.br e e-mail: secom@cfs.mar.mil.br. 
DISQUE SEGURANÇA DA NAVEGAÇÃO: 0800 280 7200 
 

 
 
 



 

  
- 1-E-2 - 

 
NPCF-CFS 

 

3 - RESTRIÇÕES ÀS MANOBRAS 
 

CALADO MÁXIMO 

- O Cmr de saída do Terminal é de 11,58m (38 pés), uma vez 
que até a chegada à Barra do Norte haverá consumo de 
combustível e diferença de densidade da água doce para 
salgada, atendendo ao calado de 11,50m (37,7 pés) previsto 
para aquela área. 
 

VELOCIDADE 

No Rio Amazonas, nos trechos abrangendo as áreas urbanas 
e comunidades ribeirinhas situadas no município de Óbidos, 
Ilha do Patacho e município de Juruti, a velocidade máxima 
das embarcações não deverá ser maior que 5 nós no período 
de cheia, a fim de evitar que outras embarcações e as 
benfeitorias situadas nas margens sofram danos, devido aos 
banzeiros/maretas. 
 

HORÁRIO 

- As manobras de atracação devem ser realizadas à luz do dia. 
- As manobras de desatracação poderão ser realizadas sem 
restrição de horário.  
 

PORTE DA 
EMBARCAÇÃO 

O comprimento máximo dos navios é limitado a 242 metros e 
deslocamento máximo de 81.600 toneladas. 
 

MANOBRAS 
RECOMENDADAS 

- As manobras devem ser realizadas após liberação da 
Administração do Terminal e em condições de ventos 
inferiores a 15 nós e perfeita visibilidade (na atracação - 
possibilidade de visualização do píer a partir da bacia de 
evolução e na desatracação - possibilidade de visualização de 
500 metros a vante a partir do píer).  
- O navio deve realizar a manobra de giro na bacia de 
evolução e, antes de investir para o terminal, deverá ser 
observada a aproximação de nuvens baixas e carregadas, que 
possam resultar em chuvas fortes e ventanias, pondo em risco 
a manobra.  
- Não é permitido que seja iniciada a aproximação do navio a 
ser carregado ao píer, antes que o navio carregado haja 
alcançado a bóia nº 2 do canal de acesso. 
- A atracação deve ser realizada por BE. 
 

REBOCADORES 

- É obrigatório o uso de rebocadores nas manobras de 
atracação, ressalvados os casos de força maior previstos no 
item 0410 destas Normas. 
 

HIDROGRAFIA E 
METEOROLOGIA 

 
XXX 
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4 - ÁREAS DE FUNDEIO 
 
 
- Navio aguardando luz do dia para atracação deverá fundear na bacia de evolução a 
1.000 metros a montante do Terminal. Navio aguardando outro, que esteja em 
carregamento, deverá fundear a cerca de 4 milhas a jusante do píer. 
 
 
5 – MEIO AMBIENTE 
 
 
- Não é permitida a descarga de água salgada de lastro na área sob a administração 
do Terminal de Juruti.  
 
 



 
 - 3-A-1 - NPCF-CFS 
 

ANEXO 3-A 
 

INSTRUÇÕES SOBRE A LOCALIZAÇÃO DO MATERIAL DE SALVATAGEM E 
DEMONSTRAÇÃO DE USO DE COLETES SALVA-VIDAS AOS PASSAGEIROS 

 
 

BOM DIA! BOA TARDE! ou BOA NOITE! 
 

 “SENHORAS E SENHORES PASSAGEIROS, BEM VINDOS A BORDO, 
NOSSA CHEGADA NO PORTO DE _______ (DESTINO FINAL) ESTÁ PREVISTA 
PARA ÀS _______ HORAS DO DIA _________. EM CUMPRIMENTO  ÀS NORMAS E 
PROCEDIMENTOS DA CAPITANIA FLUVIAL DE SANTARÉM, DAREMOS AGORA 
INFORMAÇÕES SOBRE A LOCALIZAÇÃO E USO DO MATERIAL DE SALVATAGEM: 
 
 ESTA EMBARCAÇÃO ESTÁ EQUIPADA COM O SEGUINTE MATERIAL DE 
SALVATAGEM _______ (DESCREVER O MATERIAL E A LOCALIZAÇÃO). 
 
 FAREMOS AGORA UMA DEMONSTRAÇÃO DO USO DO COLETE SALVA-
VIDAS. 
 
 O COLETE TRAZ DUAS FITAS DE FIXAÇÃO: 
 A FITA SUPERIOR, QUE DEVE SER FIRMEMENTE AMARRADA, UMA À 
OUTRA, E A INFERIOR, QUE APÓS CONTORNAR O CORPO DO PASSAGEIRO, 
DEVERÁ SER BEM AMARRADA À CINTURA. O COLETE DISPÕE, TAMBÉM, DE UM 
APITO PARA FACILITAR A LOCALIZAÇÃO DO NÁUFRAGO. 
 
 EM CASO DE ABANDONO DA EMBARCAÇÃO, SEGURE O COLETE COM 
FIRMEZA COM A MÃO DIREITA, LEVE A MÃO ESQUERDA AO NARIZ, JUNTE AS 
PERNAS E SALTE! 
 
 EM CASO DE ACIDENTE, MANTENHA A CALMA E SIGA AS INSTRUÇÕES 
DA TRIPULAÇÃO. 
 
OBS: AO ENTRAR NA EMBARCAÇÃO VERIFIQUE SE EXISTE A PLACA COM O Nº 
DE PASSAGEIROS PERMITIDO E O TELEFONE DA CAPITANIA DOS PORTOS. 
OBSERVE SE OS COLETES ESTÃO EM LOCAL DE FÁCIL ACESSO E EM BOM 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO. 
 
 MUITO OBRIGADO E BOA VIAGEM. 
 
 ESTA TRIPULAÇÃO ESTÁ ÀS SUAS ORDENS.” 
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ANEXO 3-B 
 

MODELO DE PLACA A SER COLOCADA EM CADA CONVÉS DE EMBARCAÇÕES 
DE PASSAGEIROS E ÁREA DE PASSAGEIROS EM BALSAS DE TRAVESSIA 

 
 

          1,00 m 
 
 

 
 

OBSERVAÇÃO: 
 As embarcações classificadas para Apoio ao Turismo deverão possuir 
outra placa, no idioma inglês, contendo as mesmas informações. 

BB//MM  ““SSAANNTTAARRÉÉMM””  
  

  DDEE  AACCOORRDDOO  CCOOMM  NNOORRMMAA  DDAA  CCAAPPIITTAANNIIAA  DDOOSS  PPOORRTTOOSS,,  
CCOOMMUUNNIICCAAMMOOSS::  
  
11..  EEMMPPRREESSAA//PPRROOPPRRIIEETTÁÁRRIIOO::  

--  ““MMOODDEELLOO  LLTTDDAA””  
--  TTEELL::  ((9911))  XXXXXXXX--XXXXXXXX  

  
22..  NNOOMMEE  DDOO  CCOOMMAANNDDAANNTTEE  EE  IIMMEEDDIIAATTOO  
  ____________________________  ((CCOOMMAANNDDAANNTTEE))        ��  ((FFOOTTOO  55xx77))  
  ____________________________  ((IIMMEEDDIIAATTOO))                        ��  ((FFOOTTOO  55xx77))  
  
33..  LLIIMMIITTEESS  MMÁÁXXIIMMOOSS  
  
  --  LLOOTTAAÇÇÃÃOO  DDEE  PPAASSSSAAGGEEIIRROOSS::  

    CCOONNVVÉÉSS  PPRRIINNCCIIPPAALL  ==  
    CCOONNVVÉÉSS  SSUUPPEERRIIOORR  ==  

--  CCAAPPAACCIIDDAADDEE  DDEE  CCAARRGGAA  ==  
  
44..  LLOOCCAALL  DDEE  GGUUAARRDDAA  DDOOSS  CCOOLLEETTEESS  SSAALLVVAA--VVIIDDAASS  

XXXXXXXX  
XXXXXXXX  

  
55..  TTEELLEEFFOONNEESS  ÚÚTTEEIISS::  

CCAAPPIITTAANNIIAA  DDOOSS  PPOORRTTOOSS  DDAA  AAMMAAZZÔÔNNIIAA  OORRIIEENNTTAALL::  ((9911))  33221188--
33995500  

CCAAPPIITTAANNIIAA  DDOOSS  PPOORRTTOOSS  DDOO  AAMMAAPPÁÁ::  ((9966))  33228811--55448800    
CCAAPPIITTAANNIIAA  FFLLUUVVIIAALL  DDEE  SSAANNTTAARRÉÉMM::  ((9933))  33552222--22887700  

  
DDIISSQQUUEE  SSEEGGUURRAANNÇÇAA  DDAA  NNAAVVEEGGAAÇÇÃÃOO::  00880000  228800  77220000  

  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

1,20m 
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ANEXO 4-A 
 

MODELO DE CARTÃO DE INFORMAÇÕES AO PRÁTICO (PILOT CARD) 
 

MARINHA DO BRASIL 
DIRECTORATE OF PORTS AND COASTS - BRAZIL 

CAPITANIA DOS PORTOS DA AMAZÔNIA ORIENTAL 
PILOT CARD 

SHIP’S PARTICULARS 
 

Name: ________________________ Call sign: ___________________ Flag: ____________________ 

Ower: ________________________ Operator: ___________________ Year of delivery: ___________ 

Gross Tonnage: ________________ Loa: ____________________ (m) Breadht: __________________ (m) 

Draught Fwd: ________________ (m) Draught aft: ______________ (m) Max. Draught: _____________ (m) 

Port Anchor: _____________ (Shackles) Stbd anchor: ___________ (Shackles) Astem anchor: ________ (Shackles) 

Cargo on Board: ______________ Last Port: ______________________ Next Port: __________________ 
 

ENGINE 
 

Type of Engine: _________________ Max power: ________________(kw) Astern power: _______ (% of full ahead) 

Time Full Ahead to Full Astern: ______s Time limit astern: ___________ (min) Max. Number of cons starts: _______ 

Time Full Ahead to Full Astern: ______s Time limit astern: ___________ (min) Max. Number of cons starts: _______ 

Engine RPM Loaded Ballast Engine RPM Loaded

 Ballast 

   

Full Ahead: ____ _____ _____ Full Astern: _____ ______ ______ 

Half Ahead ____ _____ _____ Half Astern: _____ ______ ______ 

Slow Ahead: ____ _____ _____ Slow stern: _____ ______ ______ 

Dead Slow Ahead: ____ _____ _____ Dead Slow Astern: _____ ______ ______ 

 

STEERING 

Rudders: ____________ (number) Maximum Angle: ________ Rudder angle ofr neutral effect: ____ 

Time hard-over to hard-over: ____ (sec) Bow Thruster Power: ____(kw) Ster Thruster Power:________ (kw) 

 

EQUIPMENTS CHECKED AND READY FOR USE 

Windlass: Yes/No Echo Sounder Yes/No VHF Yes/No 

Mooring Winches: Yes/No Magnetic Compass Yes/No Main Engine Yes/No 

Whistle: Yes/No Gyro Compass Yes/No Navigation Lights Yes/No 

X-Band Radar Yes/No Steering Gear Yes/No Engine Telegraphs Yes/No 

S-Band Radar Yes/No Rudder Angle Indicator Yes/No Maneuvering Characterisitcs Yes/No 

RPM/Picht Indicador Yes/No Signalling Lamp: Yes/No Pilot Transfer Arrangements Yes/No 

 
 

___________________________ __________________________ _____/____/_____ 

MASTER’S NAME PILOT’S NAME DATE 
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EQUIPAMENTOS�

 
VERFICAÇÃO RESULTADO 

                    UM RADAR (opera na freq. 9 GHz) 
SOLAS, Cap. V, Reg. 12-g 
Todo navio SOLAS cumpre esta regra 

Checar o funcionamento das escalas de 1/2, 3 e 6 
milhas, setores cegos, desvio da linha de fé, manchas e 
funções. 

 

DOIS RADARES 
SOLAS, Cap. V, Reg. 12-h 
Todo navio AB igual ou sup. 10.000 t 

  

ECOBATÍMETRO 
SOLAS, Cap. V, Reg. 12-k 
Todo navio AB igual/sup. 500 t constante após 
25/05/1980.  Todo navio AB igual sup. 1.600 t 
constantes 25/05/80. 

Checar o funcionamento, verificar os registros gráficos 
(papel) e digitais nas diversas escalas, utilizando os 
transdutores de vante e ré. 

 

AGULHA GIROSCÓPICA 
SOLAS, Cap. V, Reg. 12-d.  Todo navio AB 
igual/sup. 500 t const. Após 09/84 
SOLAS, Cap. Cap. V, Reg. 12-e.  Todo navio AB 
igual/sup. 1600 t const. Antes 09/84 

Checar o funcionamento, verificar se todas as repetidoras 
estão sincronizadas e tomar conhecimento do erro da 
agulha. 

 

AGULHA MAGNÉTICA 
SOLAS, Cap. V, Reg. 12-b 
Todo navio AB superior 150t 

Checar o funcionamento, verificar iluminação disponível 
para leitura do rumo pelo timoneiro e curva de desvio 
atualizada. 

 

PUBLICAÇÕES NÁUTICAS 
SOLAS, Cap. V, Reg. 20 
Todos os navios. 

Checar existência das cartas náuticas que serão 
utilizadas na derrota, suas validades/correções e tábua 
de maré. 

 

APARELHOS DE GOVERNO 
SOLAS, Cap. II-1, Reg. 29-1 
SOLAS, Cap. V, Reg. 19-1 
Todos os navios. 

Checar o funcionamento das duas máquinas do leme 
funcionando independente, testar governo manual e 
elétrico, verificar tempo gasto para levar leme de 35º de 
um bordo para 35º de outro bordo, tempo máx. de 28 
Seg. e leitura indicador passadiço c/ régua máquina do 
leme. Navegar com duas máquinas em funcionamento. 

 

INDICADOR ÂNGULO DO LEME 
SOLAS, Cap. V, Reg. 12-m 
AB igual/sup. 1600 t const. Antes 09/84 
AB igual/sup. 500 t const. Após 01/09/84 

MÁQUINA PROPULSORA E  
MÁQUINAS AUXILIARES 

SOLAS, Cap. II-1, Reg. 26 
Todos os navios. 

Verificar condições de funcionamento com o 
comandante, restrição informada deve ser analisada a 
fim de evitar perda de propulsão. 

 

MÁQUINA DE FUNDEIO/ 
SUSPENDER E FERROS 

Todos os navios. 

Verificar condição de funcionamento com o comandante, 
restrição informada deve ser analisada a fim de evitar 
problemas de fundeio e manobras com o ferro. 
Deverá ter os dois ferros prontos para uso. 

 

DISPOSITIVO P/EMBARQUE 
DO PRÁTICO 

SOLAS, Cap. V, Reg. 17 
Todos os navios. 

Verificar se o dispositivo de embarque atende reg. solas, 
diagrama encontra-se afixado no passadiço, checar 
estado conservação da escada, iluminação, 
embarque/desembarque Prático supervisionado por um 
Oficial com meio de comunicação com passadiço. 

 

APITO 
RIPEAM, Reg. 33 

Checar o funcionamento, operação manual e automático 
(cerração). 

 

ACOMODAÇÕES 
NORMAM-12/DPC Rev 1 

Verificar as acomodações p/ o Prático atende padrão 
disponível p/ Oficiais 
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ANEXO 4-B 
 

DECÁLOGO DE SEGURANÇA 
 
 
1 - VIGIE O NAVIO E A CARGA 
 É dever de todo Comandante zelar pela carga e adotar as medidas de 
precaução para a completa segurança do navio, bem como das atividades nele 
desenvolvidas, exercidas pela tripulação ou outras pessoas a bordo, sob pena prevista 
na Regulamentação da Lei do Tráfego Aquaviário e nas normas emitidas pela 
Autoridade Marítima. Toda a tripulação deverá cooperar na vigilância, em seu próprio 
interesse, comunicando ao Oficial de Quarto qualquer atividade suspeita. 
 
2 - ILUMINE O NAVIO E SEU COSTADO 
 Mantenha o navio iluminado, principalmente o costado do lado do mar e convés 
em toda a extensão, use refletores de grande potência. A má visibilidade dificulta a 
ação de fiscalização, constituindo-se em fator favorável às atividades ilícitas. Não se 
esqueça do preconizado pelas regras 2 e 30 do RIPEAM. 
 
3 - ESTABELEÇA COMUNICAÇÕES PARA APOIO EXTERNO 
 Instale, sempre que possível, uma linha telefônica que seja de fácil acesso ao 
vigia ou tripulante de serviço. As Autoridades do Porto mantém um serviço permanente 
de combate à criminalidade. Peça auxílio pelo telefone. 
 Lembre-se ainda que a Capitania dos Portos, a atalaia da Praticagem e 
Santarém Rádio mantém escuta permanente no canal 16 de VHF. Estas estações 
poderão encaminhar o pedido de auxílio às autoridades competentes.  
 
4 - CONTROLE OS ACESSOS À CARGA E AOS COMPARTIMENTOS HABITÁVEIS 
 A Câmara do Comandante é um dos principais objetivos dos assaltantes que 
buscam dinheiro e as chaves-mestra dos demais compartimentos habitáveis, para 
realizarem saques de objetos de valor de uso pessoal da tripulação e equipamentos 
náuticos existentes na ponte. Os camarotes e demais compartimentos habitáveis 
devem ser mantidos trancados à chave, sempre que seus ocupantes encontrarem-se 
ausentes. 
 A carga só será, normalmente, objeto de roubo ou furto se os marginais tiverem 
conhecimento prévio do seu conteúdo, através de informações colhidas por pessoas 
inescrupulosas que têm acesso ao conhecimento de embarque, ou mesmo por 
contatos prévios com os tripulantes. Procure estivar os containers com cargas valiosas 
de forma a obstruir os seus tampões de acesso. Isole os meios de acesso ao navio, e 
também, os acessos às suas áreas internas, criando uma única via de entrada e saída 
pelo portaló, garantindo seu controle através do vigia ali postado. 
 
5 - MANTENHA AS VIGIAS FECHADAS 
 Vigias abertas podem constituir-se em fácil acesso a hábeis malfeitores: deixe-
as fechadas com os grampos passados sempre que se ausentar. Procure manter, 
também, os acessos às áreas internas trancados, garantindo o controle de entrada e 
saída por meio do vigia de portaló. 
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6 - NÃO DEIXE OBJETOS DE VALOR EXPOSTOS 
 Procure reduzir as oportunidades de roubo, removendo todos os equipamentos 
portáteis que não estejam em uso, para seus locais de guarda. Objetos de valor 
expostos estimulam a prática de furto por “oportunidade”, guarde-os em local trancado 
e seguro.  
 
7 - MANTENHA AS ESCADAS RECOLHIDAS 
 Nos fundeadouros e no porto/terminal, dificulte o acesso mantendo içadas as 
escadas de portaló e de quebra-peito. No porto/terminal, somente deixe arriada a 
escada de portaló pelo bordo do cais. 
 
8 - EM CASO DE ASSALTO 

 I - não hesite em soar o sinal de alarme geral do navio em caso de ameaça 
de assalto; 
          II - procure manter iluminação adequada para ofuscar permanentemente os 
oponentes, no caso de tentativa de subida de estranhos pelo costado; 
          III - dar o alarme, através de contato rádio VHF - Canal 16, para os navios 
das proximidades e para o sistema de escuta permanente das autoridades de terra 
(Capitania dos Portos, atalaia da Praticagem e Santarém Rádio). A eficácia de socorro 
pela Polícia Federal depende do alarme antecipado; 
        IV - usar alarmes sonoros com apitos intermitentes e visuais com holofotes e 
sinalizadores náuticos; 
        V - se adequado, para proteger as vidas de bordo, e sob inteira 
responsabilidade do Comandante, use medidas para repelir a abordagem, como uso 
de holofotes de grande potência para ofuscamento dos agressores ou mesmo 
guarnecendo jatos d’água ou sinalizadores náuticos contra áreas de abordagem; e 
      VI - não realizar atos de heroísmo. 
 
9 -  MANTENHA OS VIGIAS CONTRATADOS SOB CONTROLE DO OFICIAL DE 

QUARTO 
 Exija um bom serviço dos vigias. Faça-os identificar todo o pessoal que entra e 
sai do navio. Recomende que a tripulação colabore com o controle. Não permita que o 
vigia se ausente do portaló, salvo se substituído por outro vigia ou tripulante. 

 
10 - COMUNIQUE À POLÍCIA FEDERAL QUALQUER OCORRÊNCIA RELATIVA A 

FURTO, ROUBO OU ASSALTO 
 As ocorrências envolvendo roubo ou assalto, tanto de carga quanto dos 
valores e objetos do navio ou tripulantes, devem ser comunicadas à Polícia Federal 
para as providências legais pertinentes. 
 Essas informações possibilitarão, ainda, o estudo das medidas a serem 
adotadas para prevenção e combate a esses crimes, contribuindo para garantia da 
segurança da tripulação e do navio. 
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RESOLUÇÃO Nº 237 , DE 19 DE dezembro DE 1997  

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições e competências que lhe são 
conferidas pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentadas pelo Decreto nº 99.274, de 06 de junho de 
1990, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, e 

Considerando a necessidade de revisão dos procedimentos e critérios utilizados no licenciamento ambiental, de 
forma a efetivar a utilização do sistema de licenciamento como instrumento de gestão ambiental, instituído pela 
Política Nacional do Meio Ambiente; 

Considerando a necessidade de se incorporar ao sistema de licenciamento ambiental os instrumentos de gestão 
ambiental, visando o desenvolvimento sustentável e a melhoria contínua; 

Considerando as diretrizes estabelecidas na Resolução CONAMA nº 011/94, que determina a necessidade de 
revisão no sistema de licenciamento ambiental; 

Considerando a necessidade de regulamentação de aspectos do licenciamento ambiental estabelecidos na 
Política Nacional de Meio Ambiente que ainda não foram definidos;  

Considerando a necessidade de ser estabelecido critério para exercício da competência para o licenciamento a 
que se refere o artigo 10 da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981;  

Considerando a necessidade de se integrar a atuação dos órgãos competentes do Sistema Nacional de Meio 
Ambiente - SISNAMA na execução da Política Nacional do Meio Ambiente, em conformidade com as respectivas 
competências, resolve: 

Art. 1º - Para efeito desta Resolução são adotadas as seguintes definições: 

I - Licenciamento Ambiental: procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente licencia a 
localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos 
ambientais , consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam 
causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e as normas técnicas 
aplicáveis ao caso. 

II - Licença Ambiental: ato administrativo pelo qual o órgão ambiental competente, estabelece as condições, 
restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou 
jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar empreendimentos ou atividades utilizadoras dos recursos 
ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam 
causar degradação ambiental. 

III - Estudos Ambientais: são todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos ambientais relacionados à 
localização, instalação, operação e ampliação de uma atividade ou empreendimento, apresentado como subsídio 
para a análise da licença requerida, tais como: relatório ambiental, plano e projeto de controle ambiental, relatório 
ambiental preliminar, diagnóstico ambiental, plano de manejo, plano de recuperação de área degradada e análise 
preliminar de risco. 

IV – Impacto Ambiental Regional: é todo e qualquer impacto ambiental que afete diretamente (área de influência 
direta do projeto), no todo ou em parte, o território de dois ou mais Estados.  

Art. 2º- A localização, construção, instalação, ampliação, modificação e operação de empreendimentos e 
atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, bem como os 
empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio 
licenciamento do órgão ambiental competente, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis. 

§ 1º- Estão sujeitos ao licenciamento ambiental os empreendimentos e as atividades relacionadas no Anexo 1, 
parte integrante desta Resolução.  

§ 2º – Caberá ao órgão ambiental competente definir os critérios de exigibilidade, o detalhamento e a 
complementação do Anexo 1, levando em consideração as especificidades, os riscos ambientais, o porte e outras 
características do empreendimento ou atividade. 



Art. 3º- A licença ambiental para empreendimentos e atividades consideradas efetiva ou potencialmente 
causadoras de significativa degradação do meio dependerá de prévio estudo de impacto ambiental e respectivo 
relatório de impacto sobre o meio ambiente (EIA/RIMA), ao qual dar-se-á publicidade, garantida a realização de 
audiências públicas, quando couber, de acordo com a regulamentação. 

Parágrafo único. O órgão ambiental competente, verificando que a atividade ou empreendimento não é 
potencialmente causador de significativa degradação do meio ambiente, definirá os estudos ambientais 
pertinentes ao respectivo processo de licenciamento. 

Art. 4º - Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, órgão 
executor do SISNAMA, o licenciamento ambiental, a que se refere o artigo 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 
1981, de empreendimentos e atividades com significativo impacto ambiental de âmbito nacional ou regional, a 
saber: 

I - localizadas ou desenvolvidas conjuntamente no Brasil e em país limítrofe; no mar territorial; na plataforma 
continental; na zona econômica exclusiva; em terras indígenas ou em unidades de conservação do domínio da 
União. 

II - localizadas ou desenvolvidas em dois ou mais Estados; 

III - cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites territoriais do País ou de um ou mais Estados; 

IV - destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, armazenar e dispor material radioativo, em 
qualquer estágio, ou que utilizem energia nuclear em qualquer de suas formas e aplicações, mediante parecer da 
Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN; 

V- bases ou empreendimentos militares, quando couber, observada a legislação específica. 

§ 1º - O IBAMA fará o licenciamento de que trata este artigo após considerar o exame técnico procedido pelos 
órgãos ambientais dos Estados e Municípios em que se localizar a atividade ou empreendimento, bem como, 
quando couber, o parecer dos demais órgãos competentes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, envolvidos no procedimento de licenciamento. 

§ 2º - O IBAMA, ressalvada sua competência supletiva, poderá delegar aos Estados o licenciamento de atividade 
com significativo impacto ambiental de âmbito regional, uniformizando, quando possível, as exigências. 

Art. 5º - Compete ao órgão ambiental estadual ou do Distrito Federal o licenciamento ambiental dos 
empreendimentos e atividades:  

I - localizados ou desenvolvidos em mais de um Município ou em unidades de conservação de domínio estadual 
ou do Distrito Federal; 

II - localizados ou desenvolvidos nas florestas e demais formas de vegetação natural de preservação permanente 
relacionadas no artigo 2º da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, e em todas as que assim forem 
consideradas por normas federais, estaduais ou municipais; 

III - cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites territoriais de um ou mais Municípios; 

IV – delegados pela União aos Estados ou ao Distrito Federal, por instrumento legal ou convênio. 

Parágrafo único. O órgão ambiental estadual ou do Distrito Federal fará o licenciamento de que trata este artigo 
após considerar o exame técnico procedido pelos órgãos ambientais dos Municípios em que se localizar a 
atividade ou empreendimento, bem como, quando couber, o parecer dos demais órgãos competentes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, envolvidos no procedimento de licenciamento. 

Art. 6º - Compete ao órgão ambiental municipal, ouvidos os órgãos competentes da União, dos Estados e do 
Distrito Federal, quando couber, o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades de impacto 
ambiental local e daquelas que lhe forem delegadas pelo Estado por instrumento legal ou convênio.  

Art. 7º - Os empreendimentos e atividades serão licenciados em um único nível de competência, conforme 
estabelecido nos artigos anteriores. 



Art. 8º - O Poder Público, no exercício de sua competência de controle, expedirá as seguintes licenças: 

I - Licença Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento ou atividade 
aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos 
e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação; 

II - Licença de Instalação (LI) - autoriza a instalação do empreendimento ou atividade de acordo com as 
especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle 
ambiental e demais condicionantes, da qual constituem motivo determinante; 

III - Licença de Operação (LO) - autoriza a operação da atividade ou empreendimento, após a verificação do 
efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e 
condicionantes determinados para a operação. 

Parágrafo único - As licenças ambientais poderão ser expedidas isolada ou sucessivamente, de acordo com a 
natureza, características e fase do empreendimento ou atividade. 

Art. 9º - O CONAMA definirá, quando necessário, licenças ambientais específicas, observadas a natureza, 
características e peculiaridades da atividade ou empreendimento e, ainda, a compatibilização do processo de 
licenciamento com as etapas de planejamento, implantação e operação. 

Art. 10 - O procedimento de licenciamento ambiental obedecerá às seguintes etapas: 

I - Definição pelo órgão ambiental competente, com a participação do empreendedor, dos documentos, projetos e 
estudos ambientais, necessários ao início do processo de licenciamento correspondente à licença a ser requerida;  

II - Requerimento da licença ambiental pelo empreendedor, acompanhado dos documentos, projetos e estudos 
ambientais pertinentes, dando-se a devida publicidade; 

III - Análise pelo órgão ambiental competente, integrante do SISNAMA , dos documentos, projetos e estudos 
ambientais apresentados e a realização de vistorias técnicas, quando necessárias; 

IV - Solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão ambiental competente, integrante do 
SISNAMA, uma única vez, em decorrência da análise dos documentos, projetos e estudos ambientais 
apresentados, quando couber, podendo haver a reiteração da mesma solicitação caso os esclarecimentos e 
complementações não tenham sido satisfatórios; 

V - Audiência pública, quando couber, de acordo com a regulamentação pertinente; 

VI - Solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão ambiental competente, decorrentes de 
audiências públicas, quando couber, podendo haver reiteração da solicitação quando os esclarecimentos e 
complementações não tenham sido satisfatórios; 

VII - Emissão de parecer técnico conclusivo e, quando couber, parecer jurídico; 

VIII - Deferimento ou indeferimento do pedido de licença, dando-se a devida publicidade. 

§ 1º - No procedimento de licenciamento ambiental deverá constar, obrigatoriamente, a certidão da Prefeitura 
Municipal, declarando que o local e o tipo de empreendimento ou atividade estão em conformidade com a 
legislação aplicável ao uso e ocupação do solo e, quando for o caso, a autorização para supressão de vegetação 
e a outorga para o uso da água, emitidas pelos órgãos competentes. 

§ 2º - No caso de empreendimentos e atividades sujeitos ao estudo de impacto ambiental - EIA, se verificada a 
necessidade de nova complementação em decorrência de esclarecimentos já prestados, conforme incisos IV e VI, 
o órgão ambiental competente, mediante decisão motivada e com a participação do empreendedor, poderá 
formular novo pedido de complementação. 

Art. 11 - Os estudos necessários ao processo de licenciamento deverão ser realizados por profissionais 
legalmente habilitados, às expensas do empreendedor. 



Parágrafo único - O empreendedor e os profissionais que subscrevem os estudos previstos no caput deste artigo 
serão responsáveis pelas informações apresentadas, sujeitando-se às sanções administrativas, civis e penais. 

Art. 12 - O órgão ambiental competente definirá, se necessário, procedimentos específicos para as licenças 
ambientais, observadas a natureza, características e peculiaridades da atividade ou empreendimento e, ainda, a 
compatibilização do processo de licenciamento com as etapas de planejamento, implantação e operação. 

§ 1º - Poderão ser estabelecidos procedimentos simplificados para as atividades e empreendimentos de pequeno 
potencial de impacto ambiental, que deverão ser aprovados pelos respectivos Conselhos de Meio Ambiente. 

§ 2º - Poderá ser admitido um único processo de licenciamento ambiental para pequenos empreendimentos e 
atividades similares e vizinhos ou para aqueles integrantes de planos de desenvolvimento aprovados, 
previamente, pelo órgão governamental competente, desde que definida a responsabilidade legal pelo conjunto de 
empreendimentos ou atividades. 

§ 3º - Deverão ser estabelecidos critérios para agilizar e simplificar os procedimentos de licenciamento ambiental 
das atividades e empreendimentos que implementem planos e programas voluntários de gestão ambiental, 
visando a melhoria contínua e o aprimoramento do desempenho ambiental. 

Art. 13 - O custo de análise para a obtenção da licença ambiental deverá ser estabelecido por dispositivo legal, 
visando o ressarcimento, pelo empreendedor, das despesas realizadas pelo órgão ambiental competente.  

Parágrafo único. Facultar-se-á ao empreendedor acesso à planilha de custos realizados pelo órgão ambiental para 
a análise da licença. 

Art. 14 - O órgão ambiental competente poderá estabelecer prazos de análise diferenciados para cada modalidade 
de licença (LP, LI e LO), em função das peculiaridades da atividade ou empreendimento, bem como para a 
formulação de exigências complementares, desde que observado o prazo máximo de 6 (seis) meses a contar do 
ato de protocolar o requerimento até seu deferimento ou indeferimento, ressalvados os casos em que houver 
EIA/RIMA e/ou audiência pública, quando o prazo será de até 12 (doze) meses. 

§ 1º - A contagem do prazo previsto no caput deste artigo será suspensa durante a elaboração dos estudos 
ambientais complementares ou preparação de esclarecimentos pelo empreendedor. 

§ 2º - Os prazos estipulados no caput poderão ser alterados, desde que justificados e com a concordância do 
empreendedor e do órgão ambiental competente. 

Art. 15 - O empreendedor deverá atender à solicitação de esclarecimentos e complementações, formuladas pelo 
órgão ambiental competente, dentro do prazo máximo de 4 (quatro) meses, a contar do recebimento da respectiva 
notificação  

Parágrafo Único - O prazo estipulado no caput poderá ser prorrogado, desde que justificado e com a concordância 
do empreendedor e do órgão ambiental competente. 

Art. 16 - O não cumprimento dos prazos estipulados nos artigos 14 e 15, respectivamente, sujeitará o 
licenciamento à ação do órgão que detenha competência para atuar supletivamente e o empreendedor ao 
arquivamento de seu pedido de licença. 

Art. 17 - O arquivamento do processo de licenciamento não impedirá a apresentação de novo requerimento de 
licença, que deverá obedecer aos procedimentos estabelecidos no artigo 10, mediante novo pagamento de custo 
de análise. 

Art. 18 - O órgão ambiental competente estabelecerá os prazos de validade de cada tipo de licença, 
especificando-os no respectivo documento, levando em consideração os seguintes aspectos: 

I - O prazo de validade da Licença Prévia (LP) deverá ser, no mínimo, o estabelecido pelo cronograma de 
elaboração dos planos, programas e projetos relativos ao empreendimento ou atividade, não podendo ser superior 
a 5 (cinco) anos. 

II - O prazo de validade da Licença de Instalação (LI) deverá ser, no mínimo, o estabelecido pelo cronograma de 
instalação do empreendimento ou atividade, não podendo ser superior a 6 (seis) anos. 



III - O prazo de validade da Licença de Operação (LO) deverá considerar os planos de controle ambiental e será 
de, no mínimo, 4 (quatro) anos e, no máximo, 10 (dez) anos. 

§ 1º - A Licença Prévia (LP) e a Licença de Instalação (LI) poderão ter os prazos de validade prorrogados, desde 
que não ultrapassem os prazos máximos estabelecidos nos incisos I e II 

§ 2º - O órgão ambiental competente poderá estabelecer prazos de validade específicos para a Licença de 
Operação (LO) de empreendimentos ou atividades que, por sua natureza e peculiaridades, estejam sujeitos a 
encerramento ou modificação em prazos inferiores. 

§ 3º - Na renovação da Licença de Operação (LO) de uma atividade ou empreendimento, o órgão ambiental 
competente poderá, mediante decisão motivada, aumentar ou diminuir o seu prazo de validade, após avaliação do 
desempenho ambiental da atividade ou empreendimento no período de vigência anterior, respeitados os limites 
estabelecidos no inciso III. 

§ 4º - A renovação da Licença de Operação(LO) de uma atividade ou empreendimento deverá ser requerida com 
antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva 
licença, ficando este automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do órgão ambiental competente. 

Art. 19 – O órgão ambiental competente, mediante decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e as 
medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar uma licença expedida, quando ocorrer: 

I - Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais. 

II - Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição da licença. 

III - superveniência de graves riscos ambientais e de saúde. 

Art. 20 - Os entes federados, para exercerem suas competências licenciatórias, deverão ter implementados os 
Conselhos de Meio Ambiente, com caráter deliberativo e participação social e, ainda, possuir em seus quadros ou 
a sua disposição profissionais legalmente habilitados. 

Art. 21 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, aplicando seus efeitos aos processos de 
licenciamento em tramitação nos órgãos ambientais competentes, revogadas as disposições em contrário, em 
especial os artigos 3o e 7º da Resolução CONAMA nº 001, de 23 de janeiro de 1986. 

GUSTAVO KRAUSE GONÇALVES SOBRINHO  

Presidente  

RAIMUNDO DEUSDARÁ FILHO  

Secretário-Executivo  

  

ANEXO 1  

ATIVIDADES OU EMPREENDIMENTOS SUJEITOS AO LICENCIAM ENTO AMBIENTAL  

 Extração e tratamento de minerais  

- pesquisa mineral com guia de utilização 

- lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, com ou sem beneficiamento 

- lavra subterrânea com ou sem beneficiamento 

- lavra garimpeira 

- perfuração de poços e produção de petróleo e gás natural 

Indústria de produtos minerais não metálicos  



- beneficiamento de minerais não metálicos, não associados à extração 

- fabricação e elaboração de produtos minerais não metálicos tais como: produção de material cerâmico, cimento, 
gesso, amianto e vidro, entre outros. 

Indústria metalúrgica  

- fabricação de aço e de produtos siderúrgicos 

- produção de fundidos de ferro e aço / forjados / arames / relaminados com ou sem tratamento de superfície, 
inclusive galvanoplastia 

- metalurgia dos metais não-ferrosos, em formas primárias e secundárias, inclusive ouro 

- produção de laminados / ligas / artefatos de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de superfície, inclusive 
galvanoplastia 

- relaminação de metais não-ferrosos , inclusive ligas 

- produção de soldas e anodos 

- metalurgia de metais preciosos 

- metalurgia do pó, inclusive peças moldadas 

- fabricação de estruturas metálicas com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia 

- fabricação de artefatos de ferro / aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de superfície, inclusive 
galvanoplastia  

- têmpera e cementação de aço, recozimento de arames, tratamento de superfície 

Indústria mecânica  

- fabricação de máquinas, aparelhos, peças, utensílios e acessórios com e sem tratamento térmico e/ou de 
superfície 

Indústria de material elétrico, eletrônico e comuni cações  

- fabricação de pilhas, baterias e outros acumuladores 

- fabricação de material elétrico, eletrônico e equipamentos para telecomunicação e informática 

- fabricação de aparelhos elétricos e eletrodomésticos 

Indústria de material de transporte  

- fabricação e montagem de veículos rodoviários e ferroviários, peças e acessórios 

- fabricação e montagem de aeronaves 

- fabricação e reparo de embarcações e estruturas flutuantes 

Indústria de madeira  

- serraria e desdobramento de madeira 

- preservação de madeira 



- fabricação de chapas, placas de madeira aglomerada, prensada e compensada 

- fabricação de estruturas de madeira e de móveis 

Indústria de papel e celulose  

- fabricação de celulose e pasta mecânica 

- fabricação de papel e papelão 

- fabricação de artefatos de papel, papelão, cartolina, cartão e fibra prensada 

Indústria de borracha  

- beneficiamento de borracha natural 

- fabricação de câmara de ar e fabricação e recondicionamento de pneumáticos 

- fabricação de laminados e fios de borracha 

- fabricação de espuma de borracha e de artefatos de espuma de borracha , inclusive látex 

Indústria de couros e peles  

- secagem e salga de couros e peles 

- curtimento e outras preparações de couros e peles 

- fabricação de artefatos diversos de couros e peles 

- fabricação de cola animal 

Indústria química  

- produção de substâncias e fabricação de produtos químicos 

- fabricação de produtos derivados do processamento de petróleo, de rochas betuminosas e da madeira 

- fabricação de combustíveis não derivados de petróleo 

- produção de óleos/gorduras/ceras vegetais-animais/óleos essenciais vegetais e outros produtos da destilação da 
madeira 

- fabricação de resinas e de fibras e fios artificiais e sintéticos e de borracha e látex sintéticos 

- fabricação de pólvora/explosivos/detonantes/munição para caça-desporto, fósforo de segurança e artigos 
pirotécnicos 

- recuperação e refino de solventes, óleos minerais, vegetais e animais 

- fabricação de concentrados aromáticos naturais, artificiais e sintéticos 

- fabricação de preparados para limpeza e polimento, desinfetantes, inseticidas, germicidas e fungicidas 

- fabricação de tintas, esmaltes, lacas , vernizes, impermeabilizantes, solventes e secantes 

- fabricação de fertilizantes e agroquímicos 

- fabricação de produtos farmacêuticos e veterinários 



- fabricação de sabões, detergentes e velas 

- fabricação de perfumarias e cosméticos 

- produção de álcool etílico, metanol e similares 

Indústria de produtos de matéria plástica  

- fabricação de laminados plásticos 

- fabricação de artefatos de material plástico 

Indústria têxtil, de vestuário, calçados e artefato s de tecidos  

- beneficiamento de fibras têxteis, vegetais, de origem animal e sintéticos 

- fabricação e acabamento de fios e tecidos 

- tingimento, estamparia e outros acabamentos em peças do vestuário e artigos diversos de tecidos 

- fabricação de calçados e componentes para calçados 

Indústria de produtos alimentares e bebidas  

- beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares 

- matadouros, abatedouros, frigoríficos, charqueadas e derivados de origem animal 

- fabricação de conservas 

- preparação de pescados e fabricação de conservas de pescados 

- preparação , beneficiamento e industrialização de leite e derivados 

- fabricação e refinação de açúcar 

- refino / preparação de óleo e gorduras vegetais 

- produção de manteiga, cacau, gorduras de origem animal para alimentação 

- fabricação de fermentos e leveduras 

- fabricação de rações balanceadas e de alimentos preparados para animais 

- fabricação de vinhos e vinagre 

- fabricação de cervejas, chopes e maltes 

- fabricação de bebidas não alcoólicas, bem como engarrafamento e gaseificação de águas minerais 

- fabricação de bebidas alcoólicas 

Indústria de fumo  

- fabricação de cigarros/charutos/cigarrilhas e outras atividades de beneficiamento do fumo 

Indústrias diversas  

- usinas de produção de concreto 



- usinas de asfalto 

- serviços de galvanoplastia 

Obras civis  

- rodovias, ferrovias, hidrovias , metropolitanos 

- barragens e diques 

- canais para drenagem 

- retificação de curso de água 

- abertura de barras, embocaduras e canais 

- transposição de bacias hidrográficas 

- outras obras de arte 

Serviços de utilidade  

- produção de energia termoelétrica 

-transmissão de energia elétrica 

- estações de tratamento de água 

- interceptores, emissários, estação elevatória e tratamento de esgoto sanitário 

- tratamento e destinação de resíduos industriais (líquidos e sólidos) 

- tratamento/disposição de resíduos especiais tais como: de agroquímicos e suas embalagens usadas e de serviço 
de saúde, entre outros 

- tratamento e destinação de resíduos sólidos urbanos, inclusive aqueles provenientes de fossas 

- dragagem e derrocamentos em corpos d’água 

- recuperação de áreas contaminadas ou degradadas 

Transporte, terminais e depósitos  

- transporte de cargas perigosas 

- transporte por dutos 

- marinas, portos e aeroportos 

- terminais de minério, petróleo e derivados e produtos químicos 

- depósitos de produtos químicos e produtos perigosos 

Turismo  

- complexos turísticos e de lazer, inclusive parques temáticos e autódromos 

Atividades diversas  



- parcelamento do solo 

- distrito e pólo industrial 

Atividades agropecuárias  

- projeto agrícola  

- criação de animais  

- projetos de assentamentos e de colonização 

Uso de recursos naturais  

- silvicultura 

- exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais 

- atividade de manejo de fauna exótica e criadouro de fauna silvestre 

- utilização do patrimônio genético natural 

- manejo de recursos aquáticos vivos 

- introdução de espécies exóticas e/ou geneticamente modificadas 

- uso da diversidade biológica pela biotecnologia 
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ROTEIRO DE ENTREVISTA PESCA 

GERAL 

Data:       Fotos Nº      

Município:      Estado:  

Coordenadas GPS:  

1) Nome do Entrevistado: 

2)  Endereço: 

Referência: 

Telefone: 

3) Idade: 

4) Sexo: a) Feminino  b) Masculino 

5) Escolaridade: 

a) Sem estudo  b) Fundamental incompleto  c) Fundamental completo  d)Ensino Médio 

incompleto  e) Ensino Médio Completo  f) Curso profissionalizante:___________________  

g) Ensino Superior:_______________ 

6) ) Órgão/Instituição de atuação: 

7) Cargo: 

8) Quais suas atribuições no cargo: 
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9) ) Há quanto tempo tem contato com pescadores: 

10) Que tipo de trabalho realiza junto aos pescadores: 

11) Quais políticas/trabalhos/pesquisas/ conseguiu implementar: 

12) Quais as principais dificuldades enfrentadas: 

13) Em sua opinião, as atividades portuárias irão causar impactos na cadeia produtiva da 

pesca? Quais? 

14) Em sua opinião como mitigar esses impactos? 
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3) 
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